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EXERCICIO DE 19 41

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acordo com a legislação em
vigor, só registará assinaturas dos orgãos oficiais, para o exercido
de 1941, mediante pagamento da importa:ida correspondente ao pe-
riodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, it Avenida
Rodrigues Abes n. 1, ou mediante recolhimento e respectiva com-
provação, nas repartições arrecadadoras federais — Delegacias ris-
cais, Alfândegaa, Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais
facultado pagar o custo da assinatura, comprovado já o desconto de
20 %, a que teem direito em duas prestações semestrais de mo.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercido financeiro de
cada ano. Por esse motivo as inscrições novas ou as renovações que
forem feitas durante o mês de Junho só poderão abranger o 2 se-
mestre do ano em curso.

As reclamações sobre irregularidades de-remessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos no alto, à esquerda, dos
respectivos endereços.

Para facilidade e pontualidade na renteaaa. as Inseriçaen de itashoustea
sé serio aceitas quando realizada', até o último dia do usem anterior àquele
em que começa a assinatura. lato é, até ti de dezembro ou ate 90 de lanho.

As repartições) arrecadadoras não devem aceitar pedido. de abobraturas
senao dentro demolas eondlçaea, a não ser para funelondriee.

Preços de assinaturas anual* do "Diário dia Justiça i, ou de cada ema
das mamães do "Diário Oficial",

Iddgedi
Repartidien pública' eu assinantes particulares.. No 1°"°°14!°•• •No exterior... moco

Pancionados	
1 No interior... 	 344.00

	

Me exterior...	 1152.900

O preço do número de boje está fixado na &Maus página deste edição.
O número atrasado custa mais e1001 por ano decorrido. mole 1000.

OBSERVAXOE9

A Redação alto fornecerá gratuitamente aos assinantes afanteroe atra-
sados, extraviado, ou anteriores á data da iniabsatura.

Convem, por bato, que ao interessados renovem ae suas aseinàbaras
com e antecedencia conveniente, afim de afio ficarem com as era. eoledies
desfalcadas.

•-• Os conhecimentos das assinaturas tomadas por Intermédio dam *de-
teriam federal., mesas de rendas • alffindegas, poderao sei encaminhador
diretamente à imprenso Nacional sem interferencia das delegacia, fiscais.

As assinaturas nilo pagas dentre dos primeiro* IS dia* do novo pe-
rlado aertio canceladas e procedida a cobrança do respectivo preço.

— Nos dias 10 e 25 de cada mês será publicada CRI fatacteuloa apenso* ao
"Ditara° da Juotlen" a jurtoprodencla do Supremo Tribunal Militar e do Tri-
bunal de Apelação do Distrito Federal.

le da it. — Para boa ordem dos eerviçon Kedeeqfao. • ao interesse
do público. fica estabelecido que os pedid •-• para reprodução de matéria
paga verificada pelos Interessados a dx1PdfnOill de erros ou omissiles, dfoOPe

ser feitos das ia as IP horas e, ao ntutirlmo, até 49 horas tipos a MIM* doo
orados oficiais.
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DECRETO-LEI N. 3.03t — DE 7 DE FEVEREIRO DE 1941

ATOS DO PODER EXECUTIVO:

Decreto-lei n. 3.030 de 7 de fevereiro de 1941.
Decreto-lei n. 3.031 do 7 de fevereiro de 1941„'
Decreto-lei n. 3.032, de 7 de fevereiro de 1941.
Decreto-lei n. 3.033 de 7 de fevereiro de 1941.
Decreto n. 6.828 do 7 de fevereiro de 1941.
Decreto n. 6.829 de 7 de fevereiro de 1941
Decreto n. 6.830 de 7 de fevereiro de 1911
Decreto n. 6.831 de 7 de fevereiro de 1941
Decreto n. 6.832 cte 7 de fevereiro de 1941.
Ministério tia Educação e Saude — Decretca de 4 de fevereiro de 1941:
Ministério da Fazenda — Decretos de 7 de fevereiro de 1941.
Ministério da Marinha — Decreto de 7 de fevereiro de 1941.
Ministério da Guerra — Decretos de 7 de fevereiro de 1941'.
Ministério da Agricultura — Decreto de 7 de fevereiro de 1941.
Departamento Administrativo do Serviço Público — Exposições de

Motivos e Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento,.
Conselho Nacional do Petróleo.

- Extingue a Contadoria Seccional janto à Estrada de Ferro Petrolina a
Teresina, e dá outras pm-vidéntias

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 180 da Constituição, decreta:.

^ Art. 1:0 Fica extinta a Contadoria Seccional junto à Estrada de
Ferro Pet colina a Teresina, criada pelo decreto-lei 1.890, de 15 de de-
zembro de 1939.

Art. 2.0 .Fica suprimida a função de Contador Seccional da Con-
tadoria de que trata o artigo anterior, fitando sem aplicação a dotação
para pagamento da respectiva gratificação.

Art. 3•0 O presente decreto-lei entrará em vigor na data de sua
publicação, regadas as disposições ern contrário.

Rio de Janeiro, em 7 de fevereiro de 1941, 120. 0 da Indsoendência
e 53 0 da República.

C; ETULI0 VARGAS.

A. de Souza C'osta.

João de Mendonça 1,vmu.

SECRETARIAS DE ESTADO:

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Expediente do gabinete
do Sr. ministro e da Diretoria da Justiça e do Interior.

Ministério da Educação e Saude — Expediente da Divisão do Pessoal
e do Departamento Nacional de Sande. 	 •

Ministério da Fazenda — . Expediente do gabinete do Sr. ministro, do
Serviço do Pessoal, da Contadoria Geral da República, da Direto--
ria das Rendas Internas, do Conselho Superior de Tarifa, da Di-
retoria da Despesa Pública, da Diretoria do Domínio da
União, da Recebedoria do Distrito Federal e do Primeiro Conselho
de Contribuintes.

Ministério da Marinha — Expediente do Tribunal Marítimo Adminis-
trai ivo .

Ministério da Guerra — Expediente do Sr. ministro e do Conselho Su-
perior de Economias da Guerra.

Ministério da Viação e Obras Públicas Expediente da Diretoria •do
Contabilidade, do Serviço do Pessoal e da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil.

Ministério da Agricultura — Expediente do Departamento de Admi-
nistração, da Divisão do Pessoal, da Escola Superior da Agricul-
tura e do Serviço de Economia Rural.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — Expediente do De-
partamento de Administração, do Serviço de Comunicações, da
Divisão do Pessoal, do Departamento Nacional do Trabalho, do De-
partamento Nacional de Seguros Privados e Capitalização e da
Junta de Conciliação e Julgamento.

Tribunal de Contas — Parte Comercial — Rendas Públicas — Edi-
tais e Avisos — Sociedades Anónimas — Sociedades Civiá —
Anúncios.

ATOS DO PODER EXECUTIVO
fSECRETO-LEI N. 3.030 — DE 7 DE FEVEREIRO DE 1911

Autoriza a aquisição de duas casas e respectivos terrenos em Rezende,
cujas áreas se destinam à abertura de uma avenida de acesso
à nova Escola Militar.

O Presidente da República usando da atribuição que lhe confere
o artigo 180 da Constituição, decreta

Art. 1.0 Fica o Ministério da Guerra autorizado a adquirir as se-
guintes propriedades na cidade de .Rezende, Estado do Rio de Janeiro

— Uma casa, em bom estado de conservação, de propriedade do
Dr. Manoel Taurino de Carmo, construida em terreno de 42m,20 de
frente, 34m,52 por uma face e 36m,10 por outra, situada à Travessa
da Estação, n.° 35, pelo preço de 111:207$,7 (cento e onze contos du-
zentos e sete mil o setecentos réis).

— J.na casa, em mau estado de conservação, de propriedade do
Sr. Antônio Braile, construida em lote de terreno com 26m,70 de - fren-
te, 36m10 por uma face e 36m,70 por outra, situada à Travessa dá
Estação, n.° 15, pelo preço de 24:297$4 (vinte e quatro contos duzentos
e noventa e sete mil o quatrocentos réis).

Art. 2.0 As referidas casas e respectivos terrenos se destinam à
abertura de unia avenida de acesso à nova Escola Militar.

Art. 30 As despesas com a aquisição, no total de 135:505$1
(cento e trinta e cinco contos quinhentos e cinco mil e cem réis), cor-
rerão pelos recursos de que tratam os decretos-leis xis. 2.165, de 2 de
maio e 2.030, de 22 de fevereiro, ambos do ano de '1940, e destinados
ao desenvolvimento das obras da nova Escola Militar, em Rezende.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1941; 120° da Independência e
53° da República.

GETULIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.

DECRETO-LEI N. 3.032 —	 I)E FEVErcElim DE 1911

Estabelece o regime de licenças prévios para a exportayio e dd
outras provid(.,ncias

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Salvo para os países das Américas, não poderão ser ex-
portados sem licença prévia os seguint PS produtos mann fatnsados e
matérias primas:

Proddlos e Materiais Básicos:
alumínio, antimônio, asbestos, cromo, linter de algodão, linho,
grafite, couros, diamantes para fins industriais, inanganéa,
magnésio, fibra de manila; mercúrio, mica, molibdenie, N ¡tiros
para 'ótica, grupo de metais de platina, quartzo, cristais, qui-
nino, borracha. seda, estanho, loluol. tungstênio, vanadio. so-
cata, lã, petróleo e produtos de petróleo, minério de ferro,
ferro gusa, ligas de- ferro, ferro-manganês, "Spiegeleisen",
ferrosilica, ferrocromio, ferrotungstênio, ferrovanádio, ferro-
colúmbio, ferrocarbono-titânio. ferrofósforo e ferremolib-

Produtos Químicos:
amônia e compostos de amônia, erolina, ilimetilanilira, dite-
nilamina, ácido nítrico, nitrato, nitrocendese, tcndo uni con-
teúdo de nitrogénio de menos de 12 'ir, cal de soda. acetato
de sódio, anidro, produtos químicos à base de estrôncio, ácido
sulfúrico concentrado e sulfato de quinino.

Máquinas e Ferramentas:
máqninas-ferramentas usadas ou reconstruidas, tais como:
máquinas de fabricar serras para cortar metal, serras elétri-
cas, máquinas de parafusar, máquinas para esmarilhar, discos
de serras elétricas, prensas para fabricação de rodas de car-.
ros e locomotivas, máquinas para polir volantes, máquinas
para chanfrar volantes, máquinas para polir diversas, plainas,
tornos elétricos, máquinas para afiar serras, serras. máquinas
de limar, máquinas para moldar canos, afiadores lavradias.
máquinas de polir em geral, afiadores de ferramentas em ge-
ral, máquinas de rebites portatéis com afiadores flexivois.
máquinas de centrifugação, prensas manuais, elétricas. hi-
dráulicas e de outros tipos, máquinas de perfurava° metálica
e de semiperfuração e outros tipos similares, máquinas de
polir, máquinas de engrenagem em geral, máquinas de fundi-
ção e outras máquinas e ferramentas mecânicas.

Outros Produto.::
peças para aviação, equipamento e acessórios, -chapas para
blindagem, vidros à prova de estilhaços ou bala, produtos
plásticos cristalinos, elementos óticos e lentes para instrumen-
tos aeronáuticos e de direção de tiros, maquinaria para fun-
dição, estamparia, corte, esmerilhamento e caldeamento de
metais, forjaduras em bruto, lingotes, barras para laminação,
vergas para fabricação de arame, aço para construção, esta-
cas de aço, chapas, trilhos, barras, material para reforço para
cimento armado, aço estirado e frio, aço de liga de ferramen-
ta arcos, fitas para enfardamento, canos e tubos, arame, pre-
gos e cavilhas, arame farpado, tecidos para cercas, mourões,
aço laminado, folha de Flandres, tiras; rodas, eixos e pecas
lundidas e forjadas.

Art. 2.° Fica o Ministro de,Estado dos Negócios da Fazenda auto-
rizado a baixar as instruções necessárias ao cumprimento deste decre-
to-lei.

Art. 3.0 O presente decseto-lei entra em vigor na data de sua pu-blicação, revogadas as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, em 7 de fevereiro de 1911, 120.° da Independência

e 53•0 da República.
GE/uLio VARGAS.

A. de Souza Costa.
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DECRETO N. 6.829 — DE 7 DE FEVEREIRO De 1041

• Extingue cargo excedente

O Presidente da República resolve declarar extinto, por se achar
ligo, um (1) cargo da classe 20, da carreira de Oficial Administra-

tivo. do Quadro Suplementar,. do Ministério da Fazenda, aprovei-
tando-se o saldo apurado, dentro da verba global do respectivo orça-
mento, para o preenchimento de cargos vagos na mesma carreira e
quadro, conforme dispõe o artigo 5 •0 do decreto-lei ri. 1.847. de 7
de dezembro de 1939, em virtude da aposentadoria do respectivo
titular, Horácio de Sousa Forte.

Rio de Janeiro, em 7 de fevereiro de 1941, 120.0 da Indepen-

dência G 53P da República.
GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 3.033 — DE 7 DE FEVEREIRO DE 1941 •

Dispõe sobre a substituição de apólices ao portador
por títulos de renda.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o a ri . 180 da Constituição, decreta:

Art. IP Fica permitida a substituição dc apólices ao portador
por iitutos de renda do valor correspondente, sem despesa para os
interessados.

:krt. 2.° Esses títulos, que ficarão sujeitos ao mesmo regime
legal das apólices que representarem, serão emitidos à medida que se
tornar necessário, e terão os valores mínimo de 10:00080 (dez con-
tos de reis) e máximo de 50.000:000$0 (cinquenta mil contos de réis)
variando por graus nunca . inferiores àquele valor mínimo, e repre-
sentarão sempre dezenas completas de contos de réis.

Art. 30 O pagamento dos juros dos títulos de renda se pro-
cessará pelos mesmos créditos das apólices por eles substituidas.

Art. 4•0 obrigatória a substituição por títulos de renda das
apólices ao portador pertencentes às Caixas e Institulos de Aposen•
tadoria e Pensões.

Art. 5. 0 Aos particulares é facultada a substituição de suas
apólices por títulos de renda, que poderão, entretanto, voltar ao es-
tado divisionário anterior, se assim o requererem.

Parágrafo único. No caso da última parte deste artigo, o por-
tador indenizará as despesas da sub-divisão, à razão de 2$0 (dois
mil réis) por apólice.

Art. 6.° A substituição das apólices por títulos de renda ou
destes por aquelas, será autorizada pela Junta Administrativa da
Caixa de Amortização, devendo ser incinerados pela mesma Junta,
com observância das formalidades da incineração do papel-moeda, as
apólices ou títulos substituidos.

Art. 70 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1941, 120P tla Independência

• 53.0 da República. GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa

Waldemar Falcão.

DECRETO N. 5.828 — pn 7 DE FEVEREIRO DE 1941

Extingue cargo excedente

O Presidente da República resolve declarar extinto, por se achar
vago, um (1) cargo excedente da classe 24, da carreira Oficial Admi-
nistrativo, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda, apro-
veitando-se o saldo,apurado, dentro da verba global do respectivo
orçamento, para o preenchimento de cargos vagos na mesina carreira,
e quadro, conforme dispõe o artigo 5 .0, • do decreto-lei n. 1.847. de
7 de dezembro de 1939, em virtude do falecimento do rppectivo ti-
tular, Alberto Bruno.

Rio de Janeiro, em 7 de
ciência e 53.° da República.

DECRETO N. 5.830 — DE 7 DE FEVEREIRO DE 1941

Extingue cargos excedentes

O Presidente da República resolve declarar extintos, por se
acharem vagos, dois (2) cargos excedentes da classe E, da carreira
de Servente, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda. atiro-

veitando-se o saldo apurado, dentro da verba global de respectivo
orçamento, para a greenchimento de cargos vagos na mesma carreira,
conforme dispõem as tabelas anexas ao decreto-lei n.- 1.847, de
7 de dezembro de 1939, em virtude da nomeação de Gabriel

e aposeptadoria de Antonio da Silva Meireles.
Rio ( 1 .3 Janeiro, em 7 de fevereiro de 1911, 120.° da Indepen.

ciência e 53.° da Rep0blira.
GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

DECRETO N. 6.831 — DE 7 nE FEVEREIRO DE 1911

Extingue cargo excedente

O' Presidente da República resolve declarar extinto, por se
achar vago, um (1) cargo excedente da classe F, da carreira do
Polícia Fiszcal, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda,
aproveitando-si o saldo apurado, dentro da verba global do respec-
tivo orçamento, para o preenchimento de cargos vagos na mesma
carreira, conforme dispõeni as tabelas anexas ao decreto-lei nú-
mero 1.817, de 7 de dezembro -de 4939, em virtude da transferêrxia
do respectivo titular, Ornar Barros de Oliveira.

Rio de Janeiro, em 7 de fevereiro de 1941, 120.0 de Indepen-
delicia o 53.0 da República.

(4E71:LIO VARGAS.'

A: de Sonsa Costa

DECRETO N. 6.832 — DE 7 DE FEVEREIRO DE 1941

Extingue cargo excedente

O Presidente da República resolve declasar extinto, por se achar
vago, uni (t i cargo excedente da classe 8, da carreira de Servente„
do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda, aproveitando-se
o saldo apurado,' dentro da verba global do respectivo orçamento, -
para o preenchimento de cargos vagos na mesma carreira, do Qua-
dro Permanente, conforme dispõem as tabelas anexas ao decreto-lei
n: 1.847, de 7 de dezsmhro de 1939, em virtude da aposentadoria
do respectivo titular, Manuel Cavalcanti Lobato Carneiro da
Cunha.

Rio de Janeiro. em 7 de 'fevereiro de 1941, 120. 0 da Iadepe.n.
Oficie e 53.0 da República.

GETULIO VARGAS.

Á. de Souza Costa.

Ministério da Educação e Saude
DECRETO DE 4 DE FEVEREIRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

II EA DM ITIR :

•

Ne acordo com o art. 79 do decreto-10 n.. 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 32.174, de 1940, da
Secretaria de Estado da Educação e Sande, João Ferreira no cargo
que exercia da classe "F" da carreira de inspetor de alunos. do Qua-
dro 1 do Ministério da Educação e Saude, vago em virtude do fale-
cimento de João Soares de Campos.

Ministério da Fazenda
DECRETOS DE 7 DE FEVEREIRO DE 194t

9 PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

EXONERAR :

Tendo em vista o que consta do processo n. 6.69141, da Se-
Gretaria de Estado dos Negócios de Fazenda:

Waldemiro Borgdanoff do cargo da classe H, da carreira de En-
" genheiro, do Quadro Suplementp.r, do Ministério da Fazenda, que
ocupa interinamente.

Vilar Fiuza da Camara do cargo da classe H, da carreira de En-
genheiro, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda, que
ocupa interinamente.

Brins Cordeiro do cargo da classe H, da carreira de Engenheiro,
do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda. que ocupa interi-
namente.

fevereiro de 1911, 120.° da Indepen-

GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.
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_ Paulo Muller* do cargo da classe H, da carreira de Engenheiro,
do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda, que ocupa inte-
rinamente.

.
Odilon Franco do cargo da classe II, da carreira de Engenheiro,

do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda, que ocupa interi-
namente.

José Afonso Soares do cargo da classe II, da carreira de Enge-
nheiro do ,Quadro Sualementar, do Ministério da Fazenda, que ocupa
interinamente..

Heitor Ferrari do cargo da classe H, da carreira de Engenheiro,
do QUadro Suplementar, do Ministério da Fazenda, que ocupa inte-
rinamente.

Dalston Calmon Eppinghaus do cargo da classe II, da carreira
de Engenheiro, do 'Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda,
que ocupa interinamente.

DESIGNAR :

De acordo com o artigo 86 do decreto-lei	 1.713, de
28 de outubro de 1939:

Arnobio de Barros Jorge Monteiro ocupante do cargo da clas-
se 11, da carreira de Escrivão, do Quadro Suplementar, do Ministério
da Fazenda, para exercer a função de Administrador da Mesa de
Rendas de 1.a Ordem de Abadia, no Estado da Bafa, do Quadro Per-
manente. do mesmo Ministério.

TRANSFERIR A PENDO:

De acordo com o artigo 61, item I, combinado .COM O ar-
.	 g igo 63 ilem	 do derreto-lei a. 1.713, de 28 tk

outubro de 1939:

Alberto Feliciano de Melo, do cargo da classe D. da carreira de
Marinheiro, do Quadro Suplementar. do Ministério da Fazenda, para
o cargo da classe D, da carreira de Policia Fiscal, do -Quadro Perma-
nente, do mesmo Ministério, vago em virtude da demissão do res-
pectivo titular Felix Romangueica Rodrigues.

De acordo com o artigo 79 do decreto-lei a. 1.713, de28 de outubro de 1939:

Amarilis Líbia 'Pereira de Souza, ex-Fiel da Pagadoria da Dele-
gacia Fiscal no Estado do Pará, no cargo da classe F, da carreira de
Arquivista, do Quadro`Permanente do Ministério da Fazenda, vago
conforme consta das tabelas- anexas ao decreto-lei n. 1.817, de 7 de
dezembro de 1939.

PROMOVER :

G Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Rio Piracicaba
(5.a classe), no Estado de Minas Gerais, Abilio Martins kle Oliveira
Soares a Coletor da mesma exatorja, vago em virtude da promoção
do respectivo titular, Rafael Tobias de Vasconcelos.

REMOVER. A PEDIDO

De acordo com o artigo 71, item I, do decreto-lei núme-
ro 4.713, de 28 de outubro de 1939, combinado com
o artigo. 1.0 do decreto-lei a. 1.795, de 22 de no-
vembro de 1939:

Walfrido Balista do Espirito Santo, ocupante do cargo da elas-
se Ti, da carreira de Marinheiro, do Quadro Suplementar, do Minis-
tério da Fazenda, da Alfândega do Recife, no Estado de Pernambuco,
para a Alfândega do Rio de Janeiro, preenchendo o claro existente
na lotação, em virtude da reinação do respectivo titular, Severino de
Barros Franco.

Raul Cornélio Brom Sobrinho, ocupante do cargo de Coletor das
Rendas Federais em Campo Formoso (6.a classe), no Estado de Goiaz,
para cargo idêntico na Coletoria das Rendas Federais em Jaragua
(6.a classe), no mesmo Estado, vago em virtude da aposentadoria, do
respectivo titular, João Leite da Silva.

Roberto Hardinan' Cavalcanti, ocujaante do cargo da classe J, da
carreira de Técnico -de Laboratório, do Quadro Permanente, do Mi-
nistério. da Fazenda, do Laboratório de Análises junto á Alfândega
de Recife, do Estado de Pernambuco, para o Laboratório Nacional de
Análises, preenchei-ido o ' claro existente na lotação, em virtude da
exoneração do respectivo titular, Julia Pereira.

Luiz Coelho Neto, "ocupante do cargo da classe F, da carreira de
Escriturário, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, da
lt ,. , cabedoria Federal de São Paulo, para a Recebedoria do Distrito

ral. preenchendo o claro existente na lotação, em virtude da se-
nsi5m do rasp activo titular, Oscar Pires de •Castro.

Joih. Coda, ocupante do jargo da classe D, da carreira de Mari-
nheiro, do Quadro Suplementai-, do Ministério da Fazenda, da AI-
fandega do Recife, no Estado de Pernambuco, para a Alfândega de

Maceió, no Estado de Alagoas, prenchendo o claro existente na lo-
tação, em virtude da 'aposentadoria do respectivo titular, José Hen-
rique da Silva.

Flávio de Avelar David, ocupante do cargo de Escrivão da Co.
letoria das Rendas Federais em Riacho de Santana (6.a classe), no
Estado da Baia, para cargo idêntico na Coletoria das Rendas Federais
em Palmeiras (6.a classe), no mesmo Estado, vago em virtude da
remoção do respectivo titular, Edson Pires de Cargueira.
• Euvaldo Feliciano de Castilho, ocupante do cargo de Escrivão
da Coletoria das Rendas Federais em Ipirá (6. a classe), no Estado cta
Bafa, para cargo idêntico na Coletoria das Rendas F,,derais em Morro
do Chapéri (5.a classe), no mesmo Estado, vago em virtude de re-
moção do respectivo titular,. Bazilio Eduardo de Vasconcelos;

.Dometilo Manoel de Almeida, ocupante do cargo da classe E. da
carreira de Polícia Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério da
Fazenda, da Alfandeg‘a do Rio Grande, no Estado do Rio Grande do
Sul, para a Alfândega de Porto Alegre, no mesmo Estado, preencheu-
do o claro existente na lotação, em virtude da aposentadoria tio rea-
pectivo titular, Amandio Gonçalves de Oliveira.

Constantino Braile, ocupante do cargo da classe E, da carreira de
Policia Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, la
Alfândega de Porto Alegre, tio Estado do Rio Grande do Sul, para a
Alfândega de Pelotas, no mesmo Estado,' preenchendo o claro exis-
tente na lotação, em virtude da aposentadoria do respectivo .titular,
Carlos da Silva Jardim.

Arlindo Mario Cavalcanti do Morais, ocupante do cargo da 'clas-
se D, da carreira de Policia Fiscal, do Quadro Permanente, do Mi-
nistério da Fazenda, da Alfândega de Aracajú, no Estado de Sergipe,
para a Alfândega de Recife, no -Estado de Pernambuco, preenchendo
o claro existente no lotação, em virtude da remoção do respectivo
titular Benedito Alvaro de Carválho Aranha'.

REMOVER, "EX 01'1C:10", tj INTEnzssE DA ADMINISTRAÇÃO

De acordo com o artigo 71, item I, do decreto-lei nu.
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinada
com o artigo 1.° do derreto-lei n. 1.795, de 22 de
novembro de 1939:

Sizinio da Silva Campos de Sequeira, ocupante do cargo da cias,.
se II, da carreira de Oficial Administrativo, do Quadro Permanente,
do Ministério da Fazenda, da Delegacia Fiscal no Estado de S. Paulo,
para a Alfândega do Rio de Janeiro, preenchendo o claro existente
na lotação, em virtude da aposentadoria do respectivo titular, Eu..
elides Cicero de Carvalho.

Sebastião Vaz de Melo, oc,upante do cargo de Coletor oas Rendas
Federais em Caratinga (UI classe), no Estado de Minas Gerais, para
cargo idêntico na Coltoria das Rendas Federais em Outro Preto (4.a
classe), no Mesmo Estado, vago em virtude do falecimento do res-
pectivo titular, Binar Simões Coelho.

. Maria do"Carmo Hortencio Ramos, oeupantq do cargo da classe E,
da carreira de Escriturário, do Quadro Perman Me, do Ministério da
Fazenda, da Alfândega de S. Salvador, no Estado da Baia, para a
Alfândega de João Pessoa, no Estado da Paraiba, preenchendo o
claro existente na lotação, em virtude do falecimento do respectivo
titular, Pedro de Alcantara Cruz.

José tia Costa e• Silva, ocupante do cargo da classe C, da carreira
de Servente, do Quadro Permanente, do Ministério da - Fazenda, da
Alfândega de Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul, para a
Alfandega do Rio de Janeiro, preenchendo o claro existente na lota-
ção, em .virtude da aposentadoria do respectivo titular. Teófilo Ro-
drigo de Vargas.

João Oliveira de Souza, ocupante do cargo da classe E, da car-
reira de Policia .Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério da
Fazenda, da Alfândega de São Luiz, no Estado do Maranhão, para a
Mesa de Rendas de Tutóia, no mesmo Estado, preenchendo o claros
existente na lotação, em virtude da remoção do respectivo titular,
Adalberto Cardoso Véras.

Jeão Marques da Silva ., ocupante do cargo da classe E. da car-reira de Marinheiro, do Quadro Su p lementar, do Ministério da Fa-
zenda. da Alfândega de Aracajú, no Estado de Sergipe, para a Alfân-
dega de S. Salvador, no Estado da Bafa, preenchendo o claro exis-
tente na lotação, em virtude da transferência do respectivo titular,.
Civil° Gonçalves de Oliveira.

João Batista Sales, ocupante- do cargo da classe C, da carreira
de Marinheiro, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda,
da Alfândega de Aracajú, no Estado de Sergipe, para a Alfandega de
São Salvador. no Estado da Bafa, preenchendo o claro existente na
lotação, em virtude da transferência do respectivo' titular, João de
Oliveira Monteiro.	 .

Heleno Carrilho da Fonseca e Silva, ocupante do cargo tia clnsse,
E, da carreira de Escriturário. do Quadro Permanente, do
rio da Fazenda, da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no -Estado
do Maranhão, para a Casa da Moeda, preenchendo O claro exis-
tente na lotação, em virtude da dernissãn do respectivo titular, João
Claudio Gomes Pereira.'



26 feti Segunda-feira 10
	

J1.A .RIU OFWIAL (Secção I)	 Fevereiro de Mil

Francisco Pereira da Silva, ocupante do cargo da classe C, d_a_

carreira de Marinheiro, do Quadro Suplementar, do Ministério da
Fazenda, da Alfandega de Aracaju, no Estado de Sergipe, para a Al-
fândega 'de S. Salvador, no Estado da Bafa, preenchendo o claro
exielente na lotação, em virtude da transferncia do respectivo , ti-
lutar, Manuel Pais Barreto.

Fulgêecio Luiz de Andrade, ocupante do cargo da classe D, da
carreira de Marinneiro, do Quadro Suplementar, do Ministério dá.
Faz( lida, da Alfândega de Santos, no Estado de São Paulo, n a
Alffindega de Paranaguá, no Estado do Paraná, preenchendo o claro
existente na lotação, em virtude da remoção do respectivo titular"
Otavio Corrêa Rodrigues.

Eloy Abreu, ocupante do cargo da classe D, da carreira de Ma-
rinheiro,. do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda, da Al-
fândega de São Salvador, no Estado da Bafa, para a Alfândega de
Reeife, no Eelado de Pernambuco, preenchendo o claro existente na
lotação, em virtude do falecimento do respectivo titular, Odilon
Ferreit a de Lima.

Afonso da Costa Coentro, ocupante do cargo da ,classe 8, da car-
reira de Escriturário, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fa-
zenda. da Alfândega • de São Salvador,. no Estado da Bafa, para a
Alfândega de Paru:aba, no Estado do Piauí, preenchendo o claro
existente na lotação, em virtude da remoção do respectivo titular,
Alvaro de Paiva Dias.

N O ;NI ItArt

Oswaldo Camacho para o lugar de Despachante Aduaneiro junto
ã Alfândega de Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul.

• De acordo com o artigo 14, item III, leira b, combinado
com o artigo 17, do derreic-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939:	 •

Waldemar Pessea. para exercer, interinamente, o cargo da classe
B, de carreira de Servente, do Quadro Permanente, do Ministério da
Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei mi-
fremo 2.182, de 9 de . maio de 1.910.

Widderniro Bogdanoff, para exercer, interinamente, o cargo da
desse J, da carreira de Engenheiro, do Quadro Permanente, do Mi-
nistério da Fazenda, criado pelo decreto-lei n. 2.957, de 17 de janeiro
GO 1911.

Vilar Filma da Camara, para exercer, interinamente, o cargo da
classe 3, da carreira de Engenheiro, do Quadro Permanente, do Mi-
nisl ério da Fazenda, criado pelo decreto-lei n. 2.957, de 17 de
janeiro de 1941.

Urine Cordeiro, para exercer, interinamente, o cargo da classe
J, da carreira de Engenheiro, do Quadro Permanente, do Ministério
da Fazenda, criado pelo decreto-lei n. 2.957, de 17 de janeiro de
1941

Thomaz Pereira da Costa, para exercer, interinamente, o cargo
da classe C, de carreira de Polfc'a Fiscal, do Quadre Permanente, do
Ministério da Fazenda. vago • ein virtude da exoneração do respectivo
titular, José de Bonis.

Sebastião Del Gaudio, para exercer, interinamente, o cargo de
Escrivão da Coletoria das Rendas Federais, em Nova Rezende, (5.a
classe), no Estado de Minas Gerais, vago em virtude da remoção do
respectivo titular, Rubem Magalhães.

Stizana de Carvalho, para exercer, interinadeente, o cargo de
Escrivão da Coletoria das Rendas Federais, em Monte Carmelo (5.a
classe). no Estado ds Minas G orais. vago em virtude da promoção do
respectivo titular, Joaquim Vitor de Lacerda.

Rubem Martins para exercer, interinamente, o cargo da classe C,
da carreira de Policia Fiscal, do Quadro Permanente, do Minieterio da
Fazenda, vago em virtude da aposentadoria do respectivo titular,
Francisco Castro Correia.

Romulo da Mota Pinto para exercer, interinamente, o cargo de
Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Riacho (6.8 classe) no
Estado do Espirito Santo, vago em virtude de haver sido tornada sem
efeito a nomeação do respectivo titular, Jacinto Ramalhete Coedinho.

Rubens Tavares de Menezes para exercer, interinamente, o cargo
da classe C, da carreira de Policia Fiscal, do Quadro Permanane, do
Ministério da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao
decreto-lei n. 2.207, de 20 de maio de 1940.

Paulo Muller, para exercer, interinamente, o cargo da classe J, da
carreira de engenheiro, do Quadro Permanente, do Ministério da Fa-
tenda criado 'pelo decreto-lei n. 2.957, de 17 dê janeiro, de 1941.

Odilon Franco para exercer, interinamente, o cargo da classe J, da
carreira de Engenheiro, do Quadro Permanente, do Ministério da Fa-
lenda, criado pelo decreto-lei n. 2.957, de 17 de janeiro de 1941.

Orlando Carlos Palhares para exercer, interinamente, o CS.trga

rlasse B, da carreira de Servente, do Quadro Permanente, do Minis-
tério da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-
lei ri. 2.182, de 9 de maio de 1940.

Osmar Aeriola Tupper para exercer, interinamente, o cargo da
lasse C, da carreira de Policia Fiscal, do Quadro Permanente, do Mi-

nisztério da Fazenda, vago conforme consta da relaçitp nóminet publi-
cada no Suplemento do Diário Oficial de 29 de levereiro de 194G.

Newton Estigarribia para exercer, interinaniente, o cargo da classe
B, da carreira de Servente, do Quadro Permanente, do Ministério da
Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei nú-
mero 2.182, de 9 de maio de 1910.

Manuel Vicente de Aguiar para exercer,- interinamente, o corgo
da classe B, da carreira de Servente, do Quadro Permanente, do Mi-
nistério da Fazenda, vago conforme consta das 'tabelas anexas ao de-
creto-lei 2.182 de 9 de maio de 1940.

Mário Francisco de Assis para exercer, interinamente o cargo da
classe C, da carreira de Policia Fiscal, do Quadro Permanente. do Mi-
nietério.da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao de-
creto-lei ri. 2.207, de 20 de maio de 1940.

Manoel Pedro da Rosa Machado, para exercer, interinair ente, o
cargo da classe C, da -carreira de Policia Fiscal, do Quadro Perwat,ente,
do Ministério da Fazenda, vago conforme consta da relação nominal
publicada no Suplemento do Diário Oficial de 29 de fevereiro de 1910.

Liderau 'da Silva Borges para exercer, interinamente, o carg) da
classe B, da carreira de Servente, do Quadro Permanente, do Minis-
tério da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-
lei n. 2.182 de 9 de maio de 1940.

Lucas Pornpeo da Costa para exercer, interinamente. o ,ar ge da
classe B, da carreira de Servente, do Quadro Permanente, do Minis-
tério. da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-
lei ii .2.182 de 9 de maio de 1910.

José Afonso Soares, para exercer, interinamente, o cargo da classe
J da carreira de Engenheiro, do Quadro Permanente, do Mini-eér:o
Fazenda criado pelo decreto-lei 2.957 de 17 de janeiro de 1941.

Jacinto Elizaldi para exercer, interinamente, o cargo da eiasss.e C,
da carreira de Policia Fiscal, do Quadro Permanente, do 'Ministério
da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao dee-ele-lei
n. 2.207. de 20 de maio de 1940.

De acordo com o art. 14, item III, letra a, combina-to
com o art. 89 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

Oscar Arnaldo Piseni, ocupante do cargo, em comissão, de Aju-
dante de Tesoureiro, Padrão G, do Quadro Permanente do Mia'stério
da Fazenda, para exercer interinamente, como substituto ,o cargo de
Tesoureiro da Delegacia Fiscal em São Paulo, Padrão K do mesmo
Quadro e Ministério, durante o impedimento do respectivo titular,
Otávio Coelho de Oliveira, em virtude de se achar em gozo de fé' ias.

Milton Fontenele Moreira, ocupante do cargo da classe II, da car-
reira de Oficial Administrativo, do Quadro Permanente, do Ministtlrie
da Fazenda, para exercer, interinamente, como substituto o cargc
Tesoureiro da Delegacia Fiscal no Estado de São Paulo. padrãe E", do
mesmo Quadro e Ministério, durante o impedimento do respectivo
titular Otávio Coelho de Oliveira, em virtude de lhe haver s ,,lo im-
posta a pena de suspensão por trinta dias.

José Caetano Escobar para exercer, interinamente, o cargo do,

classe O. da carreira de Poliria Fiscal, do Quadro Permanente. do Mi-
nistério da Fazenda, vago conforme consta da relação nominal publi-
cada no Suplemento do Diário Oficial de 29 de fevereiro de 1910.

João Nunes para exercer, interinamente o cargo da classe C. da
carreira de Policia Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério da Fa-
zenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei número
2.207, de 20 de maio de 1940.

José Gomes Ferraz para exercer, interinamente, o cargo da clas-
se C, da carreira de Policia Fiscal, do Quadro Permanente, do Minis-
tério da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-
lei n. 2.207, de 20 de maio de 1940.

Jeacittim Rodrigues da Silva para exercer, interinamente, o cargo
da classe B, dae carreira de Servente do Quadro Permanente, do Mi-
nistério da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao de-
creto-lei n. 2.182, de 9 de inalo de 1940.

José Mendes para exercer, interinamente, o cargo da classe B, da
carreira de Servente, do Quadre Permanente, do Ministério da Fazen-
da, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.182,
de 9 de maio de 1940.

José Dias da Silva para exercer, interinamente, o cargo da clas-
se B, da carreira de Servente, do Quadro Permanen'e, do Ministério da
Fazenda. vago conformo consta das tabelas anexas ao decreto-lei nú-
mero 2.182, de 9 de maio de 1940.

José Menezes para exercer, interinamente, o cargo de Escrivão da
Coletoria das Rendas Federais em Miguel Alves (6 a classe), no Estado
do Piauí, vago em virtude de haver sido tornada sem efeito a nomea-
ção de Geraldo Castelo Branco Rocha.

!saias Gonzaga Maciel para exercer, interinamente, o cargo da
classe B, da carreira de Servente, do Quadro Permanente, do Minis-
tério da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-
lei n. 2.182, de 9 de maio de 1940.

Heitor Ferrari para exercer, interinamente, o cargo da despe J,
da carreira de Engenheiro, do Quadro Permanente, do Ministério da
Fazenda, criado nelo decreto-lei n. 2.957, de 17 de janeiro de 1941.
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Haroldo, Rangel para exercer, interinamente, o cargo de Escrivão
da Coletoria das Rendas Federais em Anchieta (5 a classe), no Estado
do Espirito Santo, vago em virtude da promoção do respectivo titular.

, Ceciliano de Melo Pertinho.
Guaracf Chaves para exercer, interinamente, o cargo de Escrivão

da Coletoria das Rendas Federais em Ipiranga (5 4 classe). no Estado
do Paraná, vago em virtude da remoção do respectivo titular, Antonio
Gonçalves dos Santos.

Geraldo Paiva, para exercer, interinamente, o cargo dc Escrivão
da Coletoria das Rendas Federais em Santa Catarina, de 5 a classe, no
Estado de Minas Gerais, vago em virtude da remoção do respectivo ti-
tular, João Paulo Alves. 	 • a

acordo com o a.rt. 14, item III, letra a, combinado
com o art. 89 do decrcto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

José Maria de Almeida Nogueira para exercer, interinamente,
como substituto, o cargo de ajudante de Tesoureiro da Alfandega de
S. Luiz, Padrão 4, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda,
durante o impedimento do respectivo titular, José Edwirges Pinto, em
virtude de se achar em gozo de férias.

Gilberto Castilho Vieira, para exercer, interinamente, o cargo
da classe B, da carreira de Servente, do Quadro Permanente, do
Ministério da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao
decreto-lei h. 2.182, de 9 de maio de 1910.

Fernando Coelho de Castro para exercer, interinamente, o car.
go da classe B, da carreira de Servente, do Quadro Permanente, do
Ministério da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao
decreto-lei n. 2.182, de 9 de maio de 1940.

Emanoel Ercole Bernardo Cilento, para exercer, interinamente,
o cargo da classe B, da carreira de Servente, do Quadro Permanente,
do Ministério da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas
ao decreto-lei n. 2.182, de 9 de maio de 1940.

Ewerton Alves Guerra, para exercer, interinamente, o cargo
da Classe B, da carreira de Servente, do Quadro Permanente. do Mi-
nistério da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao
decreto-lei n. 2.182, de 9 de maio de 1940.

Eduardo Bastos para exercer, interinamente, o cargo da clas-
se B, da carreira de Servente, do Quadro Permanente, do Ministério
da Fazenda, vago conforme consta. das tabelas anexas ao decreto-lei
n. 2.182, de 9 de maio de 1940.

Dalston Calmon Eppinghaus para exercer, interinamente, o car-
go da classe J, da carreira de Engenheiro, do Quadro Permanente,
do Ministério da Fazenda, criado pelo decreto-lei n. 2.957, de 17
de janeiro de 1941.

Candido Marciano para exercer, interinamente, o cargo da clas-
se B, da carreira de Servente, do Quadro Permanente, do Ministério
da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei
n. 2.182, de 9 de maio de 1940.

Agostinho da Costa Reis para exercer, interinamente, o cargo
dr. (l asse C, da carreira de Polícia Fiscal, do Quadro Permanente,
do Ministério da Fazenda, vago em virtude do falecimento do res-
pectivo titular, Joaquim ,Antonio da Fonsecn.

Alarico Cláudio de Freitas Rosa para exercer, interinamente, o
cargo de Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Alfredo
Chaves (5a classe), no Estado do Espirito Santo, vago em virtude
da promoção do respectivo titular, Edival Carneiro Brandão.

Agripino Gomes Veado Filho para exercer, interinamente, o
cargo da classe C, dâ carreira de Poliria Fiscal. do Quadro Perma-
nente, do Ministério da Fazenda, vago em virtude do falecimento do
respectivo titular, Raimundo Paulo de Sá.

De acordo roia o art. 14, item Dl, leira a, combinado
coei o art. 89 do decreto-lei N. 1.713, de 28 de
outubro d..? 1939:

Erigido Nunes Pontes, ocupante do cargo de Ajudante de .Te.
sourviro, em comissão, Padrão O, do Quadro Permanente. do Mi-
nistério da Fazenda, para exercer, interinamente, como substituto,
o cargo de Tesoureiro da Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande
do Sul, Padrão K, do mesmo Quadro e Ministério, durante o impedi-
mento do respectivo titular, João Gomes Falcão, em virtude de se
achar em gozo de férias.

Afonso Nabuco de Araujo para exercer, interinamente, o cargo
da classe C, da carreira de Policia-Fiscal, do Quadro Permanente,
do Ministério da Fazenda, vago conforme consta da relação nominal
publicada no Suplemento do "Diário Oficial" de 29 de fevereiro
de 1940.

Antônio Cassiano Soares para exercer, interinamente, o cargo
da classe C, da carreira de Polícia-Fiscal, do Quadro Permanente.
do Ministério da Fazenda, vago em virtude da demissão do repectivo
titular, Pendia Batista Pires.

Américo Santos Aguiar para exercer, interinamente, o cargo da
classe B, da carreira de Servente, do Quadro Permanente, do Minis-

tério da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao de-
creto-lei n. 2.182, de 9 de maio de 1940.

Armando Assis Lima para exercer, interinamente, o cargo da
classe B, da carreira de Servente, do Quadro Permanente, do Mima-
tério da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao de-
creto-lei n. 2.182, de 9 de maio de 1940.

Aristóteles Leandro do Espírito Santo para exercer, interina-
mente, o cargo da Classe 13, da carreira de Servente, do Quadro Per-
manente, do Ministério da Fazenda, vago conforme consta das tabelas
anexas no decreto-lei n. 2.182, de 9 de maio de 1940.

Armindo-Pedroso de Jesus, para exercer, interinamente, o cargo
da classe E, da carreira de Servente, do Quadro Permanente, do Mi-
nistério cia Fazenda, vago conformo consta das tabelas anexas ao
decreto-lei n. 2.182, de 9 de maio de 1940.

Alaor Arrais Veloso para exercer, interinamente, o cargo de
Escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Rio Bonito (5.a classe),
no Estado de Goiaz, vago em virtude da exoneração do respectivo
titular, Francisc,o Faria.

Alípio de Morais Peçanha, para exercer, interinamente, o cargo
da classe B, da carreira de Servente, do Quadro Permanente, do Mi-
nistério da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao de-
creto-lei n. 2.182, de 9 de maio de 1910.

De acordo com o art. 14, item II!, letra a, combinado
com o art. 89 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

Armando Migliora ocupante do cargo, em commissão, de Aju-
dante de Tesoureiro, Padrão G, do Quadro Permanente, do Minis-
tério da Fazenda, para exercer, interinamente, como substituto, o
cargo de Tesoureiro da Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Ja-
neiro, Padrão K, do mesmo Quadro e Ministério, durante o impedi-
mento do respectivo titular, Vicente Migliora, em virtude de se achar
em gozo de férias.

Antônio Marinho de Bragança ocupante do cargo, em comissão,
de Ajudante de Pagador, Padrão G, do Quadro Permanente, do Minis-
tério da Fazenda, para exercer, interinamente, como substituto, O
cargo de Pagador da Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro,
Padrão J, do mesmo Quadro e Ministério, durante o impedimento
do respectivo titular, Manuel Soares amalho, em virtude de se
achar em gozo de férias.

Ministério da Marinha

DECRETO DE 7 DE FEVEREIRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

CONCEDER:

De conformidade com o disposto no art ..--6° §§ 20 e 40 das
Itastruções que acompanharam o decreto n. 4.238, de
15 de novembro de 1901, combinado com o pnrdordo
único do art. 2° do decreto n. 24.514, de 30 de ju.
nho dc f 1034, e parecer do Supremo Tribunal Militar,
de 20 de novembro de 1940.

Aos oficiais, sub-oficiais e praças mencionados na inclusa relação
a Medalha Militar ereada pelo primeiro dos citados decretos, como re-
conhecimento dos bons serviços prestados pelos mesmos, durante os
prezes de que trata a aludida relação.

Relação dos oficiais, sub-oficiais e praças com direito a Medalha
Militar, a que se refere o decreto acima:

DE OURO, com passadeira de ouro, por contarem mais de
trinta (30 ) anos de serviço, sem nota que os desabonem:

Cap. de Mar e Guerra Res. Rem — João de Lamare São Paulo.
Cap. de Fragata Res. Rem. — Carlos Sussekind.
Cap. de Corveta (QO)	 Hilebrando Osorio da Silveira
Cap. de Corveta (00) — Jorge Paes Leme.
Cap. de Corveta (00) — Nereu Chalréu Corra.
Cap. de Corveta (QM) — Jayme Magalhães Barrete.
Cap. Tenente (PM) — Epiphanio de Castro.
Segundo Tenente (PM) — Deoclecio Ribeiro,
Segundo Tenente (FL) R. Rein. — Antonio Cerqueira Fontes..
80-MI — Lourival Gomes de Almeida.
SO-AT — José Maria de Queiroz
SO-MO — João Fernandes.
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DE PRATA, cino passadeira de prata, por contarem mais de
vinte (20) anos de serviço, nas condições acima mencio-
nadas:

Cap. de Corveta (00)	 Trajano Alves dos Santos.
Cap. de Corveta Graduado Ref. - Affonso Leonardo Pereira.
Cap. ao Corveta (Q0) - Luiz Teixeira Martini.
Cap. de Corveta (Q0) - Gentil Homem Joaquim de , Menezes.
Cap. de Corveta (QM) - Yomar Neves Marques.
Cap. de Corveta (QM) - Alvaro Raynsford.
Cap. 'Fenente (IN) - Jorge Cardsso Ramos.
Segundo Tonen(e (Ff.) Res. liem. - Tancredo Pio dç Mello.
50 .-Mil - ISeolindo dos SanLos Valle.
SO-S111 - Tupy da Silva LisbOa.
SO-MR - Agostinho Ferreira da Silva.
50-ES - Oito Christian° Wachsmuth.
SO-ES - Walderniro Carneiro Duarte.
SO-CP	 Praxedes Gonçalves de Queiroz-
SO-EL - João Felix da Silva.
SO-EL - Lydio dos Santos.
50-MI-MA (Til) - Antonio Ferreira de Araujo.
SO-MO-AV - Bento José da Silva,
50-M11. - Oswaldo Coutinho.
1° SG-AT-10.603 - Celestino Lemos.
I° SG-SI-5.207 - Daniel de Andrade Pavão..
1° SG-MO-4.179 - Waldemar João Baptista.
I° SG-M0-1.0.681 - Severino Sirnplicio dos Santos.
1° SG-MO-7.126 - Cassiano Antonio d.e Araujo.
1 0 SG-MA-4.390 - Hypolito Heleno Pereira.
1 0 SG-MA-3.261 - Francisco Carlos da Silva.
1 0 SG-MR-7.422 - Pedro Martins do Nascimento.
2° SG-AT-4.598 - Manoel Nascimento de Souza.
2° SG-AT-0.1-19	 Dello Goma da Silva.
20 SG-SI-0.850 . -'Antonio Vieira da Silva.
2° SG-AT-7.137 - An!onio Rodrigues de Almieda.
20 SG-MR-2.569 - Pancracio Miranda da Silva.
3° SG-MR-4.190 - Anacleto Victor dos Santos.
20 SG-MR-5.814 - Lniz Agostinho da Silva.
30 SG-MR-9.082 - Luiz Maciel Filho.
3° SG-AE-CA-11.315 - Candido Rocha.
CB-M11-7.473 - Ascendino José dos Santos.
CB-MR-4.580 - José Alves dos Santos.
CB-MR- 6.765 - Daniel José de Souza.
CB-M11- 9.323 - Manoel Gonzaga de Lima.
CB-MR-10.832 - José Amancio da Silva.
CB-MA- 0.065 - José Francisco dos Reis.
CB-MA- 1.353 - Ascendino Ferreira dos Santos.

DE BRONZE, com passadeira de bronze, por contarem mais
de dez (10) anos de serviço, nas mencionadas condições:

Cap. Tenente (00) - Paulo Justino Strauss.
Primeiro Tenente C.D. Res. Rem. - Ernesto Natbanson F-

reira da Silva.
$O-FL - Manoel Corrêa de Mello.
SO-EP - José Bezerra Cavalcante.
SO-EL - Luiz João dos Santos.
SO-MA - Adelino Pereira de Menezes.
SO-MA - Alcebiades Mschado de Souza.
SO-MO - Sebastião Eugenio Faria Passos.
1.° SG-EF-15.381 - Francisco Daniel Pinheiro.
FN-1.° SG- 1.084 - José Jugurtha dos Santos.
FN-1.° SG-1.135 - José do Souza Ramos.
" 0 SG-MR-12.467 - Gilberto Guimarães de Souza.
2.° SG-MR- 1.159 - Rayntundo Nonato de Lima.
2° SG-Mil-12.085 - Milton Ramis° da Silva.
2.° SG-MR-2.208 - Francisco Calixto Bezerra.
2.° SG-EP-14.552 - Jorge Dantas."
2.° SG-TP-15.684 - José da Costa Nascimento.
2 .° SG-MB- 8.981 - João Placido do Nascimento.
2.° SG-ES-12.011 - Raymundo Nonato Pessoa.
2.° SG-SI-12.228 - Luiz Alcantara da Silva.
2.° SG-ES- 0.029 - Olympio Soares de Vasconcellos.
2.° SG-AT-AV 12.472 - Manoel Basilio Rodrigues.
2.° SG-FL-12.371 - Hermenegildo de Oliveira Cavalcante..
2.° SG-EF- 1.712 - Francisco das Chagas Bastos.
2.° SG-EL-12.252 - Francisco de Assis Guimarães..
2.° SG-M0-11.726 - Clauderniro Borges.
3.° SG-MR-15.785 - Francisco Delphino de Souza.
3.° SG-MR-AV-8.347 - Paulo José de Lima.
30 SG-AT-12.506 - Elias Cunha Machado.
3.° SG-EF- 9.605 - Placido Xavier Gomes.

SG-ES- 0.862 - Manoel Cardoso da Silva.
SG-ES- 0.954 - Marcos Gonçalves Pinto.
SG-ES- 2.073 - Antonio Amaro de Souza.
SG-EL-12.507 - Arthur Alves Pinheiro..
SG-EP-13.378 - Mario Pereira de Sá.
SG-EP- 0.691 - Manoel Bezerra Cabral
SG-TL- 2.101 - Lauro Americo.
SG-TL- 0.920 - Carlos Prado Lima.

3.° SG-TM- 1.527 - João Pereira do Andrade. •
3.° SG-TP-15.225 - Antonio Carlos da Cunha Netto.
3•0 SG-MO-12.852 - José Antonio dos Santos.

3.° SG-MO-13.027 - José Emygdio Valladão.
3.° S6-M0-14.436 - José Faustino.
3.0 SG-MB- 2.2-66 - Ascendino Pancracio.
3.° SG-ET-AV-2.064 - José Pereira Barbosa.
FN 3.° SG-1 .111 - José Linhares de Mendonça.
CB-MR-14.014 - João Dias da Silva.
CB-MR-14.712 - Antonio Pinheiro da Costa.
(lB-MR-15.888 - Luiz Felippe de Mello.
CB-S1R- 9.986 - Manoel Mendes da Silva.
C1J-MR-14.514 - José Luiz do Nascimento.
CB-MR-14.673 - Cassiano Francisco dos Santos.
CI3-MR-13.074 - Manoel Pereira da Silva.
CB-S1R- 8.977 - José Augusto de Oliveira.
C13-MR-10.720 - Agnelo Antonio de Almeida.
CB-MR- 1.201 - Faustino Barreto.
CB-MR-15.967 - João Dias da Silva Junior.
C13-MR-AV-9.962 - Julio de Oliveira e Silva.
CB-AT-12.787 - João Baptista Planeta Muratorl.
GB-AT-12.342 - Dcoclecio Junior da Silva,
CB-AT-15.907 - Josué da Cruz Cardeal.
CB-AT-15.887 - Francisco Antonio Tavares.
CB-AT- 0.970 - Mariano Paulino dos Santos.
CB-AT- 6.421 - Jonathas da Silva Pereira.
CB-AT-12.222 - Antonio Manoel de Santa Rita.
CB-AT-12.992 - Militão Lima.
CB-AT- 2.566 - Doii:ingos Andrade das Santos.
CB-AT-12.490 - Belmiro Athayde.
C13-AT- 8.492 - João Guedes da Matta.
CB-AT-AV- 0.559 - Enrico Antonio dos Santos.
GB-CP- 1.625 - Joaquim Gomes da Silva.
CB-ES- 0.707 - José Muritiba • de iSsuza.
CB-ES- 2.433 - Antonio Alves dos Santos.
CB-ES- 2.628 - _Alberto Altino Fernandes._
CB-ES- 1.760 - Abdenago Ludgero da Silva.
CB-ES- 2.615 - Luiz da Silva Taruff.
CB-ES-13.633 - Carmelo Franco Cabral.
CB-SI-13.171 - Conceição da Silva.
CB-SI- 1.181 - José rmando do Nascimento
CB-SI- 1.025 - Luiz itodrigues Duarte.
CE-EL- 6.408 - Paulo de Maria.
CB-TP-14.563 - Alfredo José dos Santos.
CB-TM- 2.5TG - Osmar Pinto de Oliveira.
CB-TM- 2.812 - Adalberto Amaral Afonso.
CB-TM- 4.610 - Luciano Ribeiro da Silva.
CB-TM-'7.018 - José Joaquim dos Santos.
CB-TL- 2.126 - Pedro Paulo Reynaldo.
GB-MA-14.283 - Antonio Ferreira da Silva.
CB-MA-12.564 - João Evangelista dos Santos.
CB-MA-1.4.108 - José Mendes Siqueira.
GB-MA-14.458 - José Pereira Alyss.
CB-MA-15.155 - José Ferreira Brasil.
CB-MA-12.557 - Francisco Gomes da Silva.
CB-MA-15.897 - Augusto Henrique Barreto.
CB-MO-AV-11.067 - Floriana Babaca Vinhas.
CB-TS-AV- 6.072 - Lazaro da Oliveira Souza.
CB-M0-AV-13.019 - Pedro Henrique Alexandre
1.a Classe-Mil- 5.162 - João Motta de Araujo.
1.a Classe-MA-14.184 - Eduardo Campos.
1.a . Classe-MR- 9.941 - Osvçaldo Ferreira Neves.
1.a Classe-MR-9.907. - João de Oliveira Santos.
1.0 Classe ;-S111-2.335 - Antonio Felix dos Santos.
1.8 Classe-MR-7.601 - Luiz Gonzaga.
1.4 Classe-MR-9.959 - Geraldo Luiz de França.
1.a Classe-MR-13.323 - Luiz Dias °legaria Véras.
1.a C1asse-MR-13.060 - José Corrêa da Silva.
1P Classe-MR-7.713 - João Luiz Marques.
1.a Classe-MR-8.443 -•Marcelino Elias de Figueiredo.
1.0 Classe-AT-3.148 - Severino Marques de Oliveira.
IP Classe-AT-13.335 - Angelo Manoel da Silva.
La Classe-AT-1.642 - °atavio Baptista Brayner.
1.a Glasse-AT-2.916 - Raymondo Evaristo Freitas.
1.a Classe-AT-2.67-1 - Antonio de Oliveira S.
1.a Classe-AT-12.582 - Gerson Leite da Silva.
1.a Cllassé-AT-1.042 - José de Freitas Pessoa.
La Classe-AT-8.657 - Alcides dos Santos.
1.a Classe-AT-3.629 - Quirino dos Santos.
IP Classe-AT-14.005 - Manoel Cyrillo.
1.0 Classe-AT-8.149 - Herminio bondo da Silva.
1.a Classe-AT-14.498 - Waldemar Fernandes de Oliveira,
1.0 Classe-AT-8.335 - José Candido de Souza.
1.a Classe-CP-4.602 - Waldernar Frazão Gomes.
1.a Classe-CP-7.922 - José da Maia.
1.a Classe-ES-13.340 - Agnello Alves Gomes.
1.4 Classe ET-AV-9.893 - José Firmo de Sant'Anna.
1.a Classe-ET-AV-4.605 - João Rodrigues da Rocha.
1.0 Classe-MO-AV-2.001 - Manoel Antonio Gomes Corréa.
1.a Classe-M0-AV-13.203 - Samuel da Silva Reis.
1.0 Classe-MO-AV-1.281 - José dos Santos Silva.
1.a Classe-M0-.AV-1.094 - José Mirabeau Pinheiro.
1.0 Classe-EL-7.540 - Antonio Maria.
1. a Classe-EL-14.380 - Geraldino Alves Souto.
1.a Classe-EL-1.1304 - Manoel Moysés da Cunha.
1.a Classe-EL-8.435 - Joaquim Martins da Costa

30

30
3o
3.0

30
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1.a Classe-EL-7.995 — José Ferreira de Menezes.
1.a Classe-EL-9.903 — \Vadiei da 'Veiga Orneias.,
1.a Classe-EL-1.028 — Nelson da Silva Chagas.
1.a Classe-SI-1.268 — João Gonçalves da Cruz.
1.a Classe-TL-13.621 — Jupurá da Costa Fernandes.
1.a Classe-MA-7.825 — Manoel Moura.
La Classe-MA-8.226 — -José Antonio de Oliveira.
1." Classe-MA-2.417 — Waldemar de Souza Guimarães .
ia Classe-MA-1.286 — Pedro dás Neves Silva.
La Classe-MA-2.012 — João Olivio de Souza,
1.8 Classe-MA-1.865 — Manoel Benedicto da Silva.
1.8 Classe-MA-13.650 — Delly Gama Valentim.
1.a Classe-MA-1.814 — Antonio Ferreira.
1.a Classe-MA-13.007 — Lourival Salles Souza.
LR Classe-MA-1.235 — Aristotelino Rodrigues da Silva.
La Classe-MA-13.408 — Remão de Mene,zes.
La Classe-MA-12.924 — Octavio Valentim de Paula.
1.a Classe-MA-1.884 — Jeronymo José dos Santos.
1.a Classe-MA-4.252 — Lourival Corria de Souza.
La Classe-MA-6.622 — Francisco Siqueira Lima.
1.a Classe-MA-0.646 — Juvenal Pereira Barbosa.
2." Classe-MR-13.042 — Waldir Barbosa de Oliveira.
,?.a Classe-MR-13.186 — José da Silveira Martins.
2.a Classe-EL-4.608 — João Rodrigues de Freitas.
2, Classe-MO-A\ -13.2 t6 — Manoel Rodrigues Magalhães.
FN-SD-1.657 — Carlos da Moita Pinto.
Itio de Janeiro, em	 de	 de 1941. — Henrique Aris-

lides Guilhem, Vice-Almirante, Ministro da Marinha.

REMOVER "EX oFFICIO", No INTERESSE DA ADMINISTRAÇRO:

De acordo com o art. 71, item I, do decreto-lei
n.. 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinado com o

art. 1.0 do decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

João Marques Guimarães, ocupante do cargo da classe C, da
carreira de Escriturário do Quadro Permanente do Ministério da
Marinha, da Agência da Capitania dos Portos do Estado do Paraná,
em São Mateus, para a Capitania dos Portos de Santa Catarina,
preenchendo o , claro existente na lotação, em virtude da aposenta-
doria de Oscar Dutra.

REFORMAR:

De conformidade com o disposto nos arti gos 15,
letra a), § 1.0, letra d) e 29, letra 11), do decreto-lei
n. 197, de 22 de janeiro de 1938 e lei n. 5.167-A, de 12
de janeiro de 1927, modificada pelas de números 51, de

14 de maio de 1935, e 287, de 28 de outubro de 1936:
O marinheiro, n. 5.338, 1.a classe, Mil, do Corpo do Pessoal Su-

balterno da Armada, José Madureira, na mesma graduação, perce-
bendo os vencimentos da atividade, visto contar mais de dez (10)
anos de serviço e ter sido julgado definitivamente inválido por sofrer
de moléstia incuravel e contagiosa.

De conformidade com o disposto no art. 8.0 do de-
creto to 20.536, 4ele 20 de outubro de -1931; artigos 15,
letra a), § 1.0 letra e) e 29, letra i) do decreto-lei n. 197,
de 22 de janeiro de 1938 e lei n. 5.167-A, de 12 de ja-
neiro de 1927, modificada pelas de números 51, de 14
de maic de 1935 e 287, de 28 de outubro de 1936:

0 marinheiro. n. 1.146, Cabo, ES, do Corpo do Pessoal Subal-
terno da Armada, Hermógenes Roseno Siqueira, na mesma graduação,
percebendo dezesseis (16) trigésimas partes dos respectivos venci-
mentos, visto contar quinze (15) anos, nove (9) meses e dias de ser-
viço e ter sido julgado definitivamente inválido, por sofrer de mo-
léstia incuravel não contagiwa.

TRANSFERIR:

De conformidade cora o disposto nos artigos 11, le-
tra a), 11, n. /// e 32 ia fine do decreto-lei n. 197, de 22
de janeiro de 1938; art. 2.°, letra b), do decreto n. 21.887,
de 29 de setembro de 1932; art. 8.0 do decreto n. 20.536,
de 20 de outubro de 1931, e lei n. 5.167-A, de 12 de ja-
neiro de 1927, modificada pelas de números 51, de 14 de
maio de 1935 e 287, de 28 de outubro de 1936:

Pat,a a Reserva Remunerada o Sub-Oficial, Escrevente, do Corpo
de Sub-Oficiais da Armada, (em extinção), Américo Dias de Figuei-
redo Prata, no posto de 2.0 Tenente, com o distintivo de sua especia-
lidade, percebendo os vencimentos e vantagens estabelecidas nas le-
tras a) e G) do art. 2.° do decreto n. 21.887, acima citado, e mais
nove (9) quotas de 'dois por cento (2 %) sobre o total dos vencimen-
tos e vantagens integrais da ativa, visto contar vinte e oito (28) anos,
ti" (9), meses e quatorze (14) dias de serviço.

Ministério da Guerra

DECRETOS DE 7 DE FEVEREIRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NomEAre .

Intendente do Exército Clodomiro Nogueira
do Serviço do Intendência da 5•a Região Mi-

CLASSIFICAR:

O tenente-coronel da Arma de Engenharia Manuel Gomes Par-
reira no Quadro Suplementar Privativo.

AP

IIEFointAn:

Nos termos do art. 15, letra "a" e § IP, letra "e" do
mesmo artigo do decreto-lei n. 197, de 22 de janeiro
de 1938:

O 3.° sargento Ananias Fernandes de Carvalho, do contingente
da Escola Militar, com as vantagens estipuladas no art. 29, leira i,
do citado decreto-lei, visto ter sido julgado definitivamente inválido
para o serviço do Exército.

CONCEDOR TRANSFERÊNCIA:

Nos termos do art. 11, letra "b" do decreto-lei n. 197.
de 22 de janeiro de 1938:

• Para a Reserva do Exército ao sargento-ajudante Euribiades
Ferreira Garcia, do Regimento Andrade Neves, com as vantagens es-
tipuladas no art. 214, § 1.0, do decreto-lei n. 2.186, de 13 do maio de
1940, visto contar mais de 20 anos de sermo.

CONCEDER REFORMA:

Nos termos do art. 15, letra "a" e § 1 0, letra "d", do
mesmo artigo, do decreto-lei n. 197, de 22 de ja-
neiro de 1938:

Ao. soldado Flore.stano de Araujo, do Contingente do Centro do
Preparação de Oficiais da Reserva da 4•a Região Militar, com os ven-
cimentos da atividade, de acordo com o disposto no art. 215, letra ti,
do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto ter sido julga-
do • definitivamente inválido para o serviço do Exército;

Ao 2.0 sargento Alcides Dolduque, do Quadro de Instrutores, com
as vantagens estipuladas no art. 29, letra h, do citado decreto-lei,
visto ter sido julgado definitivamente inválido para o serviço do
Exército;

Ao 1.0 sargento rádio telegrafista Godofredo da Silveira Mes-
quita, em serviço na Sub-Diretoria de Transmissões, com as vanta-
gens estipuladas no art. 29, letra g, do citado decreto-lei, visto ter
sido julgado definitivamente inválido para o serviço do Exército,

MANDAR CONSIDERAR:

Com o posto de 2.° tenente o sargento ajudante Pedro Epiffinio
da Silva, transferido para a Reserva por decreto de 24 de janeiro do
corrente ano, visto se haver apurado que na referida data possuia o
curso de mecânico de aviação.

NOMEAR:

De acordo com o decreto n. 15 . 179, de 15 de dezembro
de 1921:

2.° tenente da 2.a classe da Reserva de 1•a Linha do Exército o
veterinário civil Lazaro Ferreira de Alvarenga, para servir na 4.a
Região Militar

2.° Tenente da 2.a classe da Reserva de 1.a Linha do Exército o
Médico civil Dr. João António de Oliveira Júnior, para servir na
0.a Região Militar.

LICENCIAR DO SERVIÇO ATIVO DO EXÉRCITO:

• Nos termos do art. 3.0, letra "g", § 3.0, do decreto nú-
mero 24.221, de 10 de maio de 1934:

Os 2.0s Tenentes da Reserva, convocados, Eugenio de La Corte,
Benedito. de Tolosa, Franklin Thomé de Sena, Hugo Siegel Junior,
João Gomes Jardim, Joaquim Vicente Gomes, José Angelo Gonçalves
Guimarães, Manoel Genito do Carmo, Marino Freire, Pendes de Ma-
galhães, Sabino Firmino da Silva, Severino Alvino de Moura e João
de Morais e Barros, visto haverem atingido o limite da idade para a
permanência no mesmo serviço.

O tenente-coronel
para o cargo de chefe
lutar.
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EXONERAR:

O Coronel Herculano Teixeira de Assunção e os Tenentes Coro-
nais lberé Leal Ferreira o Américo Carneiro de Campos dos cargos
de Chefe, respectivamente, das 11•a, ta e 29.a Circunscrições de
Recrutamento.

O Coronel Luiz Tavares Guerreiro do cargo de Chefe da 24. a Cir-
eunscrição de Recrutamento (Natal).

O Coronel Alberto Guedes da Fontoura do cargo de Chefe da
23.a Circunscrição de Recrutamento (Paraíba).

CoNCEDER TRANSFERÊNCIA PARA A RESERVA DO EXÉRCITO:

De acordo com o disposto no art. 11, letra "b", do de-
creto-lei n. 197, de 22 de janeiro de 1938:

Ao Coronel da Arma de Infantaria Carlos Soares do Lago, visto
contar mais de 25 anos de serviço.

NOMEAR:

Diretor do Centro de Instrução de Moto-Mecanização o Major da
Arma de Infantaria Arthur da Costa e Silva.

CLASSIFICAR: •

O Tenente Coronel Soão Bonifácio da Silva Tavares no 4. 0 Regi-
mento de Cavalaria Divisionário.

TRANSFERIR:

O Major Nelson de Mello do Quadro Suplementar Geral para o
Ordinário, sendo classificado no 3.° Regimento de infantaria.

O Tenente Coronel Manoel de Azambuja Brilhante do Quadro de
Estado Maior para o Ordinário, sendo classificado no 2. 0 Regimento
de Cavalaria Transportada.

Na Arma de Cavalaria, o Coronel Heitor da Fontoura Rangel
do Quadro Ordinário para o Suplementar Geral.

TRANSFERIR POR CONVENIÊNCIA DO SERVIÇo:

O Major da Arma de Infantaria Gilberto de Freitas do Quadro
Suplementar Geral para o Ordinário, sendo classificado no Regimento
Sampaio.

REMOVER "EX OFFICIO", NO INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO'.

De acordo com o art. 71, item I, do decret3-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, combinado com o art. 1.0,

do decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Joaquim Gama, ocupante do cargo da classe "A", da carreira de
cozinheiro, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra, do 3•0
Batalhão de Caçadores, para o Hospita: Central do Exército, preen-
chendo o claro existente na lotação.

REMOVER A PEDIDO:

De acordo com o art. 71, item I, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, combinado com. o ar. 1.0,
do decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Alcino Santos, ocupante do cargo da classe "B", da carreira de
Servente, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra, do Hos-
pital Central do Exército, para o Hospital Militar de Juiz de Fóra,
preenchendo o claro existente na lotação.

De acordo com o artigo 45, do decreto-lei n.° 925, de 2
de dezembro de 1938:

O bacharel Bernardo Antonio Marra, ocupante do cargo do Advo-
gado de 1a• entrância da Justiça Militar, padrão "F" do Quadro Per-
manente, do Ministério da Guerra. da Auditoria da ia. Região Militar,

para a Auditoria da 58. Região Militar, preenchendo o claro existente
na lotação.

REMOVER "Ex OFFICio" No INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO

De acordo com o artigo 71, item I, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinado com
o artigo 1.0. do decreto-lei n.° 1.795, de 22 de no-
vembro de 1939:

José Martins Barbosa, ocupante do cargo da classe "C", da car-
reira de Servente, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra,
da Policlínica Militar, para o Hospital Central do Exército, preen-
chendo o claro existente na lotação.

João Pinheiro de Brito, ocupante do cargo da classe "B", da car-
reira de Marinheiro, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra,
da 1a. Companhia Independente de Fronteiras, para a Fortaleza de
karanagaá, preenchendo o claro existente na lotação.

CONCEDER APOSENTADORIA:

De acordo com o artigo 197, atínea b, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 2939:

Tendo em vista o que consta do processo n.° 14.061-40, da Se-
cretaria Geral do Ministério da Guerra, a Temistocles Drurnond da
Costa, no cargo da classe "F", da carreira de Escrevente, do Quadro
Suplementar, do Ministério da Guerra.

APOSENTAR:

De acordo com o artigo 196, item II, do decreto-lei ml-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. o 25.198-40, da Se-
cretaria Geral do Ministério da Guerra, Primo Feliciano da Silva, no
cargo da classe "C", da carreira de Servente, do Quadro Suplementar,
do Ministério da Guerra.

NOMEAR

De acordo com o artigo 31, do decreto-lei n.° 925, de 2
de dezembro de 1938:

O bacharel Clovis Bevilaqua Sobrinho, para exercer o cargo de
-Advogado de 2a• entrância da Justiça Militar, padrão "II", do Quadro
Permanente, do Ministério' da Guerra, vago em virtude da exonera-
ção do respectivo titular, Bolivar Teixeira Mendes Barreira.

EXONERAR:

Tendo em vista o que consta do processo n.° 25-41, do Supremo
Tribunal Militar, o bacharel Fernando Guerra Balsells, do cargo de
Advogado de 2a. entrância da Justiça Militar, padrão "H", do Quadro
Permanente, do Ministério da Guerra, que ocupa interinamente.

Garcia Dias dAvila Pires, do cargo de Auditor de 2a. entrância
da Justiça Militar, padrão "P", do Quadro Permanente, do Ministério
da Guerra, por ter sido nomeado para o cargo de Ministro Togado do
Supremo Tribuna/ Militar, padrão "R", do mesmo Quadro e Minis-
tério.

MANDAR AGREGAR:

Ao Serviço de Veterinária do Exército o 2. 0 Tenente veterinário
José Amara/ da Silva, até que lhe caiba promoção, por ordem de me-
recimento intelectual.

MANDAR EFETIVAR:

De conformidade com a legislação em vigor :

No serviço ativo do Exército e transferir da Arma de Infantaria
para o Serviço de Veterinária o 2.0 Tenente da Reserva, convocado,
José Amaral da Silva, visto haver concluido o curso da Escola de Vete-
rinária do Exército.

TRANSFERIR:

O 2.0 Tenente da Reserva, convocado, Epaminondas Cid Chaves do
Quadro Ordinário da Arma de Infantaria para o de Intendentes do
Exército.

LIcENCIAR Do SERviÇo ATIVO DO EXÉRCITO :

Nos termos do artigo 3.0, letra g, § 3.0, do deerVo nú-
mero 24.221, de 10 de maio de 1934:

O 2.0 Tenente da Reserva, convocado, Pedro Aquilino de Figuei-
redo, visto haver atingido o limite de idade para a permanência no
mesmo serviço, cabendo-lhe as vantagens estipuladas no artigo 206.
do decreto-lei n.o 2.186, de 13 de maio de 1940.

TRANSFERIR PARA A RESERVA DO EXÉRCITo :

Nos termos dos artigos 11, letra a, e 14, n.° III, do decreto-
lei n.o 197, de 22 de janeiro de 1938

O 2.° Sargento Boanerges Cândido de Oliveira, do 1. 0 Grupo de
Artilharia de Costa, com a graduação imediata e as vantagens esti-
puladas no artigo 214, do decreto-lei n. 0 2.186, de 13 de maio de 1940,
visto haver atingido o limite da idade para a permanência no serviço
ativo, contando mais de 25 anos no mesmo serviço. •

NOMEAR

• Na qualidade de Grão Mestre da Ordem do Mérito Mi-
litar:

Para o Corpo de Graduados Especiais, Quadro Ordinário, com o
grau de "Oficial" o Tenente Coronel António C. Paladino, do Exér-
cito Argentino.
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Ministério da Agricultura
DECRETO DE 7 DE FEVEREIRO DE 1941

O VRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

"NOMEAR :

De acordo com o art. 14, item III, letra -a", combinado
com o art. 89 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:

Waldemar José de Carvalho, ocupante do cargo da classe L,
carreira de Engenheiro S..4., do Quadro único do Ministério da Agri-
cultura, para exercer, interinamente, corno substituto, o cargo, em
comissão, de Diretor Geral do Departamento de Administração, P a

-drão P, do mesmo Quadro e Ministério, durante o impedimento do
respectivo titular José Solano Carneiro da Cunha, em virtude de
férias.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PÚBLICO

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

N. 124 — Em 31 de janeiro de 1941 — Excelentíssimo Senhor
rresidente da República — Submeteu Vossa Excdência à apreciação
deste Departamento o requerimento em que Hugo de Mesquita Vas-
ennce:os, agrónomo, classe I, do Quadro único, da Ministério da Aari-
cultura, lotado no Aprendizado Agrícola Visconde de Meuá, pede, por
por equidade, o pagamento da gratificação da função de diretor de
aprendizado Agrícola, creada pelo decreto-lei n. 2.134, de 12 de
abril de 1940.

2. Na forma da alinéa b, do item I, do art. 221, do Estatuto dos
Funcionários, não podia o pedido ser encaminhado diretamente a
Vossa Excelência.

3. Nessas condições, este Departamento tem a honra de resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo e de propor o seu encami-
nhamento ao Ministério da Agricultura, para que a respectiva Divi-
são do Pessoal, que é o órgão competente, aprecie o pedido.

. Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
pretestos do meu mais profundo res peito. — Luiz Simões Lopes,
prtaaidente.

Aprovado. Em 6-2-911. — G. VARGAS.

2. Alega o orgão interessado, em abono da sua pretensão, o pre-
sidente da República — No processo anexo, que Vossa Excelência
submeteu à apreciação deste Departamento, o Serviço de Malária da
Baixada Fluminense solicita autorização para que as dotações orça-
/alentarias, que lhe foram consignadas no exercício vigente, sejam'
aplicadas sob 0. regime de adiantamento.

2. Alega o orgão interessado. em abono da sua pretensão, o pre-
cedente aberto no exercício de 1940, quando foi autorizado a empre-
gar os respectivos créditos por adiantamento,

"observadas as normas vigentes para material e pessoal,
coni exceção das importâncias reservadas ao pessoal con-
tratado, e mensalista, sendo as aquisições de material feitas
mediante concorrência administrativa".

3 . Acontece, porém, que o regime das despesas com os serviços
a cargo daquele órgão não é, no ano corrente. idêntico ao do ano
passado.

4. O Serviço de Malária da Baixada Fluminentse foi crendo
pelo decreto-lei n. 1.984. de 29 de janeiro de 1940. No aorcamento
desse ano, figurava na Verba 3 — Serviços e Encargos do Ministé-
rio da Educação e Saude, urna subconsignação (n. 5-f) assim re-
digida:

"para prosseguirdento da profilaxia da malária da Bai-
xada Fluminense 5.000:0G0$0"

Tornou-se, evidentemente, necessário discriminar essa dotação
global, o que foi feito pelo decreto-lei n. 2.088. de 25 de março do
mesmo ano.

5. Essa discriminação, porem, como salientou este Departa-
mento na exposição -de motivo n. 317. de 20 de março de 1940, que
acompanhou o projeto do citado decreto-lei, encontrava justificação

"como medida de emergência e de carater transitório", devido
à fase de organização em que se achava o referida Serviço.

6. No exercício em vigor, as dotações para o Serviço de Malá-
ria da Baixada Fluminense acham-se discriminadas, como as dás
demais repartições públicas, de acordo com a sua proposta que foi
normalmente examinada, discutida e aprovada, durante a elabora-
ção do Orçamento.

7. À vista do artigo 33 do decreto-lei n. 426, de 12 de maio de
1938,

"o regime cie adiantamento só se peamitirá nos casos:
I.— de pagamento de despesas extraordinárias e ur-

gentes, que não permitam delongas na sua realização;
II — de pagamento de despesas que tenham de ser efe-

tuadas em lugar distante de qualquer estação pagadora ou
no exterior;

III — de pagamento de despesas com a segurança pu-
blica quando declarado o catado de guerra ou de emerg g.'n-eia;

IV — de despesas com alimentação em estabeleci-
'mentos militares de assistência. educação e penitencia vias,
quando as circunstancias não permitirem o regime comum
de fornecimento;

— de despesas normais nos naviots de aiieara e noseelpliviscan;1 itares que o exigirem, a jeju) do Presidente- da

VI — de despesas com os combustis eis e matéria prima
para as oficinas e serviços industriais do Estado, se as cir-
cunstâncias assim o exigirem, a juizo do Presidente da Re-
pública;

VII -- de despesas miudas o de pronto pagamento enos demais casos previstos em lei".
E a dispensa da concorrência pública para aqui a ição de material

pode ser concedida, uma vez autorizado o adiantamento pleiteado,
consoante os termos do art. 38, letra c, do decreto-lei n. 2.206, (IP :20de maio de 1940.

8. As dotações em causas importam no total de 1.581 contos de
réis. A parecia de 581 contos se entende com acruisição de máqui-nas, ferramentas, moveis, combustíveis, lubrificantes matérias
primas, animais para experiência, produtos químicos, uniformes,
embalagens, consumo de luz, água e força e a de 4.000 conto, com
obras de pequena engenharia sanitária, a se executarem a pequenadistância desta Capital.

9. Não parece, assim, que as razões alegadas pelo Diretor do
Serviço de Malária da Baixada Fluminense, em favor da sua poetem-
são, possam fazê-la incidir em qualquer dos sete casos definidos nalei. Com efeito, não seria facil assegurar que se trata do primeirocaso, isto é, de despesas extraordinárias e urgentes que não permi-
tem, para sua realização, as delonges comuns às de pa gamento pro-cessados legal e normalmente, nem tão wucn do , segundo, ou melhor
de despesas que se realizam em local tão distante de estações paga-
doras, comparaveis às efetuadas no exterior. Os outros casos se
prendem a estado de guerra ou de emergência, estabelecimentrs mi-
litares em circunstâncias especiais, navios de guerra, serviços in-dustriais do Estado e despesas miudas e de pronto pagamento.

10. De fato, as obras de pequena engenharia sanitária reque-
rem certa mobilidade na aplieação dos recursos financeiros, afim
de que a eficiência ria cam panha de saneamento não sofra soluçãode continuidade e, por conseguinte, não fique prejudicada pela faltade providências exigidas em determinadas oportunidades.

11. Nessas -condições, este De partamento, ao restitui: o pro-
cesso a Vossa Excelência, tem a honra de sugerir que a autorização
do adiantamento seja concedida, apenas, para o emprêgo de dotação
da Verba Obras, dispensada, neste caso, a concorrência 'pública paraa aquisição dos respectivos materiais.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Faxceleneia osprotestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lop?s,presidente — Aprovado -- Em 5 de fevereiro de 1911 — 
G; VARGAS,

132 — Em 5 de fevereiro de 1911 — Excelentíssimo Sr. Pre,o-
dente da República — O decreto-lei n. 2.964, de 20 de janeiro docorrente ano, incorporou a Estrada de Ferro Petrolina a Teresina
Viação Federal Leste Brasileiro.

2. Funcionam junto àquelas estradas duas contadorias sec-cionais da Contadoria Geral dei Re p ública, criado pelo decreto-l e in. 1.890, de 15 de dezembro de 1939.
3. Em virtracie pois, da incorporação verificada com o derre-

to-lei 2.964, citado, não mais se justifica a existência deasas datascontadorias seccionais.
4. Nestas condições, tem este Departamento a honra de subme-

ter à apreciação e assinatura de Vossa Excelência o anexo projeto de
decreto-lei, extinguindo a Contadoria Seccional, junto à Estrada deFerro Petrolina a Teresina e, consequentemente a função gratifi-cada cie contador seccional, da mesma.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência osprotestos do meu mais profundo respeito. 	 Luiz Simões Lo pes.presidente.
(Assinado decreto-lei n. 3.031 — em 7-2-941).

ETIPICAC,1,)

"Diário Oficial" de 6 de fevereiro de 1941 — Pág. n. 2.387.
Exp. Mot. n. 96 de 29 de janeiro de 1941.

Onde' se lê:

Negro provimento ao recurso, de acordo com o parecer. Em
30-1-11. (a.) G. Vargas.

Leia-se:

Nego provimento ao recurso, de acordo com o parecer. — Em30-1-41. — (a.) G. Vargas..

n•n•
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Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

DESPACHOS

Processo n. 675-41 — Edgard Caenazzo, candidato inscrito sob
número 50 no concurso para Policia Especial, solicita revisão da
prova de nivel mental e aptidão.

1 )eSP aC110 : Revista a prova foi confirmaria a inhabilitação.
Arqu ive-se	 •

DS. dó DASP, em 7-2-41. — Murilo Braga, diretor de Divisão.

.	 PORTARIA N. 89

it Diretor da Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento do Departa-
M nMIÉO Administrativo do Serviço Público resolve, ,na forma do dis-
posto no § 3.0 do artigo 21 das Instruções Gerais anexas à Portaria
n. 661 de 2 de julho de 1940, designar' o Senhor António Franzen
Bhering para, em substituição ao Senhor Herson de Faria Dória,
designado por Portaria n. 74,, de 22 de novembro de 1940, constituir
a Comissão Executiva que dirigirá, na capital do Estado de São
Pauto, a realização das provas do concurso organizado pelo mesmo
Departamento, para a carreira de Oficial Administrativo de qual-
quer Ministério. — Rio de Janeiro, em 8 de fevereiro de 1941. —
Murilo Broga.

PORTARIA N. 90

O Diretor da Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento' do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público usando da atribuição que
lhe confere o artigo 22 das Instruções Gerais baixadas com a Por-
taria n. 661, de 2 de julho de 1040, resolve designar o extranume-
rário Alfredo de Castro Ramos da Silva para servir como Secretário
da Banca Examinadora do concurso de provas para provimento em
cargos da classe inicial da carreira de Datiloscopista de qualquer
Ministério. — Rio de Janeiro, em 8 de fevereiro de 1941. —Murilo

Brama.

CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO

O Ministro da Viação, em Aviso n. 307, de 3 fevereiro de 1941,
comunica que autorizou às estradas de ferro de propriedade da União
e por ela administradas, bem, como às companhias de navegação a
aceitarem requisições de transporte de pessoal e de material, em ob-
jeto de serviço público, firmadas pelo Presidente do Conselho Nacional
do Petróleo.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Gabinete do Ministro

ANTE-PROJETO DE CÓDIGO DE OBRIGAÇÕES

(Parte Geral)

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Exmo. Sr. Dr. Francisco Campos,

M. D. Ministro da Justiça:

1. Recebendo a incumbência de proceder à revisão do Código

Civil e tendo em mira a conveniência de atender às. modificações

operadas por leis posteriores, seguir as modernas tendências do di-
reito, mitigar os excessos do individualismo, incompativeis com a
ordem jurídica dos tempos que correm, e reduzir a dualidade de
princípios aplieaveis nos negócios civis e mercantis, em prol da
fieação de preceitos, que devam reger todas as relações de ordem
privada, a Comissão considerou que mais urgente seria a execução
do trabalho ns que tocasse ao problema obrigneional.

As sugestões relativas a este ante-projeto deverão ser enviadas,
dentro de quatro meses, ao Gabinete do Ministro da Justiça.

Em verdade, datando o Código Comercial de noventa anos e o
Civil, praticamente, de quarenta, pois o projeto primitivo foi apre-
sentado em 1899, a parte mai.s exposta a modificações, já operadas
e a serem introduzidas, era a relativa às obrigações. •

Georges Ripert acentuava, em 1936 (Le régime démocratique et
le droit civil moderno (pág. 28), que, nos últimos cinquenta anos,
haviam sido, em França, promulgadas leis civis em número cinco,
vezes maior do que nos oitenta anos preeedentes e no decênio final,
nina. quantidade equivalente à dos quarenta anos anteriores.

liá dez ,anos já se cogitava da -reforma do nosso Código Civil,
entã) confiada aos. grandes mestres Clovis Bevilaqua, Eduardo Es,
pinr,:s. e Alfredo I3ernardes, sendo conhecidas as emendas apresen-
tadas pelos primeiros no início dos trabalhos, infelizmente não con-
eluidos. (Eduardo Espínola e Eduardo Espínola Filho — Tratado de
I)ireito Civil Brasileiro, vol. 2.0, ' págs. 556 e seguintes).

Assim, a Comissão encetou sua tarefa pela revisão da parte con-
siderada mais urgente, norteando-se pelos propósitos acima indicados.

2. A unificação . dos princípios gerais sobre as obrigações e a
disciplina dos contratos em espécie apresenta, aind s , a vantagem de

resolver o problema •da reforma do Wrcito mercantil, que ficará,

assim, reduzido a uni restrito _ele° de preceitos reguladores da
ativiciiide profissional sunerciantes; a matéria relativa às socie-,
thrt.rs,..e ao transporte comportará, ainda, codificações autónomas.

- A realização parcelada da reforma, mediante a sucessiva entrada
em vigor das partes revistas, não acarreta maiores desvantagens e
Pmn sido adotada em vários paises, como atualmente na Itália. 	 -

Seria, aliás, perfeitamente possível que, ao invés de um só Código
de Direito Privado, houvesse codificações separadas para as Obri-k
gacóes, a Propriedade e a Família, ligado a esta o direito das rSuk.
Cessões.

:'. A existência da Parte Geral no Código Civil resulta de um
processo excessivo de técnica que dificulta o ensino e a apreensão
imediata do sentido das normas jurídicas; na própria Alemanha, que
criou o método, encontra-se ele hoje em certo *desfavor.

Assim, a redução da Parte Geral, ou, até, sua abolição, cons-
Uive obra de realismo, sem grandes inconvenientes, dado que os pre.!
ceos inscritos nas várias partes dos Códigos ott no conjunto da le-
gislação, hão de concatenar-se necessariamente em um sistema geral,
sempre que possam ter aplicação comum aos diversos ramos do Di-
reito

C Livro III da Parte Geral do nosso Código Civil, inscrito sob a
rtibr'sa "Fatos Jurídicos", está, por exemplo, intimamente ligado ao
dire l to de obrigações, projetando raros reflexos sobre as outras-
partes d.o Código Civil.

Ora, esse efeito excepcional não justifica que se desintegre o
corpo harmónico, que constitue a disciplina das obrigações, maximã
quando ais regras gerais, v. g. sobre forma e nulidade, sofrem alte-
rações profundas ao receberem aplicação fora desse campo, como em

- matéria de casamento ou de testamento.

P02 outro lado, amontoam-se, princípios puramente acadêmicos,
que a vida jurídica poderia perfeitamente dispensar, encontrando
apoio, e sem restrições, às vezes embaraçosas, na doutrina, em cons.
tante evolução.	 •

4. Para a lealização do labor que lhe foi confiado, a Comissão
teve precipuamente em vista a nossa boa tradição, sem preocupações
de originalidade ou de avanço extremo.

Obedeceu basicamente h obra magnífica de Clovis Beviláqua,
restaurando, em vários pontos, seu sentido primitivo, alterado pre-
.judicialmente em várias etapas da larga elaboração que teve o Código
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Civil; não se esqueceu, tão pouco. de rever os princípios do Código
Comercial para aproveitar o que tivesse resistido à ação do tempo.

Teve ainda a Comissão o cuidado de examinar com carinho os
valiosos dados da legislação comparada, pesando as inovações pro-
postas alhures, 'nos últimOs tempos.

Torna-se impos.sivelnesta simples apresentação, justificar por-
inenorizadamente as alterações propostas, -indicando-lhes as fontes e
explicando todos os seus aspectos, mas a Comissão estará pronta a
esclarecer, no curso da discussão e para atender à critica, que deseja
Instantemente e com plena satisfação, todos os pontos que se julga-
rem obscuros, imperfeitos ou inconvenientes no exame, que certa-
mente será feito peles cultores da ciência jurídica brasileira.

Passa a Comissão, todavia, a destacar Os pontos em que foram
sugerb i as as principais alterações no atual 'direito e novos preceitos
surgiram para o preenchimento indeclinavel de lacunas.

Por último, a Comissão acentua que se esforçou no . Sentido de
apresentar o ' ante-projeto com redação que simplificasse, no limite
do possivel, o entenaimento de textos que devem ter o mais franco
acesso à massa da população.

5. • Uma explicação preliminar é c!-evida no tocante à dispo-
sição da matéria, pois as transposições consideradas uteis pelem
fazer acreditar, à primeira vista, que as mudanças introdusidas
foram mais numerosas e profundas do que em realidade ocorre.

Assim, a parte geral do ante-projeto foi dividida em cinco títulos,
'correspondentes, 'respectivamente, à constituição, à classificação, à

transmissão, à extinção normal e à inexecução das obrigações.

A parte especial, que será apresentada posteriormente, compre-
Enderá os contratos em espécie e os títulos de crédito.

Na constituição das obrigações, cogitou-se, em primeiro lugar,
da declaração de vontade, núcleo fundamental da obrigação, que vai
adquirindo complexidade, ao contacto de novos elementos. Stle."!3-

sivamente, foram apreciados a prmnessa de recompensa, o .sontrato,
a gestão de negócios, o enriquecimento indébito e a reparação civil,
esgotando-se, assim, as fontes obrigaeionais.

No título segundo, distinguiram-se as principais espécies de obri-
gações, que exigiam regulamentação particular.

Em seguida, no título imediato, cuidou-se da transmissão das
Obrigações, em seus aspectos — ativo e passivo, agregando-se,
com pertinência, à cessão, o instituto do pagamento com subrogação.

Da extinção normal da obrigação pela forma eireta de paga-
mento e indireta de dação, novação ou compensação, alem da -re-
missão, (ralou o título quarto.

Finalmente, o título quinto regulou a; consequências da inexe-
cução, que, em regra, dá lugar à intervenção judicial, ten,le tido a
Comissão a cautela de não reproduzir preceitos, já existentes no atual
Código de Processo Civil.

G. Dentro :e cada titulo, a sistemática ci o ante-projete exige
ainda algumas advertências para melhor compreensão do articulado.

Assim, a propósito da declaração de vontade, foram atendidos
os principais retos do negócio jurídico: seus efeitos básicos, as
regras subsidiárias de interpretação, sua ineficácia e as Modalidades
com que geralmente pode ser criado.

Em r 'ação aos contratos, alem das disposições gerais, foram
Isolados os aspectos de sua celebração em favor de terceiro e da na-
tureza aleatória que por ventura revistam, alem dos institutos das
arras, da evicção e dos vícios redibitórios, em vista de seu carater
genérico, embora muito mais correntes os últimos no contrato de
compra e venda.

A gestão de negócios foi mantida em sua estrutura, ainda que
transportada dos contrato:. em espécie para o título das. fontes ebri-

gaeionais, onde encontrará melhor colocação.

O enriquecimento sem causa ganhou autonomia, pois, no Código
Civil, não foi destacado, encontranclo-se apenas aplicações esparns;
o novo capitulo absorve, as.sim, a atual disciplina do reurmreeto
indevido.

Quanto à reparação civil foram reunidos preceitos sobre atos
ilícitos, que se achavam esparsos no Código Civil, na sua parle ge-ral
e na especial do livro de obrigações.

Dos atuais casos de extinção de obrigações,, foram relirado. a
transação e o compromisso para serem considerados entre as .3.sr);..es
de contratos; a coa;usão encontrou melhor cabida na parte relativa
à inexecução, pois o seu efeito principal é o de tornar in xsxigivel a
obrigação.

Assim, a propósito da forma, definiram-se os requisitos da es-
critura pública, acautelando-se a identificação das partes (art. 4.0),
e dispensou-se a assinatura das testemunhas nos instrumentos par-
ticulares (art. 7.0), por se tratar de exigência contrária à realidade
dos negócios e que é hoje preenchida de modo meramente artificial,
sem que as pretensas testemunhas hajam siquer assistido à confe-
cção do documento,

No tocante ii novação, ficou ela reduzida à de carater 	 .	 —

tornando-se desnecessário cuidar da de natureza subjetiva, em face
do _desenvolvimento proporcionado à transfe: .encia de obrigacõe., , no
seu duplo aspecto.

Finalmente, no último título, foram atendidas, alem -das con-
sequências normais da inexeeução, a cláusula penal, apreciada pela
face principal de sucedáneo da liquidação de prejuizes, a fraude de
credores, porque tende a obviar a dificuldades postas pelo devedor
no cumprimento do rn romelido e a ação subrogatória, meio indireto
de execução.

Agregadas foram, ainda, a esse título as regras gerais sobre
decadência e prescrição, institutos que visam a inutilizar os meios do
execução compulsória das obrigações.

Dir-se-á que a matéria de prescrição transcende o direito obri-
gacional, mas raros são os casos em que assim ocorre na técnica
atual: a grande m g ioria dos autores sustenta que, no regime do

.

	

Código Civil, os cios de direito de família, constantes do art 	 178,
são antes de caducidade do que propriamente de prescrição.

O instituto encontra, portanto seu lugar próprio no Código de
Obrigações; se surgir a necessidade de estendê-lo a outras relações
jurídicas, serão estas oportunamente atendidas no ponto adequado.

7. Por último, deve acentuar a Comissão que o ante-projeto
foi elaborado no pressuposto da extensão da falência ao devedor
civil, conforme preliminarmente sugeriu, apresentando emendas i ao
ante-projeto de lei de falências, da autoria do ilustre Sr. Trajano
Valverde (*), precedidas de justificação elaborada pelo professor
Hahnemann Guimarães, e ora publicada no vol. VI., pág. 9, da re-
vista ."Direito".

Assim, a ação Pauliana foi disciplinada tendo em vista o caso
de não ser declarada a falMicia do devedor, pois então
o disposto na lei especial sobre ação revogatória. A solução tem,
-ainda, a vantagem de afastar as expressos usadas pelo Código Civil
— "insolvência" e "acervo sobre que se tenha de efetuam' o concurso

• do credores" — que tantas dificuldades- Icem ensejado.

8. Passando-se ao exame especffico dos textos, convem sa-
lientar as modificações principais, em confronto com o direito vi-
gente.
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Havendo o Código de Processo devolvidb à lei civil a indicação

da idoa a idado das tastanmahas, o anfe•projeto manteve os textos do
Código Civil, com pequenas alterações, aconselhadas pela prática
(art. 12).

A regra da limite para a prova teatemunhal, foram expressa-
mente abalaria exceçaes hoje admitidas no comércio jurídico (art. 11),

Foi dada atenção ao instituto dos registos públicos, incluaive o

de carater mercantil, regulado em lei espacial, rei :goaando-se a efi-
cácia de certos atos idóneos para autenticação da data - contra ter-
Caireis, que o Código Civil eliminara sem vantagem (art. 8.°).

lntroduziu :seapreceito sobre a reserva mental (art. 17) e, no
atual art. 90 do Código, se substituiu a expressão "causa" por
tiro" •;art. 18) .

As regata sobre . simulação foram simplificadas, melhor arti-
eulanalo-ae com o problema da fraude a lei (arta,. 13 e 79).

O erro na dacaarado de "\ ou ate poderá resultar 'de fato ou de
direito (,art. 20), tendo sido lavado em ceada o interesse negativo
para o preiudicado do boa fa. nos mana de anulado do ato jurídica.
par vicio de vontade (art. 26).

Na coação, permitiu-se ai bom arbítrio do juiz apreciá-la nos
casos em que tiver sido exareida sabre pessoas não compreendidas
no círculo familiar (art. 27; .

Introduziu-se o conceito de lesão, não seguindo os moldes das
nossas antiga; leis, mas pelo que decorre do abuso praticado em
situação ele deaigualdade volitis.aa para contratar, consoante moderno

conceito, j á acolhido entre nós na lagialação protetora da economia
popular (art. 31).

Tratou-se da renúncia (art. 32), bem como dos casos de neces-
sária autorização de terceiro para a prática de certos atos, permi-
tida a oportuna revogabilidade (arts. 33 e 24) .

O instituto da representação foi libertado de sua condição servil
ao mandato, daixando-se à disciplina, deste contrato apenas as re-
lações entre as proprias partes contratantes.

A representação, seja qual for a sua origem, legal ou conven-
cionai, obedecerá a princípios uniformes, que devem resguardar a

boa fé de terceiro, obrigados a tratar com in t erposta pessoa.

Foram destacados o instituto da confirmação, que o interessado
pode provocar (arts. 44-46), e o contrato consigo mesmo, em regra

p i oibilro (ar:. 37).
Não se exigiu mie o representante lavrasse, de próprio punho.

todo o instrumento da outoaga de poderes, generalizando-se a atua,

prerrogativa dos com ,n-ciantes, que apenas o assinam, e harmonizando-
aa o 'preceito com a regra geral de que obrigações, de qualquer valor.
podem ser contraidas mediante simples assinatura ' (art. 39).

Sobre a extensão de poderes, foi eliminada a dúvida decona
rente da referência do art. 1.295 do Código Civil a seu duplo ca-
ratar de expressos e especiais (art. 42), cogitando-se, ainda, de for-
necer meios de maior publicidade do ato de revogação, afim de
evitar que terceiros possam, assim, abusar da alegação de inchai:aia
(art. 49).

Melhor disaipliaa recebeu o caso de multiplicidade de repre-
sentantes (art. 41), eliminando-se a 'defeituosa referência à soli-
dariedade que fazem os arts. 1.304 e 1.327 do Código Civil.

No que tange à condição, unificou-se a solução de sua ineficácia
nos casos de impossibilidade física e jurídica, atendendo-se a crí-
tica comum (art. 56).

Quanto ao termo, apenas se modificou a ' contagem de prazos

fixados em meses, para que prevaleça o calendário 'comum, segundo

a nova regra do Código Pena/ (art. 8), e não o período arbitrário

de trinta dias, que obriga a cálculos e enseja enganos frequentes

(art. 63, § 3).

Na interpretação do negócio jurídico, aditaram-se ã regra bá-
sica do art. 85 do Código Civil alguns preceitos, que acentuam a pre-
valência da boa fé e do fim econômico na execução das obrigações,
salientando-se, ainda, o caso dos chamados contratos mixtos, sem

caraterização definida ou que congregam elementos de várias espé-

cies (art. 70)..

Sobre a ineficácia dos atos jurídicos, ponto, tormentoso de
técnica, a Comissão procurou aperfeiçoar o sistema vigente, abrindo,
nos casos de proibição legal, a brecha que as leis imperfeitas exijam,
de modo a abranger tombem as hipóteses de nulidade de carater
relativa, cujo premi/cimento é reservado à provocação de certos
interessados ou dentro em curto prazo, conforme a lúcida crítica
que acaba de fazer o professor Gondim Filho em artigos publicados
na "Revista de Jurisprudência Brasileira".

A anulabilidade (art. 74),•a conversão (art. /3) e a ratificação

(art. 75), foram consideradas, segundo o atual regime.

O instituto da promessa de recompensa foi mantido como no
Código Civil, com retoques de redação.

9. Na formação dos contratos por correspondência cogitou-se
de aperfeiçoar o sistema da lei civil, condensando-se os textos e eli-
minando-se ligeira contradição (art. 89).

Precisaram-se as figuras do leilão (art. 87) e do contrato pre-
liminar. que, se revestido da forma exigida para o definitivo, en-
sejará a execução específica por sentença judicial (art. 94); a pro-
messa unilateral, comumente chamada "opção", foi tambem con-
templada (art. 93), para evitar que ficasse excluida, sob funda-
mento de envolver pacto meramente potestativo.

Nas estipulações a favor de terceiro, se deu apenas melhor dis-
posição aos textos em benefício de sua inteligência, não se pro-

pondo, tão pouco, alterações fundamentais no que se refere aos
Pactos aleatórios, aliás, predominantes na , compra e venda.

As arras foram mautidas com seu carater tradicional, mas dis-
postos os preceitos em ordem que permita o destaque da multa pe-

nitenrial.

Na parte relativa aos vícios redibitórios, consignou-se o prazo
de decadéacia, a que se referia o Código Comercial, eliminando-se' o

casa de Proscrição indebilarnente incluido no Código Civil e acen-

tuando-se o momento da entrega da coisa, afim de evitar dúvidas
decorrentes do sistema de transcrição dos títulos de transferência

de 'moveis (art. 112).

Ao juiz caberá, em caso de abuso, repelir a rescisão pleiteada,
para conceder apenas o abatimento no preço (art. 111).

Na evicçã o, permitiu-se a ação preventiva do adquirente (art.

116), bem como ficou acentuado que, em caso de revelia do cha-

mado à autoria, nos termos do Códigq de Processo Civil, o adqui-
rente não será obrigado,, diante da procedência manifesta do pe-
dido, a ter uma conduta temerária na lide (art. 126), ficando salva,
na ação própria, a discussão sobre a lieitude do comportamento do

evicto.

Em caso de aquisição judicial, ficou esclarecido que a respon-
sabilidade pela restituição do preço toca a quem o tiver embolsado-

(art . 128).

A gestão de negócios foi mantida nos termos do Código Civil,
agregando-se apenas, em atenção ao carater mercantil de que Lam-

bem participa o projeto, a faculdade para o juiz do arbitrar em
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qualquer caso módica retribuição pelo encargo ssumido, embora
espontaneamente (art. 142).

' O enriquecimento indébito, como já foi dito, absorveu o caso
*especifico da repetição de pagamento sem causa e foi lançado em
termos genéricos (art. 143), destacada apenas a hipótese do interzt-
surium para dissipação de dúvidas (art. 144) . -

A expressão "obrigação natural" foi substituída pela de "obri-
gação judicialmente inexigivel", com o intuito de excluir intermi-
navais controvérsias doutrinárias (art. 145) .

! 10. Na reparação civil predominou, ainda, o conceito de culpa,
Que por sua elasticidade permite extensão suficiente no enfrentar
gs exigências atuais do comércio jurídico (art. 151).

Acentuou-se, por isso, que a reparação não resulta apenas de
procedimento contrário à lei, mas de qualquer conduta desviada dos
bons costumes e das normas de vida social, princípio que, com du-
ctilidade, se afeiçoa à mudança continua das exigências da atividade
moderna (art. 152) .

Ressalvados ficaram, todavia, os preceitos especiais reguladores
da reparação civil em matéria de acidentes de trabalho, transporte
e concorrência desleal, onde a responsabilidade puramente objetiva
Já tomou definitivamente o campo ou vê crescer cada dia sua in-
fluência dominadora (art. 185).

Os absolutamente incapazes ficaram obrigados, em termos, à
reparação, quando, sem prejuizo de sua subsistência, possam aten-
dê-la, na falta de outro responsável (art. 153); os menores de mais
de dezesseis anos assumem as consequências do dano, ao lado dos
que por eles teem responsabilidade subsidiária (art. 154).

Os atos prejudiciais, praticados em estado de necessidade, foram
atendidos em termos mais simples, substituindo-se as reclamações
em série por uma fórmula de litisconsómio necessário (art. 155),
brilhem aplicavel na hipótese de haver pluralidade de responsavela
pelo dano decorrente da ruma de construções (art. 165) .

O abuso .de direito passou da fórmula indireta, extraída por
argumento a contrdrio sensu do art. 160 do Código Civil, para uma
ronceituação expressa, que prescindirá, em regra, da prova do ele-
mento subjetivo (art. 156) . 	 •

' A responsabilidade indireta é construida de maneira oposta à
estabelecida no art. 1.523 do Código Civil, só se tolerando a exo-
neração, em face de prova de não concorrência para o dano, defe-
rida exclusivamente ao réu (art. 162)

Ao princípio de solidariedade, que pesa sobre os que concorre-
ram para o dano se ajuntou o que acentua a repartição de respon-
sabilidades, em caso de concorrência de culpas, por parte do ()tensor
le da vitima (art. 173) .

Quanto 15 responsabilidade civil do Estado, a Comissão se limi-
*ou a , transcrever o texto constitucional, deixando ao direito admi-
gistrativo a tarefa de regular o desenvolvimento do principio; a
esse ramo da ciência jurídica foram tambem abandonados outros
preceitos relativos a direitos e obrigações do Estado, ora constantes
do Código Civil, como em matéria de prescrição e compensação.

Acolhendo certa corrente de opinião, que, embora ainda não 'pre-
dominante, atende a necessidade de ordem prática, ficou acentuado
que o juiz fixará a indenização, de acordo com a gravidade da cul-
pa (art. 172), precisando-se, embora, os limites da reparação nos casos
de ofensa à pessoa, como no Código Civil.

Preferiu-se, nesses casas, a fórmula da pensão, garantindo o ca-
pital por títulos inalienaveis, que reverterão, todavia, à livre dispo-

nibilidade do prestador, quando cessada a percepção do auxílio. Fa-
zer passai' esse capital aos herdeiros da vitima não pareceu razoa-
vel à Comissão, por envolver enriquecimento sem motivo. Em ver-
dade seria criar um capital, que o de cujus não possuia e, por outro
lado, aplicar uma pena, alem da justa indenização ao responsavel
por simples reparação civil (art. 178).

Adotou-se, ainda, a reparação do dano moral, arbitrado com
moderação, não só cumuladamente com o de carater patrimonial,
mas tambern nos casos em que este não se verifica ou surge com
importância insignificante (arta. 181-2).

Os honorários de advogados foram atendidos, não só nos casos
de culpa aquiliana, como nos de infração contratual (anis. 185 e
320).

11. Nas classes de obrigações destacadas no título II, foi segui-
da, em substância, a doutrina consagrada no Código Civil, compri-
mindo-se, às vezes, a redação, sem sacrifício da clareza dos textos.

Desenvolvendo a técnica das obrigações de dar coisa certa ou
Incerta, a Comissão decidiu voltar à pureza dos conceitos do
projeto primitivo do grande Beviláqua, quanto aos termos "gênero"
e "espécie" (art. 191).

Nas obrigações de fazer foram destacadas as hipóteses de cum-
pArriento personalíssimo pelo devedor ou de indiferença quanto ao
autor da obra a executar (art. 194). Ressalvado o caso de violência
à pessoa do devedor, dispês-se que a sentença suprirá a declaração
de vontade, recusada pelo recalcitrante (art. 195), como já consta
do decreto-lei sobre loteamento de imoveis e do próprio Código de
Processo.

A promessa de fato de terceiro ficou melhor situada (art. 197)*
no capitulo relativo às obrigações de fazer, que, aliás, não podem
ser contraídas em detrimento da liberdade do devedor, por indefi-
nidas, quanto a tempo ou lugar (art. 198), seja a prestação de ca-
rater positivo ou negativo.

Os textos relativos às obrigações alternativas e indivisíveis fo-
ram cuidadosamente revistos e completados, após confronto com
os últimos modelos fornecidos pelo direito comparado, satisfeitos
ainda os reclamos da melhor doutrina. Destacada ficou a figura da
obrigação facultativa (art. 205).

No tocante à solidariedade, ao lado da regra, que exclue sua for-
mação implícita, colocou-se a exceção indispensavel aos negócios
mercantis e já prevista no Código Civil, art. 1.314, para o caso de
mandato (art. 216). Evidenciou-se, para excluir dúvidas, que a cir-
cunstância de demanda conjunta contra todos os devedores, não
afeta a força da solidariedade (224).

Foram previstos os efeitos dos julgamentos contrários ou favo-
raveis em relação a alguns dos interessados, quer se trate de so-
lidariedade ativa, quer de passiva (arta. 220 e 230).

12. Na cessão do crédito predominou, ainda, o direito vigente,
esclarecendo-se alguns pontos duvidosos, que a prática de vinte
cinco anos já havia salientado.

Assim, quanto à duplicidade de cessões (art. 230), à responsabi-
lidade. pela certeza das garantias dos créditos cedidos (art. 2 42), à
simples averbação, e não inscrição, da transferência de credor nas
dívidas hipotecárias ,(art. 237). O preceito relativo à compensação,
que o devedor poderá opor contra o cedente, foi transferido para o
capítulo da cessão (art. 241).

A cessão de dél~ constitue matéria nova e foi esboçada tendo-
se era vista os preceitos doa Códigos Alemão, Suiço, Polouês e do
projeto argentino. Os casos de maior interesse prático foram destaca-
dos, isto é, os de aquisição do imovel hipotecado, maximé, na hipó-
tese de empréstimo a longo prazo, hoje comum para o financiament4
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-
de grandes edifícios e suas partes separaveis (art. 248) • e os do

venda de estabelecimento, preferindo neste passo a Comissão ado-
tar o preceito proposto por Trajano Valverde no ante-projeto de re-
forma da lei de falências (art. 219).

Da subrogação foi apenas aproveitada a parte hoje considerada
como de natureza legal, ficando a do carater convencional regulada
pelas regras da cessão de crédito, consequência, que, aliás, reconhece
o Código Civil no art. 987.

13. A título do extinção das obrigações, são tratados os casos
de solução normal do vínculo especificamente ou por forma indi-
reta, acordada entre as partes ou imposta por lei.

Alguns preferem incluir esses casos entre os efeitos da obriga-
ção, mas, ainda que maior repercussão prática não derive dessa que-
rela doutrinária, parem que o efeito máximo, que atinge a própria
subsistência do vinculo, deve ser destacado para que o fim preva-
leça ao meio.

O pagamento direto foi mantido nos termos atuais, com ligeiras
modificaçõ-!s, distinguijido-se entre elas a inclusão da validade do
pagamento feito a pessoa autorizada a receber de acordo com os
usos do comércio, embora sem representação expressa (art. 259), a
redução dos casos de pagamento após a perda do título, para excluir
as hipóteses em que a lei estabelece processo especial de substitui-
ção do instrumento (art. 266), a supressão do preceito defeituoso
do art. 945, § 2, do Código Civil, o reconhecimento da renúncia ta-
cita da obrigação de pagamento no domicílio do credor, transfor-

mando-se, pelo costume, a dívida de portable em ryuérable, como já
tem, aliás, admitido a jurisprudência (art. 277), etc.

No tocante à moeda, a Comissão preferiu consolidar a legisla-
ção especial, que tem prestigiado o curso do mil réis, respeitadas
apenas as exceções óbvias, por parecer que a medida, longe de ter
carater transitório ganhará para o futuro maior rigidez, segundo o
exemplo de quasi todos os paises (art. 272).

A mora ficou bem caraterizada, acentuando-se que ela só impe-
dirá a execução tardia, se a obrigação se tornar inutil ao credor
(art. 283). Extinguiu-se a divergência ora texistente entre o direito
civil e o comercial quanto à caraterização da mora, segundo os prin-
cípios que a fazem decorrer ex re ou ex persona (art. 286).

Esclareceu-se, ainda, que a emenda ou purga da mora _pode
ser exercitada até a propositura da ação pelo credor (art. 287).

Na consignação, reuniram-se as múltiplas hipóteses hoje refe-
ridas no Código Civil em um texto mais simples (art. 288), cogi-
tando-se, ainda, da venda das coisas facilmente deterioraveis, ou de
guarda dispendiosa em caso do depósito (art. 297).

A imputação de pagamento, no projeto, não apresenta modifi-
cdções essenciais, ocorrendo apenas advertir o leitor sobre a aná-
lise mais detida das presunções legais adotadas, em falta de indi-
cação expressa (art. 301).

Na dação, a alteração fundamental consistiu na prevalència, no
seio da Comissão, da corrente oposta à seguida pelo Código Civil,
no caso de ser evicta a coisa dada em pagamento, embora se trate
de problema opinativo, que oscila entre dois polos desde o direito
romano (art. 303).

A novação, já foi esclarecido, ficou reduzida à de carater ob-
jetivo, colocando-se, assim, o projeto a meio caminho do Código
Alemão que, como é sabido, suprimiu totalmente o instituto.

Puseram-se, apenas, em evidência certos corolários, que a dou-
trina, em maioria, extrae da aplicação dos princípios da novação
aos casos do conta-corrente e de emissão de títulos de crédito oron
solvendo (arts. 305-6).

Quanto à compensação preferiu-st o sistema, mitigado entre os
extremos, que a subordina à declaração do interessado, embora
com efeito retroativo (art. 311).

A 'remissão não sofreu alteração sensível, acentuado, apenas,
seu carater bilateral (art. 318).

14. Não solvida a obrigação por qualquer dos meios ext.in-
tivos, segue-se o exame das consequências derivadas do não cum-
primento e, em regra, apreciadas e declaradas perante a autoridade

judicial.

O devedor só consegue exonerar-se dessas consequências, pro-
vando ausência de culpa, sistema que dispensa o destaque da
noção de forya maior ou caso fortuito, com todas as suas dificulda-
des doutrinárias.

Vedou-se a cláusula liberatória da responsabilidade contratual,
em casos de dolo ou culpa grave (art. 321)

Aliviou-se, entretanto, a culpa contratual pela . guarida ao prin-
cipio que permite ao juiz a revisão do contrato, em casos excepcio-
nais e com as cautelas necessárias, aderindo-se assim ao que já
é considerado unia conquista definitiva do direito moderno, embora
em verdade se esteja apenas resuscitando velha e conhecida cláu-
sula, em tempos idos considerada implícita nos contratos de execução
retardada (art. 322) .

Tombem aos casos de inexecução parcial se estendeu o ar-
bítrio do .juiz, tendente a desoprimir o contraente, flagelado pelo
abuso desproporcionado do adversário (art. 325).

Constituem sem dúvida esses preceitos violação da teórica li-
berdade de contratar, com o inelulavel de suas consequências pos-
teriores, mas envolvem, antes, uma homenagem à boa fé, que deve
sobrepairar nos negócios, e asseguram a verdadeira liberdade de
vontade, como foi manifestada, ao tempo da formação do vínculo.

Os juros moratórios não tiveram taxação prefixada, devendo-se

obedecei: ao curso normal das operações bancárias e admitindo-se,

por exceção, suplemento nas obrigações em dinheiro, ante a prova
de um efetivo prejuizo, acima da tarifa normal de interesse (ar-.

ts. 327 e 328).
A controvérsia ensejada pelos arts. 1.064 e 1.536 do Código

Civil sobre a mora in itliquidis foi resolvida no sentido já adotado
pelo Estado para seus débitos, isto é, no de se dilatar a fluência
dos juros moratórios para o momento em que a prestação for de-
clarada liquida.

15. Passando a apreciar os aspectos da execução compul-
sória da obrigação, a Comissão se julgou dispensada de reproduzir
os textos dos arts. 75 e 76 do Código Civil, por já terem corres-
pectivos adequados no Código de Processo Civil.

Não considerou, tão pouco, a necessidade de se referir à defesa
ou as exceções, salvo para acentuar a consequência atribuida pelo
Código de Processo (art. 204) à perempção do direito (art. 334).

Ao direito de retenção foi tambem reservada melhor colocação,
a ser oportunamente examinada. Aludiu-se à confusão, corno causa
de inexigibilidade das obrigações, deslocada assim da parte relativa
às formas de pagamento indireto, pois, em rigor, não opera a ex-
tinção do vínculo (art. 332).

Contemplou-se a ação subrogatória em favor do credor, nos
moldes adotados pela generalidade dos Códigos, que hão consagrado
esse instituto (art. 333).

Por fim, preencheu-se a lacuna, há tanto proclamada, de um.
texto sobre a decadência, distanciada da prescrição, para evitar as
dúvidas até hoje reinantes (art. 335). E, aproveitando-se a oportu-
nidade, ficou declarado que a ação rescisória caduca ao termo do
cinco anos da data em que o julgado adquire força definitiva (ar-
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tigo 336), sem que a Comissão sentisse, todavia, a necessidade de
caracterizar o conceito e os efeitos da sentença o do 'caso julgado,
já atendidos no Código de Processo Civil.

16. Da fraude contra credores cogita o capítulo II do título
sobre inexecução das obrigações, uma vez que se trata do perseguir
prática tendente a dificultar o cumprimento do prometido pelo
devedor.

Pelas razões já expostas, foi a matéria construida sob o pres:.u-
posto da lesão individual do credor, pois em caso de falência a ação
revocatória especifica melhor proverá aos interesses da coletividade
prejudicada.

As alterações básicas nesse terreno constam, em síntese, da ex-
tensão do remédio ao credor privilegiado com garantia insuficiente,
e, explicitamente, à mulher e aos filhos, quando lesados em seus
direitos patrimoniais pelo chefe da família (art. 338), e de fixação
de circunstâncias características do conhecimento da lesão por ter-
ceiro (art. 337). Aditou-se que a revogação deve partir dos atos
mais recentes e pode ser afastada se o adquirente desinteressa o
lesado (art. 340), acentuando-se que, em qualquer caso, pode provar
o adquirente que, a deSpeito da transação, em que interveio, ficara
o devedor com bens suficientes para satisfação de seus credores
conhecidos (art. 347).

A revogação do ato autoriza a revivescência da garantia, que o
adquirente haja perdido com a aquisição da coisa (art. 344), assim
como a ineficácia da garantia não prejudica a da dívida legítima, a
que acedesse (art. 341).

Como, em geral, a verificação da solvabilidade do alienante se
processa no momento da lavratura do contrato, o registo posterior
do titulo, embora precise o momento da transferência do domínio, não
deve prevalecer para aquele efeito particular, sob pena de se preju-
d:car a bóa fé de terceiros, com o aparecireento, no interregno, de
fatos até então desconhecidos. Tal princípio foi articulado com o do
art. 108 do Código Civil, dando-se a este maior efeito prático (artigo
345).

Cuidou-se, afinal, do problema da fraude de execução, que cabe
ao direito civil regular e assim lhe foi deferido, ao menos em parte,

- pelo art. 895 do Código de Processo Civil (art. 346).

A Comissão procurou, em suma, alcançar, neste passo, perfeito
equilíbrio entre os interesses do credor e o resguardo da bóa fé dos
adquirentes, indispensavel ao livre curso dos negócios.

17. No regular a 'cláusula penal, prevaleceu a doutrina
do que, destinando-se ela a reforçar a obrigação, não deve obstar a
que o credor se proponha alcançar a exata indenização, uma vez
que se sujeite ao Oacargo da prova; sem essa válvula, a cláusula se
transformaria prAticamente na multa penitenciai, sempre que não
fosse possivel 5t/ execução direta, embora por culpa do devedor (ar-
tigo 349). ,/

/.Não basta, pois, que se vede ao devedor a faculdade de se ante-
cipar no Líerecimerito da pena para liberar-se do vínculo; é preciso
ainda qtde, conservando-se passivo, não logro a mesma situação
vantaj a de pagar a pena, embora pudesse compensar um prejuizo
mais grave, se devidamente reconhecido.

É certo que a cláusula envolve prefixação dp prejuizos e que a

q
'rte a si deve imputar a previsão insuficiente, mas o primeiro

a pecha só deve ser atendido para o . efeito de forrar o credor ao
nus da prova e o segundo não pode prevalecer sobre o inconve-
lente acima apontado.

Como ponto esseneial da regulamentação do instituto, foi atri-
buida ao juiz a , faculdade de reduzir com equidade, em qualquer caso,
a cláusula penal excessiva (art. 36t), preceito que Saleilies considerou

marcante do Código Alemão e torna dispensavel a fixação de limite
para a pena, corno faz o Código Civil no art. 920.

Em todo o caso, manteve-se a regra de que o credor não precisa
provar prejuizo para haver a multa (art. 353), porque um dos seus
fins é crear valor pecuniário a título de sucedâneo para certas ações
ou omissões de carater extra-patrimonial que, do contrário, poderiam
ser impunemente praticadas, com infração aos pactos que as proibis-
sem, embora ditados por interesse moral ou do simples amenidade.

18. Já ficou explicado por que foi incluida a prescrição no
título de inexecução das obrigações: paralizando o meio coercitivo do
que dispõe o credor, prejudica ela, afinal, a exigência da prestação.

Por outro lado, a grande maioria dos casos do prescrição atinge
a matéria puramente obrigacional; nos direitos de família e sucessão,
abundam, de preferência, os prazos do caducidade ou extintivos do
direito. No direito das coisas, alem de hipóteses do decadência (v.g.
arts. 523, 576, 576, 692, 710. etc.), os casos de prescrição obedecem,
precipuamente, ao jogo do interesse contrário — isto é — o elemento
aquisitivo, pelo usucapião.

É conhecido o desastre ocorrido com a introdução exdrúxula do
referência às ações reais no texto do projeto primitivo do Código
Civil; seduzidos pela beleza da simetria entre os prazos do prescrição
e de usucapião, os autores da emenda não previram o desencontro
de situações opostas, ainda ' frequentemente alterados por circuns-
tâncias de fato, que podem dilatar o termo finai, com suspensão ou
interrupção dos lapsos fixados.

Assim, o art. 177 do Código Civil, na parte relativa às ações
reais, não se aplica, segundo o consenso geral, à mais importante
delas que é a reivindicatória, exercitavel, ao revés, em qualquer
tempo .até que se verifique o usucapião em favor de outrem, como
não se aplica ainda à ação hipotecária, resultando, assim, em per-.
feito Patas vocis.

Por isso, o ante-projeto, como o Código Polonês, cogitou apenas
da prescrição de obrigações, ressalvada a disciplina dos . raros
casos estranhos, que o exigirem, a preceitos especiais, incluidos
com oportunidade nos lugares devidos.

Thou-se uma consequência, beije duvidosa, do earater de ordem
pública, que oferece a prescrição: as partes não poderão alterar os
prazos fixados em lei (art. 355); assegurou-se, ainda, a audiência- da
parte, quarido a prescrição é alegada, em qualquer instância, ressal-
vados, é óbvio, os recursos de finalidade restrita, como o da revista e
o extraordinário (art. 356).

Para melhor defesa dos interesses dos absolutamente incapazes,
deve o juiz proclamar, de ofício, a prescrição que os beneficiar, ainda
que seu representante não haja provocado (art. 357).

A expressão "herdeiro" do art. 165 do Código Civil foi substi-
tuida por "sucessor" (art. 359), pondo-se, ainda, em evidência que

o curso prescricional se inicia, de ordinário, no momento em que a
ação pode ser proposta (art. 360).

Em simetria com o Código Penal (art. 116), protrae-se o início
dessa fluência, em caso de apuração prévia do ato danoso no juizo
criminai (art. 361).

Reiterou-se a util providência do Código de Processo Civil (ar-
tigo 166 §§ 2.° e 3.°) sobre a interrupção na data do despacho da
petição, se a parte diligencia imediatamente pelo seu cumprimento
(art. 365).

Recomeçam a correr os prazos, durante a instância, se a parte
abandona a causa, no sentido fixado pelo art. 201-V do Código de
Processo Civil (art. 366).

19. Considerou-se que, nas condições atuais da vida, é su-
ficiente o período de dez anos para a Prescrição longa ou comum &is
ações, salvo as exceções expressas; muitos séculos- já atravessou a
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prescrição trintenária para encontrar uma barragem na época de
multiplicidade e rapidez das comunicaçõe.s (art.. 370) .

Não comporta a vida atual que se desencavem velhas questões,
que conseguiram atravessar gerações, em detrimento 'da segurança
social; aliás, com as causas impedientes ou suspensivas da prescri-
ção, as querelas podem ainda ser guardadas por mais de um decênio,
nias os casos são excepcionais e. por isso, não exigem o remédio he-
róico da supressão daquelas cautelas, reservadas para , hipóteses ex-
tremas.

Os prazos menores foram simplificados, reduzindo-se a três
classes: um. três e cinco anos (art. 371).

Foram fundidaseniõs patárafos do art. 371, as principais hipó-
teses previstas nos Códigos Civil e Comercial, aditando-se os casos
de reparação civil, que absorve o de dano à propriedade, ilUico re-
ferido no Código Civil, de cobrança de custas entre as partes, hoje
impropriamente contemplado no regimento de custas do Distrito
Federal, e de execução dos julgados, resolvendo-se de uma vez a
controvérsia ora existente sobre a autonomia da sentença em ma-
téria prescricional, em função dos efeitos novativos que possa ela,
ou não, operar.

Entre as modificações secundárias, contam-se as 'referentes nos
'casos de honorários de advogados, por serviços extra-judiciais e de
cobrança de juros, embora capitalizados; manteve-se a hipótese rela-
tiva eoe direitos de autor, ressalvada a circunstância de se vir a
elaborar uma lei especial sobre o assunto.

20. Eis a rápida noticia, que a Comissão se sentiu no -dever
de redigir, a titulo de apresentação do trabalho, que mereceu todos
os esforços de seus membros, embora pudesse resultar imperfeito,
Por deficiências pessoais ou caueas estranhas à sua vontade. 	 •

;Em síntese, o ante-projeto se caracterila por uma defesa extre-
ma da boa fé, ainda que sem prejuizo da segurança do comércio;
procura coibir os abusos egoísticos e, ao mesmo tempo, alcançar 'a
verdadeira liberdade das partes na formação do vínculo e na sua
exeéução, tendo em vista os interesses da ordem social.

O debate mostrará se a Comissão se extremou ou se, ao contrário,
ficou aquem do que se poderia propor nas condiçiões atuais da vida
go país e em 'confronto com os diplomas similares em vigor.

• Acentuando, por último, que, em raros pontos, surgiram diver-
gências, entre seus componentes, resolvidas todas pelo voto da maio-
ria, conforme consta das atas e resumos de debates, desenvolvidos por
largos meses, a princípio com intervalos e depois quasi diariamente,
la Comissão acredita haver desempenhado a honrosa tarefa que lhe
foi confiada, com boa fé, serenidade e nenhum espírito de emulação
'pu vaidade.

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 1941. — Orozintbo Nonato. —
philadelpho Azeredo. — Hahnemann Guimarães.

ANTE-PROJETO DE CÓDIGO DE OBRIGAÇÕES

(Parte Geral)

irsTirLo 1

Da Constituição das Obrigações

CAPITULO I

Da declaração de vontade

SECÇÃO 1

Disposições gerais

Art. 1.0 Contrai obrigação quem declare a vontade de satisfazer
a favor de outrem uma prestação.—

Art. 2.0 O silêncio importa anuência, quando, segundo os costu-
mes ou as circunstâncias do caso, como tal deva ser interpretado.

Art. 3.0 Não vale a declaração que deixe de revestir a forma
especial determ:nada em lei, salvo quando esta comine sanção dife-
rente.

Art. 4.° A escritura pública é essencial à validade da declaração
nas obrigações que visem a constituição ou transferência de direitos
reais sobre imoveis de valor superior a um conto de ris, salvo as
exceiões expressas.

Art. 5.0 A escritura pública, que será lavrada em livros de notas,
deve conter a data e o lugar, a declaração de leitura e a subscrição
do oficial público, das partes e de duas testemunhas, pelo menos.

§ 1.0 Não sabendo ou não podendo a parte assinar, terceiro ou
qualquer dae ie.stemunhas, lançará, a seu rogo, a assinatura, podendo
constar ainda do livro a impressão digital de quem devia subscrever
o ato.

§ 2.0 Não sendo as partes ou testemunhas conhecidas do oficial,
provarão sua identidade por documento habil, que será referido na
escritura.

Art. 6.° Alem da escritura pública, consideram-se instrumentos
enibliccs os flaslados e certidões:

I — dos atos passados em juizo;
II — dos atos que constem de registos públicos, notas e arquivos

de serventuários exira-judiciais;

III — dos atos emanados de autoridades e repartições públicas.
Art. 7•0 Pa:a que se prove a obrigação, qualquer que seja o seu

valor, basta que o declarante assine o documento, quando não forem
exigidos requisitos especiais.

Art. 8.0 Para valer contra terceiros, deve constar, na íntegra ou
em resumo, do registro de títulos e documentos, o instrumento par-
ticular, salvo guardo se admitir a prova por meio de livros comerciais.

§ 1.0 A certidão do registo não exclue a prova da falsidade.
§ 2.° A entrada do escrito em repartição pública, sua juntada

a autos judiciais e o falecimento do signatário constituem, outrossim,
meios de auten t icar a data de documentos particulares, prevalecendo
em relação a terceiros, a partir dessas ocorrências.

Art. 90 A declaração de vontade a que se não impuser forma
especial e que não for confessada, pela parte a que é atribuida, pro-
va-se mediante:

I — documentos;
II — testemunhas;

III — presunções..
Art. 4.0. A correspondência telegráfica, quan ri o contestada sua

autenticidade, faz prova mediante conferência com o original
assinado.

Art. 11. A prova exclusivamente testemunhal só se admite a
respeito do obrigações cujo valor não exceda de dois contos de -éis

§ 1.° Qualquer que seja o valor da obrigação, a prova testemu-
nhal é admissivel como subsidiária.

§ 2.° Admite-se sempre a prova testemunhal da fraude ou da
simulação, bem como de serviços prestados, da ocorrência de fatos
e, ainda, de cumprimento de obrigações que, na prática comum do
comércio, se contraem sem forma escrita.

Art. 12. Não podem ser admitidos como testemunhas:
I — os menores de deze.ssei.s anos;

os interditos e os que não se acharem em perfeito juizo;
III — os cegos e surdos, quando a ciência da declaração dependa

dos senticas que lhes faltam;	 e
IV	 o interessado no litígio, o amigo Intimo, ou o dependente

das partee;	 •

V — os cônjuges, os ascendentes, os descendentes e os colaterais,
até o terceiro grau, consanguineos ou afins de alguma das partes.

Parágrafo único. Para a prova de atos caie só elas conheçam,
pode o Juiz admitir o depoimento das testemunhas indicadas neste
artigo.

Art. 13. No registe de comércio fazem-se o a'r\quivamento e a
inscrição de documentos de carater mercantil qual* exigida esta
formalidade.

'Art. 14. Os livros mercantis escriturados em farm, legai, sem
vicio nem defeito, produzem prova:

I — contra as pessoas a que pertencerem;
II — contra comerciante, com quem os proprietários,

por seus antecessores, egociaram, se os assentos respectivos
ferirem a documentas existentes que mostrem a natureza do
gócios, e os proprietários provarem, tanabem por documentos, que
foram omissos em dar em tempo competente os avisos necessá
e que a parte contrária os recebeu; 	 1

III — contra não comerciante, se os assentos forem 'comprovackos
por documento que s6 por si não faça prova bastante.

Art. 15. Ilide-se a fé dos livros mercantis. no Caso do n. II d
art. 14, por documento de que resulte a falsidade ou inexatidão d
assentos contestados e no do n. III do mesmo artigo, mediante
qualquer gênero de prova.

Art. 16. A prova resultante dos livros mercantis não basta nos
casos em que a lei exige escritura pública ou requisitos especiais
para instrumento particular.

r si ou
se re-

ne-
não
ices,
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Art. 17. A declaração de vontade subsiste ainda que seu autor
haja feno a reserva mental de não querer o que declara, [salvo se o
destioatário tiver coebecimenío da reserva.

Art. 18. So vicia o ato o falso motivo quando expresso como
rit7r10 determinan!.

Art. 19. A simulação fraudulenta não pode ser invocada por
qualquer das partes coniventes. Terceiro prejudicado, entretanto,
pode arguir a ineficácia de declaração simulada enquanto baste para
evitar o prejuizo.

Art. 20. É anulavel a declaração de vontade que emane de erro
de fatc ou de direito sobre o seu principal objete.

Artr 21. É tambem anulavel a declaração de vontade, quando se
fundar eu' erro sobre as qualidades essenciais das pessoas ou das
coisas, a crie se refere.	 •

Art. 22. Não vicia a declaração de vontade o erro na indi-
cação de pessoa ou coisa, quando .estas puderem ser identificadas
pelo contexto e pelas circunstâncias.

Art. 23. Pude arguir-se e defeito da transmissão errónea da
vontade por meios interpostos nos Mesmos casos em que a decla-
ração direta.

Art. 24. A declaração de vontade é anulavel por dolo, quando
este for o seu motivo determinante.

Art. 25. Pode Lambem ser anulada a declaração por dolo de ter-
ceiro, se uma das partes o soube. Sé ambas as partes procederam
com dolo, a nenhuma é permitido alegá-lo.

Art. 26. Anulada a declaração, fica obrigado o declarante a in-
denizar o prejudicado na medida do interesse deste, salvo se era co-
nhecido ou devia sê-lo o fundamento da nulidade.

Art. 27. A coação torna a declaração anulavefse houver incutido
ao ~avante fundado temor de grave dano a sua pessoa i a sua fa-
mília ou aos seus bens.

Parágrafo único. Tratando-se de pessoas não pertencentes à fa-
mília, o juiz decidirá segundo as circunstâncias.

Art. 28. No apreciar a coação, ter-se-á em conta o sexo, a idade,
a condição, a saude, o temperamento do pacien'e e todas as demais
circunstâncias, que lhe possam influir na gravidade.

Art. 29. Não se considera coação a ameaça do exercício normal
do direito, nem o simples temor reverenciai.

Art. 30. 'ranhem vicia o ato a coação exercida- por terceiro.
§ 1.0 se a coação é previamente conhecida à parte a quem apro-

veite, responde esta solidariamente com o terceiro pela indenização.
§ 2.0 Se a parte prejudicada não soube da coação, só o terceiro

responde pelas consequências da anulação do ato.
Art. 31. E anulavel a declaração pela qual uma pessoa, sob pre-

mência de necessidade, ou por inexperiência, se obriga a prestação
manifestamentc desproporcionada ao proveito resultante da prestação
oposta.

§ 1.0 Não se decreta a invalidade do ato, Se é oferecido suplemento
suficiente, ou se .a parte favorecida concorda com a redução do pro-
veito.

§ 2.0 Aprecia-se a desproporção ao tempo em que se realizou o
ato.

Art. 39. A outorga da representação não está sujeita à fome:
exigida para o ato que o representante deve celebrar, mas temo de ser
feita por escrito, na forma do art. 7.0, se p ato exigir, instrumento
público ou particular.

Art. 40. O instrumento particular deve conter a data e o lugar
em que for passado, a des - gnação do outorgado e bem assim o objeto
da outorga, a natureza e extensão dos poderes conferidos.

Art. 4.1. Sendo dois ou mais os representantes nomeados no
mesmo instrumento, entende-se que podem todos exercer os poderes
outorgados, se não forem expresramento declarados em, . esp.,-
eificadamente designados para atos diferentes, ou subordinados à or-
dem sucessiva..	 -

Art. 42. Para contrair obrigações, que importem alienação uu
exoibitem da administração ,ordinária, precisa o representante de po-
deres expressos.

. Art. 43. O representante é obrigado a dar prova da extensão de
seus poderes às pessoas com quero tratar em nome do representado,
sob pena de responder pelo ato excessivo.

Art. 44. Vale o ato praticado sem poderes suficientes, se o re-
presentado o confirma.

Parágrafo. único. A confirmação ha de ser expressa, ou resul-
tar de ato inequívoco, e retroage à data do ato.

Art. 45. A parte interessada na conflaPmação pode interpelar o
representado, para que a declare dentro do prazo que o Juiz !Assinar.
considerando-se recusada, se o representado guardar silêncio.

Art. 46. Até que a confirmação seja declarada salvo .in raso de
interpelação, pode o terceiro revogar a declaração feita ao represen-
tente sem poderes suficientes.

Art. 47. O terceiro que, depois de conhecer os poderes do re-
presentante, celebra com ele ato excessivo da representie,ii.o, não tem
ação contra o repete-emante, salvo se este lhe prometeu a confirma-
ção, ou se responsabilizou pessoalmente.

Art. 48. Cessa a representação:

I - pela revogação ou renúncia;
II - pela morte ou interdição de uma das partes;
III - pelo implemento da condição resolutiva, do termo final, ou

pela conclusão do negócio;
IV - quando extinguir-se o ato em que se funda a representa-

ção, ou cessar a situação que a determinou.
Art. 49. A revogação pode ser declarada por aviso na imprensa

e averbada à margem de retas públicas, quando delas constar a outor-
ga, ressalvada a boa fé de terceiros.

Art. 50. A revogação, notificada somente ao representante, não
vale contra os terceiros, que, ignorando-a, com ele trataram.

Art. 51: Comunicada ao representante a nomeação de outro
para o mesmo negócio, considera-se revogada a representação an-
terior.

Art. 52. São válidos, a respeito dos interessados de boa ré, os
atos com estes ajustados pelo representante, enquanto ignora a morte
do representado ou a extinção, por qualquer outra causa, da repre-
sentação.

SECÇÃO

Art. 32. Só é válida a declaração de vontade, que importe re-
núncia, quando emane de quem tenha capacidade para alienar.

Art. 33. A anuência ou a autorização de outrem necessária à
validade da declaração prova-se do mesmo modo que esta e deve
constar, sempre one se possa, do próprio instrumento.

Art. 34: Até que se torne perfeito o ato, a autorização é re-
vogavel, salvo indenização, quando couber.

SECÇÃO II

Da represcntaçao

Art. 35. A declaração de vontade pelo representante, .no limite
de poder outorgado e em nome do representado, produz desde logi
efeitos em relação a este.

Art. 36. A prova de /que a declaração se fez em nome do repre-
sentado Pode resultar das circunstâncias, respondendo pessoalmente
o representante se não deu a conhecer que procedia em nome de
outrem.

Art. 57. O representante não pode, salvo se' a lei oU o represen-
tado o permitirem, contrair consigo mesmo as obrigações que foi au-
torizado a assumir.

Art. 38. Para estabelecer-se a validade da declaração, conside-
ra-se a pessoa do representante, a menos que se trate deepireunstán-
cias que influir= na outorga da representação.

Da condição e do termo

Art. 53. A obrigação pode ser contraida sob condição ou atermo.

Art. 54. Considera-se condição o evento futuro e incerto, de
cuja verificação a vontade das partes faz depender o nascimento ou
a extinção das obrigações.

Art. 55. São licitas, em gera!, todas as condições que a lei
não vedar expressamente. Entre as condições defesas incluem-se as
que privam de todo o efeito a declaração ou a sujeitam ao arbítrio
de quem contraiu a obrigação.

Art. 56. As condições impossíveis, quando suspensivas, as ilí-
citas ou as imorais invalidam as obrigações a eles subordinadas.

Art. 57. Subordinando-se a eficácia do ato condição sus-
pensiva, enquanto esta se não verificar iião existe a obrigação a que
ele visa.

Art. 58. Ao credor, no caso de coedição suspensiva, permite-se
exercer os atos destinados a conservar seu direito.

Art. 59. Se alguma dispõe de um direito sob condição • sus-pensiva, e, pendente esta, faz novas disposições, estas não teem valor,
se incompatíveis com a condição verificada.

Art. 60. Sendo resolutiva a condição, enquanto esta se nãorealiza, vigora o ato jurídico, podendo exigir-se, desde logo, a obri-
gação por ele criada; luas, verificada a condição, restituem-se aspartes à situação anterior.
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Parágrafo único. A condição resolutiva pode ser expressa ou
tácita, operando, no primeiro caso, de pleno direito, e por interpe-
lação judicial,- no segundo.

Art. 61. Reputa-se Verificada a condição, cujo implemento é
maliciosamente obstado pela parte a quem desfavorece; e, ao con-
trário, não verificada a maliciosamente levada a efeito por aquele a
quem aproveita o seu implemento.

Art. 62. O termo inicial suspende o exercício, mas não a aqui-
so do direito.

Art. 63. Salvo disposição em contrário, computa-se o prazo
excluindo o dia do começo e inciuindo o do vencimento.

§ 1.0 Se este cair em dia feriado, considera-se prorrogado o
prazo até o seguinte dia útil.

§ 2.° Meiado considera-se, em qualquer mês, o seu décimo
quinto dia.

§ 3.0 Os prazos de meses e anos expiram no dia de igual nú-
mero do de início, ou no imediato, se faltar exata correspondência.

§ 4.0 Os prazos fixados por hora contam-se de minuto a mi-
nuto.

Art. 64. Presume-se o tu• rno em proveito do 'devedor, salvo
se do instrumento, da lei ou das circunstâncias, resultar-eine Se esta-
beleceu a beneficio do credor ou de •ambos os contraentes.

SECÇÃO IV

Da interpretaçõo

Art. 65. Nas declarações de vontade se atendera mais a sua
intenção do que ao sentido literal da linguagem.

Art. 66. As declarações devem s-er interpretadas conforme à
boa fé e os usos dos negócios.

Mt. 67. Omitindo-se na redação do ato cláusulas necessárias
à sua execução, ou sendo estas ambíguas, presume-se que as partes
se sujeitaram ao que é usual, em tais casos, no lugar do cumpri-
mento da obrigação.

Art. 68. Nos casos duvidosos, interpreta-se o ato contra quem
estipulou e em beneficio de quem assumiu a obrigação.

Art. 69. Os atos benéficos e os de renúncia interpretam-se es-
tritamente-.

Art. 70. Contendo o ato - partes que quadrem a diversas espé-
cies de contratos, observam-se as regras estabelecidas para cada
uma destas. de modo que a intenção dos eontraentes se realize sem
contradições.

SECÇÃO V

Da ineficácia' das declarações de vontade"

Art. 71. É nula a declaração de vontade, alem dos cassos em
que a lei expressamente assim a considera, quando:

I - emana de pessoa absolutarnente incapaz;
II - infringe proibição da lei, salvo se esta comina sanção

diferente;
III - é contrária aos bons costumes -OU tem por objeto pres-

tação impossivel;
IV - não reveste a forma prescrita. ou pretere alguma sobs-

nidaele, que a lei considere essencial à sua validade.
Art. 72. As nulidades do artigo antecedente podem ser alega-

das por qualquer interessado, ou pelo Ministério Público, quando
lhe couber intervir, e devem ser pronunciadas pelo Juiz, ao conhe-
cer do ato ou dos seus efeitos, e as encontrar provadas, não lhe sen-
do permitido supri-las, ainda a requerimento das partes.

Art. 73. Apesar de nula por vício de forma, a declaração pode
produzir outros efeitos, pretendidos pela parte e dos quais existam
os requisitos legais.

Art. 74. A ineficácia da declaração, quando anulavel, não se
'verifica antes de julgada por sentença, nem se pronuncia de ofício.

Parágrafo único. Só os interessados podem alegá-la, e apro-
veita exclusivamente aos que a invocarem, salvo os casos de soli-
dariedade e de indivisibilidade.

Art. 75. A ratificação das declarações anulaveis retroage à data
de: quando estas se emitirãm.

Art. 76. A ratificação deve conter 'expressamente o ânimo de
validar, sendo excusada, quando a obrigação já foi cumprida em
parte pelo devedor, ciente do vício que a inquinava.

Att. 77. A ratificação expressa, ou a execução voluntária da
obrigação anulavel, nos termos do artigo anterior, importa renúncia
a todas as ações, ou exceções, de que disponha o devedor.

Art. 78. A nulidade parcial do ato não lho prejudica a Parte
vá l ida. se esta for separavel. A nulidade da obrigação principal

plica a das obrigações acessórias, mas a destas não ,induz a da
obrigação principal.

Art. 79. Ocorrendo dissimulação ou interposição de pessoa
para evitar proibição legal, o defeito alcança a . todos os atos apa-
rentes, ocultos ou intermédios.

Art. 80. Anulada a declaração, restituem-se as partes ao es-
tado em que antes dela se achavam e, não sendo possivel, cabe in-
denização' de equivalente.

CAPITULO II

Da promessa de recompensa

Art. 81. Aquele que, por anúncio público, oferece recompensa
pelo desempenho de certa Prestação, vincula-se à obrigação de pagá-la„
ainda que o candidato não tenha procedido pelo interesse da promessa.

Ari. 82. Se o ato, de que trata a promessa, é praticado por mais
de uma pessoa, cabe a recompensa à que primeiro a reclamar e, se - vá-
rias a reclamarem simultaneamente, à que primeiro o executou.

§ 1.0 Sendo simultânea a execução, a cada pessoa compete ,qui-
nhão igual na recompensa.

j 2.° Se esta é indivisivel, converte-se em dinheiro para o pa-
gamento aos candidatos, salvo se o contrário resulta dos termos da
promessa, caso em que a recompensa se confere por sorteio.

,§ 30 Havendo cooperação, à recompensa é distribuida equita-
tivamente entre Os cooperadores e, no caso de oposição, o Juiz decidirá.

Art. 83. O promitente pode reservar-se a faculdade de revogar a.
promessa. mas só tem valor a revogação anunciada publicamente, antes
de prestado o serviço ou preenchida a condição.

§ 1.0 Entende-se renunciada a faculdade, se houver sido fixado
prazo à execução da tarefa.

§ 2.° Exercendo a faculdade, tem o promitente obrigação de in-
denizar, até o limite da recompensa, quem haja feito, de. boa fé, des-
pesas para o desempenho da prestação.

§ 3P Não é devida a indenização, se 'o promitente prova que não
seria obtido o resultado.

Art. 84. Nos concursos abertos com promeSsa pública de prê-
mio, é essencial à fixação de prazo.

§ 1.° A decisão da pessoa nomeada nos anúncios para o julga-
mento obriga os interessados.

§ 2.° Na falta.de pessoa designada para julgar o mérito dos tra-
balhos

'
 entende-se que o promitente se reservou essa função.

-§ 3.° Se os trabalhos são reputados de igual mérito, procede-se
de acordo como art. 82.

Art. 85. O direito autoral das obras premiadas somente passa
ao promitente, se assim foi estipulado na publicação da promessa.

CAPITULO III

DoS contratos

SECÇÃO I

Disposições gerais

Art. 86. A proposta de contrato obriga o proponente, se o con-
trário não resulta dos seus termos ou das circunstâncias do caso.

Art. 87. No leilão, o contrato só se torna perfeito depois que é
atribuido o objeto a quem deu o lanço. Deixa de ser válido o lanço,
se é apregoado outro maior, ou termina o leilão sem atribuir-se o
objeto ao lançador. 	 •

.Parágrafo único. Se a transferência do objeto depende de escri-
tura pública, sua atribuição ao lançador vale como contrato pre-
liminar.

Art. 88. Deixa de ser obrigatória a proposta, se, feita sem prazo
a pessoa presente, não é imediatamente aceita:

Parágrafo único. Considera-se lambem presente a pessoa que
contrata por meio do telefone.

Art. 89. O contrato por meio de correspondência epistolar Du
telegráfica torna-se perfeito, desde que a aceitação é expedida, ex-
ceto se: -

I - antes da aceitação, ou com ela, chega ao proponente a re-
tratação do aceitante;

II - a aceitação não é expedida na prazo convencionado;
III - o proponente se comprometeu a esperar a resposta;
IV - havendo sido feítit a proposta sem prazo, decorreu tempo

suficiente para que chegasse ao conhecimento do proponente a acei-
tação;

V - antes de expedida a aceitação, ou simultaneamente, chega
ao conhecimento da outra parte a retratação do proponente.

Art. 90. Se a aceitação, por circunstância imprevista, chega
tarde ao conhecimento do proponente, este comunica-lo-á imediata-
mente ao aceitante, sob pena de responder por indenização.

.n••	 ""



Segunda-feira 10	 DIÁRIO OFICIAL (Seeção
	

Fevereiro de 1941  26G1

Art. 91. A aceitação fora do prazo, ou com adições, restrições,
ou modificações, importa nova proposta. 	 •

Art. 92. Tratando-se de negócio em que não é usual a aceitação
expressa, ou quando o proponente a dispensa, reputa-se concluído o
contrato, se não chega a tempo a recusa.

Art. 93. A promessa unilateral de contrato vale, ao arbítrio de
quem a recebe, dentro no prazo que lhe foi fixado.-

Art. 94. Não revestindo o contrato preliminar a forma especial
exigida para o definitivo, o contratante, que se recusar a outorgar
este, fica obrigado ao ressarcimento do prejuízo, salvo a ,aplicação
do art. 107.

Parágrafo único. Revestindo o contrato preliminar a mesma
forma prescrita para o definitivo, a parte prejudicada com a recusa
pode preferir a execução judicial, nos termos do parágrafo único do
art. 195.

Art. 95. Não pode ser objeto de contrato a herança de pessoa
viva.

Art. 96. A impossibilidade relativa da prestação não invaliqa o
ato. salvo o caso do art. 322, ou cessando antes de realizada a con-
dição.

SECÇÃO 11 w

Das estipulações em favor de terceiro

Art. 97. Ao terceiro, em favor de quem se estipulou a obriga-
é permitido exigi-ia, observando os termos do contrato.
Art. 98. Pode o estipulante reservar-se a faculdade de substituir

o terceiro designado no contrato, dispensando-se a anuência deste ou
a do outro contrpente.

Art. 99. O estipulante pode, tambem, se o contrário não decorre
do contrato, exigir o cumprimento da obrigação.

Art. 100. Não pode o estiptilante exonerar o devedor, salvo' no
caso do art. 98.

SECÇÃO 111

Dos contratos aleatórios

Art. 101. Se 1; contrato diz respeito a 'coisas futuras, e o adqui-
rente assume o risco de não virem a existir, tem o alienante sem culpa
direito a todo o preço, ainda que delas nada venha a existir.

Art. 102. Se o adquirente assume o risco de virem as coisas fu-
turas a existir em qualquer quantidade, tem direito a todo o preço o
alienante sem culpa, embora venham elas a existir em quantidade
inferior à esperada.

Parágrafo único. Se, entretanto, das coisas futuras nada vier a
existir, alienação não haverá, e o alienante restituirá o preço recebido.
' Art. 103. Se o contrato se refere a coisas existentes, Mas ex-
postas a risco, tomado pelo adquirente, tem igualmente o alienante
direito a todo o preço, posto que elas já não existissem, em parte ou
de todo, no dia do contrato.

Art. 104. , A alienação prevista no artigo antecedente pode ser
anulada pelo prejudicado, se provar que o outro contraente não igno-
rava a consumação do risco.

SECÇÃO IV

'Das arras

Art. 105. O sinal, ou arras, firma Á presunção de acordo final e
considera-se princípio de pagamento.

Parágrafo único. Quando as arras não podem ser consideradas prin-
cipio de pagamento, devem ser restituidas após a execução do con-
trato ou seu desfazimento.

Art. 106. Se o que deu arras causar a infpossibilidade da pres-
tação, ou a rescisão do contrato, perde-Ias-á em benefício do outro,
sem prejuizo da indenização que ainda seja devida.

Art. 107. Estipulando as partes o direito ao arrependimento, não
obstante as arras dadas, perde-las-á o arrependido, se for quem as
deu, em proveito do outro; se quem as recebeu, restitui-Ias-á com
outro tanto.

SECÇÃO

Dos vícios redibitórios

Art. 108. A coisa recebida em virtude de contrato não aleatório,
ou de doação com •encargo, pode ser enjeitada por vícios ou defei-
tos ocultos, que a tornem imprópria ao uso a que é destinada, ou lhe
diminuam o valor.

Art. 109. Salvo cláusula exprdbsa, a ignorância de tais vícios
pelo alienante não o exime da responsabilidade.

Parágrafo 1:Mie°. Se o alienante conhecia o vício, ou o defeito
compete-lhe restituir o que recebeu com a indenização e, se o não
conhecia, restituirá somente o valor recebido, mais as despesas do
con trato.

Art. 110. Em vez de rejeitar.a coisa, resolvendo o contrato, pode
o adquirente recta-mar abatimento no preço.

Art. 111. Se as circunstâncias não justificam a resolução, pode
o juiz negá-la, limitando-se a reduzir o preço.

Art. 112. O direito do adquirente a obter a redibição ou o aba-
timento do preço extingue-se no prazo de quinze dias, se se trata
de moveis, e de seis meses, se de imoveis, contados da entrega efetiva
da coisa.

Art. 113. A responsabilidade do alienante subsiste ainda que a
coisa pareça em poder do adquirente, salvo se por vício oculto já exis-
tente ao tempo da tradição.

'Art. 114. Se a coisa foi alienada em leilão público, não cabe a
ação redibitória, nem a de pedir abatimento no preço.

SECÇÃO VI

Da evicção

Art. 115. Em alienação a título oneroso, fica o alienante obriga-
do a resguardar o adquirente da evicção, toda vez que se não tenha
excluido expressamente esta res ponsabilidade, que as partes podemainda, reforçar, ou diminuir.

Art. 116. Embora não tenha sofrido a evicção, pode o ."qui-rente valer-se da garantia, se provar defeito da alienação.
Art. 117. Não obstante a cláusula que excluir a garantia, tem

direito o evicto a recobrar o preço, se não soube do risco da evicção,
ou, dele informado, não o assumiu.

Art. 118. E' devida a garantia pela evicção ao -terceiro adqui-
rente. Este pode, diretamente, exercer contra o primeiro alienante o
direito que da evicção lhe resulta, ainda que não o pudesse fazer
contra a pessoa de quem houve o bem evicto.

- Art. 119. Salvo estipulação em contrário, tem direito o evicto.
alem da restituição do preço, ou das quantias que pagou:

I - à indenização dos frutos que houver restituido:
II - às despesas dos contratos e ao ressarcimento dos prejuizo

que diretamente resultaram da evicção;
III - às despesas-judiciais.
Art. 120. Subsiste para o alienante esta obrigação, ainda que

a coisa esteja deteriorada, exceto se houve dolo d) adquirente.

Art. 121. Havendo o adquirente auferido vantagens das dete-
riorações, se não tiver sido condenado a indenizá-las, deduz-se, da
quantia que lhe houver de dar o alienante, o valor do proveito.

Art. 122. M benfeitorias necessárias ou uteis, não abonadas
ao que sofreu a evicção, são pagas pelo alienante; se este as tiver'feito, seu valor é atendido na restituição.

Art. 123. Sendo a evicção parcial, mas consideravel, pode o
evicto optar entre a rescisão do contrato e a restituição da parte do
preço correspondente ao desfalque sofrido. No caso de rescisãn, deve
o adquirente restituir ao alienante a parte de que não foi evicto, tr.ais
o proveito obtido.*

Art. 124. Calcula-se a importância do desfalque, na hipótese
ao artigo antecedente, em proporção do valor da coisa ao tempo emque se evenceu.

Art. 125. Se o adquirente, para não sofrer a evicção, paga
soma de dinheiro, pode o alienante exonerar-se da garantia, reembol-
sando àquele a soma paga, juros e todas as despesas.

Art. 126. Para exercer o direito, que da evicção lhe resulta, o
adquirente notificará do litígio o alienante, na forma do Código de
Processo Civil.

Parágrafo único. Não atendendo o alienante ao. chamamento,e sendo manifesta a procedência da evicção, pode o adquirente deixarde oferecer contestação ou usar de recursos.

Art. 127. Não pode o adquirente demandar pela evicção se não
foi privado da coisa pelos meios judiciais, ou assumiu o risco, sabendo
que era alheia ou litigiosa.

Art. ,128. Se a alienação se realiza em hasta pública, o adqui-
rente tem direito somente à restituição do preço por parte de quemo embolsou.

CAPITULO It

Da gestão de negócios

Art. 129. Aquele que, sem autorização, Intervem na gestão .de
negócio alheio, dirigi-lo-á segundo o Interesse e a vontade presumívelde seu dono.

Art. 130. Se a gestão é empreendida contra a vontade do in-teressado, re,sponde o gestor por todos os danos, ainda que não sejaculpado.
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Art. 131. Tanto que ser possa, comunicará o gestor ao dono do
negt5fo a gestíio, que assumiu, aguardando-lhe a resposta, se da es-
pera não resultar perigo.

Art. 132. O gestor envidará toda sua diligência habitual -na
admielstraeão do negócio, ficando obrigado a indenizar o prejuizo
rPsull.-trite de qualquer culpa sua ou daquele por quem se *fizer •substi-
tuir na gestão.

Art. 133. O gestor é obrigado a prestar contas; não pode com-
pensar cem Os proveitos os .prejuizos da gestão; deve juros pelas
(mas que pertenciam ao dono do negócio e aplicou em seu bene-

ficio, desde quando cometeu o abuso.
Art. 134. Havendo mais de um gestor, respondem todos solida-

r'amente.
Art. 135. O gestor responde pelo caso fortuito, quando pra-

tica operações arriscadas, ainda que o dono costumasse fazê-las, ou
(Inane° preterir interesses deste por amor aos seus.

Art. 136. Se o negócio é administrado utilmente, ou a gestão
aprovada, pode o gestor exigir o reembolso das despesas, com os
juros legais, desde o desembolso.

§ 1. 0 A utilidade, ou necessidade, da despesa aprecia-se, não pelo
resultado obtido, mas segundo as circunstâncias do caso.

§ 2.° Vigora o disposto neste artigo, ainda quando o gestor, por
erro, der a outra pessoa as contas da gestão.

§ 3.0 Aplica-se, outrossim, a disposição deste artigo, quando o
gestor se propõe acudir a prejuizos iminentes, ou de sua intervenção
resulta proveito ao dono do negócio. A indenização, entretanto, não
excederá os proveitos obtidos çom a gestão.

Art. 137. Podh ser empreendida contra a vontade do interes-
sado, que responderá pelas despesas feitas, a gestão sem a qual não
seria cumprido oportunamente dever de solidariedade social, ou
obrigação legal de prestar alimentos.

Art.. 138. As despesas do enterro, proporcionadas aos usos lo-
cais e à condição do falecido, feitas por terceiro, podem ser cobradas
da pessoa que teria a obrigação de alimentar a que veio a falecer, se
esta não deixou bens:

Parágrafo (mico. Cessa o disposto neste artigo e no- antecedente,
em se provando que o gestor obedeceu a simples intento de bem
fazer.

Art. 139. Se a gestão é empreendida contra a vontade do inte-
ressado, pode ele, quando os prejuizos excedem o proveito, exigir
que o gestor restitua as coisas ao estado anterior' ou o indenize da
diferença..

Art. 140. Sempre que o dono se aproveita da gestão, embora
não a tenha aprovado, é obrigado, a pagar as despesas e a indenizar
os prejuizos dela resultantes.

Art. 141. Sendo os negócios alheios conexos ao do gestor
ta: arte que se não possam gerir separadamente, considera-se o ges-
t.tr sócio daquele, cujos interesses agenciar de envolta com os seus.

PtTragrafo único. Neste caso, aquele em cujo beneficio interveio
o gestor, só é obrigado na razão do proveito que lograr.

Art.. - 142. Pode o Juiz, atendendo a circunstâncias especiais,
acribuir ao gestor remuneração modicamente arbitrada.

CAPITULO V

Do enriquecimento indevido
Art. 143. Quem se enriquece indevidamente, à custa de outrem,

fica obrigado a restituir, na medida do seu lucro, o que lhe não era
devido, embora a causa venha a faltar depois de obtido o proveito.

Art.. 144. Se o devedor, ignorando o termo, paga a divida antes
do vencimento, pode repetir, nos limites do prejuizo, o enriquecimento
consequente à antecipação.

Art. 145. Não se pode repetir o pagamento feito para solver
dívida prescrita ou obrigação judicialmente inexigivel.

Art. 146. Ninguem pode reclamar o 'que, por obrigação anulada,
pagou a incapaz, se não provar que reverteu em proveito dele a
iinportância paga.

Art. 147. Aos frutos, acessões, benfeitorias e deteriorações
sobrevindas à coisa dada em pagamento indevido, aplica-se o dis-
posto na lei quanto à restituição da posse.

Art. 148. Se aquele que indevidamente recebeu um imovel, o
aliena de boa fé, por título oneroso, responde somente pelo preço
recebido; mas, se procedeu de má fé, alem do valor do imovel, lam-
bem responde pela indenização. 	 •

Parágrafo único. Se o imovel se alheou por título gratuito, ou
se procedeu de má fé o terceiro adquirente a título oneroso, cabe ao
que pagou por erro a reivindicação.

Art. 149. Fica isento -de restituir pagamento indevido aquele
que, receoendo-o por conta de dívida verdadeira, inutilizou de boa
fé o título, deixou prescrever a ação ou abriu mão das garantias de

seu direito; mas o que pagou dispõe de ação regressiva contra o
verdadeiro devedor e seu fiador.

Art. 150. Não tem direito à repetição aquele que deu alguma
coisa para obter fim ilícito ou imoral.

CAPITULO VI

Da reparação civil

Art. 151. Aquele que, por culpa, causa prejuizo a outrem, fica
obrigado a reparar o dano.

Art. 152. O dano pode resultar, não só de violação da lei, como
de procedimento contrário e prejudicial aos bons costumes e às
normas do consórcio social.

Art. 153. Quando o prejuizo é causado por menor de dezesseis
anos, ou por pessoa privada \ de discernimento, e não caiba a obri-
gação de repará-lo aos encarregados de sua guarda ou vigilância.
ou não a possam estes cumprir, é a indenização satisfeita, na me-
dida equitativamente fixada pêlo Juiz, à custa do patrimônio ao
autor do dano, que não poderá, todavia, ser privado do necessário à
sud manutenção ou à das pessoas que alimenta.

Art. 154.'0 menor, entre dezesseis entiMe e um anos, equipara-
se ao maior quanto à obrigação de reparar o dano, persistindo a
responsabilidade subsidiária das pessoas sob cuja vigilância estiver.

Art.. 155. Não constituem atos ilícitos:
I - os praticados em legítima defesa;
II - a deterioração ou destruição de coisa alheia, o ferimento

ou morte de animais, afim de remover perigo iminente.
§ 1.° Neste caso, só se legitima o ato quando as circunstâncias

o tornem absolutamente necessário, não excedendo os limites do
indispensavel à remoção do perigo.

§ 2.0 Se o dono da coisa não é culpado do perigo, assiste-lhe
direito à indenização do•prejuizo.

§ 3.0 Se o perigo ocorreu por culpa de terceiro, pode o autor
do dano, demandado pela indenização, chamar aquele a juizo.
A sentença que coxiderar o autor do dano ao ressarcimento pode ser
executada pelo dono da coisa, ou por aquele, regressivamente, con-
tra o terceiro. Se o terceiro não atende à citação, considera-se
revel.

§ 4.0 Cabe a mesma ação contra aquele em cuja defesa se
danificou a coisa.

Art. 156. Fica obrigado a reparar o dano quem o causou por
exceder, no exercício de direito, os limites do interesse por este pro-
tegido ou os decorrentes da boa fé.

Art. 157. O credor que demanda o devedor antes de vencida a
dívida, fora dos casos em que a lei o permita, fica obrigado a esperar
o tempo que faltava para o vencimento e a descontar os juros cor-
respondentes, embora estipulados.

Art. 158. Aquele que demanda por dívida já paga, no todo ou
em parte, sem ressalvar as quantias recebidas, ou pedir mais do Mie
o devido, fica obrigado a pagar ao devedor, no primeiro caso, o dobro
do que houver cobrado e, no segundo, o equivalente do que dele
exigir.

Art. 159. Não se aplicam as penas dos arts. 157 e 158, quando
o autor desiste da ação, antes de contestada a lide.

Art. 100. São responsaveis pela reparação do prejuizo:
I - os pais, tutores e curadores, pelos incapazes que estiverem

sob seu poder e em sua companhia. A estas pessoas equiparam-se,
nas mesmos condições, os que, embora sem investidura legal ou ju-
dicial, tenham a guarda de incapazes, desprovidos de tutela ou cura-
tela;

II - o patrão, empregador ou comitente, quanto aos serviçais,
empregados e prepostos no exercício do trabalho que lhes competir,
ou por motivO dele;

III - os donos de boteis, hospedarias, casas ou estabelecimentos
que alberguem, por dinheiro, embora para fins de educação, pelos
hóspedes, moradores*e educandos.

Art. 161. O patrimônio das pessoas jurídicas responde pela re-
paração dos prejuizos que causarem os que servem à sua exploração,
nos termos do n. II do artigo antecedente.

Art. 162. Não é devida a reparação pela forma que estabelecem
os artigos anteriores, se o responsavel prova que não concorreu tara
o dano.

Art. 163. Não sendo o causador do prejuizo menor de dezesseis
anos* ou interdito, tem de restituir o que por outrem foi pago para
indenização.

Art. 164. O dono ou detentor de animal ressarcirá o prejuizo pJr
este causado, se não provar que o guardava e vjgiava com o cuidado
preciso, ou que sua diligência não teria impedido o dano.

Art. 165. Pelos danos, que resultant dos vícios manifestos da
construção ou da patente falta de reparos, responde o dono do edi-
fício ou da construcão. aualauer que seja. Demandado pela indeni-
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zação pode, nos termos do § 3•0 do art. 155, chamar a juizo o técn:co
responsavel pela segurança do edifício ou da construção.

Art. 166. Aquele que habita uma casa, ou uma de suas partes,
responde pelo dano proveniente das coisas que dela caírem ou forem
lançadas em lugar indevido.

Art. 167. A responsabilidade civil é independente da criminal;
não se pode, porem, questionar mais sobre a existência do fato, ou
quem seja o seu autor, quando estas questões se adiem decididas no
crime.

Art.. 168. O direito a exigir reparação e a obrigação de prestá-la
transmitem-se com a herança.

Art. 169. Se tiver mais de um autor o dano, respondem todos,
solidariamente, pela reparação. São tambem solidariamente .reepon-
caveis com os autores os que os auxiliarem.

Art. 170. Os funcionários públicos são responsaveis solidaria-
mente com a Fazenda Nacional, Estadual ou Municipal pelos prejuizos
decorrentes de negligência, omissão ou abuso no exercício de seus
cargos.

Art. 171. Os que gratuitamente houverem participado nos
produtos do ato ilícito, respondem pela reparação até a concorrente
quantia.

Art. 172. O Juiz fixará a indenização do acordo com a gravi-
dade da culpa, consideradas as circunstâncias do caso.

Art. 173. Quando a vítima concorre para o dano, reduz-se,
proporcionalmente, a indenização.

Art. 174. A indenização, no caso de homicídio, consiste:
I - no pagamento das despesas com o tratamento da vítima,

seu funeral e-o luto da família:
II - na prestação de alimentos às pessoas a quem o defunto os

devia, ou prestava efetiva o habitualmente.
Art. 175. No caso de ferimento ou outra ofensa à saude, o

ofensor é obrigado a indenizar o ofendido das desposas com o tra-
tamento e dos lucros cessantes até o fim da convalescença.

Art. 176. Se da ofensa resulta defeito, pelo qual o ofendido
não possa exercer o seu ofício ou profissão, ou se lhe diminua o
valor do trabalho, a indenização inclue tambern tinia pensão corres-
podente à importância do trabalho, para que se inhabilitou, ou da
depreciação que ele sofreu.

Art. 177. As disposições precedentes se aplicam ainda ao caso
em (pie a morte ou lesão resulte de ato não considerado criminoso,
salvo se perpetrado pelo ofensor em repulsa de agressão do ofendido.

Art. 178. Para satisfazer a pensão, nos casos de homicídio,
ferimento ou outra ofensa à sande, prestará o responsavel capital
que, aplicado em títulos da divida pública federal, assegure as pres-
tações devidas.

Parágrafo único. Os títulos tornam-se inalienaveis. 'Cessan-
do a obrigação a que se refere este artigo, o capital é restituido à
livre administração de quem o prestou.

Art. 179. Havendo usurpação ou esbulho do alheio, consiste
a indenização em se restituir a coisa, mais o valor de suas deterio-
rações, ou, faltando ela, em se embolar o seu equivalente ao preju-
dicado.

Art. 180. Para se restituir o equivalente, quando não existe
a própria coisa, será avaliada pelo seu preço ordinário.

Parágrafo único. Se a coisa possue valor de afeição, o juiz
pode aumentar a indenização até importância igual à' do preço or-
dinário.

Art. 181. Alem da que for devida pelo prejuizo patrimonial,
cabe a reparação pelo dano moral, moderadamente arbitrada.

Art. 12. Não ocorrendo rrejuizo patrimonial ou sendo in-
significante, será o autor do ato lesivo condenado a pagar soma em
dinheiro, nos termos do artigo anterior.

Art. 183. Na obrigação de reparar o dano, considera-se o de-
vedor em mora desde que o praticou.

Art. 184. A indenização abrange as despesas judiciais e os ho-
norários de advogado arbitrados pelo Juiz.

Art, 185. O disposto no presente capítulo não prejudica a
aplicação de preceitos especiais que regulem a indenização por aci-
dente de trabalho, fato de transporte, ou concorrência desleal.

TITULO II

Da Classificação das Obrigações

CAPITULO 1

, Das obrigações de dar

Art. 186. A obrigação de dar coisa certa abrange-lhe os acces-
sócios, posto não mencionados, salvo se o contrário resultar do tí-
tulo. ou das circunstâncias dà caso.

Art. 187. Resolve-se a obrigação, se a coisa certa se perde
sem culpa do devedor, anted do ato translativo ou pendente con-
dição suspensiva. Resultando a perda de culpa do devedor, res-
ponde este pela indenização.

Art. 188. Deteriorada a coisa, sem culpa do devedor, pode o
credor aceitá-la com abatimento, no preço, do valor perdido, ou
resolver a obrigação. Sendo o devedor culpado, pode o credor exi-
gir o equivalente, ou aceitar a coisa no estado em que se acha,
com direito a reclamar, em um ou em outro caso, indenização.

Art. 189. Ocorrendo acrescidos à coisa ou benfeitorias neces-
sárias, antes do ato translativo, por eles tem o devedor direito a
exigir aumento de preço. Se o credor não anuir, pode o devedor re-
solver a obrigação.

Parágrafiv único. Com a coisa certa devida serão entregues
os frutos pendentes.

Art. 190. Na obrigação de restituir coisa certa, ficam salvos
os direitos do credor, até o dia da perda, ainda que ocorrida sem
culpa do devedor; e pelo melhoramento ou incremento verificado
sem despesa ou trabalho do devedor, não tem este direito a qual-
quer indenização.

Art. 191. A coisa incerta pode constituir objeto da prestação de
dar, mas devo ser indicada, ao menos, pela espécie, e ser de quanti-
dade determinada ou determinavel.

, Art. 192. Quando (16 título da obrigação' não rtsulte o con-
trário, a indicaçao, nas obrigações de dar coisa incerta, compete ao
devedor, que, entretanto, não pode dar a coisa peor, nem será cons-
trangido a prestar a melhor.

Art. 193. Não pode o devedor pretender exonerar-ee com a ale-
gação de perda ou deterioração da coisa antes da escolha. vigo-
rando. depois desta, o estabelecido quanto às ahrignties de dar
CoNa certa.

CAPITULO II

Das obrigações de fazer

Art. 194. Nas obrigações de fazer, pode «credor rejeitar pres-
tação de terceiro, e exigir indenização, quando resulte do título que
o (levedar a cumpra pessoalmente.

Art. 195. Recusada a prestação do fato, pode o credor exigi-la
especificamente, a menos que a execução importe violência à pessoa
do devedor.

Parágrafo único. A sentença supre a declaração de vontade,
quando. nas obrigações de fazer, o devedor se recusa a prestá-la.

Art. 196. Se ó fato comporta prestação por terceiro, pode o
credor, havendo recusa ou mora do devedor, ser autorizado a exe-
cutá-lo a expensas deste, ou pedir indenizacão.

Parágrafo único. No caso de manifesta urgência, pode o de-
vedor, independentemente de autorização judicial, executar o fato,
sendo, depois, arbitrada a indenização.

Art. 197. Aquele que houver prometido, ainda implicitamente,
fato de terceiro, se este o não executar, responde pela indenização.

Art. 198. A obrigação de fazer ou de não fazer é ineficaz, se
contraida sem limitação quanto ao tempo e ao lugar, ou com cercea-
mento abusivo da liberdade do devedor.

Art. 199. Infringida a obrigação de não fazer, pode o credor
exigir que se desfaça o ato, sob pena de ser autorizado a desfazê-lo
à custa do devedor, que ressarcirá ainda o prejuizo.

Parágrafo único. No caso de manifesta urgência, vigora o dis-
posto lie karágrafo único de art. 196.

CAPITULO III

Das obrigações alternativas

Art. 200. Se a obrigação contenf, dis juntivamente, duas ou mais
prestações, a escolha cabe ao devedor, salvo convenção em coatrário.

§ 1.0 . Não pode, entretanto, o devedor obrigar o credor nem
este, se lhe com petir a escolha, constranger aquele ao cumprimento
da obrigação, parte em unia prestação e parte em outra.

2.0 Quando a obrigação se há de cumprir em prestações
periódicas, subentende-se caber ao optante a faculdade de exercer
a escolha em cada período.

Art. 201. Quando a escolha compete a terceiro, e este não quer_
ou nao pode exercê-la, e as partes não acordem a respeito, cabe a es-colha ao Juiz.

Art. 202. No caso de pluralidade de ortantee, se o acordo entre
eles não se manifesta, e por unanimidade, o Juiz, findo o prazo que
houver assinado, faz a ese ilha.

Art. 203. A escolha pode realizar-se mediante simples declara-
ção do optante à outra parte, e, salvo cláusula em contrário, é irre-
xogavel.

Art. 204. Sendo exequivel apenas uma das prestações nela seconcentra o débito; mas, se o objeto de qualquer delas for ilícito, a
obrigação se torna ineficaz.
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Art. 205. Quando a determinação não depende de escolha, ou
quando ocorre simples faculdade de mudança do objeto único da
olTigação, esta não é alternativa.

Art. 206. Se, por culpa do devedor, a quem caiba a escolha,
não se pode cumprir nenhuma das prestações, fica ele obrigado a
pagar o valor da que se impossibilitou por último. Se a impossibili-
dade se verifica por perecimento simultâneo, paga o devedor o valor
da prestação que escolher.

Art. 207. Se a escolha compete ao credor e uma das 'prestações
se torna impossivel por culpa do devedor, tem aquele direito a exigir
a prestação subsistente. ou a indenização. Se por culpa do devedor
todas se tornam inexequiveis, pode o credor reclamar o valor de
qualquer, alem da indenização.

CAPITULO IV

Das obrigações divisiveis e indivisiveis

Art. 208. Havendo mais de um devedor, ou mais de um credor,
em cor gação divisivel, presume-se esta dividida em tantas obriga-
ções iguais e eistintas quantos os credores, ou devedores.

Art. 209. Se, havendo vários devedores, a prestação é indivisivel,
cada uni será obrigado pela divida toda, mas o devedor, que a solver,
ficará subregado no direitc do credor, em relação aos outros coobri-
gados.

Art. 210. Se a pluralidade é de credores, pode cada um destes
exigir a dívida inteira; mas o devedor, ou devedores, se desobrigam,
pagando:

I - a todos, conjuntamente;
- II - ao que exige, judicialmente, a divida, ou, se esta circums-

tância não se verifica, a qualquer deles, dando, porem, o credor que
receber caução de ratificação.

Art. 211. Se um dos credores recebe a prestação por inteiro, a
cada um dos outros não beneficiados pelo pagamento assiste direito a
exigir dele, em dinheiro, a parte que lhe caiba no total.

Art. 212. Remitindo um dos credores a dívida, ou recebendo sua
parte em dinheiro, em lugar da prestação, subsiste a obrigação para
com os outros; estes, porem, só lhe poderão exigir a prestação, descon-
tada, em dinheiro, a quota extinta.

Parágrafo único. Observa-se o mesmo no caso de transação, nova-
ção, compensação ou confusão.

Art. 213. Quando -a obrigação indivisivel se resolve em perdas
e danos, pOr culpa de todos os devedores; respondem estes, solida-
riamente.

CAPITULO V

Das Obrigações 'solidárias

SECÇÃO 1

Disposições gerais

Art. 214. Há solidariedade, quando, na mesma obrigação, con-
correm diversos credores, ou diversos devedores, cada um com , direito
à dívida toda.

Art. 215. A obrigação solidária pode ser pura e simples para um
dos credores, ou devedores, e condicional, a prazo, ou pagavel em
lugar diferente, para outro.

Art. 216. A solidariedade não se presume; resulta de lei expressa,
ou da vontade inequívoca das partes. Entretanto, se diversos devedo-
res, mediante contrato, se obrigam conjuntamente a uma prestação
divisivel, são, na dúvida, considerados solidários.

SECÇÃO 11

Da solidariealude ativa

Art. 217. Enquanto algum dos credores solidários não demanda
o devedor comum, a qualquer daqueles pode este pagar.

Art. 218. O pagamento parcial a um dos credores presume-se no
interesse de todos.

Art. 219. O pagamento, direto ou indireto, a um dos credores,
extingue a dívida e o credor, que recebeu, responde aos outros pela
parte que lhes caiba.

Art. 220. O julgamento contrário a um dos credores solidários
não atinge os demais; o julgamento favoravel aproveita-lhes, a menos
que se funde em exceção pessoal ao credor que o obteve.

Art. 221. Cada um dos herdeiros do credor solidário tem direito,
apenas, à quota do crédito que corresponda ao seu quinhão hereditário,
salvo se a obrigação é indivisível.

Art. 222. Convertendo-se a prestação em perdas e danos, subsiste
a solidariedade, e em proveito de todos os credores correm os juros
da mora.

SECÇÃO III

Da solidariedade passiva

Art. 223. Qualquer estipulação entre um devedor solidário e
o credor não pode agravar a situação dos outros, sem o consentimento
destes.

Art. 224. Se o credor recebe de um, ou de algum dos devedores,
parte da dívida comum, subsiste a solidariedade quanto ao restante.

Art. 225. O pagamento parcial, direto ou indireto, por um dos
devedores, e a remissão por ele obtida, só aproveita aos outros até
a concorrencia da quantia paga ou relevada.

Art. 226. O demandar o credor a divida a todos os devedores,
conjuntamente, não importa renúncia da solidariedade.

Art. 227. Cada um dos herdeiros do devedor solidário, ainda
que diversamente se haja disposto, só é obrigado' a pagar a quota
que corresponde a seu quinhão hereditário, salvo se a obrigação é in-
divisivel. Todos reunidos, porem, consideram-se como um devedor
solidário, em relação aos demais.

Art. 228. Impossibilitada a prestação por culpa de um dos de-
vedores solidários, subsiste para todos a obrigação de pagar o equi-
valente, mas pela indenização só o culpado responde.

Art. 229. Os juros de mora, ainda que nesta se ache constituido
sómente um dos devedores solidários, recaem em todos; mas o cul-
pado responde aos outros pela parte acrescida à obrigação.
• Art. 230. O devedor demandado não pode opor ao credor as
exceções pessoais a outro. O julgamento contra um dos devedores
não' prevalece em relação aos demais; o favoravel aproveita a todos,
salvo se fundado em exceção pessoal.

Art. 231. Pode o credor renunciar à solidariedade em favor '
de um, algum ou todos os devedores.

Paragrafo único. Se o credor exonera da solidariedade um ou
mais devedores, só lhe resta direito a demandar os outros, abatendo
do débito a parte renunciada.

Art. 232. O devedor que solve a divida por inteiro, tem di-
reito a exigir de cada um dos codevedores a sua quota, dividindo-
se, igualmente, por todos, a do insolvente, se o houver. Presumem-
se iguais no débito as partes de todos os codevedores.

Art. 233. Se a divida solidária interessa apenas a um dos de-
vedores, responde este totalmente para com aquele que pagar.

Art. 234. No rateio entre os codevedores pela parte do insol-
vente, contribuem tarnbem os exonerados exclusivamente da solida-
riedade pelo credor.

TITULO III

Da Transmissão das Obrigações

CAPITULO I

Da cessão
	 t'

SECÇÃO 1

Da cessão de crédito

Art. 235. O credor pode ceder o seu crédito, não se opondo h
natureza da obrigação a lei ou a convenção. A incedibilidade con-
vencional do crédito não pode ser oposta a terceiro de boa fé, se
não consta do instrumento em que foi estipulada.

Art. 236. Na ausência de estipulação em contrário, na cessão
do crédito abrangem-se os acessórios, salvo os inseparaveis da pes-
soa do cedente. •

Art. 237. Não vale, em relação a terceiros, a transmissão do
crédito, se não é celebrada mediante instrumento público ou parti-
cular autenticado nos termos do art. 8.0

Parágrafo único. O cessionário de crédito hipotecário fará
averbar a cessão à margem da inscrição.

Art. 238. A cessão de crédito não vale em relação ao devedor,
senão depois de lhe ser notificada, ou de manifestada sua ciência
em escrito público ou particular.

Art. 239. Fica desobrigado o devedor que, antes de conhecer
a cessão, paga ao credor primitivo, ou que, no caso de notificada mais
de uma cessão, paga ao cessionário que lhe apresenta, com o titulo
da cessão, o da obrigação transmitida. Quando o crédito for provado
por escritura pública, prevalece a prioridade da notificação.

Parágrafo único. Antes da notificação, ou da declaração de co-
nhecimento por parte do devedor, pode o cessionário exercer os atos
conservatórios do direito cedido.

Art. 240. O devedor pode opor tanto ao cessionário como ao.
cedente as exceções que tenha no momento em que conhecer a ces-
são"; mas não pode opor ao cessionário de boa fé a simulação do ce-
dente.
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Art. 241. O devedor podo opor ao 'cessionário o crédito que te-
nha contra o cedente, salvo se consentiu na cessão, ou deixou de ser
notificado.

Art. 242. Na cessão por título oneroso, cabe ao cedente, ainda
que não a tenha assumido, a responsabilidade para com o cessionário
pela existência do crédito e das garantias ao tempo em que lhe ce-
deu. A mesma responsabilidade lhe cabe nas cessões por titulo gra-
taito, se houver procedido de má fé.

Parágrafo único. Não subsiste a responsabilidade, se a cessão
diz respeito a crédito litigioso e esta circunstância é manifestada
Pelo cedente.

Art. 243. Salvo estipulação em contrário, o cedente não res-
ponde pela solvência do devedor e dos garantes e, se assume essa
responsabilidade, ela não irá, em qualquer caso, alem do valor re-
cebido.

Parágrafo único. No caso da segunda parte deste artigo, cabe
ainda ao cedente ressarcir as-despesas da cessão e as que o cessio-
nário houver feito com a cobrança.

SECÇÃO II

Da cessão de débito

Art. 214. Com o consentimento do credor, é facultado a tercei-
ro tomar a seu cargo a obrigação do devedor, que fica exonerado,
a menos que o contrário resulte de estipulação ou das circunstâncias
do negócio, ou que o terceiro, inciente o credor, esteja insolvente.

Parágrafo único. Se o cessionário fixa prazo ao credor para que
manifeste a anuência, entende-se que foi esta recusada se o credor
guardar silêncio.

Art. 245. O terceiro, que assume a obrigação do devedor, vin-
cula-se como este; entretanto, se ao primeiro débito acediam garan-
tias especiais, cessam estas, salvo se quem as ofereceu consentiu ia
sua permanência.

Art. 246. O novo devedor não pode opor ao credor as exeções
pessoais ao devedor primitivo.

,	 Art. 247. Se a substituição se anula, restaura-se o débito com
todos os acessórios, ressalvados os direitos . de terceiros de Nal fá.

Art. 248. O adquirente de imovel hipotecado pode tomar a seu
cargo o pagamento do crédito garantido; se o credor, notificado, não
impugna em seis meses a transferência do débito, entende-se haver
exonerado o devedor primitivo.

Art. 249. O adquirente de patrimônio ou de estabelecimento
com o ativo e o passivo resnonde pelo pagamento das dividas, desde
que a aquisição é notificada aos credores por anúncios publicados
no jornal oficial e em outro de grande circulação do domicílio do de-
vedor. Esses anúncios devem ser publicados seis vezes, no mínimo,
em cada jornal, com intervato de uma semana, pelo menos, entre
eles

Parágrafo Único. O antigo devedor continua, entretanto, solida-.
riarnente obrigado com o novo até um ano, contado, quanto aos cré-
ditos vencidos, da publicação, e, quanto aos outros, desde quando se
venceram.

CAPITULO I/

Da subrogação

Art. 250. Verifica-se a subrogação, de pleno direito, alem dos
casos mencionados na lei, em favor:

I	 do credor. ainda quirografário, que paga a divida do devedor
emmum;.

II — do adquirente do imovel, que paga ao credor hipotecário:
ilE — do terceiro interessado, que paga a dívida pela qual era

ou podia ser obrigado, Do todo ou em parte.
Art. 251. Dá-se Lambem a subrogaeão, quando terceiro fornece

ao devedor a quantia para solver a divida, com a cláusula expressa de
ficar subrogado nos direitos do credor, devendo ainda constar da
quitação que aquela quantia foi efetivamente empregada no paga-
mento.

Art. 252. A subrogação, salvo limitações convencionais ou pro-
venientes da natureza da obrigação, transfere ao novo credor todos
os direitos, ações, privilégios e garantias do primitivo contra o de-
vedor principal, coobrigados, fiadores e terceiros donos dos bens da-
-dos cru garantia.

Art. 253. Na subrogação, não pode o subrogado exercer os di-
reitos e ações do credor, senão até a soma que haja desembolsado em
relação ao devedor. 	 •

Art. 254. O credor subrogante, ou seu cessionário, só em parte
reembolsado, tem, a menos que renuncie, preferência ao subrogado
cobrança da dívida restante, se os bens do devedor não bastam para
saldar inteiramente o que a um e outro dever.

'TÍTULO IV

Da Extinção tas Obrigações

CAPITULO I

Do pagamento

SECÇÃO I

De quem deve pagar	 •

Art. 255. Todo .interessado na extinção da divida pode, em
regra, pagt:-1a, e igaal direito cabe a quem o faz cm nome e por conta.
do deveder.

Parágrafo único. Não pode o credor ser constrangido a receber'
de terceiro, se é prejudicado, se o devedor se opõe ao pagamento, ou se,.
Pelo contrato, se acha excluido o pagamento por terceiro

Art. 256. O não interessado, que paga a dívida sem autorização.
rio devedor, ou com oposição deste, em seu próprio nome, tem di-
reito a reembolsar-se do que pagou, mas não se subroga nos direitos.
do credor.

Art. 257. O pagamento por terceiro, com inciência ou oposição.
do devedor, não obriga a este, se êle podia, por qualquer título, ilidir
a ação do credor. a

Art . 258. O pagamento que importe transmissão de propriedade -
não vale, quando efetuado por quem não possa alienar o objeto, eu
que ele consistiu.

Parágrafo único. Se, porem, se deu em pagamento coisa fungivel
não se pode mais reclamar do credor que, de boa f, a consumiu.
ainda que o solvente não tivesse o direito de alheá-la.

SECÇÃO II

Daqueles a quem se deve pagai

Art. 259. O pagamento deve ser feito ao credor ou a pessoa que,.
por investida de representação ou de acordo com os usos do comércio,.
esteja autorizada a receber, sob pena de somente valer depois de ra-
tificado, ou na medida em que aproveite ao credor.

Art. 260. Presume-se autorizado a receber o portador da qui-•
(ação.

Art. 261. É válido o pagamento feito de Doa fé ao que, cinhom
não seja credor, guarde todas as aparências dessa qualidade.

Art. 262. Não vale o pagamento cientemente efetuado a credor.
Incapaz de quitar, salvo no caso de versão util.

Parágrafo único. Se o credor é abso/utamento incapaz, o paga-
mento a ele feito não prevalece em qualquer caso'. O devedor, porem,.
t]ue pagou de boa fé, tem direito a repetir, na medida do proveito au-
ferido pelo credor. .

Art. 263. 0 pagamento feito pelo devedor já cientificado de pe-.
nnora do crédito, ou de impugnação judicial por terceiros, não vale.
contra estes, que poderão constrangê-lo a pagar de novo, salvo regres-
so contra o credor que recebeu.

SECÇÃO ///

Do objeto de pagamento e sua prova

Ali. ao4. Sem o assentimento do credor não se pode prestar
coisa ou fato diverso do que se deve, ainda que mais valioso.

Art. 265. Salvo os casos expressos, ou convenção em contrário,,
não pode o credor ser constrangido a receber, nem o devedor a pagar.
por. partes, ainda que a obrigação tenha por objeto prestação di-
visivel.

Art. 266. O devedor pode reter o pagamento, enquanto não
lhe é dada, juntamente com a devolução dos títulos, nos casos em
que for esta exigivel, a quitação a que tem direito.

§ IP A devolução se torna sempre exigivel, quando o débito 4.
completamente extinto, devendo, no caso de pagamento parcial,
exarar-se a respectiva menção no titulo.

g 2.° Não se tratando de título à ordem ou ao portador, e ale-
gando o credor impossibilidade de restituí-lo, como no caso de per-
da, tem a pessoa, que paga, direito a exigir-lhe declaração nesse sen-
tido, e que inutilize o titulo não devolvido. 	 •

Art. 267. A quitação vale, qualquer que seja a sua forma. Será.
dada em mais de uma via, se necessário, e deve conter a menção.
da dívida quitada, o .nome da pessoa que pagou, o tempo e o lugar
do pagamento. com a assinatura do credor, ou da pessoa que, auto-
rizadamente. recebeu.
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Parágrafo único. Ainda na falia desses requisitos, vale a qui-
tação, se, de seus termos e das circunstâncias do caso, fica certo
que a dívida foi paga.

Art. 268. Quando o pagamento for em prestações periódicas,
a quitação sem ressalva da última estabelece, até prova em contrá-
rio, a presunção de estarem solvidas as anteriores.

Art. 269. Salvo prova em contrário, a quitação do principal
faz preseunir a das dívidas acessórias.

Art. 270. Quando a obrigação consta de título particular, a en-
trega deste ao devedor faz presumir, até prova em contrário, a ex-
tinção da dívida.

Art. 271. Salvo convenção ou lei em contrário, ficam a cargo
do devedor as despesas extra-judiciais com o pagamento e a qur-
tação. Se, porem, ocorre aumento por fato do credor, por conta
deste fica a despesa acrescida.

Art. 272. O pagamento em dinheiro, sem determinação da es-
pécie, faz-se em moeda corrente no lugar do cumprimento da obri-
gação.

§ 1.0 É vedada qualquer estipulação de pagamento em ouro, oit
em determinada espécie de moeda, ou, por qualquer meio, tendente
a recusar ou restringir nos seus efeitos o curso forçado do mil réis
papel, salvo os contratos para importação de mercadoria do es-
trangeiro.

§ 2.° O credor, no caso da última parte do parágrafo antece-
dente, ou havendo sido o negócio realizado no estrangeiro, pode
optar entre o pagamento na espécie designada no titulo e o seu equi-
valente em moeda corrente no lugar da prestação, ao câmbio do
dia do vencimento. Não havendo cotação nesse dia, prevalece a
imediatamente anterior.

§ 3.0 Quando o devedor incorre em mora e o ágio varia entre
a data do vencimento e a do pagamento, o credor pode optar por
um deles, não se havendo estipulado câmbio fixo.

§ 4.° Se a cotação variou no mesmo dia, toma-ee por base a
média do mercado nessa data.

SECÇÃO IV

Do lagar e do tempo do pagamento

Art. 273. Efetua-se o pagamento no domicilio do devedor, sal-
vo se ai partes convencionam diversamente, ou se o contrário de-
terminam as circunstâncias do ca, a natureza da obrigação ou a
lei.

§ 1.° Designados dois ou mais lugares, alternativamente, a ee-
colha cabe ao devedor.

§ 2.° Convencionado o lugar do pagamento, aí se exercitam os
direitos resultantes do contrato.
• Art. 274. Ocorrendo motivo grave rara que não se efetue o

pagamento em lugar determinado, é facultado ao devedor fazè-lo em
outro, sem prejuizo do credor.

Art. 275. Nas obrigações de dar soma de dinheiro, o lugar
do pagamento é o domicílio do credor, salvo convenção em contrário.

Art. 276. Se o pagamento consiste na entrega de coisa certa
e determinada, deve ser efetuado no lugar em que ela se achar.

Art. 277. Presume-se renunciado pelo credor o pagamento
em seu próprio domicílio, quando a cobrança é, habitualmente, efe-
tuada em lugar diverso.

Art. 278. Não se tendo fixado prazo para o cumprimento da
obrigação, deve ser executada dentro em dez dias de quando se cons-
tituiu. salvo se, por sua natureza, pelo lugar ou modo da execução,
depende de prazo, que o Juiz fixará.

Art. 279. Pode o credor cobrar a divida antes de vencido o
prazo, se o devedor falir, se os bens dados em garantia forem penho-
rados cru execução por outro credor, se cessarem, ou se se tornarem in-
suficientes as garantias do débito, e o devedor, intimado, se negar
a reforçá-las.

Art.. 280. O pagamento deve ser efetuado e aceito nas horas
habitualmente consagradas aos negócios.

SECÇÃO V

Da mora

Art. 281. Considera-se em mora o devedor que uso eretue o
pagamento e o credor que o recuse, no tempo, lugar e forma que a
convenção ou a lei estabelecerem.

Art. 282. Não havendo culpa imputarei ao devedor, não in-
corre este em mora.

Art. 283. Responde o devedor pelos prejuizos a que sua 11101•Nn

dér causa.
Parágrafo único. Se, por causa da mora, a prestação se torna

imita ao credor, pode este enjeitá-la e exigir a satisfação dos pre-
juizos.

Art. 284. O devedor moroso responde pela impossibilidade da
prestação, embora sem culpa, durante o atraso, salvo se prova que
o dano sobreviria, ainda quando fosse a obrigação oportunamente
cumprida.

Art. 285. A mora do credor subtrai o devedor isento de tiolo
it responsabilidade pela conservação cia coisa; obriga o credor a res-
sarcir as despesas empregadas em conservá-la, e eujeita-o a recebê-
la pela estimação mais favoravel à outra parte, se o valor oscila entre
o tempo da constituição da obrigação e o do pagamento.

Parágrafo único. Com a mora do credor e desde o seu início,
libera-se tambem o devedor de juros da divida e da pena estipulada
para o caso de inadimplemento. .

Art. 286. Salvo disposição de lei ou da convenção em con-
trário, o inadimplemento de obrigação positiva e líquida no seu termo
constitue de pleno direito o devedor em mora; não havendo prazo,
o devedor só incide en/ mora, desde a interpelação, notificação ou
protesto.

Art. 287. Emenda-se a mora:
I - por parte do devedor, com o oferecimento ainda titil

credor, da prestação, mais a importância dos prejuizos decorrentes
até o dia da oferta;

II - por parte do credor, oferecendo-se este a receber o paga-
mento e sujeitando-se aos efeitos da mora até a mesma data.

Parágrafo único. Proposta ação pelo credor, cessa para o devedor
a faculdade de emendar a mora.

CAPITULO II

Da consignação

Art. 288. Pode fazer-se, judicialmente, a consignação:
I - quando o credor, sem justa causa, recuse receber o paga-

mento, ou dar quitação regular;
II - sempre que ocorre dúvida fundada sobre a validade do pa-

gamento, ou, par fato ainda involuntário do credor, se encontre o de-
vedor na impossibilidade de pagar.

Parágrafo único. A consignação desobriga o devedor, quando
concorrem, em relação às pessoas, a objeto, modo e tempo, todos os
requisitos sem os quais não é válido o pagamento.

Art. 289. A citação do credor para receber a coisa devida, ou,
quando necessário, provar o seu direito, precede sempre à con-
signação.

Art. 290. Vencendo-se a dívida na pendência de litígio entre
credores que se pretendam excluir, pode qualquer deles exigir do de-
vedor a consignação.

Art. 291. Se o objeto da prestação for coisa indeterminada, que
ao credor caiba escolher, será este citado para exercer a opção, sob
pena de ser depositada a coisa que o devedor eleger.

Art. 292. Se ao devedor cabe exigir a contra-prestação do cre-
dor, pode subordinar ao cumprimento desta a realização do de-
pósito.

Art. 293. Tratando-se de imovel ou de coisa destinada a per-
manecer no lugar onde se encontra, pode , o devedor citar o credor
para vir recebê-la, sob pena de ser depositada.

Art. 294. Enquanto o credor não declara que ace:ta o depósito,
ou não o impugna, pode o devedor, ainda com oposição do fiador e co-
devedores, levantá-lo, pagando, porem, as respectivas despesas e
eubsistindo a obrigação com seus acessórios.

Art. 295. Julgada procedente a consignação, o devedor somente
pode levantar o depósito se o credor consentir, ficando exoneradoe os
fiadores e co-devedores que não concordarem com o levantamento, e
extinguindo-se os privilégios e garantias do crédito primitivo.

Parágrafo único. Os efeitos da sentença, que julgar procedente
a consignação, petroagem à data do depósito.

Art. 296. As despesas da consignação, a menos que o devedor le-
vante o depósito, ou seja este havido por improcedente, ficam a cargo
do credor.

Art. 297. As coisas facilmente deteriorareis, ou de coneervação
dispendiosa, podem, a requerimento do devedor e COM autorização
judicial, ser vendidas em leilão público, consignando-se o preço. 5-
tiverem cotação em mercado ou bolsa, podem ser vendidas extra-
judicialmente ao preço corrente.

Parágrafo único. Se a coisa é de valor insignificante, em rela-
ção às despesas do leilão, pode ser vendida particularmente.

CAPITULO III

Da imputação do pagamento

Art. 298. A pessoa obrigada por diversos débitos de igual na-
tureza ao mesmo credor, líquidos e vencidos, pode declarar qual deles
entende solver.
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Art. 299. Se a dívida é de capital e jurw, o pagamento im-
puta-se nestes e, só depois, no capital, salvo se o contrário determi-
narem as partes.

Parágrafo imico. Se o credor efetua despesas, a cargo do deve-
dor, para haver o pagamento, faz-se a imputação, antes de tudo,

Art. 300. Não havendo o devedor declarado qual fias dívidas
quis pagar, não tem direito, se aceita a quitação de uma delas, a
reclamar contra a imputação regularmente . feita pelo credor.

Art. 301. Se o devedà não faz a declaração do artigo 298 e a
quitação por ele aceita é omissa, faz-se a impiração nas dívidas
líquidas e vencidas, em primeiro lugar; entre as aívidas vencidas,
na que oferece menos garantia para o credor; entre dívidas igual-.•
mente garantidas, na mais onerosa para o devedor; entre dívidas
igualmente onerosas, na que primeira se eeeeu.

Parágrafo único. Vencendo-se as dívidas simultaneamente e não
havendo entre elas alguma que deva ser conside'eda mais onerosa,
divide-se e pagamento entre todas, proporcionalmente, salvo se a
quantia paga responde exatamente à im portância de um crédito, aue
será considerado o solvido.

CAPITULO IV

Da dação em pagamento

Art. 202. Pode o credor consentir i1i receb e r coi.se‘diverasa, da
que lhe a clev'f.a.

§ 1.0 Se é ai-digiro a coisa dada em pagamento, ou estiver deter-
minado o preço dela, vigoram entre lie partes, no que for aplicavel,
as norma:- dr . compra e venda.

§ 2.° Se a coisa dada em pagamento é título de • crédito contra
terceiro. a transferência importa cessão. 	 -

Art. 303. Salvo convenção em contrário a eviccão da coisa re-
cebida em pagamento não importa restabelecer-se a obrigacão

CAPITULO V

Da novação

Art. 304. A novação não se presume. Não havendo animo de
novel' manifestado expressa ou tacitamente. mas de modo inequi-
voco.-a e ler iteaçao exie`ante é apenas confirmada.

Art. 305. O simples lançamento de crédito em conta corrente
não aonetitue novação. 'E:watt só se verifica, iiere :pie entretanto se
extingam ae ger:in f las eespectivas, a na o leconleeelmento a o saldo.

Art. 306. A emissão c'e títulos de crédito em pagamento não im-
porta, salvo es'.pulação expressa em contrário, novação.

Art. 307. Os privilégios e garaniaus de obrigação primitiva podem
ligar-se à nova, mediante estipulação expressa, salvo se prestadas
por tereairo. are não foi parte na novação.

Arr. 308. Operada a novação entre o credor e um dos devedores
solidários, somente sobre os bens do que contrai a nova obrigação
subsistem as prererências e garantias do cradito novado.

Parágrafo (mico. Os outros devedores solidários ficam por esse
fato exonerados.

CAPITULO VI

Da compensação •

Art. 309. O devedor pode desobri gar-se da dívida por meio de
coinpensação cone 'outra tile o credor lhe deva ainda que por força
de relede Auddica diferente, se as duas divie l as são judicialmente
exigiveie e de poisas fungiaeis entre si.

§ 1.° Embora sejam da mesma espécie as coisas fungiveis c•bjeto
das dun s ret.:tacões, não se ,..ornImhsam. verificad aue diferem na
qualidaie, qmindo especificada no contrato.

§ 2.0 Quando ha várias lvidas a cargo da mesma pessoa, se-
gue-se, no que for aplicavel, o estabelecido quanto à imputação de
pagamento.

Art. 311). Se as duas dívidas não são pagaveis no mesmo lugar,
podem compensar-se com abatimento das despesas necessárias à ope-
ração.

Art. 311. A compensação, salvo renúncia prévia ou posterior,
extingue, a datai de miando coexistirem, as duas dívidas, até a con-
corrência dos respectivos valores.

Parágrafo único. Opera-se mediante declaração do devedor ao
credor.

Art. 312. A divida prescrita pede ser objeto le compensação, se,
ao tempo em que esta se tornou-peesivel, a prescr.ção não se achava
ainda consumada.
' Art. 313. O devedor pode co!rpensar com o credor só o que este

lhe deve; mas o fiador pode compensar sua dívida com a de seu credor
ae afiançado.

Art. 314. Os piazos moratórios obtidos a título gratuito não
obstam à compensação.

Art. 315. k .dif.a.ença de drigere nas dívidas nao impede a com-
pensação. :alvo se urna provem de ato doloso, comodato, doluSeilni
alimentoe, ou Leni por objeto coisa impenhorevel.

Art. 316. Aquele que se obriga em favor de terceiro não pode
compensar esta divida com a que lhe deve o eetipulante.

Art 517. Não se admite compensação em prejuiao de terceiro.
O devedor que se torne credor do seu credor, depois de penhorado o
cré •t ito deste, não pode opor ao exequente a compensaeãe, de aue
contra o próprio credo' disporia.

ilAPITULO VII

Da remissão

Art. 31.3. A reinnesile da dívida, feita pelo credor e aceito pelo
devedor, extingue a cie gação.

Art. 319. A et statioção vo1untar 4 a cio Objeto empenhado não
basta para fazer presumir o pagamento, provando apenas a renúncia
cio credor a garanlia.

TITULO V

Da Inexecução das Obrigações

CAPITULO I

Disposições gerais

Art. 320. Não cumprida a obrigação, ou deixando de cum-
prf-la pelo modo e no tempo devidos, responde o devedor pelo dano
emergente e lucros cessantes, salvo provando ausência de culpa.

Parágrafo único. Na indenização a que o devedor for condenado,
serão tambem incluídos os honorários de advogado arbitrados pelo
juiz.

.Art. 321. Não vale a cláusula pela qual se estipule a ex.-ave-
ração de responeabilidade por dolo ou culpa grave.

Art. 322. Quando por força de acontecimentos excepcionais e
imprevistos ao tempo da conclusão do ato, opõe-se ao cumprimento
exato desta dificuldade extrema, com prejuízo exorbitante para urna
das partes, pode o juiz, a requerimento do interessado, e considerando
com equanimidade a situação dos contraentes, modificar o cumpri-
mento da obrigação, prorrogando-lhe o termo, ou reduzindo-lhe a
importância.

Art. 323. Nos contratos hl-laterais, nenhum dos contraentes,
antes de cumprida a sua obrigação, pode exigir o implemento, da do
outro.

Art. 324. Se, depois de concluido o contrato, sobrevem a um
dos contratantes d i minuição de patrimônio capaz cie comprometer
ou tornar duvidosa a prestação pela qual se obrigou, pode a parte a
quem cabe o cumprimento em primeiro lugar, recusá-lo até que a
outra satisfaça a obrigação que lhe compete, ou dê garantia bas-
tante.

Art. 325. Se, por fato que não lhe seja imputavel, nem'à outra
parle, um dos contraentes não pode satisfazer a sua presta eão, re-
solve-se o contrato; podendo satisfazê-la, pelos 'mesmos motivos, só
em parte, aplica-se a disposição do art. 322.

Art. 326. A parte lesada pelo inadimplernento pode promover
a rescisão do contrato com perdas e danos.

Art. 327. A indenização, nas obrigações de pagamento em di-
nheiro, consiste nos juros da mora e custas, sem prejuizo da pena
convencionada.

Parágrafo Único. Provado que os juros da mora não cobrem o
prejuizo, pode o juiz atribuir ao credor indenização suplementar.

Art. 328. Quando os juros moratórios não forem convencio-
nados, ou o forem sem taxa estipulada, ou quando provierem de de-
terminação da lei, serão devidos os correntes no lugar do paga-
mento, segundo a taxa bancária para os empréstimos ordinários.

Parágrafo único. Ainda que não ocorra prejuizo, fica o devedor
obrigado aos juros da mora.

Art. 329. Se o devedor não pode cumprir a prestação na es-
pécie ajustada, substitue-se esta pelo seu valor em moeda corrente
no lugar onde se execute a obrigação.

Art. 330. A liquidação do valor das obrigações, toda vez que o
não fixe a lei ou a convenção, precede sempre à execução judicial dasobrigações de fazer ou não fazer, e, ern geral, à indenização.

Art. 331. Para liquidar a importância de prestação não cum-
prida, que tenha valor oficial no lugar da execução, toma-se o meio
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termo do preço, ou da taxa, entre a data do vencimento e a do paga-
mento, adicionando-se-lhe os juros da mora.

§ 1.0 Nos demais casos, faz-se a"liquidação por

▪

 arbitramento.
§ 2.° Contam-se os juros da mora desde quando as obrigações- se

tornam líquidas.
Art. 332. Torna-se inexigivel a obrigação, total ou parcialmente.

desde que, na mesma pessoa, se confundam as qualidades de credor
e devedor.

. Art. 333. Para obter o cumprimento da obrigação, pode o credor -
exercer os direitos e ações do devedor negligente, excetuados os inie-
rentes à pessoa deste. O devedor é litis-consorte necessário.

Art. 334. Ficando perempto o direito do credor, este somente pode
invocá-lo por via de exceção.

Art. 335. Os prazos de decadência são contínuos e não toleram
interrupções, impedimento ou suspensão.

Art. 336. A ação rescisória do julgado somente pode ser pro-
posta dentro de cinco anos.

CAPITULO II

Da revogação dos atos fraudulentos

Art. 337. Não tendo sido declarada a falência do devedor, pode
o credor. quirografário, ou o privilegiado, que demonstre a insufici-
ência de sua garantia real, projnover a revogação dos atos por
aquele praticados em fraude d68 t eus direitos, se os créditos forem
anteriores aoss atos prejudiciais.

§ 1.0 Tratando-se de ato a título oneroso, dá-se a revogação so-
mente se o outro eontraente conhecia o prejuizo ou devia conhece-1o.

§ 2.° Os fatos constantes de registos públicos no lugar da situação
dos bens alienados e o protesto de títulos tirado no domicilio do deve-
dor tornam certo o conhecimento do prejuizo.

Ar!. 338. A ação revogatória compete à mulher casada, e, quanto
a alimentos ordenados por sentença, tambem aoslilhos.

Art. 339. A ação pode ser intentada contra o devedor, a pessoa que
com ele contratou ou terceiros adquirentes, que hajam procedido de
má fé.

Art. 340. A revogação dos atos fraudulentos se processa a par-
tir dos mais recentes e na medida do prejuizo dos credores.

Parágrafo único. Ao adquirente é facultado excluir a revo-
gação. pagando ao credor reclamante, em cujos direitos se subroga.

Art. 341. Presumem-se fraudatórias dos direitos de outros cre-
dores as garantias de dividas anteriores, que o devedor tenha dado
a algum deles, reduzindo o seu património.

Parágrafo único. A revogação da garantia não prejudica a dívi-
da de que era acessória.

Art. 312. Valem, entretanto, os negócios ordinários indispen-
seveis k manutenção do estabelecimento mercantil, agrícola ou in-
dustrial, e à subsistência do devedor e da sua família. 	 •

Art. 313. O credor quirografário que recebe pagamento da
divida não vencida, em prejuizo de outro credor, fica obrigado a
entregar a este a parle. -proporcional a seu crédito.

Art. 314. Revogado o ato, restaura-se a situação do adquiren-
te, que tenha perdido garantia ou privilegio, salvo os interesses de
terceiros. de boa fé.

Art. 345. Na verificação do conhecimento do prejuizo, preva-
lece. tratando-se de imoveis, a data do titulo sobre a da transcrição.

Parágrafo único. Se o adquirente ainda não houver pago O
preço e este for, aproximadamente, o/corrente, desobriga-se deposi-
tando-o em juizo, com citação dos intere gsadoe certos, e, por edital,
003 incertos.

Art. 346. Se houver demanda capaz de alterar o patrimônio do
devedor ou que verse determinado bem, torna-se a alienação ineficaz
quanto ao autor prejudicado, podendo a execução recair no bem alie-
nado, sem dependência de ação revogatória.

Art. 347. Em qualquer caso, pode o adquirente, para excluir a de-
manda, provar que, ao tempo ' da alienação, possuia o devedor outros
bens suficientes para satisfação de seus credores conhecidos, salvo se
os adquiridos constitui= objeto de ação real ou de providência do
ju izo.

CAPITULO III

Da cláusula penal

Ari. ií. A cláusula penal pode consistir em prestação de qual-
quer natureza em favor do credor, ou de terceiro, e referir-se ao des-
cumprimento da obrigação, ao seu cumprimento imperfeito ou à mora.

Parágrafo único. Incorre de pleno direito o devedor na cláu-
sula penal, desde que seja constitui& em mora.

Art. 349. Quando se estipula a cláusula penal para o caso de
total descumprimento da obrigação, pode o credor, se não preferir a
indenização, exigir o cumprimento da obrigação ou da Cláusula.

Art. 350. Convencionada a cláusula penal para o caso de mora,
de inadimplemento de determinada cláusula ou do cumprimento im-
perfeito da obrigação, tem o credor o arbítrio de exigir a satisfação
da pena cominada, juntamente com o desempenho da obrigação prin-
cipal.

Art. 351. Quando, em' qualquer caso, for .manifestamente ex.
cessivo o valor da cominação imposta na cláusula penal, pode o Juiz,
a pedido do-devedor, reduzi-la com equidade.

Parágrafo único. Pode &Juiz, igualmente, reduzir a pena, em pro-
porção do proveito auferido pelo credor, quando ocorrer cumpri-
mento parcial . da obrigação.

Art. 352. Sendo indivisivel a obrigação, os devedores, ainda que
a falta não seja de todos, incorrem na pena; mas esta só se pode de-
mandar integralmente ao culpado ou culpados. Cada um dos outros
responde apenas por sua queta.

Parágrafo único. Ao não culpado fica reservada ação regressi-
va centra o que deu causa á aplicação da pena.

Art. 353. Para exigir a pena convencional, não é necessário ao
credor alegar prejuizo de qualquer natureza.'

•	 CAPITULO IV

Da prescrição

SECÇÃO I

Disposições gerais

Art. 351. A renúncia da prescrição pode ser expressa ou tácita,
e somente vale, sendo feita, sem prejuizo de terceiro, depois que a
prescrição se consumar.

Art. 355. Os prazos de prescrição não podem ser alterados por
acordo das paetes.

Art. 356. A prescrição, assegurada a audiência da parte contrá-
ria, pode ser alegada em qualquer fase do processo.

Art. 357. O Juiz não pode conhecer de prescrição não alegado
pelas partes, salvo se favorece a absolutamente incapaz.

Art. 358. Os relativamente incapazes e as pessoas jurídicas teem
ação contra seus representantes, que derem causa à prescrição, ou não
a alegarem oportunamente.

Art. 359. A prescrição iniciada contra uma pessoa continua a
correr contra seu sucessor.

SECÇÃO

Das causas que impedem ou suspendem a prescrição

Art. 360. A prescrição começa a correr da data em que a ação
poderia ser proposta.

Art. 361. Quando a ação se origina de fato que deva tambem
ser apurado em juizo criminal, não corre a prescrição antes da sen-
tença definitiva neste proferida.

Art. 362. Não corre prescrição contra os absolutamente inca-
pazes, os ausentes do país em serviço público e os que estiverem em
termas, em tempo de guerra.

Art. 363. Tambem não corre a prescrição:
I- entre os cônjuges, na constância da sociedade conjugal;

11- entre os ascendentes e descendentes, durante o pátrio poder;
III- entre os tutelados ou curatelados e seus tutores ou curado-

res, durante r' tutela ou curatela.
Art. 301. Suspensa a prescrição em favor de um dos credo-

res solidários, só aproveitam os outros, se a 'obrigação for indivi-
si sei.

sEmto
Das causas que interrompem a prescrição

Art. 365. Interrompe-se . a prescrição:
. 1- pela citação, ainda que ordenada por juiz incompetente,

' para a demanda ou processos acessórios;
II -por qualquer ato judicial, que constitua em mora o de-

..vedor;
11E-pela apresentação do título em juizo de inventário, ou

pela decretação da falência;
IV - or qualquer ato ' inequívoco, ainda que extra-judicial,

que importe reconhecimento do direito pelo devedor.
Parágrafo único. Considera-se interrompida a prescrição pelo

despacho que ordena a citação, se o interessado a promove no prazo
de quarenta e oito horas.
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Art. 366. A prescrição recomeça a correr da data do ato que a
interrompeu.

Parágrafo único. Durante a instAncia, porem, recomeça a pres-
crição a correr, sempre que a causa é abandonada por mais de trinta
dias.

Art. 367. A interrupção •tambem pode. ser promovida pôr ter,-
ceiro inleressadu.

Mi. 368. Se o processo é anulado, fica sem efeito a inter-
rupção, a partir do ato defeituoso.

Art. 369. A interrupção por um credor não aproveita aos
outros; operada contra uni ,devedor ou seu herdeiro, não prejudica
aos demais co-obrigados.

§ 1.0 A interrupção operada contra um dos credores solidá-
rios aproveita, entretanto, aos outros, assim como a efetuada contra
o devedor solidário atinge os demais.

§ 2.° A interrupção contra um dos herdeiros do devedor so-
lidário não prejudica aos outros herdeiros ou devedores, assim como
a operada por um dos herdeiros. do credor solidário aos outros her-
deiros ou credores não beneficia. 	 -

3.0 Tratando-se de obrigação indivisivel, a interrupção pre-
judica ou beneficia a todos os interessados.

§ 4.° A interrupção contra o devedor prejudica o fiador.

SECÇÃO IV

Dos prazos do prescrjoa

Art. 370. As ações prescrevem, ordinariamente; em dez anos'.
" Art. 371. Prescreve:

§ 1.0 . Em um ano:
1— a ação dos hospedeiros, estalajadeiros ou fornecedores 'de

víveres destinados a consumo no próprio estabelecimento, pelo preço
da hospedagem ou dos alimentos;

— a ação do doador para revogar a doação, contado o prazo do
dia em que souber do fato que o autoriza a revogar;

III — a ação de seguros, contado o prazo do dia em que a inte-
ressinto tiver conhecimento do fato;

IV — a ação dos professores e mestres pelas lições que derem;
V — a ação dos donos de casas de liensão, educação OU ensino,

pelas prestações de seus pensionistas, alunos ou aprendizes;
VI — a ação dos serventuários judiciais, extra-judiciais e peritos,

para cobrança de custas e salários;
VII — a ação dos médicos, cirurgiões-dentistas ou farmacêuticos,

pdr suas visitas, operações ou medicamentos, contado o prazo da data
do último serviço prestado em relação à mesma moléstia;

VIII — a ação dos advogados e solicitadores para pagamento de
honorários, judiciais ou extra-judiciais, contado o prazo do venci-
mento do contrato, da decisão final do processo, da ciência da revo-
gação do mandato ou da conclusão do negócio;

IX — a ação dos engenheiros, arquitetos e agrimensores, por seus
honorários;

X — a ação dos credores por dívida inferior a um conto de réis;
XI — a. ação por salários de .serviçais, operários e jornaleiros, con-

tado o prazo do dia da cessação dos serviços.	 -
§ 2.0 Em três anos:
1 — a ação destinada à reparação civil;	 •

— a ação para invalidar os atos jurídicos, nos casos em seguida
indicados, contado o prazo:

a) no de coação, do dia em que ela cessou;
b) no de erro ou dolo, do dia em que se .realizou o ato;
c) no de simulação ou fraude, da data da ciência do ato pelo

prejudicado;
d) no de incapacidade relativa, do dia em que esta cessou.

— a ação para haver alugueres de prédios;
IV — a ação decorrente de enriquecimento indevido;
V — a ação' para cobrança de prestações vencidas de pensões ali-

mentícias e de rendas temporárias ou vitalícias;
VI — a ação para exigir juros, dividendos ou quaisquer outras

prestações acessórias, pagaveis anualmente, ou em períodos mais
curtos, com ou sem capitalização.

§ 30 Em cinco anos:
I — a ação por ofensa a direitos de autor, de caracter patrimonial;
II — a ação para haver dívidas líquidas provadas por escrito;

III	 a ação do vencedor para haver do vencido o que despendeu
em juizo;

IV — a execução de sentença passada em julgado.

'Rio de Janeiro (D. F.), 24 de janeiro de 1941. — Orozimbo
Nonato. — Philadelpho Azevedo. — Hahnemann Gu(marães. -

COM 1SSÃ O DE ESTUDOS DOS NEGÓCIOS ESTADUAIS

lu:som:troe DO SENHolt PRESIDENTE DA REPúln.icA

Processos:

Proees,-os que não terão andamento por não estarem devida-
mente solados:

N, 2.615 — Recurso de Edgard Pinto de Aguiar.
N. 2.617	 Memorial de Ezelpino Moreira da Encarnação.

Diretoria da Justiça e do Interior

Primeira SeeÇãil

Reque•rimentos despachados pelo Sr. Presidente da República:

João Imate, condenado pela Justiça de S. Paulo (proc. 25.455-10'
e Aderbal Lindgren de Araujo, condenado pela Justiça desta Capital,
(proc. 811-941). — Indeferido..

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRC

Por portaria n. 2.665, de 5 de fevereiro corrente, foram conce-
didos ao 2.° sargento da Polícia Militar do Distrito Federal, Francisco
da Veiga Pimentel, 60 dias de licença, e mprorrogação; para tratamen-
to de saucte, nos termos do art. 134, letra c, do regulamento aprovado
pelo decreto n. 3.273, de 16 de novembro de 1938. (proc. 1.589-941),

Requerimento despachado:

João António da Cunha, 1.° tenente reformado do Corpo de Bom-
beiros, solicitando redução das consignações de empréstimos realiza-
dos em diversas instituições de crédito desta Capital. — Dirija-se ás
referidas instituições em termos apropriados e cortezes, alegando a
redução dos respectivos vencimentos, tal como o fez perante o Monte-
pio de Economia dos Servidores do Estado, tudo por intermédio do
Sr. comandante. (proc. 1.169-941).

Requerimentos despachados pelo Sr. diretor:

Celestino .111uniz de Aragão e Otaviano da Costa Bezerra soldados
reformados de Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, solicitando
melhoria de reforma. — Indeferido, nos termos da doutrina constante
do despacho publicado no "Diário Oficial" de 31 de janeiro deste ano,
relativo ao soldado reformado Henrique Luis de Moura, da Policia Mi-
litar. (proc. 21:690-940);

Ottoni Alves Filho, solicitando indulto do resto da pena. — Sele
o requerimento (proc. 2.274-941) .

-
Pedro Paulo da Silva, solicitando cancelamento da nota de sua

exclusão da Polícia Militar. — Junte prova de que o Instituto de Iden-tificvcão não lhe fornece folha corrida ou atestado de bons anteceden-
tes, somente pela existência ali, da referida nota de exclusão (processo
15.537-910).

N. 2.168 — Projetos de decretos-leis da Prefeitura do Taquari
(Rio (rande do Sul), fixando o (pontuai e as incidências de diversos
impostos e taxas, com exceção do referente à taxa de previdência.
— Aprovado 'o projeto fixando o (montam do imposto predial, de-
vendo ser reduzida a taxa para o próximo exercício; aprovado o fi-
xando o imposto territorial urbano, feita a seguinte emenda, no arti-
go 1.0 : onde se lê "sobre terrenos edificados ou não" leia-se "sobre
os terrenos não edificados"; negada aprovação ao projeto de decreto-
lei fixando as incidências do imposto sobre exploração agrícola e in-
dustrial; aprovado o que estabelece bases para cobrança do imposto
de licenças, desde que sejam exéinidos os impostos sobre bombas de
gasolina. à vista de emenda constitucional n. 3, e sobre comprador
ou comerciante ambulante "vindo, do outro município"; aprovada
a taxa de fiscalização de pesos e medidas constante do projeto fi-
xando a incidência da taxa de fiscalização e serviços diversos, en-
quanto não for concluido o trabalho de que está encarregada a Co-
missão de Metrologia; negada aprovação ao projeto fixando a inci-
dência da taxa de previdência; e aprovado o referente à incidência
do imposto sobre jogos e diversões.

N. 1.215 — Projeto decreto-lei da Interventoria do Estado do
Rio de Janeiro, fixando para o triênio do 1.0 de julho de 1940 a 31
de dezembro de 1942 as taxas de abastecimento de agua e de esgotos
dos serviços explorados pelo Estado, — Aprovado.

N. 2.489 — Projeto decreto-lei da Interventoria do Amazonas,
fazendo doação à Sociedade Amazonense de Professores, de uma área
de terra situada na Capital. — Aprovado, devendo ser acrescentado
um dispositivo, em virtude do qual fique explicitamente entendido
que, se a Sociedade citada desaparecer ou vier, por qualquer fim, a .
ser afastada das suas finalidades, o terreno reverterá ao domínio
do Estado.
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Ministério da Educação e Saude
Divisão do Pessoal

Na relação publicada à página 2.264 do "Diário Oficial" de 5 de
fevereiro de 1941, relativa à admissão de pessoal extranumerário-dia-
nista para o Serviço de Águas e Esgotos do Distrito Federal,

Onde se lê:
126. Marcelino de Sousa, trabalhador 	 	 10$0

Leia-se:
126. João Marcelino de Sousa, trabalhador..... 	 	 leso - •

Departamento Nacional de Sande

SECÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL

DIPLomAs REGISTADOS DURANTE O M 'ES DE JANEIRO DE 1941

Médicas:

Enfermeiros práticos inscritos:

Rogério A. de Dios.
João Tavares da Silva.
Maria de Lourdes Viana.
Jandira Rocha Araujo.
Vanda Tavares cia, Silva.
Miguel Pinheiro de Sousa.
Vitória Alice Valério.
Antônio de Queiroz Teixeira.
Leopoldo dos Santos Carvalho.
Manuel Gonçalves da Costa.
Inácio Loiula Noronha de Matos.
Sebastião de Silva Feio.
Maria Teresa de Jesus Pores Rodrigues.
Higino Ferreira.

nnn••n•n11.

Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

Duraval Prado.
Carlos Costa.
Lejtune Pacheco Henriques de Oliveira.
Salvador 'leiloa Cavalcante
Renato Glech Gross.
Artur Inácio do Prado.
Sebastião Ivo de Carvalho Rabelo,
Rui Romano da Silva Romariz.
Antônio Cavalcanti de Melo Azedo.
Horácio Martins Ribeiro.
Paulo Mota Filho.
Lício Vezsmi•io Cordeiro Moleta.
Osmar Vasconcelos Carneiro.
Justiniano Neves de Arantes
Hélio de Almeida Pinto.
Luiz Loiola Junqueira.
Aloísio Leonel de Rezende
José Calvino Filho.
Abelardo Fernandes de Melo
Paulo Pires de Amorim.
Dirceu Alfredo de Barros Bueno.
Renato de Oliveira Pereira.
Fausto Magalhães da Silveira
Paulo Assunção Osório.
Luiz Assunção Osório.
Mário de Almeida Borba.
Francisco Herman° Santana,
Sebastião Rezende.
Rodolfo Cresato.
Luciano Gouveia Pedrosa.
Luza Duque.
Durval Rodrigues da Cruz,
Silvio de Paula Pereira.

Farmacêuticos: .

Severino Alves Pereira.
Natalina Ribeiro dos Santos.
João José de Medeiros.
Olavo Crivelenti.
Maria Augusta Fonseca Franeino.
Alcida Flora do Prado Silva Anulo.

Cirugiiies-dentistas:

Newton Tuninambá.
Samuel Gwroan.
Francisco Chagas de Araujo.
Isabel de -Barros Oliveira.
Pérsio Dia-.4 Gonçalves.
José Nonato Schwartz.
Alberico Afonso de Figueiredo,
Flávio Ferreira da Rocha.
Joaquim Augusto Nogueira.
Antônio da Rocha Alves Correia.
Florisvaldo Rodrigues de Melo.
Tancrédo Guedes Martins Costa.
José Alvim da Costa Franco.

EnfernaPiras diplomadas:

Maria Iria de Almeida Pereira.
Cenira Filgueiras Gomes.
Juventina do Carmo Silva Dalmão.
Aristides Ciementino de Almeida.
Aristides Clemenlino de Almeida.
Sulamérica Barbosa de Almeida.
Maria Maregotti Conforti.
Maria de Latirdes França Pinto
Iracema de Morais.
Edméa Mania da Conceição

Processos despachados pelo Sr. Presidente da República:

N. 187-41 — Carta de João Parodi Sobrinho, negociante em It.-
Liba, Estado de São Paulo, acusando o coletor federal da referida ci-
dade de lhe mover tenaz perseguição, a ponto de vedar o seu acesso
na aludida coletoria. — Arquive-se.

N. 22.952-40 — Carta do Dr. Anfilófio de Melo e Albuquerque,
residente em Campinas, Estado de São Paulo. pedindo providências
no sentido de lhe ser restituida a importância de 40080, que pagou de
imposto sobre a renda, relativo ao exercício de 1933. — Indeferido,
à vista do parecer.

Carta de A. Abreu e Silva, que, dizendo-se agente fiscal do im-
posto de consumo, pede seja homologada peio Ministério da Fazenda
a decisão do Conselho de Contribuintes publicada no "Diário Oficial"
de 12 de novembro de 1940. — Arquive-se.

N. 90.289-39 — Requerimento de Bruno Cesar Otero solicitando
lhe sejam restituidas as benfeitorias existentes no terreno situado
nas proximidades do porto de Rio Grande, cedido por aforamento,
em virtude do decreto n. 13.018, de 4 de maio de 1918, a_ Pedro Vi-
tor de Carvalho, filho cie Pedro Vitor de Carvalho. — Arquive-se.

DESPACHOS DO SR. MINISTRO

Dia 7 de fevereiro de 1941

rortaria:

N. 5 — O Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda, aten-
dendo à solicitação constante do aviso n. AI, de 29 de novembro pas-
sado, do Ministério da Viação e Obras Públicas, resolve designar o
oficial administrativo, classe 21, do Quadro Suplementar deste Mi-
nistério, Eugênio Augusto Pourchet, para integrar a comissão que
se encarregará do estudo da concessão requerida por Charles Frasca
Mackintosh. para instalar e explorar um porto livre no Município
de Vila Bela, Ilha de São Sebastião, litoral norte do Estado de São'
Paulo, assim como armazens em uma ilha da baía desta capital,
como elemento subsidiário desse porto. — A. de Souza Costa.

RETIFICAÇÃO

(*) Circular n. 49 de 21 de setembro de 1939

Declaro aos Srs. chefes das repartições subordinadas a este Mi-
nistério, para seu conhecimento e devidos fins, que os comissários de
oafé, os exportadores de café e os armazens gerais, obrigados, para
efeito de encargos que lhes são atribuídos por lei, a acondicionar os
seus produtos de exportação era sacos de modelo oficial, adquiridos
cos próprios fabricantes ou comerciantes não estão sujeitos à patente
de registo, de que cogita o art. 8. 0 do decreto-lei n. 739, de 24 de se-
tembro de 1938. — A. de Souza Costa.

Telegramas

N. 81-O de 8-2-41 — Inspetor Alfándega — Santos (SP) —
Tendo sido publicada com incorreções circular n. 49 de 21 de setem-
bro de 1939 declaro-vos não estão sujeitos à patente de registo, de
que cogita art. 8.° decreto-lei 739, de 1938, comissários de café, ex-
porfadores de café e armazens gerais, obrigados para efeito de en-
cargos que lhe são atribuidos por lei, a acondicionar seus produtos
exportação em sacos modelo oficial adquiridos aos próprios fabri-
cantes ou comerciantes. Saudações. — Arthur de Souza Costa, mi-
nistro da Fazenda.

N. 82-O, de 8-2-41 — Delegado Fiscal — São Paulo (SP) —
Tendo sido publicada com incorreções circular n. 49 de 21 setembro
1939 declaro-vos não estão sujeitos à patente de registe, de que co-
•

(•) — Reproduzida por ter sido publicada com incorreções no
Diário Oficial de 2-9-29. -
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gita. art. 8.° decreto-lei 739 de 1938, comissários de café, exporta-
dores de café e armazena gerais, obrigados para efeito de encargos que
lhe são atribuidos por lei, a acondicionar seus produtos exportação
em sacos modelo oficial adquiridos aos próprios fabricantes ou co-
merciantes. Saudações. - Arthur de Souza Costa, ministro da Fa-
zenda.

Serviço do Pessoal

pr,i,EGACIA FISCAL DO TESOURO NACIONAL NO ESTADO
DE SERGIPE

Tabela de férias do pessoal lotado na Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional, neste Estado, organizada de acordo com o artigo 147
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Nomes - Cargos - Períodos

Juvenal Barbosa Gaivão, of. adm. classe I - 1 a 20 de julho
Armindo de Siqueira Horta, of. adm. casse II - 1- a 30 de

junho de 1941.
Armintlo de Siqueira, of. adm. classe H - 11 a. 30 dpe junho

de 1941.
Clotloaldo Costa. of. adm. classe H - 10 a 20 de março de 1941.
Leobardo Pires de Olis eira, of. adm. classe II - 10 a 29 de ou-

tubro de 1941.
Jerónimo António Maecarenbase escriturário classe F - 11 a 30

de novembro de 1941.
José Pompeu de Campe., escriturário classe F - 10 a 29 CID SC-,

Lembro de 1911.
António Siqueira Horta, escriturário classe E - 11 a 30 de se-

tembro de 1941.
Noemi de Oliveira, escriturário classe E - 31 de março a 19

de abril de 1941.
Pelino Tavares da Mota, escriturário classe E - 10 de feverei-

ro a 1 de março de 1941.
Iolete Brito Conde, datilógrafo cic,ese C - 20 de fevereiro a 17

de março de 1941.
Aureo Freire, arquivista classe F - Ii a 30 de outubro de 1941.
José Dias Sobral, tesoureiro cla.sse I - 7 a 26 de junho de 1911.
João Marques Sobral, ajudante de tesoureiro classe F - 10 a 29

de agosto de 1911.
Estevam Fonseca ele Santana, ajudante de tesoureiro classe F-

10 a 27 de maio de 1941.
Emerson Batista, servente classe C - 1 a 29 de fevereiro de

1941.
Moisés Freire de Almeida, servente classe C - 11 a 30 de março

de 1941.
José Vieira Valadares, servente classe B.	 11 a 30 de jtinho

de 1941.
João cle Aguiar Brito, servente classe B - 1 a 20 de abril de

1941.
Maximiano Messias de Jesus, servente, Caixa Económica-5 a 2,1

de maio de 1941.
Ananins da Silva, servente, Caixa Económica - 1 a 20 de abril

de 1941.
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Sergipe, 21

de janeiro de 1941. - Adherbal Fontes Cardoso, delegado fiscal em
comissão.

IMPOSTO DO CONSUMO NO ESTADO DE SERGIPE

Tabelas de férias dos agentes fiscais do imposto rio consumo
nesta Estado, organizada de acordo com o artigo 147 do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Nomes - Cargos - Períodos

Adison Menezes Ezequiel de Barros, agente fiscal em Socorro -
9 a 28 de fevereiro de 1911.

António Olivio , de Paiva, agente fiscal em Itabaiana - 11 a 30
tie junho de 1941.

Adelino Conceição Ribeiro, agente fiscal em Maroim - 1 a 20
de abril de 19'1.

Belarretino Fernaudes Silva T. Filo, agente fiscal em Propriá
-21 de abril a 10 de inalo de 1911.

João Gonçalves Lucas, agente fiscal em Buquim - 4 a 20 de
junho de 1941.

José Rodrigues Leite, agente fiscal em Estáncia - 1 a 20 de
julho de 1941.

Juvenal Bastos 'da Silva, agente fiscal em Neópolis - 12 a 31 de
agosto de 1941.

Osvaldo Nunes Direito, agente fiscal em Itabaianinha - 12 a
81 de maio de 1941.

Washington de Oliveira Ribeiro, agente fiscal em São Cristovão
-- 1 a 20 de setembro de 1911,

IVO Morais Godolfim, agente fiscal em Anápolis - 12 a 31 de
outubro de 1941.

Luiz de Araujo Pedrosa, agente fiscal em. Laranjeiras - 1 a 20
de novembro de 1941.

Sebastião Martins de Araujo, agente fiscal em Riachuelo - 21
de novembro a 10 de dezembro de 1941.

Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Sergipe, 24
de janeiro de 1941. Adherbal Fontes Cardoso, delegado fiscal em
cemissão.

Contadoria Geral da República

OFICIO CIRCULAR N. 390

A Contadoria Geral da República, afim de evitar que deixem de
ser observadas as disposições dos artigos 290-299, do R. G. C. P.,
e dos decretos-leis 426 e 2.206, de 1940, recomenda aos Srs. Con-
tadores Seccionais que, como preparadores que são das tomadas de
contas, examinem, com o devido cuidado, quais os adiantamentos
cujas despesas não foram comprovadas no prazo legal, de modo a
serem classificadas dentro do próprio exercício, para , aplicação do
disposto nos referidos artigos.

Recomenda, outrossim, que não seja debitado nenhum -espon-
savel sem que primeiro se verifique, cuidadosamente, si a sua pres-
tação de contas já deu entrada na repartição respetiva ou na Dele-
gação do Tribunal de Contas.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1911. 	 M. Marques de Oli-
veira, Contador Geral.

Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE DO Sn. DIRETOR

Dia 6 de fevereiro de 1941

Esmo Sr. Dr. Edgar Goste, Desembargador Coregedor da Jus-
tiça do Distrito Federal:

N. 06 Em resposta à consulta feita em ofício n. 1.315, de 19
de agosto último e referente à incidência do imposto do selo nos
atestados de adiras. ocorridos em hospitais ou asilos (mantidos pelo
Governo ou por ele subvencionados), e firmados pelos respectivos
médicos, cabe-me comunicar que esta Divetoria já decidiu que o
aludido documento está sujeito ao selo de 180, estabelecido na tabela
B, 1.0, n. 5, do decreto n. 1.137, de 7 de oteubro de 1936.

Desde, porem, que se trate de óbito de pessoas indigentes não
é devido o refesrido selo. visto como nessa hipótese, si exigido, esta-
ria sendo manado o serviço da Administração Pública.

Senhor Diretor Geral do Departamento Nacional da Proprieda-
de Industrial:

N. 67 - Em resposta à consulta feita em ofício n. 1.358, de
26 de dezembro último, fichado no Tesouro Nacional sob n. 273. de
1941, e relativa ao emprego da denominação de "Banco Lotérico"
para uma casa do totera de propriedade de Jorge Butsis, cabe-me
comunicar, que sómente aos estebelecimentos de crédito com capi-
tal superior a 500:00(40, funcionando sob as normas de fiscaliza-
ção instituidas pelo decreto n. 11.728, de 10 de março de 1921, e
sujeitos à In:prescindis-PI auferira:rio para funcionar, outorgada em
caeta-patente desta D:retoria, é licito o ueo da den e minaeão "Ban-
co". Na espécie de que cogita a sua consulta não é. portanto. per-
mitido o uso do título de -Banco Loterko"

Conselho Superior de Tarifa

ATA DA SESSÃO DA 1.a CANLAILA DO CONSELHO SUPERIOR•DE TARIFA, REALI-
ZADA NO DIA 5 DE FE'VEREJR) DE 1941

Aos cinco dias do mês de fe‘ereiro de 1941, quarta-feira, às 13
112 horas, reuniram-se os Srs. Paulo Emílio de Oliveira, Hugo Li-
nhares da Veiga, Júlio Pedroso de Lima Júnior, membros da Cámara,
o bel. João Domingues do , Oliveira, representante da Fazenda Pú-
blica, e o Sr. Leonardo Guimarães, secretário, assumindo a Presi-
dência de acordo com o Regimento Interno o Sr. Paulo Emílio de
Oliveira. Faltou por motivo justificado o Sr. Antenor Ribeiro de

•Menezes. .
Aberta a sessão foi lida a ata da sessão ordinária anterior rea-

lizada no dia 27 de dezembro a qual foi aprovada.
A seguir, procedeu-se a distribuição , dos processos abaixo enu-

merados pelos seguintes relatores:
Ao Sr. Heigo Linhares da Veiga: na,. 5.928-A, 7.081-A e 7.089-A.
Ao S. Júlio PedrosO de Lima Júnior: ris. 3.560-A, 7.039-A

e 7.168-A.
Ao Sr. Paulo Emílio de Oliveira: ns. 2.109-A, 5.073-A,

6.807-A, 6.814-A, 6.822-A, 6.830-A, 6.879-A e 0.923-A.
Procedeu-se após a entrega para a vista do Representante da

Fazenda dos seguintes acordãos ne. 10.492, 10.609 a 10.017, 10.038
a 10.644.

hora do expediente, fora mudos os ofícios do chefe do Gabi-
nete do Sr. ministro da Fazenda na. 438, 22, 27, 28, 29 e 31 respe-
ctivamente, de 24 do dezembro, 24, 28 e 29 de janeiro últimos. de
interesse de The São Paulo Tramway Light & Posver C° Ltd„Tosé
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Silva & Cia. Ltda., Byington & Cia. e Companhia S.K.F. do Brasil,
comunicando que S. Ex. ó Sr. ministro negará provimento aos
recursos interpostos pelo Sr. Representante da Fazenda dos acor-
dãos ns. 9.037, 9.205, 7.016, 9.813, 6.967 e 9.909.

Passando-se à ordem do dia furam julgados os seguintes re-
cursos:

N. 1.50I-A-481 — A. S. Correia — Classificação de merca-
doria — Alfândega de Santos — Relator, Sr. Júlio Pedroso de Lima
Júnior. — Tomou-se conhecimento do recurso, para o fim de clas-
sificar a mercadoria como "preparação para uso interno não clas-
sificada" do art. 1.530, taxa de 25 0 1 0 "ad-valorem", unanimemente
(Ac. 10.708).

N. 5.084-A-008 — Oscar Huland & Cia. Ltda. — Classifica-
ção de mercadoria — Alfândega de Fortaleza — Relator. Sr. Hugo
Linhares da Veiga. — Deu-se provimento ao recurso unanimemente.
(Ac. 10.709).

N. 5.462-A-652 — Cunha & Lima — Classificação de merca-
doria — Alfândega de Recife — Relalor, Sr. Hugo Linhares da Vei-
ga. — Tomou-se conhecimento do recurso, para mandar classificar
no art. 572, alínea 4, taxa de $520, unanimemente. (Acordão
n. 10.710).

N. 5.946-A-793 — Companhia de Anilinas e Produtos Quími-
•cos do Brasil — Classificação de mercadoria — Alfândega de San-
tos — Relator, Sr. Júlio Pedroso de Lima Júnior. — Deu-se provi-
mento ao recurso, unanimemente. (Ac. 10.711).

N. 7.&95-A-1 .437 — Homero & Companhia Lida — Classifica-
ção de mercadoria — Alfândega do Rio — R gator, ,Sr. Júlio Pedroso
.de Lima Júnior. — Negou-se provimento ao recurso, unanime-
mente. (Ac. 10.712).

N. 7.699-A-1.433 — Stahlunion Limitada — Classificação de
mercadoria — Alfândega do Rio — Relato'', Sr. 'Júlio Pedroso de
'Lima Júnior. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.
(Ac. 10.713).

N. 7.793-A-1.453 — The São Paulo Tramway Light and Power
CO, Ltd. — Classificação de mercadoria — Alfândega de Santos —
Relator, Sr. Júlio Pedroso de Lima Júnior. — Deu-se provimento
-ao recurso, unanimemente. (Ac. 10.714).

N. 7.797-A-1.457 — S. A. Indústrias Reunidas F. .Mataraizo
— Classificação de mercadoria — Alfândega de Santos — Relator,
..Júlio Pedroso de Lima Júnior. — Deu-se provimento ao recurso,
'unanimemente. (Ac. 10.715).

N. 5.167-A-1.332 — Companhia Antártica Paulista — Denún-
cia de Desvio de Rendas — Alfândega de Santos — Relator, Senhor
Rogo Lin/lares da Veiga. — Vista ao Sr. presidente. 	 •

Adiado — 7.795-A-1.455.	 -
Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifai

4 de fevereiro de 1941. — Leonardo Guimarães, secretário.

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Processo:

N. 5.019-38 — Exposição de Motivos n. 112, de 18 de janeiro

de 1941, do Gabinete do Sr. Ministro da Fazenda.

Exmo. Sr. Presidente da República:

I. Raul Correia de Morais, aposentado por decreto da 6 de
outubro de 1937 no cargo de servente, classe C, do Quadro I do Mi-
nistério da Educação e Sande, dirige, em requerimento de fls. 16
do processo incluso, um apelo a Y. Excia. afim de que, mediante re-
visão do seu processo de aposentadoria, sejam melhorados os respecti-
vos proventos do inatividade, cuja exiguidade não lhe permite prover
as necessidades próprias e de sua numerosa família, composta de es-

posa e nove filhos.
2. Alega o suplicante haver contraido no serviço de expurgo em

que de ha muito vinha trabalhando a enfermidade que subitamente
o atingiu, obrigando seu internamento no Hospital de Alienados e, em
seguida, soa aposentadoria por invalidez, motivada esta, conforme
laudo de inspeção médica às fls. 2 do processo junto, por "paralisia
geral".

3. Conforme se verifica do processo incluso, o requerente per-
cebia no cargo que ocupava os vencimentos mensais de 400$0, sendo
os respectivos proventos de inatividade fixados, de acordo com a le-
gislação vigente, na importância mensal de 239$9, proporcional ao seu
tempo de serviço, que era de 17 anos, 	 meses e 28 dias.'

4. A Constituição de 1931, então em vigor, assegurava, em seu
art. 170, n. 6, a aposentadoria com vencimentos integrais, qualquer
que fosso o tempo de serviço, ao funcionário que se invalidasse em
consequência de acidente ocorrido no serviço, caso que não era o do
requerente, ao qual tão pouco aproveita o art. 201 do Estatuto dos
Funcionários Públicos Civís, que concede igual vantagem aos ataca-
dos de paralisia, não só por ser essa lei posterior à sua aposentadoria,
como por se referir, apenas, a "paralisia que impeça o funcionário
de se locomovor", hipótese que Lambem P iI3 é a do suplicante.

5. Resulta do exposto que a melhoria pretendida pelo •inativo
em apreço, cuja situação é realmente lamentavel, não poderá ser con-
cedida, a não ser por um ato especial de graça que, no momento, é da
competência exclusiva de V. Excia.

6. Nessas condições, cumpre-me submeter o assunto à conside-
ração de V. Excia., para que se digne de re volver como julgar acartado.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1941. — A. de Souza Costa.
Arquive-se. — Em 22-1-941. — G. VarloAs.

Diecioria do Domínio tia Uni5o
EXPEDIENTE Do SERVIÇO DE CONTABILIDADE NO MÊS DE DEZEMBRO DE 1910

Cobrança de aluguéis de próprios nacionais no Distrito Federal
(Baixada Fluminense, Cáis do Porto e C•mirol. de taxas de ocupação.
foros, 'multas e a!uguéis de pastagem da Fazenda Nacional de Santa
Cruz e pagamerno de prestaçõeõs de imoveis correspondente ao
de dezembro findo.

O Serviço de Contabilidade expediu 245 recibos na importância
total de 127:264$0, que -foram entregues ao cobrador.

A receita foi de 246:634$8, sendo:
Arrecadada pelo cobrador. . . . 	

	
105:2835

Idem por guias. 	 11 :2í17
Idem do 1.0 13. C. de Petrópolis, conhecimento nú-

mero 1.391. de 3-12-40
	

1160
Idem. do Asilo de Inválidos da Pátria, conhecimento nú-

mero 1.390, de 3-12-10. 	
	

37681
Idem da Fazenda Nacional de Santa Cruz, conhecimento

ns. 1.444 e 1.447, de 16 . 12-40 e 7, de 3 de janeiro
corrente 	

	
89:190$6

Idem descontado dos vencimentos de funcionários pú-
- Micos, por aquisição de imoveis 	

	
40:426$9

O cobrador foi creditado pela importância de 105:283$5 — (179
lecibos) recolhida aos cofres públicos conforme conhecimentos na-
meros 1.416— 1.122 — 1.451 — 1.415 — 1.416— 1.461 — 1.472
— 1.478— 1.491 — 1.502 e 2, respectivamente de 10 — 11 — 12 —
16 — 18 — 20 — 23 — 27 — 30 e 31 de dezembro do ano findo e 3
de janeiro do ano em curso.

Devolveu a este Serviço 'os recibos não liquidados (66 recibos)*
na importância de 21:980$5, pela qual foi Lambem creditado.

É a seguinte a comparação da renda arrecadada no exercício de
1940, sujeita a revisão:

...............

Durante o mês de dezembro foram recebidos 342 processos, ele-
vando-se a 352, os informados.

É a seguinte a comparação 'do movimento de processos nos meses
de:

Recebidos Informados

Janeiro. .	 • 	
Fever•eii•O 	

Março 	
Abril
Mal° 

Junho 	
Julho 	
Agosto
Setembro. 	
Outubro 	
Novembro 	
Dezembro 	

Foi expedido por intermédio deste Serviço o expediente abaixo:

Ofícios is diversas repartições do Ministério da Fazenda....
Ofícios à diversas autoridades

• i46.

Janeiro 	 • 
Fevereiro .
alareo 	
Abril 	
Maio 	
Junho 	
Julno 	
Agosto
Setembro 	
Outubro 	
Novembro
Dezembro 	

•146 :431$2
161:923$4
169 :519$4
145:674$5
158 :877$1
169:020$7
117 :236$4
150 :431$0
223 :101$6
151:871$2
142 :788$0
246 :631$8

.......... 	
...	 	

...	 ..

532	 346
446	 524
547	 474
445	 408
423	 417
429	 486
487	 454
425	 452
348	 393
387	 406
403	 445
341	 351

Ofícios aos Serviços Regionais.
Portarias e Circulares
Telegramas. 	
Editais. 	
Intimações. .

• •

27

47

G



Santos, respectivamente, auxiliar de escrita — 13 — do Q. S., auxi-
liar de escrita — 13 — do Q. S. e auxiliar de escritório — X — ex-

;•2 tranumerário-mensalista., para, sob a orientação do primeiro, procede-
rem à. tomada de contas do almoxarife — 18 — do Q. S. com  exercício
nesta diretoria, Sr. Odoríco Correia de Faria, correspondente ao exer-
cício de 1940. — 2. Os funcionários e o extranumerário ficarão in-
cumbidos exclusivamente desse trabalho, afim de que apresentem o
resultado completo da tomada de contas no menor prazo possivel.

(Processo 7.458-41).

59
—

36
72
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Janeiro.	 .	 .	 	 70 29 18 5 58 5
Fevereiro.	 .	 .	 	 105 49 20 12 47 6
Março 	 	 75 25 17 11 33 12
Abril.	 	 22 40 22 17 29 —
!aio.	 	 99 40 26 18 23 6

Junho 	 ... - .. 84 31 22 19 15 15
Julho.	 •	 •	 	   50 37 15 ift 57 41
Agosto.	 .	 .	 	 33 37 7 3 39
Setembro.	 .	 . 	 51 40 32 56
Outubro.	 .	 .	 	 55 22 8 21 46 1
Kovembro, 	 36 AR 5 11 25 2
Dezembro.	 .	 .	 	   27 30 13 20 47 3

Total.	 .	 . 707 431 205 165 475 91

Serviço de Contabilidade

ExPED1ENTE - DO SR. DIRETOR

Dia 31 de 5aneiro de 1941
Portarias:

N. 14 — O diretor da Diretoria do Domínio da União resolve ad-
mitir, Aldo Mendes de Azevedo, como extranurnerário-diarista,.traba-
lhador. mediante ,o salário de dez mil réis (100), que será pago por
conta da Verba 1 — Pessoal — Consignação II Pessoal Extranuine-
rário — 09) — Diarista — 28) — Diretoria do Domínio da União, do
vigente orçamento deste Ministério, a partir de 2 de janeiro corren-
te ( P coe . n. 8.288-41) .

N. 15 — O diretor da Diretoria do Domínio da União resolve ad-
mitir, Antônio de Ai aujo Guedes, como extranumerário-diarista, tra-
balhador, mediante o salário diário de dez mil réis 10$0), que será
pago .por conta da Verba I — Pessoal — Consignação II — Pessaal
Extranurnerário — 06) — Diaristas — 28) — Diretoria do Domínio
da União, do vigente orçamento deste Ministério, a partir de 2 de
janeiro corrente.

N. 16 — O diretor da Diretoria do Domínio da União resolve ad-
mitir, Francisco Sales Calda, corno extranumerário-diarista, traba-
lhador, mediante o salário diário de dez mil reis (10$0), que será paga,
por conta da Verba I — Pessoal — Consignação II — Pessoal Extra-
numerário — 06) — Diaristas — 28) — Diretoria do Domínio da
União, da vigente orçamento deste Ministério, a partir de 2 de janasro
eorrente (Proc. n. 8.288-41).
, N. 17 — O diretor da Diretoria do Domínio da União resolve
admitir, Glauclioso Artur Manuel Custódio, como extranumerário-dia-
riste, trabalhador, mediante o salário diário de dez mil réis (10$0),
que Será pago por conta da Verba 1 — Pessoal — Consignação 11 —
Pessoal Extranumcrário 06) — Diaristas — 28) — Diretoria do
Domínio da União, do vigente orçamento deste Ministério, a partir
de 2 le janeiro corrente.

N. 16 — O diretor da Diretoria do Domínio da União resolve
admitir, Otacilio Duarte Barb'csa, como extranumerário-diarista, tra-
balhador, mediante o salário de dez mil réis (10$0), que será pago
por conta da Verba 1 — Pessoal — Consignação II — Pessoal Extra-
numerário — 06) — Diaristas — 28) — Diretoria do Domínio da
União, do vigente orçamento deste Ministério, a partir de 2 de janeiro
corrente (Proc. n. fl.288-41).

N. 19 — O Diretor da Diretoria do Domínio da União, usando
da faculdade que lhe confere o disposto na alínea 1, artigo 2.0 do
decreto n. 3.777, de 2 de março de 1939, resolve designar o enge-
nheiro série — XVIII — extranumerário-mensalista — Sr. .Nestor
Alberto Amaral da Cunha — para ter exercício no Serviço Regional
Tio Ceará.

N. 20 — O Diretor da Diretoria do Domínio da União, usando
da faculdade que lhe confere o disposto na alínea 1, artigo 2.0 do
decreto n. 3.777. de 2 de março de 1939, resolve designar o enge-
nheiro série — XVIII — extranumerário-mensalista — Sr. Almir
de Aguiar Marques — para ter exercício no Serviço Reg:onal no
Rio Grande do Sul.

N. 21 — O Diretor da Diretoria do Domínio da União, Usando
da faculdade que lhe confere o disposto na alínea 1, artigo 2.° do
decreto n. 3.777, de 2 de março de 1939, resolve designar o enge-
nheiro shie — XVIII — extranumerário-mensalista — Sr. Lúcio
Jacanna de Carvalho Maia — para ter exercício no Serviço Regional
Da Para lha.

Dia 1 de fevereiro de 1941
Portarias:

" N. 22 — O diretor da Diretoria do Domínio da 151ão, tendo em
vista as disposições contidas no artigc 884 do Código de Contabilidade
e ato n. 1, de 7 de outubro de 1938, do Colendo Tribunal de Contas,
resolve designar os Srs. Elviro Paiva Silva, Gabriel Coutinho e Luiz

Dia 4 . de fevereiro de 1941

'Ist. 23 — O diretor da Diretoria do Domínio da União, usando da
faculdade que lhe confere o disposto na alínea 1, artigo 2.° do decreto
n. 3.777, de 2 de março de 1939, resolve designar o topógrafo série
XIII — extranumerário-mensalista, Sr. Luiz Gomes de Sousa Pontes,
para ter exercício no Serviço Regional em Pernambuco.

N. 24 — O diretor da Diretoria do Domínio da União, usando da
faculdade que lhe confere o disposto na alínea 1, artigo 2.° do decreto
n. 3.777, de 2 de março .cle 1939. resolve designar o topógrafo série
XIII — extranumerário-rnensalista, Sr. Maurití Cordovil da . Cunha,
para ter exercício no Serviço Regional no Rio Grande do Norte.

Dia 5 de fevereiro de 1941

N. 25 — O diretor da Diretoria do Domínio da União, tendo em
vista a comunicação feita pelo chefe do Serviço Regional do Distrito
Federal no ofício s/n. de hoje, resolve, de acordo com os artigos 24•,
247,248, parágrafo 1.0

'
 e 249 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro

de 1939, designar os funcionários desta diretoria, Srs. Afonso Celso
Marchand, Agripino Gomes Veado e Odoríco Correia de Faria, respo-
ctivamente, engenheiro — 31 — do D. S., procurador L — do Q. P.
e almoxarife — 18 — do Q. S., todos deste Ministério, para, sob a
presidência do primeiro, instaurarem processo administrativo, afim de
se esclarecer devidamente o assunto de que trata o ofício mencionado,
anexo por cópia.

• DIVISÃO DE CADASTRO E REGISTO

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DE DIN ISÃO

Dia 28 de janeiro de 1941
rrocessos:

N. 61.274-39 — Aforamento de-terreno acrescido de marinha
situadc, na rua do Lazareto, freguesia de Afogados, município do Re-
cife, Estado de Pernambuco, requerido por Maria Cândida Gomes. —
Encaminhado ao Serviço Regional em Pernambuco, para cumpri-
mento de exigências. — A. C. Marcham!.

N. 104.694-39 — Relatório dos serviços executados pelo Ser-
viço Regional na Paraiba, referente ao ano de 1939. — Encaminha-
do ao Serviço Regional naquele Estado, para os devidos fins. —
A. C. Marchalui.

N. 76.982-39 — Ofício n. 1784 do Serviço Regional no Estado
de Pernambuco, relativo ao inventário dos moveis a cargo da Dele-
gacia Fiscal, Alfândega etc. — Encaminhado ao Serviço Regional em
Pernambuco, para satisfação de exigências. — A. C. Itlarchand,

N. 62.044-40 — Telegrama n. 49, do Serviço Regional no Es-
tado do Maranhão, referente à circular n. 3, de 27 do janeiro de
1940. — Encaminhado ao Serviço Regional no Maranhão, para cum-
primento de exigências.	 A. C. Narchand,

N. 100.132-39 — Ofício n. 158, do Serviço Regional em Santa
Catarina, referente ao Serviço, durante o ano de 1939. — Encami-
nhado ao Serviço Regional em Santa Catarina, para os devidos fins.— A. C. Marchand

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 8 de fevereiro de 1941

Requerimentos:

N. 9.531-11 — Pedro Teixeira. — Imponho a multa de 5000,
cominada no art. 70 do decreto 1.137, de 1936.

N. 1.903-38	 Kral Amber. — Foi pago o selo da petição de
fls. 2. Dê-se a baixa requerida.

N. 75.918-40 — Nacional Ultramarino. — Cobre-se o selo pela
forma proposta.

'N. 14.799-40 — Fox Film do Brasil S. A. — O contrato de
fls, terminou a 1 de abril de 1940. A petição de fls, assinada ape-
nas por Uma das partes, não faz prorrogar, o mesmo contrato. Dê-
se a baixa do mesmo.

N. 10.901-40 — Amaro Assis Duarte Belo. — Deferido, de acordo
com a informação e o parecer. Intime-se para efetuar o pagamento
no prazo- de oito dias, sob as penas da lei.

N. 4.574-41 — Cardoso 8: Barreira. — Idem.
N. 4.880-41 — Alexandre Balbia ia; Comp. Ltda. — Idem.
N. 5.799-11 — José Jorge Primo. — Idem.
N. 4.160-40 — João Assad lIonaaiss.
N. 4.260-41 — Jorge Rodrignes Ribeiro: — Idem.

6
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tonhequência de toque no fqndo, com as avarias descritas e avaVidas
nos autos; h) quanto à caiba determinante: haver batido no banco
da barra devido a oscilação do mar; c) consequentemente isentar de
responsabilidade o representado piloto Zacarias Rodrigues Lopes por
considerar o acidente como fortuna de mar e ordenar o arquivamento
do processo. Levantada a sessão, às 16 horas. — Gilberto de Alencar
Saboya, Of. Administrativo J, servindo de secretário.,

Ministério da Guerra
	 ,

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DE ESTADO DA GUERRA

Dia 7 de fevereiro de 1941
Avisos:

— Ao Sr. ministro da Fazenda solicitando o pagamento das se-
guintes quantias:

No Tesouro Nacional:

N. 311 — M. Faz. 96 — 720$0 ao capitão Antônio Linhares
de Paiva.

N. 312 — M. Faz. 97	 660$0 ao 1.0 tenente Antônio Carlos
de Andrade Serpa.

N. 312 — M. Faz. 99 — 660$0 ao I.° tenente Edmundo da Cos-
ta Neves.

N. 315 — M. Faz. 100 — 81582 a D. Augusta Justina de Car-
valho Bodrigues.	 •

N. 318 — M. Faz. 103 — 720$0 ao capitão Renato Augusto de
Castro aluniz Aragão.

N. 320 — M. Faz. 105 — 72(40 ao tenente coronel da reserva
de ta linha Oscar Apocalipse.

N. 321 — M. Faz. 109 — 66080 ao 1° tenente Benjamin da
Cosia Lamarão.

Na Delegacia do Pará:
N. 316 — M. Faz. 101 — 845$2 à D. Cordolina Cardoso da

Na Delegacia do Rio Grande do Norte:
N. 317 — M. Faz. 102 — 199$8 ao 2° tenente farmacêutico

Ailfon Prado Reis.
Na Delegacia de Pernambuco:

N. 321 — M. Faz. 106 — 1:095$0 ao cabo Cristalino Gomes
da Silva.

N. 32:1 — M. Faz. 108 — 1:095$0 ao cabo Severino Torres de
Luvena.

N. 313 — M. Faz. 98 — 1:267$7 ao soldado , voluntário da
Na Delegacia da 'Baia:	 •

Pátria Inocénrio Jostino.
Na Delegacia de Mato Grosso:

N. 319 — M. Faz. 104 — 2:817$0 ao 1.0 sargento Oscar For-
Feira Botelho.

Na Delegacia rio São Paulo:
N. 325 — M. Faz. 110 — 1Q0$0 ao 1. 0 sargento José Ribamar

de Monteio Furtado.
Na Delegaria. do Rio Grande do Sul:

N. 322 — M. Faz. 107 — 1:095$0 ao 3.° sargento Raul Gitz.
Aviso n. :329 — Cdtd. 1 — 1 — E' autorizado o Serviço de

identUY'Ea.,ão do Exército, pela sua chefia e gabinetes regionais, a
fornecer carteira cip ir¡Pnt idade às pessoas da família de oficiais (da
ativa. da resena nu reformados).

Ii — Pinai esse fim, são consideradas pessoas da família:

e! a esposa:
là) o til Ii. logit imos ou legitimados, enteados, irmãs solteiras

ou viuvas;

e) a mãe viuva.
será fornecida mediante indeni-— A violeira !te identidade

• igido ao diretor do Recrutamen-zação. a requerimento do oficial, dii respectiva Região Militar. e ins;
to e. nos. Estados, ao comandante da de casamento. conforme o caso.
truiclo com a certidão de idade OU 

interessado, depois de averbado,Esse d,-)eurnento s-erá restituido ao
na ocasião da i:-. tilrega da carteira.

IV — Fica sem efeito o Aviso n. 1.191 — Cdid. 1, de 13-12-940.
Aviso n. 330 X7 — O Serviço Central de Transportes fica, a pai-

tir desta data, dependente da Diretoria de Moto-Mecanizaeão.
Avise n. 331 — lNlatr. 7 — E' fixado em 10 o número de sar-

gentos da arma de engenharia a serem matriculalos no Curso 11 cia
Escola das Armas no corrente ano. Continua em vigor o item II do
Aviso ri. 158 publicado no Boletim do Extçrcito n. 2 de 1940. As con-
dições de matrícula são as cio Aviso n. 4.353 de 28 de novembro de
1940. (Boletim do Exército n. 48 de 1940). 	 -

Aviso n. 327 — Dir. Fun. 15 — Ao Sr. Diretor de Fundos do
Exército — Os recursos financeiros da Companhia Escola de Trans-
missões, que ficou sem efetivo no corrente ano, devem ser transfe-
ridos para a 1.a Companhia do 1.0 Batalhão de Engenharia.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1941.
Aviso n. 328. Naci. 1.

O Diretor do Centro de Preparação de Oficiais da Reserva da
la Região Militar, em Oficio n. 1.515, de 29 de dezembro do ano
findo, consulta se o cidadão Brasilino Ricardo Queiroz, nascido em
Portugal, filho de pai português e de mãe brasileira, tendo optado
pela nacionalidade brasileira. (letra b do artigo 115 da Constituição Fe-
deral) deve ser considerado brasileiro nato para efeito de matricula no
referido Centro.

Em solução, declaro que, de acordo com a letra 1) do artigo 1°
do decreto ri, 389, do 25 de abril de 1938, os cidadãos em tais con-
dições devem ser considerados brasileiros natos e não naturalizados,
podendo ser matriculados nos Centros de Preparação de Oficiais da
Reserva se satisfizerem às demais condições regulamentares. — Ge-
neral Eurico G. Dutra.

Dia 7 de fevereiro de 1911

Despachos:

Foram concedidos vinte dias de prorrogação para entrega do
Inquérito Policial Mijitar de que está encarregado o Cel. Franklin
Barbosa Lima.

Foram concedidos trinta dias de prorrogação paru entrego dos
Inquéritos Policiais Militares de que estão encarregados;

O Major Olímpio Carvalho Borges.
O Capitão Anibal Gonçalves Santos.
Foi designado, por necessidade do serviço, o Major Paulo Horta

Rodrigues, para servir na Comissão Especial de Obras de Piquete,
Resende e Bicas.

Foi transferido, por necessidade do serviço, o Capitão Anibal
Tiradentes de Araujo Dória, do Quadro Suplementar Geral para o
Quadro Ordinário, sendo classificado fio 9° (nono) Regimento (10 In-
fantaria.

Dia 8 de fevereiro de 1911
Portarias:

N. 2.767 — Designa • o Tenente-Coronel João Pinto Paca para
fazer parte da Comissão criada pelo decreto de 17 de janeiro
incumbida de proceder à revisão do Código. Penal Militar.

Requerimentos:
Antonio Lanes Vieira, 2° tenente " veterinário, pedindo inscrição

no concurso de formação de médicos da Escola de Saude do Exército.
— Deferido, por haver excedentes no seu Quadro.

Agostinho Lourenço Batista, pedindo que lhe seja permitido
inscrever no exame de admissão ao Colégio Militar, seu filho Eu-
gênio de Almeida Batista. — Indeferido.

Afonso de Almeida Galeão Filho, Alberto Marques " Lima, Alceu
Brasil Mendes, José Esmeraldo de Sousa Lima, engenheiros civis
pertencentes à Reserva cio Exército, pedindo matrícula no Curso
Complementar da Escola de Geografia 11(. Exército, _ Deferido.

Celeste Carvalho de Mendonça, mãi de Wilson Ferreira de Men-
donça; Clodoaldo de Sousa Corrêa, pai de José Aldo Peixoto Cor-
rêa; Eponina dos Santos Cunha. mãi de Célio Gualherto da Cdolia;
João da Silva Tavares, 20 tenente reformado, pai de INew [ou
Costa Tavares; Odete Góis de Oliveira, mai de José , Luiz Dias de
Oliveira; Olímpia Monteiro Morais, mãe de João Monteiro Morais:
pedindo matrícula, no Colég io Militar, independente cio limite de
idade. para os referidos menores. — Deferido.

Clocloaldo de Sousa Corria, pai de José Aldo Peixoto Corrêa;
Rodrigo cic Queiroz Lima, respon saver pelo menor Roberto de Leorne
Menescal; Zulmira de Figueiredo Vila Maior, mãe de Jorge de Fm-
gueiredo Vila Maior; pedindo graluidade de matricula, dos referidos
menores, no"Celégio Militar. — Indeferido.

Et bano Andrade. ex-eadete, pedindo que lhe seja permitido 10-es-
tar em 2a época, exame vago das matérias em que foi reprovado na
Escola Militar. — Deferido.

Isabel Pedreira Moscoso, mãi do aluno do Colégio Milita", Bar-
;ando Pedreira Moscoso, pedindo que sejam' tornados extensivos ao
refc rido aluno, os benefícios concedidos a Décio Frota Escobar e
outros alunos daquele Estabelecimento de ensino. — Indeferido.

João Batista Rotins. Pedindo abatimento na contribuição cie seu
filho Roberval da Fonseca Rotins, no Colég ; o Mililai. -- Inciafcrido.

José Gabriel. 2° sargento cio Contingente cia Escola das Armas.,
pedindo dispen sa do limite de idade, para fins de matrícula no
CIINO de Aperfeiçoamento de Sargentos cie Artilharia. — Indeferida.

Luiz Caros Ferreira Tourinho, capitão ; padindo dispensa de pro-
vas obrigatorias aos candidatos à matrieMa na Escola das Armas.—
Indeferido.

Salvadora Ayala Pacheco, esposa do 20 tenente da reserva Wal-
demar Ramos Pacheco, pedindo que seja o citado tenente compelido
a lhe fornecer unia pensão, para seu sustento e de seus filhos. —
Pleiteie no Judiciário.

The Leopoldina Railway	 -p,dindo esclarecimentos sobre
o prazo de lidade das r?quisicões de passagens no Ministério da
Guerra. — Xrquive-se. -O assunto já foi resolvido pelo Aviso nú-
mero 4.3 90. Reps. 2. de 27 de novembro de 1910, poblicado no

Ofh-ial de 30 do mesmo mês.
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Conselho Superior de Economias da Guerra

SECRETARIA

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE

nequerimentos despachados:
João Dattola, 2.0 tenente convocado e Manuel Pereira Maia, 2.° te-.

tente reformado, pedindo pagamento. - Reconheço a dívida nas im-
portâncias de 255$0 e 520$0, respectivamente. (À Caixa Geral de
Economias da Guerra com os avisos ns., 37-C e 38-C, de 31-1-941).

Manuel Luciano da Silva, soldado músico; José de Arruda Vv-an-
derley e André Salvador Estimado, segundos tenentes reformados;
José Antônio da Silva, 2. 0 sargento reformado; José Maria Campos,
2.0 tenente convocado; Miguel Neves de Castro, 2.0 cabo reformado;
Pedro Luiz de Arèa Leão, 2. 0 tenente reformado; dona Ilka Soubre
Leite, viuva do I.° sargento Ciro Leite; e Oscar Rodrigues Cabral,
2.° tenente da reserva, todos pedindo pagamento. - Reconheço as
dívidas nas quantias de 2:395$2	 8400 - 54045 - 5000 - 840$0

350;4 - 1:88585 - 130$0 e 1:8720 (À Caixa Geral de Economias
da Guerra com os avisos ns. 42-C a 50-C, respectivamente, todos de
7 de fevereiro de 1941).

Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro Ltda., pe-
dindo pagamento. - Reconheço a dívida na importância de 444$7
Í(À Caixa Geral de Economias da Guerra com o aviso n. 51-C, de
7 do fevereiro de 1941).

Ministério da Viação e Obras Públicas
piretoria de Contabilidade

ATOS Do SR. MINISTRO

Portaria n. 13

O Ministro de Estado, atendendo ao que solicitou a Estrada de
Ferro D. Teresa Cristina e tendo em vista o que expôs a Conta-
doria Geral de Transportes, no ofício n. C. T. T. 4/2, de_29 de ja-
neiro findo, resolve - enquanto perdurarem as dificuldades que atin-
gem no momento as estradas de ferro, suprimir o abatimento de
25% sobre as tarifas que goza ..0 carvão nacional, naquela Estrada e
nas demais ferrovias filiadas à Contadoria Geral de Transportes.

Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de 1941. - João de Mendonça
Lima.

Serviço do Pessoal

ATOS DO SR. DIRETOR

Dia 27 de dezembro de 1940
Licenças:

Concedida, nos termos do art. 162, do decreto-lei n. 1.713, de
28-10-39, a Tarcísio Soares Pinto, médico XI, do Departamento Na-
cional de Portos e Navegação, por um mês, em prorrogação, para
tratamento de saude, no período de 27-12-40 a 26-1-41. (Processo
n. 42.553-40.)

Dia-24 de janeiro de 1941
Concedida, nos termos do art. 162, do decreto-lei n. 1.713, de

28-10-39, a Valdemiro Jansen de Melo Cavalcanti, engenheiro contra-
tado da Inspetoria Federal de Obras Contras . as Secas, por um mês,
em prorrogação, para tratamento de sande, no período de 27-1 a
26-2-41. (Processo n. 1.652-41.)

Dia 27
Concedida, nos termos do art. 162, do decreto-lei n. 1.713, de

28-10-39, a José Dionísio Barsi, auxiliar de escritório IX, da Inspe-
toria Federal de Obras Contra as Secas, por um mês, em prorrogação,
para tratamento de saude, no período de 26-1 a 25-2-41. (Processo
n. 1.621-41.)

Concedida, nos termos do art. 162, do decreto-lei n. 1.713, de
28-10-39, a Leopoldo Augusto da Silva, escriturário XIII, do Depar-
tamento Nacional de Portos e Navegação, por dois meses, para trata-
mento de saude, no período de 29-1 a 28-3-41. (Processo .número
1.242-41.)

Dia 29
Concedida, nos termos do art. 162, do decreto-lei n. 1.713, de

28-10-39, a Armando Machado Coelho, escriturário XVI, da Inspetoria
Federal de Obras Contra as Secas, por um mês, para tratamento de
sande, no período . de 25-1 a 24-2-41. (Processo n. 2.407-41.)

Dia 31
Concedida, nos termos do art. 162, do decreto-lei n. 1.713, de

28-10-39, a Hilda Latuff, auxiliar de escritório IX, do Departamento
Nacional de Portos e Navegação, por três meses, para tratamento de
saude, no período de 8-1 a 7-4-41. (Processo n. 546-41.)

Dia 3 de fevereiro de 1941
(:oncedida, nos termos do art. 172, do decreto-lei n. 1.713, de

28-10-39, a Emir Vidal de Campos Melo, prático de engenharia H,
do Quadro I, "mi", por vinte dias, por motivo de doença em pessoa
da família. no período de 1 a 20-2-41. (Proeesso it. 2.328-11.)

Dia 4
Concedida, nos termos do art. 162, do decreto-lei n. 1.713, de

28-10-39, a Maria Amélia da Silva Guimarães, oficial administrativo
H, do Quadro I, "DNPN", por um mês, para tratamento de saude,
no período de 5-2 a 4-3-41. (Processo n. 43.025-40.)

Dia 5
Concedida, nos termos do art. 162, do decreto-lei n. 1.713; de

28-10-39, a Eudóxio Sales Borges, escriturário G, do Quadro I,
"DNPN"

'
 em prorrogação, para tratamento de sande, por um mês, no

período de 1-2 a 2-3-41. (Processo n. 2.716-11.)

Serviço do Material
ATOS DO SR. MINISTRO

Portaria n. 42
O Ministro de Estado da Viação e Obras Públicas resolve, »os

termo do art. 18 do decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de
1938 e de acordo com o decreto n.-19.695, de 12 de fevereiro de 1931,
delegar poderes ao diretor do Departamento dos Correios e Telégra-
fos, para requisitar as isenções de &eitos aduaneiros devidas aos
materiais diretamente importados por aquele Departamento.

Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de - 1941. - Joio de Mendonça
Lima.

Eslrada de Ferro Central do Brasil

EXPEDIIENTE Do 5H. DIRETolt

Dia 4 de janeiro de 1911
N. 147.530-40 - Antônio Gomes. - Aguarde oportunidade,
N.	 3.132-41 - Antônio Alberto Pereira'. 	 idem.
N. 146.010-40 - Geraldo Pinto da Silva. - Idem.
N. 2.030-41 - José Gomes Fonseca. - Idem.
N. 115.050-40 - Mário Laves Teixeira. - bem.
N.	 .1.630-41 - Onório Pereira. - Idem.
N.	 4.144-41 - Djalma Henrique de Sousa. - Indeferido,
N. 148.750-40 - João de Deus Salgado, _ [demo.
N. 16.100-40 - Edwiges Torres. - 1. Indeferido o pedido de

fls. 2, formulado ,,ior D. Edwiges Torres. II. Autorizo o pagamento,
de acordo com o parecer do Sr. Dr. assistente jurid:eo, isto é, em
favor de D. Nair Maria de Pina e seu filho menor Haroldo. Provi-
dencie-se na forma do referido parecer, ficando designado repre-
sentante de,sta Estrada o escriturário Paulo Câmara Cruz.

N. 15.620-41 - Instituto Relha. - Deferido, Dos formos de
parecer da Contadoria.

N. 132.e,90-40 - Lindorf Pinto Lobo. - Indeferido, t • n.to em
vista a informação da egunda Divisão. -

N. 141.226-40 - Th. Marinho de Andrade. - Compareça ao
'Serviço Central de Comunicação,.

Dia 5 de fevereiro de 1941
N. 5.420-44 - Altamiro Soares ' Pereira. - Indeferido; tendo

em vista a informação da Quarta Divisão.
N. 6.760-41 - Geraldo José de Freitas. - Men].
N. 7.680-41 - José Lopes de Faria. - Idem.
N. 8.040-41 - Presciliano Mendes Cordeiro. - Indeferido,

tendo em vista a informação contrária da Segunda Divisão;
N. 98.850-40 - Companhia do Gandarela - I. Deferido, me-

diante o pagamento prévio da importância de 16:244$7. II. Aprova-
da a minuta.

N. 14.920-41 - Carnasciali & Cia. Ltda. - Compareça ao
Serviço Central de Comunicação.

N. 13.850-41 - - Djanira de Amorim Vieira da Silva. - Idem,
N. 11.120-41 - Orlando Soares Valente. - Idem.
N.	 5.951-41 - Pereira & Cia. J. W. Martynes. - Autorizo.
N.	 5.981-41 - Hospital de Misericórdia de Palmira. - De-

ferido, nos termos do parecer da Contadoria.
N. 141.790-41 - Arlindo Ribeiro Nunes. - T. Deferido, de

acordo com as condições anexas.
N. 145.910-40 - Joaquim José de Faria. - Indeferido.
N. 14.940-41 - Lar da Criança - Junte as provas necessá-

rias.
N. 136.500-40 - José Estèves Rodrigues. - À vista do arti-

go 98 do RGT; indeferido.
Dia 7

N. 14.020-40 - Indústrias Químicas do Brasil Ltda. - Certi-
fique-se.

N. 130.070-40 - Bernardino Manuel de Freitas. - Idem.
N. 120.030-40 - Antônio Pinto de (Silveira. - Compareça a4)

Serviço Central de Comunicações.
N. 10.810-41 - João Maia & Cia. - Idem. •
N. 64.490-40 - Lauro Carlos Ferreira. - Idem.
N. 135.620-40 - Maria Salomé Baía de Oliveira. - Idem.
N.	 1.070-41 - Alcides Martins Goulart. - Indeferido, tendo

em vista a- informação da Quarta Divisão.
N. 14.190-41 - José Alves de Sousa. - Idem.
N.	 4.080-41 - Renato Porto Alegre de Almeida. - Idem.
N.	 6.450-41 - Moacir do Nascimento. - Aguarde oportu..

cidade.
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N. 100.830-40 - Abidait Alves de Oliveira Quintanilha. -
Aprovo.

N. 123.110-40 - Antônio Bonifácio de Castro. - Idem.
N. 16.200-41 - Alfredo Augusto Ferreira. - O requerente

poderá ser atendido com a anexação ao N. P.-1, de um carro-dormi-
tório de luxo, mediante o pagamento da importância de 1:36014.

N.	 6.102-41 - Altamiro Monteiro de Andrade. - Pague-se
a presente reclamação, na importância de 3212.

N.	 6.742-11 - Correia & Cia. - Idem, na importância de
0;":::;4).

N.	 6.732-11 - Companhia Progresso de Armazens- Gerais.
blern, na importância de 12110.
N. 93.572-40 - Companhia do Seguros Minas Brasil (Sucur-

sal do Rio) . - Idem, na importância de 9084.
N.	 6.752-41 - João Carneiro M. de Andrade. - Idem, na

importância de 2418.
N.	 7.312-41 - Pereira Diniz & Cia. - Idem, na importân-

cia de 1:07812.

Ministério da Agricultura
Departamento de Administração

• Divisão do Pe:ssoal
Quadro numérico do pessoal extranumerário diarista para servir

na DL • Aoria da Divisão de Fomento da Produção Animal, do De-
paramento Nacional da Produção Animal, de 1 de janeiro a 31 de
dezmbro c'e 1941.
ISionero - Fuw,5ão - Diária - Despesa mensal 25 -dias - Despesa

anual, 300 dias•
1 Ariífice 	 	 2210	 55010	 6:60010
1 Arlífice 	 	 2010	 50010	 6:00080
1 .A-Mfice 	 	 1810	 45080	 5 :40010

22 Trabalhadores 	 	 1210	 6:60080	 79:2000

97:20080

Diretoria da Divisão de. Fomento da Produção Animal. - Con-
fere. - (Assinatura ilegivel), oficial administrativo H.

Aprovo. - Mario Telles, diretor.

Relação nominal dos extranumerários diaristas para servir na Di-
relora da Divisão de Fomento da Produção Animal, do Departamento
'Nacional da Produção Animal, de 1 de janeiro a 31 de dezembro
de 1941:
Número de ordem - Nomes - Função - Diária - Salário 25 dias

- Salário 300
1. João Fernandes, artífice 	
2. Francisco Gomes da Silva, ar-

tífice 	
3. Antônio Marcelino Pereira da

Costa Junior, artífice 	
4. Bernardino Francisco Dias,

trabalhador 	
5. José Arnaldo, idem 	
G. Dativo de Almeida, idem 	
7. Florim Manuel Francisco, idem
8. Tibúrcio de Sousa Azevedo,

idem 	
9. Orzírio SiLveira dos Santos,

idem 	
10. Agnelo Francisco de Sousa,

idem 	
11. Leopoldo Soares, idem 	
12. Manuel Ramos Delfino, idem
13. João de Araujo, idem 	
14. Avelino Ferreira, idem 	
15. Heitor Cardoso, idem 	
16. Olavo Belmiro, idem 	
17. Ezequiel Casemiro da Rocha,

idem 	
18. Flávio Pacifico, idem 	
19. Antônio Miguel dos Santos,

idem 	
20. José Benedito de Andrade,

idem 	
21. Leandro de Almeida, idem 	
22. Alexandrino Januário de Sou-

sa, idem 	
23. Tancredo Garcia, idem 	
21. Dalvo Francisco de Sousa,

idem 	
25. Antônio Teles de Menezes,

idem 	

Total 	

Diretoria da Divisão de Fomento da Produção Animal. - Con-
fer. - (Assinatura ilegivel), oficial admplistrativo H.

Aprovo: - Mario Telles, diretor.

Quadro numérico do pessoal extranumerário diarista neeessá-
rio à. Diretoria da Divisão de Defesa Sanitária Animal, Dcerelo-lei
n. 2.920, (e 30 de dezembro de 1910 - Anexo 12 - Verba 1 --
Pessoal Consignação II - Pessoal extranumerario - Subcon-
signação 06 - Diaristas - 12) Departamento Nacional da Produção
Animal, 03) Divisão de Defesa Sanitária Animal - 145:00010
Durante o período de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1911.
Número - Denominação do extranumerário - Diária - Número

de dias - Despesa mensal - Despesa em 12 meses - Despesa
total em 12 meses.

1 Motorista 	 	 1810	 25	 45080	 5:40080	 5:40010

5:10010

Divisão de Defesa Sanitária Animal, 20 de janeiro de 1911.
Á ida Magalhães Bifone, OFAM-H.

Visto. - José Maximo de Campos, assistente-chefe.
Aprovo. - (Assinatura ilegivel), diretor.

Quadro nominal do pessoal extranumerário diarista necessário
h Diretoria da Divisão de Defesa Sanitária Animal - Decreto-lei
n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940 - Anexo 1? - Verba 1 -
Pessoal - Consignação II - Pessoal Extranumerário - Subconsi-
gnação 06 - Diarista - 12) Departamento Nacional da Produção
Animal, 03) Divisão de Defesa Sanitária Animal - 145:00010 -
Durante o período de 1 de janeiro á 31 de dezembro de 1911.

Nomes - Denominação do extra numerário - Remuneração: Diá-
rias - Número de diárias - Despesa mensal - Despesa total
em 12 meses.

Nicolino Batista Argente, motorista 	 1810	 25	 15080	 5:10010 •

Aida Magalhães Bifone, oficial administrativo H.
Visto. - José Maximo dc Campos, assistente-chefe
Aprovo. - (Assinatura ilegivel), diretor.

Quadro numérico do pessoal extranumerário diarista para servir
na Inspetoria Regional em Pinheiro, da Divisão de Fomento da Pro-
dução Animal, cio D.N.A., de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1941. .

	

Despesa	 Despesa,

	

Número - Função	 Diária mensal	 anual

	

25 dias	 300 dias

1 Artífice . 	 	 4810	 45010	 5:40010
1 Artífice . 	 	 1610	 10010	 4:80080
2 Guardas . 	 	 1080	 50010	 6:00010
4 Trabalhadores • 	 	 1410	 1:40010	 16 :80080
ri Trabalhador . 	 	 1210	 30080	 3:60080
1 Trabalhador . 	 	 1110	 27510	 3:30010

10 Trabalhadores • 	 	 1010	 2:50010	 30:00'010
55 Trabalhadores . ..../ ***** 	 810 11:00010	 132:00080

	

' Despesa em 300 dias 	 	 201:90010
Saldo . 	 .. 	 	 10010

202:00010

Diretoria da Divisão de Fomento da Produção Animal. - Con-
fere. - (Assinatura ilegivel), oficial administrativo H. - Aprovo.
- Mario Telles, diretor.

Relação nominal do pessoal extranumerário diarista para servir
na Inspetoria Regional em Pinheiro, da Divisão de Fomento da Pro-
dução Animal, do D.N.P.A., de 1 de janeiro a 31 do dezembro de 1911.

Número
de	 Nomes - Função

ordem
Diária

Salário	 Salário

25. dias	 300 dias•

1. Sebastião de Oliveira, artífice. 1810 450$0 5:40010
2. Manuel José da Silva, artífice. 1610 40010 4:80010
3. Avelino	 Guabiroba,	 trabalha-

dor	 	 . 1410 35010 4:20080
4. Roldão Batista,	 trabalhador... 1210 30010 3:60010
5. Manuel Ribeiro, trabalhador... 1110 27510 3:30080
6. Antônio Pereira, guarda 	 1010 25010 3:00010
7. Antônio Batista, - trabalhador 	 1080 25010 3:00010
8. Antônio Dias Barreira, traba-

lhador 1080 25010 3:00010
9. Francisco Vitor da Silva, tra-

balhador	 .	 	 1010 25010 3:00010
10. João	 Nascimento,	 trabalhador. 1010 25010 3:00010
11. Joaquim Gonçalves, trabalhador 1010 25010 3:00010
12. Antônio Barbosa, trabalhador 	 810 20010 2:40010
13. Benedito	 Inácio,	 trabalhador 	 810 20010 2:40010
14. Benedito Teodoro, trabalhador. 810 20010 2:40010
15. Benedito Alves da Cunha, traba-

lhador .	 	 810 20010 2:40010
16. Ernani Nascimento, trabalhador 810 2000 2:40040

2280	 55010	 0:600$0

2010	 50010	 6:00010

1810	 45010	 5:10010

1210	 30010	 3:60010
1210	 30010	 3:60010
1210	 30010	 3:60010
1210	 30010	 3:60010

1210	 30010	 3:60080

1210	 30010	 3:60080

1210	 30010	 3:60080
1210	 30010	 3 :C 980
1210	 30010	 3:60080
1210	

g8gg	 :20N1210
1210	 30010	 3:60010
1210	 30010	 3:60010

1210	 30010	 3:60013
1210	 30010	 3:60010

1210	 30010	 3:50089

1210	 30010	 3:60010
1210	 30010	 3:60010

1210	 30010	 3:60010
1210	 30010	 3:6000

1210	 30010	 3:60010

1210	 30010	 3:60080

97 :20010
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.Núniero -- Nomes -- Função'

1. Dar:o Ribas Ferreira -- Artí-
fice

2. Henrique Alves de Chaves --
Artffice 	

3. Osório Alves de Moura - Ar-
tífice

1. Romualdo António do Pilar --
Artífice

5. Wisland Alves - Artífice 	
6. Jorge José Gomes - Artífice
7. Antônio de Oliveira	 Artf-

- fice
8. Benjamin do Nascimento -

Artífice
9. António de _Un)eida Chaves -

Artífice
10. FeEctssinno Soares - Artífice
11. João Andrucheski - Artífice.
12. Alfredo Garcia de Quadros --

Artífice
13. Isaac Lajús - Artífice 	
14. João Nunes - Artífice 	
15. Adelino Garcia - Artífice
16. Roberto de Oliveira -- Artífice
17. Sebastião da Silva Gomes -

Artífice
18. Otávio Alves de Melo -- Artí-

fice	 	  ..
19. João Joviaski - Artífice
20. Jorge Grrdik - Artífice 	
21. npanninondas Rodrigues 	 Ar-

tífice
22. Otacilio Gaudóncio -- Artífice
23. Graciliano Estevão da Silva --

Artífice
24. Polidor° Luiz dos Santos -

Artífice . 	
25. João Alves de Aloura -- Artí-

fice . 	
26. João Alves de Menezes -- Ar-

tífice
27. Altino de Oliveira Branco --

Artífice .
28. António Manuel Albano 	 Ar-

tífice
29. José Fluza de Carvalho -

Guarda	 	  .
30. João Ijukol - Trabalhador .
31. Veríssimo Vieira da Rosa

Trabalhador . . 	
32. Afonso Martins -- Trabalhador
33. Magelinn de Oliveira -- Traba-

lhador
34. João Teixeira de Sousa -- Tra-

balhador
35. João de Oliveira -- Traba-

lhador
36. - Sebastião Rodri gues -- Traba-

lhador .
37, Abílio eknnes da Silva - Tra-

balhador
38. Ialdislau Martins - Traba-

lhador
39. Pedro Barrabarra	 Traba-

lhador
40. João Maria Trindade - Tra-

balhador

	

Salário	 Salário
Diária

	

23 dias	 300 dias

1610	 40010	 A :8000

1680	 10080	 4800$O

1280	 30080	 3 :60080

1210	 3000	 3:0010
' 1280	 30010	 3:60010

1280	 30080	 3:60010

1080	 25080	 3:00310

1080	 2500	 3:00080

1080	 25080	 3:00010
1080	 25080	 3:0000
1010	 25080	 3:00010

1080	 25080	 3:00080
1080	 25080	 3:0000
100	 25010	 3:00t,0
1080	 25080	 3:00080
1010	 25010	 3:0000

1080	 25080	 3:00010

1080	 25080	 3:00080
1080	 25010	 3:0000
1010	 25080	 3:00080

1010	 25080	 3:0000
1080	 25080	 3:00080

1080	 25080	 3:00080

100	 25080	 3:00080

10$0	 25080	 3:00010

1080	 25080	 3:0030

1080	 25080	 3:00080

1080	 25080	 1:0010

1080	 25080	 3:00010
810	 2000	 2:400$6

8$0	 2000	 2:1000
8$0	 20010	 2:19080

8$0	 20080	 2:1000

SYA 	 200,0	 2:100$0

8$0	 2040	 2:40080

880	 2000	 2:40080

810	 20010	 2:40010

80	 2000	 2:10080

8$0	 20010	 2:40010

880	 20080	 2:40010

Salário Salário .
Diária

25 dias 300 dias

	

880	 20080 4:40080

	

6$0	 20080 2:4000

	

880	 20080 2:40010

	

880	 20080 2:40010

	

810	 20080 2:40080

	

880	 20080	 2:40010

	

880	 20080 2:40010

	

880	 20080 2:40080

	

80	 2000 2:40010

	

880	 20080 2:40010

	

880	 20080 2:40010

	

8$0	 26080 2:40010

	

80	 20010 2:4000

	

810	 20080 2:40010

	

810	 20080 2:4000

	

810	 20080	 2:10080

	

810	 2000 2:40010

	

$80	 20080 2:10080

	

880	 20080 2:40010

	

810	 20080 2:40080

	

810	 20080 2:40010

	

810	 20080 2:4000

	

80	 20080 2:4000

	

880	 20080 2:40080

	

880	 20080 2:40030

	

8$0	 20080 2:40010

	

140	 35080 4:20030

	

1480	 35080 4:2000

	

140	 3500 4:20010
	1080	 25080 3:00010

	

1080	 25080 3:00080

	

100	 25080 3:00010

	

1080	 25010 3:00010

	

1080	 25080	 3:00010

	

1080	 25080	 3:00010

	

80	 20010 2:40010

	

80	 20010 2:40080

	

880	 2000 2:40010

	

8$0	 20080 2:40080

880	 20080 2:4000

880	 20080 2:40080

880	 20080 2:40010

810	 20080 2:40010

810	 20010	 2:40010

880	 2000 2:40030
880	 20080 2:40010
8$0	 20080	 2:100$0

8$0	 20080 12
:10010

8$0	 20080 2:40010

810	 20080	 2:10010
810	 20080 2:40010

810	 20080 2:10030

880	 20080 2:40010
880	 20010 2:40080

	

880 •	 20080	 2:40010

8$0	 20080 2:40080
810	 20010	 2:4.0080

8$0	 2000 2:40080
880	 20080 2:40010

	  201:90080
Produção Animal. -
- Aprovo. - Mono .Telles,

Quadro numérico do pessoal extranumerário diarista, para servir
na Inspetoria Regional da D. F. P. A., do Ministério da Agricultura. elo
Ponta Grossa, do D. N. P. A., de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1941:

Número - Função

2 artífices
4 trabalhadores

22 trabalhadores
1 guarda

30 trabalhadores

pespesa
Diária mensal

25 dias
80010

1:20080
5:50010

25010
6:00080

Despesa anual

Despesa
anual

300 dias
9::5008n

14:40080
66:00010
3:00010

:2:0000

165:0000

1610
120
10$0
1010

•	 S*0

Diretoria da Divisão de Fomento do Produção Animal. - Confere.
Luis Gomes 31. de Sousa, oficial adminhtrativo Ji. - Aprovo. Mario
Telles, diretor.

Relação nominal do pessoal extranumerário diarista, para servir
na Inspetoria Regional em Ponta Grossa, da Divisão de Fomento da
Produção Animal, lio D. N. P. A., de 1 de janeiro a 31 de dezembro
de 1941:

Phánlero
de	 Nomes - nançã:

ordem
17. Emendes de Oliveira Lemos, tra-

balhador . 	
18. Ffingo Soares, trabalhador 	
19. !rad Rodrigues de Medeiros,

trabalhador . 	
20. João Serra, trabalhador 	
21. João Ovídio, trabalhador 	
22. João Batista de Oliveira, traba-

lhador
23. João Ferreira de Sousa, traba-

lhador . 	
24. João Atendes Pires, trabalhador
25. João ltodrigues, trabalhador 	
26. José Serra, trabalhador 	
27. José de Sousa, trabalhador 	
28. José Rodrigues, trabalhador 	
29. José Barbosa, trabalhador 	
30. Luiz Batista, trabalhador 	
31. Luiz Joaquim do Nascimento,

trabalhador
32. Luiz Silva, trabalhador 	
33. Norval dos Anjos, trabalhador 	
34. Osvaldo Batista, trabalhador 	
35. Pedro Paulino, trabalhador... 	
36. Pedro Santana, trabalhador 	
37. Ilatfhlo Paulino, trabalhador 	
28. Sebastião Nascimento, trabalha-

dor
39. Sebastião Reginaldo, trabalha-

dor . 	
40. Sebastião Ribeiro, trabalhador 	
41. Vicente Ferreira, trabalhador 	
42. Zeferino Paulino Bento, traba-

lhador
43. Aptônio Alexandre de Oliveira

Castro, trabalhador 	
44. Joaquim da Silva, trabalhador 	
45. Nestor Vieira Soares, trabalha-

dor
46. Juvenato Machado, guarda 	
47. Albertino Ribeiro, trabalhador 	
AS. Antônio Cláudio, trabalhador 	
49. Angelo Correia, trabalhador 	
50. Belarmino Teodoro de Sousa,

trabalhador . 	
51. João dos Santos Nascimento,

trabalhador . 	
52. Alvaro Rodrigues Barbosa, tra-

balhador . 	
53. Annbrósio Felfeio, trabalhador 	
54. 21onestor de Sousa Baltazar, tra-

balhador
55. Alanagiblo Raimundo dos San-

tos, trabalhador 	
56. Claudemiro da Silva, trabalha-

dor
57. Clarimundo dos Santos, traba-

lhador . 	
58. Durval Teixeira Gomes, traba-

lhador
59. Francisco de Oliveira. trabalha-

dor
60. Francisco Vieira de Oliveira,

trabalhador
61. Geraldo Ramos de Oliveira, tra-

balhador . 	
62. João Ferreira, trabalhador....
63. José Martins, trabalhador 	
64. José Teixeira Gónnes, trabalha-

dor . 	
05. José Patrocínio do Sousa, tra-

balhador
66. José Maurício de Freitas, traba-

lhador
67. Jovino dos Santos, trabalhador.
68. Manuel Tiboreio da Silva, tra-

balhador . 	
69. Manuel Raimundo dos Santos,

trabalhador
70. Narciso Correia, trabalhador 	
71. Osvaldo Marques, trabalhador 	
72. Sebastião José Alves, trabalha-

dor
73. Sebastião Pires, trabalhador 	

Silvio da Silva 1?ucinna, traba-
lhador

75	 Vantuil da Silva, trabalhador.

Total
Diretoria da Divisão de Fomento da

natura ilegive1), oficial administrativo H
diretor.
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Número
	 Salário Salário

de	 Nomes -.Função
	 Diária

ordem
	 25 dias '200 dias

$.1. José Cristiano Fucks - Tra-
balhador . 	

	
8$0	 200$0	 2 :100$0
8$0	 200$0	 2:100$042. André Gralik - Trabalhador
8$0	 200$0	 2:400$043. João Dias - Trabalhnelor

44. António Miguel Bueno - Tra-	
. 8$0	 20080	 2 :400$0balhador . . 	
8$0	 200$0	 2:100$043. Jaime de Melo - Traba:hador

46. Targino Rodrigues Ferre n ra -	
8$0	 200$0	 2:400$0Trabalhador

47. José Garcia Valentim - 'Ira-
• 8$0	 200$0	 2400$0balhador .

48. Joaquim Muniz Barreto - 	
8$0	 200$0	 2:40030Trabalhador

49. Juvenal Calix'to dos Santas - 	
8$0	 200$0	 2:100$0Trabalhador

50. Alfredo Luiz dos Santos - 	
8$0	 200$0	 2 :100$0Trabalhador . .

51. João Maria da Silva - Traba- 	
8$0	 200$0	 2 :10ti$0lhador

52. Ernestino dos Passos Varela -	
0$0	 200$0	 2:40'$0Trabalhador

53. Virgílio da Silva Furtado - 	
8$0	 200$0	 2 : 100$0Trabalhador

51. Dercílio Alves de Moura -	
8$0	 200$0	 2:100$0Trabalhador . .

55. João Estanislau - Traba-	
8$0	 200$0	 2 :400$01h actor	

'8$0	 200$0	 2:400$056. João Krinski - Trabalhador .
57. Agenor Pires da Rosa - Tra-	

8$0	 200$0	 2:100$0balhador
58. Adolfo Furtado da SilVa -	

8$0	 200$0	 2:1000Trabalhador
59. Veríssimo Antunes - Traba-	

8$0	 200$0	 c.> • 400$0lhador

Total 	 	 165 :000$0
Diretoria da Divisão de Fomento da Produção Animal. - Confere.

Luis Gomes M. de Sousa, oficial administrativo H. - Aprovo. Mario
Telles, diretor.

Relação nominal e numérica do pessoal extranumerário-diarisLa,
admitido para o Laboratório da Produção Mineral, no período de 2
de janeiro a 31 da dezembro d e 1941. de acordo com o Decreto-lei
n. 240. de 4 de fevereiro de '938. cuja despesa deverá correr , à con-
ta da Verba j - Pessoal - Consignação II - Pessoal extranumerá-
rio - Subconsignação 06 - Uarista.s, 20) Departamento Nacional da
ProdW.o Mineral, 05) Laboratório da Produção Min eral. do orça-
mento cio corrente exercício (Decreto-lei n. 2.920, de 20 de dezembro
de 1910)	

Número	 Despesa
N.° - Nome - Função	 de	 Diária

diárias	 Mensal	 Anual
1. António de Sousa Conto -

Serviços	 de	 limpeza	 e
preparo	 de	 amostra:s...	 25 18$0 450$0 5 : 100$0

I. Osvaido	 Erichsen	 de	 Oli-
veira - Conservação dos
aparelhos	 das	 diversas
secções	 do	 L.	 P.	 M...	 25 15$3 382$5 4 :590$0

832$5 9 :990$0

Dotação anual para diaristas do L P M 10:0()0$0
Despesa anual com os	 diaristas admitidos 9 :990$0

Saldo. .	 10$0
Rio de Janeiro,	 de janeiro de 1941. - (Assinatura ilegível),

diretor.

Relação numérica do pessoal extranumerário-diarista, da Inspe-
toria Regional do Rio Grande do Sul, da Divisão do Fomento da Pro-
dução Animal, do Departamento Nacidnal da Produção Animal, que
servirá de 1 da janeiro a 31 de dezembro de 1941:

Despesa Despesa
,Número - Função	 Diária mensal	 anual

	

25 dias	 .300 dias
3 Feitores.	 16$0	 400$0 14:400$0
1 Trabalhador. . . 	 	 14$0	 350.90	 4 :200$0
2 Trabalhadores. . . 	 	 12$0	 300$0	 2 :200$0

25 Trabalhadore s 	 	 10$0	 250$0 75 :000$0
5 Trabalhadore ,	 	 8$0 200$0 12 :000$0
1 Trabalhador. 	 	 7$0	 173$0	 2:100$0

111 :900$0
viretoria da Divisão do Fomento da Produção Animal. Confere.

Luiz Gonçalves M. de Souza, oficial administrativo, H.
Aprovo. - Mario Telles, diretor.

Relação nominal do pessoal extranumerário-diarista, da Inspe-
toria Regional do Rio Grande do Sul, da Divisão do Fomento da Pro-
dução Animal, do D. N. P. A., que êervirá de 1 de janeiro a 31 de
dezembro de	 1911:

Njámero - Nomes - Função Diária
Salário

25 dias

Salário

300 dias

1. Davi Vieira de Sousa. feitor 	 10$0 400$0 4:800$0
2. Podalirio	 Marques	 Machado,	 feitor. 16$0 400$0 4:800$0
3.	 Adail	 Pedro	 Ketzer,	 feitor 	 16$0 400$0 4:800$0
4. Pedro Rodrigues Lemos, trabalhador 11$0 350$0 4:200$0
5. D:ógenes	 Rodrigues,	 trabalhador 	 12$0 300$0 3:600$0
6. João Martins, trabalhador 	 	 12$0 300$0 3:600*0
7. Bismar Suarez,	 trabalhador	 	 10$0 250$0 3:000$0
8. Vitor Dias de Castro, 	 trabalhador 	 10$0 250$0 3:000$0
9. Adriano Nunes	 Moreira, trabalhador 10$0 250$0 3:000$0

10. Carlos	 Nunes	 Moreira,	 trabalhador. 10$0 250$0 3:000$0
11. Avelino Martins,	 trabalhador	 	 10$0 250$0 3:000$0
12. Afonso	 Ganeles,	 trabalhador	 	 10$0 250$0 3:000$0
13. Caio Quintana, trabalhador 	 10$0 250$0 3:000$0
14.	 Gentil	 Rodcigues,	 trabalhador	 	 10$0 250$0 3:000$0
15. Juvenil	 Menezes,	 trabalhador	 	 10$0 250$0 3:000$0
16. Manuel	 Silveira,	 trabalhador	 	 10$0 250$0 3:000$0
17. Valentim Xavier,	 trabalhador	 	 10$0 250$0 3:000$0
18. Francisco &lano	 da	 Silva,	 traba-

lhador 	 10$0 250$0 3:000$0
19. Oscar	 Rosa.	 trabalhador	 	 1080 250$0 3:000$0
20. Pedro	 Maria	 Noble,	 trabalhador 	 10$0 250$0 3:000$0
21. Demêncio	 Correia,	 trabalhador	 	 10$0 250$0 3:0000
22.	 Getúlio	 Moreira,	 trabalhador	 	 10$0 250$0 3:000$0
23. Marcos	 Porto.	 trabalhador	 	 10$0 250$0 3:000$0
21. José Simões dos Santos, trabalhador 10$0, 250$0 3:000$0
25. Alípio	 Gonçalves.	 trabalhador	 	 10$0 250$0 3:000$0
26.	 Ciriaco	 Rodrigurs. ,	 trabalhador 10$0 250$0 3:000$0
27. Albano	 Ribas,	 trabalhador	 	 10$0 250$0 3:000$0
28	 Arlindo	 Rita. -trabalhador	 	 10$0 250$0 3:000$0

Too	 More!ra,	 trabalhador	 	 10$0 250$0 4:000$0
30.	 Herotilde de Oliveira Rita, trabalha-

dor 	 10$0 250$0 3:000$0
31.	 Pedro	 dos	 Santos,	 trabalhador 	 10$0 250$0 3:000$0
32. Agostinho	 Sonsa,	 trabalhador	 	 8$0 200$0 2:400$0
33. Pedro Lobo, trabalhador	 	 8$0 200$0 2:100$0
31. Diamantino	 Martins.	 trabalhador 	 8$0 200$0 2:400$0
35. »landes Valério. trabalhador 	 8$0 200$0 2:400$0
36. Francisco	 Teixeira.	 trabalhador 8$0 200$0 2:100$0
37. 'Valmor	 Rodrigues,	 trabalhador 	 7$0 175$0 2:100$0

114:900$0

Diretoria tia Div:stio do Fomento da Produção Animal. Confere.
- Luiz Gonça'res 3/. dc Souza. oficial administrativo, H.

Aprovo. - Mario Telles, diretor.

Relação numérica do pessoal extranumerário diarista a ser admi-
t' lo aos serviços do Inspetoria Regional da Divisão de Fomento da Pro-
dução Animal, do D. N. P. A., em Pedro Leopoldo, Estado de Minas
Gerais, organizada de acordo com o telegrama do Sr. Diretor desta
Divisão, datado de 3 de janeiro corrente, I.R. 87-41, durante o perío-
do de 1-1-1911 a 31-12-11.

N.	 Função
Despesa mensal

Diária	 25 dias
Despesa anual

300 dias

1 - Trabalhador . 10$3 257$5 3:090$0
9 - Trabalhadores 10$0 2 :250$0 27 :000$0

43 - 8$0 8:600$0 103:200$0
4 -- • 7$0 700$0 8:400$0

31-4 -- • 6$0 600$0 7:200$0
1 - Trabalhador . •	 • 5$0 125$0 1 :500$0
2 - Trabalhadores •	 • 4$0 200$0 2:400$0

4

152:790$0

Diretoria da Divisão de Fomento da Produção Animal.
Confere - Luiz Gomes M. de Souza, oficial administrativo "H".

Aprovo - Mário Salles, diretor.

." Relação nominal do pessoal extranumerário diarista a ser ad-
mitido aos serviços da Inspetoria Regional da Divisão de Fomento da
Produção Animal em, Pedro Leopoldo, do D. N. P. A., no Estado de
Minas Gerais, organizada de acordo com o telegrama do Sr. diretor
desta Divisão, datado de 3 de janeiro do corrente, IR 87-11, durante
o período de 1-1-911 a 31-12-911.

• a.	 Salário Salário
N. de ordem - Nomes - Função	 Diária

25 dias 300 dias

1. José Carrasca Filho. trabalhador 10$0 250$0 3:000$0
2. Luiz Delben. trabalhador 	 10$0 257$5 3 :000$0
3. José Dimas do Nascimento, traba-

lhador	 	 10$a 250$0 3 :000$0
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N. de ordem - Nomes - Função

4. José Jacinto Sobrinho, trabalha-

Diária
Salário

25 dias

Salário

300 dias

dor 	 25080 3:00000
5. Nicodenios Antônio da Silva, tra-

balhador iO40 25080 3:00040

6. Paulo	 Gonçalves,	 trabalhador 	 .040 25080 3:00040
7. José Cardoso, trabalhador . . . . 1080 25040 3:00080
8. José	 Magusto	 da	 Silva,	 tra-

balhador 1080 25080 3:00040
9. Altino Gonçalves Ribeiro, traba-

dor !OU 25080 3:00040
10. Raimundo de Pauta Cândido, tra-

balhador	 .	 	 1080 25080 3:00080
11. Olímpio	 Rodrigues	 do	 Prado

Júnior, trabalhador . 	 . 840 20080 2:40080
12. Osvaldo Gonçalves do Carmo, tra-

balhador 	 880 20080 2:40080
13. Newton Barbosa, 	 trabalhador 	 840 20080 2:40040
14.	 Alcindo Oliveira, trabalhador 	 810 20080 2:40010
15. Ulisses	 Cardeal,	 trabalhador 	 840 20080 2:10040.
16. Armando Cardeal de Matos, tra-

balhador .	 	 880 20080 2:10080
17. Carlos Hofman da Salva, traba-

lhador	 .	 .	 .	 ......... 880 20080 2:10040
18. José Valentim Vieira,	 trabalha-

dor 880 20080 2:10080
19. Pedro Justino dos Reis, trabalha-

dor	 	 880 20080 2:10080
20. Joâ Firnaino de Barros, trabalha-

dor	 	 880 20080 2:40040
21. Divino Arado de Barros, traba-

lhador 880 20080 2:40010
22.	 Francisco França.	 trabalhador.. 880 20010 2:40M
23. José Comes, trabalhador 	 880 20040 2:10080
24. Vicente de Paula Moreira, traba-

lhador 840 20040 2:40010
25. José Maria Inácio. trabalhador 	 880 20080 2:10080
26. José dos Santos Moreira, traba-

.dor 880 20080 2:10080
. 27. Geraldo Braz Moreira, trabalha-

dor	 	 880 20080 2:10080
28. Raimundo da Costa Correia, tra-

balhador 840 20080 2:40080
29. António Correia do Melo. traba_

lhador	 .	 	 840 20010 2:40040
30. António Gonçalves da Costa, tra-
35. António	 Gonçalves	 Ferreira da

Costa. trabalhador	 .	 	 880 20080 '2:10040
32. José Teófilo de Matos, trabalha-

dor 880 20040 2:40080
33. José Rosa de Oliveira, trabalha-

dor 840 20010 9.10010
34. João Rodrigues, trabalhador 	 880 20080 2:40080
35. Alípio da Silva Coura, trabalha-

dor 	 880 20080 2:40040
36.	 Alípio Silva, trabalhador .	 .	 .	 . 810 20080 2:40080
37. José Felipe da Costa,	 trabalha-

dor 880 20080 2.40040
38.	 iligino Teixeira, trabalhador.... 810 20010 2:10010
30. (Iscar	 Tavares.	 trabalhador 	 880 20040 2:10080
40. Enzébio	 José	 Vieira,	 trabalha-.

dor 	 880 20040 2:40010
41. Jesus	 Alves.	 trabalhador 	 840 20080 2:40040
42. Levindo José de Melo, trabalha-

dor 810 20040 2:40010
43.	 Geraldo	 Alcântara,	 traba!hador 880 20080 2:40080
44. Otávio de Satisa Viana, trabalha-

dor 	 880 20080 9:40040
45. Raimundo Miranda Sales. traba-

lhador 840 20080 2:40010
46.	 Francisco Chagas,	 trabalhador.. 80 20040 2:40010
47.	 Clarindo Fagundes. trabalhador.. 880 20080 2:40080
48. Francisco Rodrigues de ' Aguilar,

t	 nlhador 880 20040 2:40080
49.	 Olav! 1 de Assis França, trabalha-

dor 840 20010 2:40010
50. Roberto Delben	 trabalhador.... 810 20080 2:40040
St. Ovíd i o	 Sérgio de Faria,	 traba-

lhador 880 20040 2:10080
59 . Mário Barbosa de Castro, traba-

lhador 840 20010 2:40080
53. José Balbino do Nascimento, tra_

bnlbador 880 20080 2:40080
54. José nernardino de Melo, traba-

lhador 710 17510 2:10010
T. .Tosé Teófi l o Filho, trabalhador.. 740 17580 2:10080
56. Rui	 Antônio	 da Silva,	 traba-

lhador	 	 780 17580 2:10040

Número
de	 Nomes -- Função

ordem
Diária

Salário	 Salário

25 dias	 300 dias

57. José Jerônirno	 da Silva, traba-
lhador	 	 780 17580	 2:10010

58. Francisco Cardeal de Matos, tra-
balhador 680 15040	 1:80080

59. António Jacinto	 Delben,	 traba-
lhador 680 15080	 1:80040

60. Nicolau Antônio Nogueira, traba-
lhador 	 680 15040	 1:80080

61. Raimundo Lopes da Silva, traba-
lhador 640 15010	 1:80080

62. Altino	 Coutinho,	 trabalhador... 540 12540	 1:50080
63. Joaquim Carrusca, trabalhador.. 440 10080	 1:20080
64. Jair Silva, trabalhador 	 440 10040	 1:20080

152:79080

Diretoria ao. Divisa() de Fomento aa produção Animal. Confere.
Luiz G. 31. de Souza, oficial administrativo "II". Aprovo. - Maria
Saltes, diretor.

Relação nominal do pessoal extranumerário diarista necessária
aos trabalhos da 1:cc.la Agrícola de Barbarem], no Estado de Atjoaa
Gerais. •no período de I a do janeiro a 31 rte ,l ezen . bro de 1911,
de acordo com o decreto-lei n. 210, de 4-2-938. Verba 1 - Pessoal,
Consignação II - Pessoal Extranumerário, Sub-ms i g.aaçrto 06 -
Diaristas, Inciso 2P - SEAV., do Decreto-lei n. ".221 de .10-12-10.
- Crédilo distribuido à Delegacia Fiscal do Tesoura Nacional no Es-
tado de Minas Gerais, Rs. 156:60080.

iStinnero
de	 Nome e função

ordena

1.	 Sebastião Pires Horta Bar-

Diária Em 25 dias
Total

para 300
dias

bosa. guarda fiscal	 	
2.	 Geraldo José da Silva, auxi-

liar do professor da 5a
cadeira	 	

3.	 José Alcendino Mendes, pin-

1840

1440

45040

35080

5:40080

4:20040
tor	 ...	 	 .

4. Alfredo de Oliveira, pintor e
1280 30080 3:60080

pedreiro	 	
5. José da Silva Barros, 	 moto-

1080 25080 3:00040
rista	 	 1480 35040 4:200$0

6. José Bento de	 Matos Porto,
servenie de Lahoratório

7.-Abeflard de Sousa, cosinhei-
1480 35080 4:20080

ro 	
8. Pedro Violante Cantarutti, ca-

1280 30080 3:60040
pataz 	

9. Juscelino	 Mendes'	 Ferreira,
1280 30080 3:60080

capataz	 	
10.	 Joaquim Costa Filho, capa-

880 2000 2:40040
taz 	

11.	 Miguel	 da Silva Marques.
880 20080 2:40080

guarda de alun
12.	 Balbino	 Lima.	 gunrda	 de

1280 30080 3:60G80
alunos	 	

13.	 Alfredo	 de	 Castro.	 guarda
10$0 25080 3:00080

de alunos 	
José	 Gonçalves	 - Mendes,

1080 25080 3:000$0
guarda de alunos	 	

15. , Anibal Jorge Barbosa. guar-
1080 25040 3:00080

da de alunos 	
16.	 Henrique	 ROSSi	 Sobrinho,

1080 25080 3:00080

guarda de alunos 	
17.	 Alberto Brrtola, guarda de

880 20080 2:40040
alunos	 	

18.	 Gentil	 Lemos,	 guarda 	 de
880 20080 2:40080

alunos	 	
19.	 Veríssimo Francisco Neves,

780 17580 2:10080
guarda de alunos 	

20.	 Sebastião Francisco da Sil-
. SN 12580 1:50040

va, pedreiro
21.	 Elói	 Teocharo	 de	 Andrade,

1080 25080 3:00080
guarda do Almoxarifado..

22.	 Amilear	 Giuseppe • Scare.
. 1040 25080 3:00080

trabalhador rural	 	
23. 'Januário de Carvalho, tra-

1040 25080 3:00040
balhador rural 	

24.	 João Alberto Pena Esteves,
8$0 200$0 2:40040

trabalhador	 rural 	
25.	 Geraldo	 José	 Pires.	 traba-

880 20080 2:40040
lhador rural	 	

26. Antônio Francisco de Santa-
880 20080 2:40040

na, trabalhador rural 	
27.	 João	 Gerniano	 Martins,

880 20080 2:40080
trabalhador	 rural 	 840 20080 2:40080



Total
Diária Em 25 dias para 300

dias

• 810	 20010

810	 20010

8$0	 20010

810	 20010

810	 20010

810	 20010

810	 200/0

810	 20010

810	 20010

810	 20010

810	 20010

610	 15010

610	 15010

5$0	 12510

610	 15010

510	 i25$0

510	 12510

410	 10010

410	 10010

5/0	 12510

810	 20010

810	 20010

8$0	 200/0

2:40010

2:40010

2:40010

2:40010

2:40010

2:40010

2:40010

2:40010

2:40010

2:40010

2:40010

1:80010

1:80010

1:50010

1:80010

1:50010

1:50080

1:20010

1:20010

1:50080

2:40010

2:40010

2:40010

810
	

20010
	

2:40010
n• nn••

810
	

20010
	

2:40010

810
	

20010
	

2:40080

810
	

20010
	

2:40010

880
	

20010
	

2:40010

810
	

20010
	

2 :40010

810	 20010	 2:40010

810	 20010	 2:40080

880	 20010	 2:40080

810	 20010	 2:40010
310	 7510	 90010

90010
900$0
90010

156:60010

380
	

7510
310
	

7510
3$0
	

7510

n010 4:20080

25010 3:00010
25010 a :00010

25010 3:00010
20010 2:40080
20080 2:40010

20010 2:400/0

15010 1:80080
20010 2:100/0

150/0 1:83010
15010 1:80010

15010 1:80(110

1410

1010
10/0

1080
8/0
810

810

680
810

610
610

610

Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário, em 22 de
aneiro de 1941. - Confere. Astolpho de Lucca, OFAM-S. - Apro-
a). Archimedes de Lima Camara, superintendente.

SUPERINTENDÊNCIA Do ENSINO AGRICOLA E VETERINÁRIO
Relação nominal do pessoal extranumerário diarista necessário

aos trabalhos do Aprendizado Agrícola "Vidal de Negreiros", no
Estado da Paraíba, no período de 1 de janeiro a 31 de dezembro de
1941, de acordo com o decreto-lei n. 240, de 4-2-38. - Verba 1 -
Pessoal, Consignação II - Pessoal Extranumerário, Subconsignação
06 - Diaristas, Inciso 29 - SEAV., do decreto-lei n. 2.920.
30-12-40.	 - Crédito distribuido	 à Delegacia	 Fiscal do	 Tesouro
Nacional no Estado da Paraíba, 33:60010.

Núm. de ordem - Nome - Função 	 Diária	 Em 25 Total para
dias	 300 dias

1. Manuel	 Nogueira,	 capataz	 ....	 1010	 25010	 3:00010
2. Hermínio José Gosma,	 maqui-

nista	 	 	 1010	 250$0	 3:00010
3. Manuel Justino Correia, 	 horte-

lão 	 	 1010	 25010	 3:00010
4. Solon	 Alves	 Quaresma,	 cosi-

nheiro	 	 1010 25010 3:00080
5. João Marques	 Ferreira,	 jardi-

neiro 810 20010 2:40010
6. Severina	 da	 Costa	 Monteiro,

roupeira	 	 1010 25010 3:00010
7. Lindolfo Bezerra, 	 tratador

animais	 	 610 15010 1:80010
8. José	 Matias,	 feitor	 	 680 15080 1:80010
9. Manuel Olegário Pinto, vigia 	 610 15010 1:80010

10. Maria Monteiro da Cunha, cos-
tureira	 	 15010 1:800$0

11. Manuel	 Carlos,	 feitor	 	 610 15080 1:80010
12. Luiz	 de	 Sousa,	 trabalhador

rural	 	 410 10010 1:20010
13. Bento	 Emílio	 da	 Silva,	 traba-

lhador 	 410 100$0 1:20010
14. Joaquim	 Luciano,	 trabalhador

rural 480 10010 1:20080'
15. Júlia	 Inácia,	 lavadeira	 	 480 10010 1:20080
16.	 Cecília	 Inácia,	 lavadeira	 	 410 10010 1:20010
17. Antônia	 Fidelis,	 lavadeira 410 10010 1:20010

33:60010

Superintendência d Ensino Agrícola e Veterinário em 22 de
janeiro de 1941. - Confere: Astolpho de Lucas, OFAM-J - Aprovo:
Archimedes de Limas Comora, superintendente.

Relação nominal dos extranumerários diaristas necessá ios a
esta Superitendência, no período de 1 de janeiro a 31 de dezembro
de 1941, de acordo com o decreto-lei n. 240, de 4 2-38. - Verba 1
- Pessoal, Consignaeão II - Pessoal Extranumerário, subconsigna-
ção 06 - Diaristas. Inciso 29 - SEAV., do decreto-lei n. 2.920, de
30-12-40. - Crédito distribuido à Tesouraria deste Ministério,
2 :40010 .
Núm. de ordem - Nome - Função Diária Em 25 Total 'Para

dias	 300 dias
1. Niltvt Soares, trabalhador .... 	 810	 20010	 2:40010

Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário, em 22 de
janeiro de 1941. - Confere, Astolpho de Lucas. OFAM-J. - Aprovo:
Archimedes de Lima Camara, superintendente.

Relação nominal do pessoal extranurnerário diarista necessário aos
trabalhos do Aprendizado Agrícola "Manuel Barata", no Estado do
Pará, no período de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1941, de acrodo
com o decreto-lei n. 210, de 4-2-38. - Verba 1. - Pessoal, Consignação
II - Pessoal Etranumerário, Subconsignação 06 - Diaristas, Inciso
29 - SEAV., do decreto-lei n. 2.920, de 30-12-40. - Crédito
distribuido à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do
Pará, 39:00010.

N. de	 Nome - Função	 Dbíria	 n. 25 dias Total na...a
Ordem
	 300 dias

Moacir Osmar Leitão de. Sena,
guarda de alunos 	

2. José Simeão de Lima, guarda
de alunos 	

3. José Rodrigues da Silva, capataz
4. Oscarino Neves dos Santos, mo-

torista. 	
5. Manuel Siqueira, •cosinheiro 	
6. José de Araujo Lima, guarda 	
7. Alberto Lobato de Sousa, guar-

da.
8. Franklin Américo de Menezes,

roupeiro. .
9. João Silva dos Santos foguista

10. Salustiano Vilhena Filho, guar-
da auxiliar 	

11. Henriqueta Neves, lavadeira 	
12. Maria Mendes Monteiro, lava-

deira. .

• '•
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Número.
de	 Nome e funcrko

ordem

28. Pedro Torquetti, trabaoia-
dor rural 	

29. Pedro Sebastião Ferreira,
trabalhador rural 	

30. José Pedro Antônio da Silva,
trabalhador rural 	

31. António Bento Camargo,
trabalhador rural 	

42. Antônio Sebastião Ferreira,
trabalhador rural 	

33. Angelo Puiafti, trabalhador
. rural 	

34. Manuel Antônio Francisco,
trabalhador rural 	

35. Hermilio Elias Junior, tra-
balhador rural 	

36. Joviano Isaac. trabalhador
rural 	

37. Manuel Rodrigues da Costa,
trabalhador rural 	

38. José Antônio da Silva, tra-
balhador rural 	

39. José Antônio Tonliolo, tra-
balhador rural 	

40. Enio . Coloneli, trabalhador
rural 	

41. Wilson Nogueira Campos,
trabalhador rural 	

42. Onofre José Elias, trabalha-
dor rural 	

43. Recemvindo Moreira Pires,
trabalhador rural 	

44. Vicente de Paula, trabalha-
dor rural 	

45. Paulino Rodrigues da Costa,
trabalhador rural 	

46. José Jorge Campos, traba-
lhador rural 	

47. José Pio Neto, trabalhador
rural 	

48. Antônio	 Ferre ira V idal,
carroceiro 	

49. Italino José Pereira, carro-
ceiro 	

50. João Batista Pazutti, encar-
regado da limpesa

51. Marcelino Machado, ajudan-
te do tratador de ani-
mais 	

52. Romão da Silva Animo,
ajudante de cosinha

53. José Ananias Pires, ajudan-
te de cosinha 	

54. Crispim Antunes de Cer-
queira, copeiro 	

55. Martiniano Raimundo Men-
des, copeiro 	

56. José Luiz Barreiros, copei-
ro 	

57. Augusto Fernandes, encar-
regado do abastecimen-
to dágua 	

'58. Aníbal	 Giuseppe	 Soare.
, guarda de alunos no
campo 	

59. Pedro Rodrigues Fontes,
ajudante de pedreiro..

60. José Rodrigues, tratador de
animais 	

81. Geralda Domai], lavar/eira.
62. Firmina Margarida de Jesus,

lavadeira 	
63. Maria Delfina, lavadeira 	
64. Emiliana da Silva, lavadeira

Total 	
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Número
de
	

Nomes - Função
ordem

13. Ana Rosário Cardoso dos Santos
lavadeira. .

14. Francisco Gadelha, vigilante 	
45. José Rocha, trabalhador de

campo. . 	
16. Elisio Almeida de Araujo, mo-

torista auxiliar
17. Edgard Ferreira da Paixão, aju-

dante de cozinheiro 	

Relação nominal do pessoal extranumerário diarista necessário
aos trabalhos do Aprendizado A grícola "Rio • Branco" no Território do
Acre, no período de 1 do janeiro a 31 de dezembro de 1911, de acordo
com o decreto-lei n. 210, de 4-2-38. - Verba 1 - Pessoal, Consigna-
ção II - Pessoal Extranumerário, Subconsignação 06 - Diaristas,
Inciso 29 - SEAV., do decreto-lei n. 2.920, de 30-12-40. - Crédito
distribuindo à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do
Amazonas, 52:20080.

N. de	 Nome - Função
Ordem

	

1. Manuel Barbosa, carpinteiro 	
-2. Maurí Rodrigues de Lima, ma-

quinista. . 	
3. Raimundo do Carmo Guedes,

guarda de alunos 	
4. Alfredo de Vasconcelos Lins,

guarda de alunos 	
5. Joventino Herculano de Sousa,

tratador de animais • 	
6. Leonília de Oliveira Guedes,

lavareira.
7. Sadí Pereira de Barros, capataz
8. Francisco Amanho, canociro.
9. Altino do Melo, cozinheiro 	

10. Jurandir Bandeira Tribuzi, rou-
peiro. 	

11. Francisco Chagas, Copeiro.
12. Joaquim Antônio do Nascimen-

to, trabalhador rural 	
13. João Higino de Lima, traba-

lhador rural 	
14. Francisco Pereira Lonas, traba-

lhador rural 	
15. Juranchr Camilo da Silva, tra-

balhador rural 	
18. Raimundo Falcão da Silva, tra-

balhador rural 	
17. Raimundo Vieira Lima, tra-

balhador rural
18. Vago. . 	
19. Vago.

52:20030

Relação nominal do pessoal extranumerário, .diarista, necessário
aos trabalhos do Aprendizado Agrícola "Floriano Peixoto" no Estado
de Alagôas, no período de 1.0 do janeiro a 31 de dezembro de 1911,
de acordo com o Deobreto-lei n. 240, de 4-2-38.. - Verba 1 - Pessoal
Consignação ri - Pessoal extrantunerário. Sulaconsignação 06 -
Diaristas, Inciso 29 - SEAV., do Decreto-lei n. 2.920, de 30-12-40. -
Crédito distribuido y Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Esta-
do de Alagôas: 42:60030.
N. de ordem - Nome - Função

1. Lourival Cargueira, motor'..3-
ta ajudante 	

2. Otávio de Melo Barros car-
pinteiro 	

3. Antônio Matias da Costa Bar-
' ros, pintor-caiador 	

4. Alvaro Laurindo de Araujo,
ajudante de seleiro 	

5. Manuel Paulo da Silva, guar-
da de alunos 	

6. Manuel . Caetano da Silva	
guarda do alunos 	

7. Sebastião Martins Rocha, enc 	
da secção florestal 	

8. Manuel Belmiro, tratador do
animais 	

9. Amâncio Silva, tranalhador de
campo 	

10. José Pequeno da Silva, pe-
dreiro 	

11. João Pequeno da Silva, cozi-
nheiro 	

Número
de
	

Nomes - Função
urdem

12. José Hipcilito da Silva, traba-
lhador rural •	

.13. Manuel Almerindo da Silva,
guarda noturno 	

14. Pedro P aqueno da Silva, guar-
da noturno 	

15. Manuel Jerônimo de Oliveira,
trabalhador rural 	

16. José Jerônimo de Oliveira,
trabalhador rural 	

17. José Rodrigues de Araujo, tra-
balhador -rural 	

18. José Laonardo da Silva, hor-
telão 	

19. &varino Fernandes de Oli-
veira, trabalhador rural .

20. Benedito Correia de Jesus Fi-
lho. trabalhador rural 	

21. Pedro Manuel dos Santos, car-
reiro 	

22. Maria José dos Santos, lava-
deira 	

23. Maria Benedita Ferro, co-
peira 	

Superintendência do Ensino Agrícola o Vetorinário, em 22 de ja-
neiro de 19	 - Confere. - Astol n Ao t, Lorre:, OFAM-J. - Aprovo.
- ArchímedeR de Lima rumara, superintendente.

- Lrédito distlibuido à Dele6acia Fi• cal do Tesouro Narianal na
Estado (10 S,	 12:000s,0.

aos trabalhos do Aprendizado Agrícola -Benjamin toonstant", no Vs-

Pusord, Consignação It - Pes.rual Extranumerário, - submnsi6na-
uão 011 - Diaristas, inciso 29, do Decreto-lei n. 2.920, de 30-12-40.

tadu du Sorjpe, no pe,.iodo de 1.0 de janeiro a 31 de dnenior:) :e
1911, de acc,roo .ann o Decreto-lá n. 210, de -1-2-38. - Verba 1 -

Relação nominal do pessoal extranumerário diarista, ia:cessará,

Superintendência do Ensino Agrícola e Veterlario, em 22 de ja-
neiro de 1941.. - Confere. - Astolpho de Lucca OFAM-J. - Aprovo.

Arehirnedes de Lima Camara, sunerintendenla

• Salário Salário
Diária

25 Mias 300 dias

630	 15030	 1:8000
680	 150$0	 180080

680	 '150$0	 1:800$0

680	 150$0	 1:80080

680	 15080	 1:800$0

39:00030

•

Diária Em 25 dias Total para
300 dias

1430
	

350$0	 4:20030

1430
	

350$0
	

4:20030

1280
	

300$0
	

3:1;0030

12$0
	

30080
	

3 :C00$0

12.30	 30030
	

3:60030

1')30
	

30C30
	

:::(10?130
1030
	

25030
	

:3:00030
1030
	

25030
	

:3:00030
10$0
	

25030
	

3:00030

830
	

20030	 2:100,30
R90
	

20630	 2:1(1030

830	 20030
	

2:10030

730	 175$0
	

9 :100$0

73.0	 11-530
	

2: 1.00$0

630	 15030
	

1 :80030

630	 150.30
	

1 .80030

630
	

150$0
	

1:80030
6$0
	

15030
	

1:9,0030
6$0
	

15030
	

1 :80030

Em 25 Total para
Diária	 dias
	

300 dias

	

12$0	 30080
	

3:60030

	

1080	 25080
	

3:00030

	

880	 20080
	

2:40030

	

880	 20080
	

2:40080

	

8$0	 20030
	

2:40030

	

8$0	 20080
	

2:40030

	

730	 17530
	

2:10080

	

680	 15080
	

1:80080

	

630	 15080
	

1:80080

	

680	 15080	 .1:80080

	

680	 15080	 1:80080

'DizWa
	 Salário Salário

25 dias 300 dia'

630	 15030	 1:80030

530	 12530	 1:50030

530	 12530	 1 :5000

530	 12530	 1 :50030

530	 12530	 1 :50030

530	 12530	 1:50030

530	 12530	 1 :50030

5.30	 12530	 1:50030

430	 10035	 1:20030

130	 10030	 1:20030

130	 10030	 1:20030

130	 100$0	 1:200311

12:00030

N. de ordem - Nome - Função
1.	 José Mesquita, capataz 	
2.	 Raimundo da	 Costa Amado,

Diária
1230

Em 25	 1 -old para
dias	 300 dias

:10030	 3:60080

motorista	 	 1230 30030	 3:60080
3.	 José	 Barbosa	 da	 silva,	 co-

peiro	 	
4.	 José	 Correia db	 Matos, _rou-

1080 250$0	 3:0003,0

.	 pairo	 	
5.	 Maria Mesquita, costureira	 	
0.	 Orlando José dos Santos, mo-

1030
8$0

25030	 3:00030
20080	 2:i0030

torista	 ajudante	 	
7.	 José António do Prado, ele-

S$o 20080	 2:10080

tricista	 	
8.	 Dulce Maria	 Gonçalves	 dos

830 20030	 2:40080

Santos, zelador	 	
0.	 Maria	 de	 Lourdes,	 cosi-

680 15080	 1:80030

ribeiro 	
10.	 José de Carvalho Matos, guar-

6$0 15080	 1:800$9

da de alunos 	
11.	 Higino	 Apoiônio	 de	 Jesus,

.680 15080	 1:80089

feitor ue serviço	 	
12.	 Amélia Santos, lavadeira 	
13.	 Valdomiro José	 de	 Oliveira,

630
6$0

15080	 1:80080
15080	 1:800$0

tratador de animais	 	
14.	 Marita Santos, passadeira	 	
15.	 Ermelindo	 Santos,	 trabalha-

680
480

15080	 1:8040
10080	 1:20080

dos rural	 	
16.	 Otacílio Teles	 de	 Almeida,

480 10080	 1:20030

trabalhador rural 	
17.	 Luiz	 Santos,	 trabalhador

4$0 10080	 1:20080

rural	 	
18.	 Antônio José dos Santos, tra-

430 10080	 1:20030

balhador rural 	
19.	 José Epifânio	 de	 Santana,

.480 10080	 1:20080

trabalhador rural 	
20.	 Eduardo If'rancisco dos San-

480 10080	 1:20080

tos, trabalhador rural 	
21.	 José Venâncio da Cruz, tra-

480 10080	 1:20080

balhador rural 	 480 10030	 1:2003022.	 Antônio	 Pedro	 Cavalcante;
costureiro ajudante 680 15080	 1:80080

42:02080
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Número
de

diárias
Diária Total

880 20080 2:40080
880 20080 2:40080
880. 20080 Z:40080

880 20080 2:40080
880 2000 2:10080

880 20080 2:40080
4$0 10080 1:20080
480 10080 1:200$0'
480 10080 1:20080
480 10080 1:20080

54:00080

Relação nominal do pessoal extranumerário diarista necessário
aos trabalhos do Aprendizado Agrícola "Sérgio de Carvalho", no Es-
tado da Baía, DO período de 1.° de janeiro a 31 de dezembro de 19-11,
de acordo com o decreto-lei n. 240, de 4-2-38 - Verba 1 -*Pessoal,
Consignação II - Pessoal Extranumerário, Subconsignação 00 - Dia-
fislas. inciso 29-SEAV. do decreto-lei n. 2.920, de 30-12-10. Crédito
disLrilmido à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional nO Estado da Baía
- 57:00080.
N.° de
ordem	 Nome - Função Diária

Em 25	 Total pa-
dias	 ra 300 dias

1. Valdemar Lopes dos Santos, capataz. 1480 35080 4:V0080
2. Hildebrando da Costa Pauferro, hor-

telão 1280 30080 3 :-600$0
3.	 José	 Faustino	 Dantas,	 vigilante.... 1280 30080 3:60080
1.	 Durval Silvestre de Pina, vigilante.. 1280 30080 3:60080
5. Firmo dos Santos, guarda 	 	 1080 25080 3:00080
6.	 Nlartiolio	 Ferreira.	 guarda	 	 1080 25080 3:00Ü40
7.	 Manuel Ponciano da Silva, guarda 	 1080 -25080 3:00080
8.	 Ai tiniu	 Vieira dos Santos,	 guarda 	 1080 25080 . 3:00080
9. Josf; Rodrigues do	 Lago, guarda 	 1080 9 50h2 0 3:00080

10 .	 Manuel	 Francisco	 de	 Freitas,	 trata-
dor de animais	 	 1080 25080 3:00080

11.	 Marcelino	 Emílio	 dos	 Santos,	 cozi-
nheir 	   	 1080 25080 3:00080

12.	 José	 Alvares	 rk ,	Almeida,	 roupeiro. 880 20080 2:10080
13.	 Pascoal	 de	 França.	 padeiro 	 880 90080 2:10080
1	 .	 Luiz Vieira dos	 Santos, copeiro 	 880 20080 2:10090
! 5.	 I AI I i sia n Rodrigues da Conceicin o, tra-

balhador .	rural	 	 .. 880 20080 2:40080
16.	 Augusto	 Cerqueirn,	 trabalhador	 ru-

ral 880 20080 2,40080
17,	 Nignit l	 dos	 Santos,	 carreiro	 	 880 20080 2:40080
18. Boaventura	 Sales,	 trabalhador ru-

ral	 i  	 880 20080 2:40080
W.	 Maria	 Amélia	 Sales.	 lavadeira 	 480 10080- 1:20080
20. Bernarda	 Rodrigues,	 lavadeira 480 10080 1:20080
21.	 Maria	 Caetana	 Alvos,	 lavadeira 	 3$0 7580 90080
22.	 Gertrudes Lopes tio Freitas, lavadeira 380 7580 90080

57:000$0
-

Str,:teriotonelência do Ensino Agrícola e Veterinário, em 22 de ja-
neir , de '1911. - Confere. Aslolpho de Lacro, Oram. J. - Aprovo.
Archimeileg de Lima (amara, superintendente.

--
Relação nominal do pessoal extranumerário diarista necessário

a os trabalhos do Aprendizado Agrícola "Nilo Peçanha", no Estado do
Itio de Janeiro, no período de 1. 0 de janeiro a 31 de dezembro de
1931. i 1, acordo com o decreto-lei n. 240, de 1-2-38 - Verba 1 -
l'essoal, Ct.irignação 11 - Pessoal Extramimerário. Subconsignaçãe 06

Diaristas, inciso 29, do decreto-lei n. 2.920, de 30-12-40. - Cré-
dito Iktribuido à Tesourzvia deste Ministério, 9:90080.

Em 25 Total pa-
ordem	 Nome - Função	 Diária dias ra 300 dias
1. Gabriel Morais Coelho, motorista 	 1080	 25080	 3:00080
2. Agenor Faustino liamos, vigilante 	 1080	 25080	 3 :00080

Albino Daltro Barreto, trabalhador 	 780	 175$0.. 2:10080
4. °Mio Costa, trabalhador 	 	 6$0	 15080	 1 :80080

9:90080

Superintendência da Ensino Agrícola e VeLerinário, em 22 de ja-
neti'o 1941. - Confere. Astolpho de Lura, Oram. J.. - Aprovo.
Anktmedes de Lima Camara, superintendente.

Relação nominal do pessoal extranumerário diarista necessá-
rio aos trabalhos de Aprendizado Agrícola ."Visconde de
Estado de Minas Gerais, no período de 1 de janeiro a 31 lo de-
tembro de 1911. de acordo com o decreto-lei n. 210. de l do fe-
vereiro de 1938. - Vrba 1 - oPs$oal, Consignação 11 - Pe,soal
Extranumerário. SIM-consignação 06 - Diaristas. Inciso 2u -
SEAV do decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1910. --
Crédito distribuído à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional ia, Es-
tado de São Paulo 51:00080.

Mon. da (miem - Nome - Função Diária Em 25 -DA ai para
dias	 300 dias

1. Anísio Ribeiro, capataz
2. Gosta Laiter, pedreiro
3. Lídia Ramos, roupeiro
4. Gastão Jardim, zelador
5. Humberto Guidi. tratador

animais 	
6. Antônio Loureiro Bóias, jardi-

neiro hortelão 	
7. José Silyério dos Reis, guarda de

aluno:; 	
8. Ildefonso Silva, guarda cie alunos
9. João Olímpio Ferreira, guarda de

alunos 	
Venâncio Quintiliano, cozinheiro
Cândido Fernandes, ajudante de
de cozinheiro 	

Nomes - Cargos - Observações

12. Sebastião Brandão do Amor Di-
vino, copeiro	 •	

13. Francisco de Paula, motorista
14. Orestes Alberti;- trabalhor rural
15. Anta:m .10 Doná Filho, trabalhador

rural 	
16. Pedro Scheffer, trabalhador rural
17. Marcelo Pereira, t r aba lhador

rural 	
18. Benedita Silva, lavadeira 	
19. Gema Angelo, lavadeira 	
20. Adelaide Campos Sales, lavadeira
21. Rosa Pisteli, lavadeira 	

Total

Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário, em 22 de
janeiro de 1941. - Confere. Astoipho de Lucca, Ofam-J. - Aprovo,
4rehimedes de Lima Camara, superintendente.

Relação nominal do pessoal extranumerário diarista ne:es sá-
rio aos trabalhos do Apread:zacto Agrícola "Visconde da Graça'', DO

Estado do Rio Grande- do Sul, no período de 1 de janeiro a 31 de de-
zembro de 1941, de acordo com o decreto-lei n. 240, de 4 de :fe-
vereiro de 1938. - Vba 1 - Pessoal : Consignação - 1.-=essoal
Extranumerário, Sub-consignação 06 - Diaristas, Inciso 29 -
do decreto-lei n. 2.92C, dê 30 de dezembro de 1940. - Créd. t o dis-
tribuido à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do ílio
Grande do Sul, 53:4000.

Núm. de ordem - Nome - 'Função Diária Em 25 Total para
dias	 300 dias

1. João Borba, capataz 	 	 1180 35080	 4:20080
2. Antônio Rosa, pedreiro 	 	 1180 35080	 1:20080
3. Elpfdio Marins de Oliveira, mo-

torista 	 	 1280	 30080	 3.00080
4. Pompeu da Silva Stone, roupeiro1080	 25080	 ;):00080
5. Pedro Henrique dos Santos, guar-

da de alunos 	 25080	 :,:00080
6. Jacob Hax, guarda de alunos	 1100:10)	 25080	 'a :00080
7. Ideal lima guarda de alunos 	 	 1080	 25080	 300080
8. Pedro Paulsen, guarda noturno	 1080	 25080	 :3:00080
9. Manuel de Oliveira, tratador de
animais.1080	 25080	 3:000,90

10. Conceição 'Braga. trabalhador
rural 	 1090	 250$0	 3:00080

11. Ismael Silva Marque. . hortelão	 10t)25080	 3:00080
12. Francisco Felix da Silva. cosi- 	

110:11

nheiro 	 	

0	

25080	 3 :0011$0
13. Elsa Blanck, costureira 	 	 1080	 25090	 3:00080
14. Emiliano Nunes de Oliveira fle-

cha, copeiro 	 20090	 2•40090
15. Maria Dorotéa Braga, lavadeira 	 15080	 1 :80090
10. (Lieeiornaidia Pereira de Avila, lava-

15080	 1:80080
17. Teresa Blanck, lavadeira 	 	

. 68:::1

(	

15080	 1 :800$0
18. Veris.símo Iridart •Navier, tremi-

lhador rural 	 	 15080	 17800$0
19. Paulo Nunes Lopes:trabalhador

rural 	 	 66:(800)	.15090	 1:80080

Total 	 1-• 	  54:1(1090

Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário. em ' ..t2 de
janeiro de 1941. - Confere. Astolpho de Lucro, Ofam-.P. - Aprovo,
Arckimedes de Lima ellMara superintendente.

DEPARTAMENTO. NACIONAL DA PRODUÇÃO ANIMAL

DIVISÃO DE CAÇA É PESCA

Relação numérica e nominal do pessoal extranumerário-diarista,
-ser admitido para a Estação Experimental de Caça e Pesca, em Pi-
rassununga, Estado de São Paulo, durante o período de 1 de janeiro
a 31 de dezembro de 1941, de aardo com o decreto-lei n. 240, de
4 de fevereiro de 1938, ruja despesa correrá à conta da Verba 1„ -
Pessoal - Consignação II - Pessoal extranumerário - Subconsigna-
ção 00) - Diaristas, do orçamento para o exercício cie 1911 (decreto n
lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1910, art. 1.0 anexo 12) .

Número
de	 Nome - Função

ordem
1.	 Manuel Pedro Mayo, trabalha-

Diária
Total	 Despesa

25	 para
diárias 12 meses

dor	 (capataz)	 	 1280 30080 3:60080
2. Miguel Sandanelo, trabalhador 1080 25080 3:00080
3. José Nico, trabalhador 	 	 1080 25080 '3:00080
4. Armando Machado do Morais,

trabalhador	 .	 	 1080 25080 3:00080

1480	 35080	 4:20080
1480	 35080	 4:20080
1080	 25080	 3:00080
1080	 25080	 3:00080

1080	 25090	 3:00090

1080	 25080	 3:00080

1080	 25080,, 5:00080
1080	 25080	 2;00080

1080	 25090	 3:00080
1080	 25080	 3:00080

880	 20080	 2:10080
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Número
de
	

Nomes - Função
	

Diária
ordem

880	 20080 2:400805.	 Orlando	 Sinot,ti,	 trabalhador.
6.	 Laurindo de Sousa Melo, tra-

balhador 880	 20080	 2:40080
7.	 Marcos	 Siqueira,	 trabalhador 880	 20080	 2:40080
8.	 José	 Simermann,	 trabalhador 8$0	 20080	 2:400$0
9.	 Augusto Mazzali, trabalhador. 880	 20080	 2:10080

10.	 António Bido, trabalhador.... 880	 20080	 2:10080

Total	 .	 	 2:25080	 27:0000
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Salário Salário	 número
Nomes" - -Cargos - Observações	 de	 Diária	 Total

25 dias U00 dias	 diárias

Divisão de Caça e Pesca, em 20 de janeiro lie 1911. - Francisco
Peies de Limo, auxiliar de escritório IX. - Aprovo. - Asc«nio
diretor.

Itelaçao numérica e nominal do pessoal extranumerário-diarista, a
ser admitido para a Estação Experimental de Caça e Pesca em Porto
Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, durante o período de 1 de janeiro
a 31 de dezembro de 1981, de acordo com o decreto-lei n. 210, 02 4
fevereiro de 1938, cuja despesa correrá à conta da Verba 1 - Pessoal
.- Consignação II - Pessoal extranumerário - Subconsignação 00)
- Diaristas, do orçamento para o exercício de 1911 (decreto-lei nú-
mero 2.920, de 30 de dezembro de 1910, art. 4.0, anexo 12).

Número	 Total Despesa
de	 Nome - Função Diária	 25

paiamesesdiárias 12neses

1. Arist ides Martins Viana, tia-
balhador (capataz) 	 	 1280	 300$0	 3:600$0

2. flano Leitão, trabalhador 	 	 1280	 300$0	 3 aloto)

3. Francisco	 Rodrigues Fraga,
trabalhador	 1080	 25080	 3:000$0

1. Mareino Silvestre de Andra-
de, trabalhador 	 	 1080 ,	 2500	 3:000S0

5. Manuel Teixeira e Silva, tra- -
banindo' . .'.	 25080	 3:00080

6. Jaime Pinheiro Veloso, traba-
lhador . 	 	 1080	 -",-?5080	 3:00080

Total
	

1:00080 i9:200.0

Divisão de Caça e Pesca, em 20 de janeiro de 1911. - Francisco
Precs de Lime, auxiliar de escrilário 1X. - Aprovo. - Aoiuio feri,',
diretor.

iNsTITUTO	 FooL0111.ir	 i

Ernani Monteiro da Silva. Prátiee
de Laboratório, classe E2-000$0
- Ordem do serviço n. 2-A, do
Sr. Diretor do 1. B. A., desigmln...
do para auxiliar os técnicos
D. D. S. A. na realização de tra-
balhas de tuberculinização e co-
leta de sangue para soro-agluti-
nação em animais de proprie-	 •
dade dos Srs. Guilherme
o H. T. Vogel, nas fazendas do
ruirão situadas em Areal e Pe-
irópolis. no E. do Rio de Janei-
ro. Sede: Instituto do Biologia
Animal. Capital Federal. Ausen-
toa-se da sede nos dias 23 e
24-1-  1	 2	 1080

Rio de Janeico, 5 do fevereiro de 1911. - Confere. - Marfa
Anto p iela .Y. Cacassani. Datilógrafo. classe D.

Vis:. - ..-11roco dr Carvalho, Oficial Administrativo, 3,

FEDERAL rE EsTuoof4 E OBRAS N.5 REDE Frxvim, nATANa

Tabela vomplemeniar do pessoal de obr1 .1 para a Comisão FP -
J. o ,,: 1 1 do E,_;1 tidos c Obras da Rede Fluvial Baiana (Secção de Com-
truç .ão). de acordo com os arfs. 38 o 39 do ilecreto n, 210, de 1 rhy
fevereiro de 1938. pai a o ex-ereicio •10 1911.

Função	 Diária
5 Eneenbeiros XV 	 	 au$0	 1508O
2 In:oi'es XV 	 	 30$0	 130::•,z0

7	 210Sr,
Nota •- Essla folha só poderá ler aplicação iiitogral na época dc,

ba ixas a g '0s. q uando infensos são os frahalhos.
corois,ão Federal de Estudos e obras na Rede Floviel Baiana,

em 23 .;„ Janeiro de 1911 . /0,7o Muitos Oliccira, Escriturário da
classe 1.

v	 - Em 23 ile janeiro de 1011. - Pra:ddin vir Oliveira Ri-
ÉDg'( . 10D'i 1'0- 1 110 [•C:

1les'ilu;0 de Itiotonia Animal

- Ordem ilt , serviço n. 2 li 22 de janeiro de 1911

O Dirlor do Instiluto de Biologia Animal do Dopar:amor:ff, Na-
cowai i:a Produção Animal, alendendo às solicilações do Sr. Dire-
tor fIft 1 1. 1). S. A., resolv - designar o Prático de Ealairatório.
i.asseE. Ernani Monteiro da Silva, para auxiliar os técnicos desi-
gnaoos p-la D. D. S. A., na realização de trabalhos de tuberculini-
zação	 ia de sangue para ;Aro-aglutinação em animais 10 pro-
priedade Ihs Srs. Guilherme Guind-_, e 11.	 Vogel, naS fazendas de

i.iindas em Areal e Petrópolis, no Estado do Rio de Janeiro,
ficanil' -lhe arbilrada a diária de 1050-- Argemiro de Oliveira, Di-
retor.

Nomes - Cargos - Observações

Paulo Dacorso Filho. Veterinário
classe J - 1:30080 - Por or-
dem de serviço n. 2, de •-1-11,
do Sr. Diretor do 1. B. A.. de-

signado para examinar no E.
do Rio Grande clo Sul, assuntos
referentes à patologia animal,
de interesse deste Instituto.
Acha-se/ausente da sede - Ins-
tituto de Biologia Animal - do
dia 10 a 31-1-911. Sedo: Capital
Federal 	

Geraldo 41ouvOa Souto, Veteriná-
rio classe II - 1:10080 -- Por
ordem de serviço n. 3, de
28-1-11,. do Sr. Diretor do I. B.
A., para em cooperação com a
Inspetoria Regional da D. F. P. A.,
cai Barretos, no E. de S. Paulo,
proveder à tuberculinização do
rebanho bovino na Fazenda Ex-
perimental de S. Carlos da cita-
da Inspetoria, naquele Estado.-
Sede Instituto de Biologia Ani-
mal. Capital Federal. Acha-se
ausente da sede do dia 29 a

31-1-911 	

Retificação de nome
• ! H: l eão dos dierNas do Ia 1 iludo de Biologia Animal, oara

1911. pidnieada no -Diaro Oficia. - . iii 3-2-911. à página 2.093. onde
se. le	 n. ai - José de Araujo, leia-se José joatptim de Araujo.

Nnmero

	

tio	 D r i a	 'fula!
diárias	 SCVN ieo de Economia !durai

POWVWD A N . 10 DE 8 DE FEVMOURO DE 1011

O Diretor do 'Serviço de Econõtnia . Rimai, usando da atribuição_
que lhe confe re a alinea "J" do art. 0. 0 do regimento aprovado pelo
decreto n. i.410. de 26-7-30, resolve desigoar o extranitmerário
men ,alista, elassiticatfor V111, Diniz Cavalcanli, para ter exercício
na A...f. , ncia deste Si . viço, no Estado do Paraná. 	 Arlliar Torres

Dir„,ter.
1-leira:lio dos classificadores de produtos e matérias primas de ori-

gem veactat, regislados no Serviço de Economia Rural, no inès de ja-

	

22	 2580	 nem) próximo findo, de acordo com o decreto n. 5.739, de 29 de maio
de 10 0 e derreto-lei n. 2.527, de 23 de agosto de 1910, obedecendo o
ree'islo à seguinte ordem:
201. knhlinin Melro Bastos - Classificador de Algodão.
205. Severiano da Fonseca - Classificador de Algodão.
206. Carlos Alberto Meyor - Classificticior de Algodão.
2°7. Mário Pereclii 	 1:lassificador de Algodão.

Pranciseo AM unes de Menezes - Classificador de Algodão.
200. ;:ztarias Cristino - Classificador de Algodão.
210. T. Go:marães .Tunior - Classificador de Café.
211. 'Calina Cesar de Berredo - Classificador de Algodão.
212. Cismai' António da Silveira - Classificador de Algodão,
213. Rosil Guedes - Classificador de Algodão.
211. João Prol á g il.° .1300a - Classificador de Algodão.

Soão Joviano de Medeiros - Classificador de Algodão.

	

3	 18$0	 216. Welfredo Lins Marques - Classificador de Algodão.

Relação de diárias por serviços presta ios fora da sede, ao pes-
soal abaixo indicado, do Instilitio de Bio'ogia .1nimal.. relativa
inês de Janeiro de 1011.

•
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Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração
Serviço de Comunicações

PRIMEIRA SECÇÃO
Portaria ministerial n. SCm-591, de 6 de fevereiro de 1941

pispõE SOBRE A PENSÃO PECUNIÁRIA NO SEGURO-DOENÇA A CARGO DO INS-
TITUTO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DA ESTIVA

O ministro de Estado, à vista do que expôs o presidente do Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões da Estiva e na conformidade do que
e,tabelece o art. 50 da portaria min'slerial n. Sem-358, de 30 de
agosto de 1940, que criou no aludido Instituto a Carteira de Seguro-Do-
ença, resolve:

Art. 1.° A pensão de que traia o art. 26 da portaria ministerial
n. SCre-358, de 30 de agosto de 1940, será equivalente a duas terças
partes do salário diário, não podendo este, para os efeitos do cálculo,
exceder de 18$0 (dezoito mil réis).

Art.. 2.0 A pensão referida no artigo anterior não poderá exceder
o valor da aposentadoria por invalidez.

Art. 3.0 Fica revogado o art. 28 da portaria ministerial a que
alude o art. 1.° da presente.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1911. — Waltlemar Falcão.
Referência: Processo n. MTIC. 37.370 de 1940.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 29 de janeiro de 1941 (aditamentci
Processos despachados:

Caixa de aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Companhia
Paulista, encaminhando o processo concernente . ao -pedido fornrulado
por Geraldo de Paula, no sentido de ser a aposentadoria que lhe foi
concedida pela referida Caixa, regulada pelos dispositioms dos decretos
ns. 20.465, de 1 de outubro de 1931, ou 21.081, de 24 de fevereiro de
1932, afim de que seja melhorado o quantum do respectivo benefício
(MTIC. 3 460-941) . — Como parece ao Conselho Nacional do Traba-
lho. Arquive-se. (Esclarece o parecer a que alude o despacho ser
procedente e destituido de apoio legal o pedido em apreço.)

Dia 6 de fevereiro
Aristofanes Monteiro de Barros Barbosa Lima, oficial administra-

vo, classe J, reclamando contra a demora verificada no despacho, por
este Serviço, do requerimento em que, em virtude de haver sido apro-
veitado no quadro único deste Ministério, quando se encontrava em
disponibilidade, pleiteava a concessão de ajuda de custo por se ter
transferido cia Estação de Palmeiras, no Estado do Rio de Janeiro, onde
residia, para esta Capital, afim de entrar no exercício das funções em
que foi aproveitado (MTIC. 3.823-940) — Arquive-se, à vista da in-
formação do Serviço de Conrunicações. (A informação a que alude o
despacho declara que o requerimento do reclamante teve oportuna-
mente o despacho devido, de acordo com as informações e pareceres
constantes do processo respectivo, não constituindo, entretanto, tal
despacho impedimento para que o interessado renove o s. eu pedido, di-
rigindo-o a autoridade competente para decidi-1o.)

Em 7 do fevereiro
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciáries, recorrendo

da decisão da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões de Serviços Urbanos por Concessão, em Campinas, que lhe ne-
gou a transferência das contribuições recolhidas pelo ex-associado
Ricardo Garcia Santiago, encaminhado pelo Conselho Nacional do Tra-
balho (MTIC, 39.652-940).—Como parece à Comissão. (O parecer a que
se refere este despacho é do teor seguinte: "O assunto do presente já foi
objeto de múltiplas decisões do Sr. ministro do Trabalho, entre outras:
a) processo AUTIC 20.166-939 despacho do Sr. ministro do 20 de
outubro de 1939 — Diário Oficial de 26 de.oulubro de 1939, pág.
25.511; b) processo MTIC (20.167-939 — Diário Oficial de 26 de ou-
tubro de 1939, pág. 25.511. Assim sendo, a Comissão é de parecer que
seja atendida a reclamação, para o fim de ser compelida a Caixa de
Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por Concessão, em Cam-
pinas, a transferir para o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-
mercados as contribuições do ex-associado daquela e atual associai°
deste, Ricardo Garcia Santiago.")

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, recorrendo
da decisão da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Ferroviários da Companhia Mogiana. que lhe negou a trans-
ferência das contribuições recolhidas pelo ex-associado Carlos Boselli

—encaminhado pelo Conselho Nacional do Trabalho (MTIC 39.651-
1910) . — Como parece à Comissão. (O parecer a que alude este des-
picho é idêntico ao acima transcrito.)

Caixa de Aposentadoria e Pensões da Companhia Cantareira e Via-
ção Fluminense, consultando acêrca da filiação dos empregados que
prestam serviço na secção marítima da Companhia Cantareira e Viação
Fluminense (MTIC . 11.483-938) — Como parece à Comissão. (O pa-
recer a que se refere este despacho é do teor seguinte: "A Caixa de
Aposentadoria e Pensõs da Companhia Cantareira e Viação Fluminnse
submte ao Sr. ministro do Trabalho a dúvida sobre a filiação, ao
Instituto de Aposentadoria e ienes dos Marítimos, dos empregados

da secção marítima da Companhia Cantareira e Viação Fluminense. A
Companhia Cantareira e Viação Fluminense é uma empresa de serviços
públicos de transportes terrestres e marítimos, possuindo como tal, re-
gida pelo decreto n. 24.465, de 1 de outubro de 1931. Caixa própria para
os empregados da empresa. Isto posto, a Comissão é de parecer
que devem ser filiados à Caixa da empresa todos os empregados
que prestam serviços à Companhia Cantareira e Viação Fluminense
(art. 1.0, alínea a do decreto-lei n. 627, de 18 de agosto de 1938).

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em
Transportes e Cargas, submetendo à consideração a dúvida suscitada
acerca da filiação dos empregados da firma Manuel Dias (MTIC
14.420-39). — Como parece à Comissão. (O parecer a que se re-
fere este despacho é do teor seguinte: "Segundo se depreende das
informações dos três Institutos que se pronunciaram no processo,
a atividade da firma consiste na aquisição de macieira em bruto,
que corta em tamanhos pequenos, e vende como lenha. Ha, assim,
nítido beneficiamento, sendo preponderante esta atividade, indus-
trial, e complementar a venda do produto beneficiado, comercial.
A Comissão é, assim, de parecer que devem ser filiados ao Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Industriários os empregados do
empregador em dúvida, exceção feita para os empregados nos ser-
viços de transporte da lenha, que o são ao instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Empregados em Transportes e Cargas.")

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriados submeten-
do à consideração a dúvida suscitada acerca da filiação dos empre-
gados da firma Soares & Pepe (MTIC 21.249-910). — Como parece
à Comissão. (O parecer a que alude este despacho é do teor seguin-
te: "O Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários subme-
te ao Sr. ministro a dúvida sobre a filiação dos empregados da empresa
Soares & Pepe, rua cio Ouvidor n. 127, 1. 0 andar, Rio de Janeiro,
industriais de confecção e vestuário (modas e alta costura), tendo
a Comissção Especial pedido audiência do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Comerciários, que informa ter sido a empresa sujeita
a seu regime, ex vi do art. 7.0, alínea b, do regulamento aprovado pelo
decreto n. 183, de 26 de dezembro de 1934, e que passou ao regime do
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, por força do
art. 9.0, alínea a, n. XI, do decreto-lei n. 627, de 18 de agosto de 1938.
Assim, reconhecendo a natureza industrial da empresa, a Comissão
Especial opina pela filiação dos empregados ao Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Industriários, para o qual devem ser trans-
feridos as contribuições respectivas.")

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, subme-
tendo à consideração a dúvida suscitada acerca da filiação dos em-
pregados da firma João Pereira Gomes (MTIC-9.677/940) — Como
parece à Comissão. (O parecer a que alude este despacho é do teor
seguinte: "João Pereira Gomes é estabelecido .com armarinho e ofi-
cina de bonés, sendo distintas as atividades que exercita. A Comissão
é de parecer que os empregados da oficina são associados obrigató-
rios do Instituto cio Aposentadoria e Pensões dos Industriários, per-
tencendo ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários
os que vierem a ser admitidos no armarinho.")

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, subme-
tendo à consideração a dúvida susektada acerca da filiação dos em-
pregados das firmas Almir Neves e J. Macedo & Comp. (NMC-3.351,
de 1940). — Como parece à Comissão. (O parecer a que se refere
o despacho é do teor seguinte: "As empresas "dr Neves e J. Ma-
cedo & Comp. exercem a atividade denominada "empresas funerá-
rias", cuja conceituação foi perfeitamente esclarecida no processo
MTIC-24.305/939, por despacho do Sr. ministro do Trabalho, In-
dústria e Comércio. Diante do .decreto-lei n. 627, de 18 de agosto
de 1938 (art. 7.0, alínea c, a Comissão Especial é de parecer que todos
os empregados das empresas supracitadas são associados obriga-
tórios do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em
Transporte se • Cargas, devendo, desse modo, ser transferidos . do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários as contribuições
ali recolhidas.")

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, subme-
tendo à consideração a dúvida suscitada acerca da filiação dos em-
pregados da firma Salim & Habib Mahfuz (MTIC 15.301/939). —
Como parece à Comissão. (O parecer a que alude este despacho é do
teor seguinte: "Apura-se do processo que a firma acima referida
exercita o comércio de artigos para homem, dos quais uma parte é
por ela confecionada. A atividade preponderante da firma é, assim,
a comercial, razão pela qual parece à Comissão que todos os empre-
gados da firma são associados obrigatórios do Instituto de Aposen.
tadoria e Pensões dos Comerciários, excetuados apenas os condutores
de veículos, que, se houver, o serão do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Empregados em Transçortes e Cargas.")

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, subme-
tendo à consideração a dúvida suscitada acerca da filiação dos em-
pregados da firma C. C. Guimarães & Comp. (MTIC-23.537/940. —
Como parece à Comissão. (O parecei' a que alude este despacho é
cio teor seguinte: "No presente processo o . Instituto de Aposendta-
ooria e Pensões dos Industriários suscita dúvida quanto à 'filiação
da empresa Ç. C. Guimarães & Comp. Solicitada a audiência dos Ins-
titutos interessados, resolveu, em face da discordância existente entre
as informações prestadas pelos mesmos, a Comissão, fossem pedidos,
tambeni, esclarecimentos por parte da empresa, que, conforme se vê
de fls. 14, informou ser a sua atividade principal o "comércio de
sirgearia e artigos militares." Em face do exposto, a Comissão é de
parecer que são segurados do Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Comerciários todos os empregados da empresa em exame, ex-
ceção feita acs motoristas, que, se houver, deverão ser filiados a0
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Instituto de Aposentadoria o Pensões dos Empregados em Trans-
portes e Cargas.")

Correia e Castro & Comp. Ltda., consultando acerca de filia-.
ção dos seus empregados marítimos, às instituições do previdência
social (MTIC 31.306-940). - Como parece à Comissão. (O parecer
a que alude este despacho é do teor seguinte: No presente processo,
a empresa Correia e Castro & Comp. Ltda., importadora e distri-
buidora de petróleo e seus derivados possuindo em uma ilha da
baía de Guanabara um depósito, consulta a que instituto devo filiar
os tripulantes das embarcações que a firma possue para transportar
mercadorias da ilha para o continente. Foram ouvidos os institutos
interessados, Instituto do Aposentadoria e Pensões dos Empregados
em Transportes o Cargas e Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Marítimos. A Comissão é de parecer que a consulta formulada deve
ser respondida que deverão ser filiados ao Instituto de Aposentado-
ria e Pensões dos Marítimos todos os empregados que trabalham,
mediante vencimentos ou salários, a gordo das embarcações da con-
sulente, tudo na forma do que preceitua o art. 2°, alínea "a", do de-
creto-lei n. 627, de 18 do agosto de 1938.1

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, subme-
tendo à consideração a dúvida suscitada acura da transferência
para o referido instituto das contribuições recolhidas por Romeu
Chumei, emprepado da firma Almeida, Fontes & Comp. Ltda. (MTIC
20.340-940) . - Como parece à Comissão. (O parecer a que alude
este despacho é do teor seguinte: "Em face das últimas informações
do próprio empregador, no sentido de que o empregado Romeu Chu-
rnei está matriculado no caminhão de cargas da firma e que o único
salário que percebe é adistrito a tal função, a Comissão é de parecer
que o referido empregado é associado obrigatório do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Empregados em Transportes e Cargas,
para o qual, aliás, segundo informa tambem o empregador está con-
tribuindo desde junho de 1939.1

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, subme-
tendo à consideração a dúvida suscitada acerca da filiação dos em-
pregados da sociedade Asensio & Comp. Ltda., (MTIC 13.580-940) .
- Como parece à Comissão. (O parecer que alude este despacho é
do teor seguinte: "O empregador Aronno St Comp. Ltda., de MV
naus, fabrica calçados, que vende diretamente, a grosso e a varejo, e
revende calçados de outros fabricantes. O Instituto de Aposentado-
ria o Pensões dos Comerciários, por julgá-lo subordinado, por todos
os empregados ao seu regime, estando ele, porém, contribuindo pare
o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, submeteu
o processo à decisão final do Sr. ministro. Do que consta do pro-
cesso, depreende-se que o empre gado exerce atividades distintas,
tendo 22 empregados na fábrica, 3 na secção de vendas e 1 no es-
critório. A Comissão é, assim, de parecer que devem ser contribuin-
tes do Instituto cie Aposentadoria e Pensões dos Comerciários os em-
pregados da secção de venda, e do Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Industriários os da fábrica o do escritório, quanto a este
último, em razão da preponderância numérica dos contribuintes do
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriárioe."

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 7 de fevereiro de 1941
Processos despachados:

Antônio Joaquim Pires de Carvalho e Albuquerque Júnior, no-
meado Procurador Adjunto do Conselho 13egional, padrão L, do Quadro
único deste Ministério, solicitando prorrogação de prazo para tomar
posse do respectivo cargo. - Atendendo à3 razões expostas, concedo a
Prorrogação solicitada. (Processo n. SITIO 3.952-41.)

Augusto Cesar Linhares da Fonseca, nomeado Procurador Regio-
nal do Trabalho, padrão M, do Quadro único deste Ministério, solici-
tando prorrogação de prazo para tomar posse do respectivo cargo. -
Atendendo às razões expostas, concedo a prorrogação solicitada. (Pro-
cesso n. MTIC 4.244-41 . )

Divisão do Pessoal

ExP gMENTE DO SR. DIR.E7011

O diretor da Divisão do Pessoal do Departamento de Adminis-
tração, usando da faculdade que lho confere o art. 114 do decreto-
Jei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, e considerando a necessida-
de do serem revistos e atualizados os assentamentos individuais dos
servidores deste Ministério, bem como a - de serem preparados e
coordenados os elementos necessários ao balanço do exercício de 1940.

Resolve prorrogar durante trinta dias úteis, à razão de trôs horas
diárias, o expediente dos seguintes servidores: oficial administrativo,
classe K, Abralião Antônio Rodrigues; oficial administrativo, classe H,
Areei Campbell de Barros; oficial administrativo, classe II, interino,
Luiz Costa Araújo; tesoureiro auxiliar, referência XV, José Mauro lio-
drigues de Souza; auxiliar do escritório, referência X, Guilherme Ro-
cha Salgado; praticante de escritório, referência VI, Wilson dos Santas
para a execução dos serviços acima mencionados, e servente, referência
VII, Deusdedith de Souza para trabalhos inerentes -à sua função.

Por portarias de 1 do outubro de 1940, o delegado regional no
Estado de S. Paulo, usando das atribuloões que lhe são conferidas em
lei, c, em conformidade com a delegação de competência do Sr. minis-
tro, resolveu,'de acordo com o art. 3.° e nos termós do art. 4.° do
decreto n. 22.132, de 25 de novembro de 1937, nomear Norberto Paiva
Magalhães, Graciliano Fernandes e Roberto Ferreira para exercerem,
respectivamente as funções de suplente de vogal, representante dos
empregadores. da 1 a Junta de Conciliação é Julgamento do Município de

Santas; suplente de vogal, representante dos empregadores, da 2a Junta
do Conciliação e Julgamento do Municipio de Santos e vogal, represen-
tante dos empregadores, da ia Junta de Conciliação e Julgamento do
Município de Santos. (Processo n. MTIC 33.875-40.

Por outras da mesma data, o delegado regional no Estado de São
Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas em lei, e, em con-
formidade com a delegação de competência do Sr. ministro, resolveu
exonerar, por ter aceitado outro lugar, Roberto Ferreira das funções
de suplente de vogal dos empregadores da 2a Junta de Conciliação e
Julgamento do Município de Santos; a pedido, Luiz Soares e Guilherme
Rodrigues de Barros, respectivamente, das funções de vogal o suplente
de vogal das empregadores da I a Junta de Conciliação e Julgamento
do Município de Santos. (Processo si. INITIC 33.85-40).

Relação do pessoal extranumerário-tarefeiro da Divisão do Pes-
soal do Departamento de Administração ,para o exercício de 1941.
admitido de acordo com o disposto no decreto-lei n. 240 de 4 de feve-
reiro de 1938, e decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939, cor-
rendo a despesa à conta da Verba 1-Pessoal -Consignação II -
Pessoal Extranumerário- Suconsignação, n. 07 - Tarefeiros, 04) -
DepsnOamento de Administração, 02) - Divisão do Pessoa/.
Número - Nomes - Indicação do trabalho - Código - Prazo -

Mínimo de produção diária - Meios de execução -
menta - Unidade - Pagamento por unidade.

1. Benjamin Sarmanho - Assentamentos nas fichas
dividuais - 0201 - De 15-2 a 31-12-41 - 39 -
Manual - Perfeito - Lançamento 	

2. Mauro Carneiro da Cainhe - Idem. idem - Idem -
Idem - 39 - Idem - Idem - /dein 	

3. Jane Santos Balbino - Idem, idem - Idem - Idem -
39 - Idem - Idem - Idem 	

I. Liberto Pires - Idem, idem - Idem - Idem - 39 -
Idem - Idem - Idem 	

5. Regina Martins Carrero - Idem, idem - Idem - Idem
39 - Idem - Idem - Idem 	

6. José Marcos da Silva Amaral - Idem, idem - Idem -
Idem - 39 - Idem - Idem Idem 	

7. Oneida Santos da Costa e Sá - Idem, idem - Idem -
Idem - 39 - Idem - Idem - Idem 	

8. Creso Faria Mesquita - Idem, idem - Idem -- 'dein
- 39 - Idem - Idem - Idem 	

9. Paulo da Silva - Idem, idem - Idem - Idem 39 -
- Idem - Idem - Idem 	

10. Elvira Fernandez da Silva Rocha - Idem, idem - Idem
- Idem - 39 - Idem - Idem - Idem 	

li. Alexandrina Nascimento Lobato - Idem. idem - Idem
Idem - 39 - Idem - Idem - Idem 	

12. Geraldo Caldas - Idem, idem - Idem - Idem - 39
- Idem - Idem - Idem 	

13. Bumbérto Gonçalves Pinto - Idem, idem - Idem -
Idem - 39 - Idem - Idem - Idem 	

14. Jost's Miguel Lices Junior - Idem, idem - Idem -
Iam - 39 - Idem - Idem - Idem 	

15. Lídia Campebell Diogo - Idem, idem - Idem - Idem -
39 - Idem - Idem - Idem 	

16. Lueola Lígia Pinto de Carvalho - Idem, idem - Idem
.- Idem - 39 - Idem - Idem Idem 	

17. Iza Ferreira - Idem, idem - Idem - Idem - 39 -
Idem - Idem - Idem 	

18. Eidisséia Rodrigues dos Santos - Idem, idem - Idem
Idem. - 39 - Idem - Idem - Idem 	

19. Bonifácio Cechetti Silveira - Preenchimento de ficabs
financeiras - 0202 - De 15-2 a 31-12-41 - 200
- Manual - Perfeito - Lançamento 	

20. Zuila Aguiar das Neves - Idem, idem - Idem - Idem
- 200 - Idem - Idem - Idem 	

21. Maria de Lourdes Castro Demant - Idem, idem -
Idem - Idem 200 - Idem - Idem - Idem 	

29 . Cinira Esteves Marinho:
Registo de processos - 0203 - De 15-2- a 31-12-41

	

100 - Manual - Perfeito - Registo 	
Distribuição de processos - 0204 - Da 15-2 a

31-12-41 - 100 - Manual - Perfeito -
Processo 	

Rio dE :Janeiro, 8 de fevereiro de 1940. 	 Ilen)erto de110~, Diretor.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

ExPEDIENTE DO SR. INSPETOR CHEPE

-- Dia 7 de fevereiro de 1941
Multas impostas:

Por infração do decreto si. 1.343 de 7-12-39:
DNT 17.911-40 - J. C. de Matos 100$0 (Cem mil réis) - Pos-

teriormente retifique a relação de empdregados de acordo com a in-
formação do Fiscal. Em 5-2-41.

Acaba-..

$350

$350

$350

$350

$350

$350

$350

$350

$350

$350

$350

$350

$350

8350

$350

$350

$350

$250

$060

1060

$060

$070

$070
Men-



DNT 1.224-41. -
mil reis). Em 5-2-41

DNT 1.222-41 -
reis) . Em 5-2-41.

DNT 1.233-41 -
^	 réis) . Em 4-2-41.

DNT 1.986-41 -
Em 5-2-11.

DNT 2.105-41 -
Em 4-2-41.

DNT 1.444-41 -
reis). Em 4-2-41.

DNT 1.773-41 -
Em 4-2-41.

DNT 1.502-41
reis) . Em 4-2-11.

DNT 2.002-41
Em 5-2-41.

DNT 1.225-41
reis) . Em 5-2-41.

DNT 1.939-11 - Panificadora Carioca Ltda. - 10080 (Cem
mil reis) . Em 5-2-41.

DNT 1.966-41 - Richer & Vieira Ltda. - 100$0 (Cem mil
reis) . Em 5-2-41.

1)NT 690-41 - Teófilo da Silva - ..„1,00$0 (Cem mil reis). Em
4-2-11.

DNT 808-41 - Severino Vieira & Irmão - 10080 (Cem mil
réis). Em 4-2-41.

I)NT 28.470-40 --- . Ramon O. Alvarez - 5080 (Cinquenta mil
réis) . Em 5-2-41.

Pedidos de certidão:
DNT 18.092-38 - Carvalho, Guimarães & Cia. - Arquive-se.

Em 4-2-41.
DNT 16.654-10 - Cia. Moraes Rego S. A. - Apresente a re-

lação em 3 vias. Em 4-2-41.
DNT 19.839-10 - Henrique Hinden. - Certifique-se. Em

4-2-41.
DNT 23.087-40 - Magalhães Cunha & Cia. - A requerente

deve comparecer para receber a 3. 11 via da relação dos 2/3. Em
4-2-11.

DNT 864-41 - Milton Ferreira Viana - Certifique-se, arqui-
vando-se em seguida o processo. Em' 5-2-41.

DNT 1.136-41 - J. Saraiva. - Certifique-se o que constar.
Ao Serviço Interno. Em 28-1-41.

DNT 2.069-41 - A. Câmara & Cia. - Requeira nos termos
do § 1.0 do art. 13 do decreto-lei ri. 1.843 de 7-12-39, citando o
número da relação apresentada. - Arquive-se. Em 4-2-41.

Diversos Despachos:
DNT 1.111-41 - Sá & Fonseca. - Cumpra-se a lei do selo.

Em 4-2-41.
DNT 1.089-41 - Claudionor Duarte Coelho. - Defiro o pe-

dido de fls. 2. Providencie-se de acordo com o disposto no § 2.0 do
art. 13 do decreto-lei ri. 1.843 de 7-12-39. - Posteriormente, ar-
quive-se. Em 4-2-41.

DNT 25.449-39 - Lojas Brasileiras Ltda. - Apresente pro-
• curação. Em 5-2-41.

DNT 9.656-34 - Silvestre Galo. - Em vista dos termos do
despacho de fls. 9 v., torno subsistentes os termos anexos. Arqui-
ve-se. Em 4-2,41.

DNT 5.199-38 - Soc. F. Silva Araujo Ltda. - Cumpra-se a
lei do selo. Em 5-2-41.

DNT 5.026-40 - Cia. Interestadual de Propaganda S. A. -
Defiro o pedido de fls. 2. Ao Serviço Interno, para os devidos fins.
Posteriormente, arquive-se. Em 5-2-41.

DNT 23.965-40 - J. M. Santos & Irmão. - Em vista do que
informa o Serviço Externo, torno insubsistente o termo de fls. 2.
Arquive-se. Em 5-2-41.

DNT 5.679-40 - J. Rodrigues Ferreira. - Defiro o pedido de
fls. 2 Ao Serviço Interno, para os devidos. fins. Posteriormente, ar-
quive-se. Em 5-2-41.

DNT 5.011-40 - Glebe Saharon. - Defiro o pedido de fls. 2.
Ao Serviço Interno, para Os devidos fins. Posteriormente, arquive-
ve. Em 4-2-41.

António Moutinho - 50$0 (Cinquenta mil

Manuel Teixeira Pires (-50$0 (Cinquenta mil

Batista & Durão - 50$0 (Cinquenta mil réis).

L. P. Martelo - 5080 (Cinquenta mil reis).

Teixeira Rocha & Cia. - 100$0 (Cem mil

Almeida & Santos - 10080 (Cem mil reis).

- Costa Sousa & Cia.,- 50$0 (Cinquenta mil

Manuel Soares Rodrigues - 50$0 (Cinquenta

- Irmãos Batista Ltda. - 100$0 (Cem mil réis).

- Rodrigues & Amaral Ltda. - 100$0 (Cem mil
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Fevereiro de 1941

Por infração do decreto n. 24.637 de 10-7-34:
DNT 1.842-41 - E. Brunner - 2000 (Duzentos mil reis). Em

5-2-41.
DNT 2.001-41 - Irmãos Batista Ltda. - 200$0 (Duzentos mil

reis) . Em 5-12-41.
DNT 2.010-41 - J. Duarte & Morujão - 2040 (Duzentos mil

reis). Em 5-2-41.
DNT 707-41 - Angelo Paz Monteiro & Irmão - 2000 (Duzen-

tos mil reis). Em 4-2-41.
DNT 11.110-39 - Roizentul & Cia. - 20080 (Duzentos mil réis).

Em 5-2-41.
DNT 10.348-40 - Abel de Almeida - 20080 (Duzentos mil réis).

Em 5-2-41.
Por infração do decreto n. 2.308 de 13-6-40:

Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho
EXPEDIENTE DO 811. MINISTRO

Dia 6 de fevereiro de 1941
Ofício CSM-2-41, do presidente da Comissão de Salário Mínimo

de Alagoas, transinitindo o requerimento de exoneração do vogal de
empregados daquela Comissão, Sr. Erasmo Porongaba (Proc. SEPT
n. 2.477-40 - M.T.I.C. n. 23.390-40). - "Faça-se o expediente
de nomeação do Sr. Agenor Ferreira Prazeres, indicado em primeiro
lugar na lista tríplice pelo Sinlicato a que pertencia o exonerado".

Departamento Nacional de Seguros Privados e Capitalizaçâo
. EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 22 de novembro de 1940
Requerimentos despachados:

Albino Pereira de Freitas Guimarães, solicitando registo de
corretor de seguros. - Compareça a esta Diretoria para prestar es-
clarecimentos. (Processo n. 8.243-40).

Dia 4 de -janeiro de 1911
Edward Haynes, solicitando registo como corretor de seguros. -

Compareça a este Departamento para prestar declarações. (Processo
n. 98-41).

Dia 28
Ferdinand Oppenheimer, solicitando o pronunciamento deste De-

partamento na liquidação de apólices de seguros de vida. - A solu-
ção da petição escapa às atribuições deste Departamento, orgão ad-
ministrativo..(Processo n. 8.435-40).

Dia 29
José Procópio de Oliveira Azevedo, solicitando permissão para

efetuar seguro do touro "Sanção" no estrangeiro. - Nos termos dos
pareceres, e tendo em vista a manifestação prévia do I. R. B. a res-
peito, defiro o pedido. (Processo n. 9.002-40).

Humberto Smith de Vascencelos, idem, idem, da égua "Ameno-
ia. - Deferido. (Processo ri. 9.003-40).

Lineu de Paula Machiado, idem. idem do cavalo "Clirigwin". -
Deferido. (Processo n. 9.004-40).

Dia 31
Sindicato dos Seguradores do Rio de Janeiro, solicitando sejam

aprovadas modificações na Tarifa. - De acordo cem os pareceres,
defiro o pedido. Faça-se a inclusão na tarifa mediante publicação.
(Processo n. 8.869-40).

Companhia Continental S. A. de Seguros. submetendo à apro-
vação deste Departamento a tabela contendo as taxas mínimas que
pretende adotar nos seguros contra acidentes pessoais. - Nos ter-
mos cio parecer supra, aprovo a tabela de prêmios de seguro contra
riscos de acidentes pessoais, apresentando pela Continental. (Pro-
cesso n. 311-41).

EXPED IENTE DO Sn, PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 30 de de2embro de 1940 (*)
Lioya Nacional S. A. - (MTIC. 38.235-5Cm. 285), memorial

comas razões do recurso judiciário que impetrou para sustar o can-
celamento dos seus contratos de seguros de acidentes do trabalho,
celebrados com o Lloyd Industrial Sul Americano, acompanhado do
Exposição de Motivos do Sr. Ministro do Trabalho, Indústria e Co-
mércio. - Despacho: Os contratos •de seguros contra acidentes do
trabalho feitos com entidade seguradora particular anteriormente ao
decreto n. 22.872, de 29 de junho de 1933, devem ser mantidos, de-
vendo ser cancelados tão sómente os concluidos depois dessa data.
quando, por força do referido decreto, foi estabelecido, a obrigatorie-
dade do seguro o do recolhimento dos prêmios ao Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Marítimos. Processo DNSPC. 760-41).

EXPEDIENTE DO 111. MINISTRO

Dia 13 de janeiro de 1941
Lloyd Nacional S. A. • (MTIC. 38.235-SCrn. 285), memorial an-

teriormente referido. Despacho: Ao DNSPC. para cumprir e in-
formar. (Processo DNSPC. 766-41).

TARIFA DO DISTRITO FEDERAL, NITEROI E PETRÓPOLIS
(Inclusão)

Substitua-se a rubrica "Aeroplanos" (vide automoveis) pela
"Aeroplanos - vide Hangars".

Substitua-se a rubrica "Hangars (vide Garage)" pelo seguinte:.

"Hangar"	 RI

e) • 	 	 1%
b) . 	  3/4%

Cláusula: É declarado e concordado que durante a vigência des-
ta apólice não será permitido o depósito de inflarnaveis, exceto em,
tanques subterrâneos com bomba.
Sem a garantia acima 	 	 1 1/2 %
(com ou ciem oficina).
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Oficinas e outras dependências. quando perfeitamente separadas,
de conformidade com o art. 3 da Tarifa pagam a taxa da respectiva

N. B. - São permitidas paredes externas de chapas de ferro
galvanizado ou de "eteírnitç" sobre armação de aço, ou de cimento
armado, sem aplicação do adicional de que trata o art. 7 da Tarifa.
,(Processo n. 8.869-40).

Em 8 de fevereiro de 1941. - Maria de'"Velasco Ferreira, Am-
ainar de escritório, VIII.

Visto. - Em 8 de fevereiro do 1941. - A. Leiingruber, Secre-
tário Geral.

PARTE COMERCIAL

'Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Hio de Janeiro

Juvenal de Queiroz Vieira, presidente da Câmara . Sindical dos
Corretores de Fundos Públicos do Rio de Janeiro:

Faz saber, de ordem da Câmara Sindical que, tendo sido exonerado.
por Decreto de 9 do corrente, o corretor de Ft.ndos Públicos desta
praça, Mário Ferreira Pontes, pelo presente são chamados quaisquer
interessados em transações em que houvesse intervindo o mesmo cor-
retor a virem reclamá-las, no prazo de sei; meses, conforme preceitua
o artigo 14 do Decreto n. 2.475, de 13 de março de 1897, incorrendo
nas disposições da lei os que no referido prazo não fizerem valer os
seus direitos. E eu. Henrique Guedes de Melo, secretário da Câmara.
o subscrevi. - Henrique Guedes de Mellc.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro. em 13 de
janeiro de 1941. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(C 652 - 15-1-1941 - 20410 - 10 vezes.)
Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos

do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇõES DO CÂMBIO FIXADO,
EM 7 DE .FEVEREIRO DE 1941

MERCADOS

Praças
	

Oficial	 Livre Livre-Especial
Londres:

Libras ÁREA . 	 	 801089	 808050
Itália . 	 	 •1925

Alemanha :
Ileichsmark . 	 	 81350	 81830
Reisemark . 	 	 31900
Verrechnungsmark . 	 	 6$070	 -
Unterstuetátingsmark	 31775
Portugal . 	 	 1795	 $884
Suiça 	 	 41608	 41820
Nova York	 161580	 191776	 201731
Uruguai	 88175
Argentina . 	 	 31910	 48680	 41954)
Japão . 	 	 41661
Chile . 	 	 $660

Cobertura do Banco do
Brasil aos Bancos:

Londres:
Libras ARFA 	 	 791350 //

COTAV5ES OFICIAIS DE TITULOS, EM 8 DE FEVEREIRO DE 1941

DIVIDA EXTERNA

Empréstimo Federal de 1921, 8% p/$ - 1.000 (Estabele-
cimento do Câmbio e outros fins) 	

DÍVIDA INTERNA

Junta dos Corretores de Mercadorias do Distrito Federal

MERCADO DISPONIVEL

MOVIMENTO DO DIA 6

Café
Sacas

Entradas 	 	 8.139
Saidas 	 	 -
Consumo local 	 	 500
Existência 	 	 565.189
Café doado 	 	 540
Café bonificado	 -

Mercado firme.
Preços por
10 quilos

Tipo 3 	 1781
Tipo 4	 	 1616
Tipo 5	 	 1611
Tipo 6	 	 1516
Tipo 7	 	 1511
Tipo 8 	 1416

A çucar
Sacos

Ent radas 	 --400
Saidas 	 	 3.060

• Existência 	 	 67.497
Mercado firme,	

Preços por
saco

Nominal
5080 a 5110

Não ha
3710 a 3910

Branco cristal 	
C. amarelo 	

4:06510 Mascavinho 	
Mascavo .

Apolices e Obrigações

Uniformizadas de 5%, miudas 	 	 72010
Uniformizadas de 1:00010, 5% 	 	 79610
Diversas Emissões de 5%, miúdas, nem. 	 	 72010
Diversas Emissões de 1:00010, 5%, nom. 	 	 79580
Diversas Emissões de 1:00010, 5%, port. 	 	 80680
Diversas Emissões de 1:000/0, 5%, port. - Cautelas 	 	 79010

. 11,!aá-..stamento Econômico de 50010, 5%, port. 	 	 42010
Obrigações do Tesouro Nacional 1 :00080, 7% (1932) 	 	 1:03810
Obrigações do Tesouro Nacional 1:00010, 7% (1939) 	 	 1:01010
Obrigações Rodoviárias de 1:00010, 5%, port. 	 	 75010
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	 	 20380
Minas Gerais de 1:00010, 7%, port. 	  ..,	 88210
111irw Gerais de 20010, 5%, port. (19341 . 1.a serie 	 	 16080
Minas Gerais de 20010, 8%, port. (1934) 2.a serie 	 .,	 17385
Minas Gerais de 20080, 7%, port. (1934) 3. a seria 	 	 17215
Rodoviárias do Estado do hm de Janeiro, 8%, port. 	 	 62010
São Paulo de 20010, 5%, port. 	 	 20515
Uniformizadas de São Paulo de 1:00080, 8%, port. 	 	 1:04810

Debentures	 /
Banco Hipotecário "Lar Wasileiro" S.A., de Crédito Real 	 	 20410

Letras Hipotecárias
Banco do Brasil de 50010, 5% 	 	 39715
banco do Brasil de 1:00010, 5% 	 	 80010

Vendas Judiciais
1 = Apolices Diversas Emissões de 50080, 5%, nom. 	 	 36010

55 = Apolices Diversas Emissões de 1:00010, 5%, nom. 	 	 79510
Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 8 de feve-

reiro de 1941. - Juvenal de Queiroz Vieira, Presidente.

Alg odil o
Fardos

Entradas 	
Saidas 	
Existência 	 	 12.305

Mercado estavel.
Preços .por
10 quilos

Fibra longa:
Tipo Seridó:

Tipo 3 	  3710 a 3810.
Tipo 4 	  3515 a 3615

• Fibra média:
Sertões:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Ceará:
Tipo 3 	
Tipo 5 	

Fibra curta:
Matas:

Tipo 3 	 	
MmE.11

Tipo 5 	

Elo 7 de fevereiro de .R41. - O síndico, Bento Dias Pereira.

3010 a30$5

Paulista:
Tipo 3 	
Tipo 5



Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	 667:93988

7.427:4648600
4.464:3078000

Receita mensal:

De 1 a 7 de fevereiro de 19'11
De 1 a 7 de fevereiro de 1910 	

Alfândega de Porto Alegre

RECEITA ARRECADADA

ImportânciasDatas
46.371:6228800
39.312:1348400

Alfândega de Porto Alegre

RECEITA ARRECADADAArrecadada de 1 de janeiro a G de fevereiro de,
1941 	

Em igual período de 1930 	
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Exclusive
depósitos

14.109:3578200
1.767:2828800

15.876:6408000
6.549:2838800

9.327:3568200

RENDAS PÚBLICAS

Arrecadada de / a 7 de feve-
reiro de 1941 	

Em 8 de fevereiro de. 1911...

Total.
Em igual mríodo de 1940...

Diferena para mais em 1941

Arrecadrzda de 2 de janeiro a
8 de .f . vereiro de 1941...

Em ig.Jal período de 1940...

Uferença para nuàs em 1941

Alfândega do Rio de Janeiro

.RECEITA ARRECLOADA

Da t

R eceita do dia:
7 de fevreiro de 1941 	

Receita global:

De 2 de janeiro a3 de fevereiro de 1941
De 2 de janeiro a 3 de fevereiro de 1940

Diferença da receita arrecadada para mais em

	

1940 . 	

Alfândega de Santos

RECEITA ARRECADADA

Datas	 Importâncias

Receita do dia:

4 de fevereiro de 1941 	 	 671:09389

Receita mensal:

De 1 a 4 de feNereiro de 1941 	 	 7.286:80984
De 1 a 3 de fevereiro de 1940 	 	 5.947 :77587

Diferença da receita arrecadada para mais em

	

1941 . 	 	 1.339:03387

Receita global:

De 2 de janeiro a 4 de fevereiro de 1941 	 	 52.224 :34880
De 2 de janeiro a 3 de fevereiro de 1940 	 	 74.335:97582

Diferença da receita arrecadada para mais em

	

1940 . 	 	 22.111:62782

ImportAncia3

690:3268700
345:6208700

65.979:141$100
57.408:9238400

85.702:2178700

Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

• Geral

21.780:1908500
1.817 :608$100

23.397:7988600
6.633:4638.100

16.864:3358200

75.092:0158600
58.593:3858700

16.492 :6298900

7 de fvereiro (1,_, 1940

51.553:25481
74.335:97582

22.782:72181

Diferença da receita arrecadada para Mais em
1911. 2.933:4573600

Datas

Receita do dia:

Importàncias

Receita global:

W 2 de janeiro a 7 de f2v;., eiro de 041 	
De 2 de janeiro a 7 de fevereiro de 1940 	

	29 de janeiro de 1941 	

	

50:791:8978000 .29 de janeiro de 1940 	
57.1326:6098900

Receita mensal:

302:25584
.167:30187

5.621:74580
6.165:95982

Diferença da ?eceita arreeVada para menos em
Di	 1941.

Recebedoria Federal em São Paulo
COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arreeadn,la de 1 a 5 de, fevereiro de 1041 	
AArrecadada 6 de fevereoro de 1941 	

Total.	 8.233:5638000
Em i gual período de 1940 	

	
4.494:0858700

Diferença para mais , em 1941 	
	

3.739:4778300

De 2 a 29 de janeiro de 1941
De 2 a 29 de janeiro de 1910

Diferença de receita arrecadada para mais em 1940- 	 .544:21482

Receita global:

De 2 a 09 de janeiro de 1941 	 	 5.621 :74580
De 2 a 29 de janeiro de 1940 	 	 6.165:95982

Diferença da receita arrecadada para mais em 1940	 5-14 :21482

7.034:7128900

6.639:314200
1.594:2478800

Diferença para mais em 1941 	 7.059:4388400	 Receita do dia:

30 de janeiro de 1941
30 de janeiro de 1940

408:947U
440:30189

Alfândega de Santos

RECEITA ARRECADADA

Datas

Receita do dia:

3 de fevereiro de 1941 	
3 de fevereiro . de 1940 	

Receita mensal:

De 1 a 3 4 feVereiro de 1941 	
De 1 a 3 de fevereiro de 1940. 	

Receita mensal:

Importâncias
De 2 a 30 de janeiro de 1941 	 	 6.030:69282
De 2 P 30 f3,.3 . janeiro de 1940 	 	 6.606:26181

Diferença da receita arrecadada para mais era 194e 575:56889
1.937:37284

618:29783 Receita global:

De 2 a 30 de janeiro de 1941	 6.030:69282
De 2 a 30 de janeiro de 1940 	 	 6.606:26181

6.615:71535
5.947:77587 Diferença da receita arrecadada para mais em . 1940-	 575:56889
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Alfândega de Porto Alegre

RECEITA ARRECADADA
Datas

Receita do dia:

31 de janeiro de 19fi
31 de janeiro de 1910 	

Receita mensal:

De 2 a 31 de janeiro de 1911
De 2 a 31 de janeiro ()e 1910

Diferença da receita arrecadada para mais em 1910	 935:655$7
Receita global:

De 2 a 31 . de janeiro de 1911
Do 2 a 31 de janeiro de 1910

Diferença da receita arrecadada para mais PM 1910	 935:655$7

15. Quaisquer outras informações poderão ser obtidas no lo-
cal das inscrições, em hora de expediente.

16. Os casos omissos serão resolvidos pelo Diretor da Divisão
de Seleção e Aperfeiçoamento.

D.S. do D.A.S.P., 'em 8 de fevereiro de 1911. - Murilo Itimuti.
Diretor de Divisão.

ANEXO

• 1 A prova constará de:

Parle I - Escrita, constante de 'dissertação e resolução de quatro
questões sobre assuntos do programa de Gcologia, Min('ralogia, Pc-
trografia e Paleontologia.

Parte II - Pratico-oral, organizada de acordo com o programa
anexo e constante de:

a) execução de trabalhos relacionados com as atribuições do Na-
turalista Auxiliar;

b) relatório dos trabalhos executados.

2.	 GRADUAÇÃO

Inmortãnclas

168:036$2
528:123$0

6.198:728$1
7.134:381$1

e.198128$4
7.134:381$1

EDITAIS E AVISOS
O julgamento de cada parte da prova será feito em escala cento-

simal,.observada a seguinte distribuição:	 •

Parte 1:

/O pontos
15 pontos

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
0.0111.1C0

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA - DE rumnixrAçÃo PARA EXTRAN UMERÁRIO-MENSALISTA DA DIVISÃO
DE GEOLOGIA E MINERALOGIA DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA: NA-
TURALISTA AUXILIAR.

Faço pública a abertura, pela Divisão de Seleção e Aperfeiçoa-
mento, do Departamento Administrativo do Serviço Público, da ins-
crição à prova de habilitação para admissão de extranumerário-
mensalista da Divisão de Geologia e Mineralogia do Ministério da
Agricultura: Naturalista Auxiliar.

2. A inscrição ficará aberta durante 15 dias, a partir de 14
de fevereiro e se encerrará às 17 horas do dia 28 do mesmo mês.

3. Poderão inscrever-se candidatos de ambos os sexos Maiores
de 18 anos e menores de 35.

4. A inscrição será feita mediante preenchimento do fórmula
impressa fornecida no local de inãcrição (andar térreo do Palácio
do Trabalho).

5. No ato de inscrição, o candidato deverá apresentar:
e) prova de nacionalidade brasileira, constante de certidão do

registo civil de nascimento ou de casamento, titulo de naturaliza-
ção ou titulo declaratório de nacionalidade, caderneta ou certificado
de reservista;

b) prova de identida(le, constante de carteira oficial de iden-
tidade, de caderneta ou certificado de reservista, carteira profissio-nal ou titulo eleitoral;

c) atestado do vacinação„ ou revacinação anti-varió/ica feita, no
máximo, até dois anos antes; passado por autoridade sanitária fe-
deral;

d) prova de quitação com o serviço militar, constante de cader-
neta ou certificado de reservista, ou atestado de situação militar.

6. Além dos documentos acima enumerados serão entregues,
juntamente com o requerimento de inscrição, seis cópias de recente
fotografia do candidato, tirada de frente e sem chapéu, tamanho
3 x 4 ems.

7. A prova será realizada de acordo com as normas fixadas
no anexo.

8. A Banca Examinadora, que será designada pelo Presidente
do Departamento Administrativo do Serviço Público, mediante pro-
posta do Diretor da Divisão de Seleção e Aperfeiçbamento, fixará
o tempo de duração de cada parte da prova, bem como a hora e
local da realização.

• 9. Não haverá segunda chamada, importando a ausência dG
candidato em sua desistência total da prova.

10. Qualquer reclamação sobre os trabalhos da prova deverá
ser apresentada ao Diretor da Divisão de Seleção e Aperfeiçoamen-
to, no prazo improrrogavel de três dias, a contar da data da publi-
cação dos resultados pela Banca Examinadora.

11. Os candidatos que obtiverem classificação final serão sub-
metidos à prova de sanidade e capacidade física.

12. A situação dos candidatos habilitados e admitidos será re-
gulada pelo decreto-lei n.° 210, de 4 do fevereiro do 1938, combi-
nado com o decreto-lei n.° 1.909, de 26 de dezembro de 1939.

13. A correção , de linguagem será sempre considerada no jul-
gamento do trabalho produzido pelo candidato.

11. A inscrição implicará o conhecimento e aceitação, por par-
te do candidato. das condicões da Prova tais como aqui se acham
estabelecidas.

Dissertação, até 	
Cada questão, até 	

Parte II:

Execução de trabalhos, até.. , 	 	 70 pontos
Relatório, até 	 	 30 pontos

3.	 HABILITAÇÃO

Para efeito de habilitação, o gráu final do candidato será a média
ponderada dos pontos obtidos, observados os seguintes pesos:

Parte I 	
Parte II 	 	 2

PROGRAMA
Parte 1:

Geologia:

1. Definição e finalidades.
2. Ordem cronológica da superposição das Eras e Períodos Geológicos

especialmente para o Brasil

Mineralogia e Petrografia:

3. Minerais essenciais a acessórios constituintes das rochas graní-
ticas.

4. Noções sumárias sobre a constituição e textura das rochas erutivas.
metamórficas o sedimentarias e sua classificação.

Paleontologia:

5. Definição e finalidade da Paleontologia.
6. Considerações gerais sobre os fósseis.

Parte II:

I. Reconhecimento à vista dos principais minerais e minérios ocor-
rentes no Brasil: Escalas e dureza de fuzibilidade.
2. Reconhecimento macroscópico dos principais tipos de rochas ocor-

renteS, no Brasil: Rochas cristalinas e sedimentárias.
3. Reconhecimento sumário dos preincipais fósseis típicos caracte-

rísticos.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal

SEGUND8. DELEGACIA AUXILIAR

João Gomes Jorge, residente à rua Barão de Ubá ni 57 e esta-
belecido com banca de apostas do denominado "jogo dos bichos' à
:na de São Carlos n. seis (porta), fica pelo presente edital intimar.11
da decisão que o obrigou ao pagamento da importância total
trinta contos de reis (30:000$0) no processo fiscal número dezenove
(19) de mil novecentos e quarenta, instaurado por esta Segunda D--
legacia Auxiliar por infração do parágrafo terceiro • do artigo ein-
quenta e oito do decreto -lei número oitocentos e cinquenta e quatro
de doze de novembro de mil novecentos e trinta e oito, ficando -lhe
mareado o prazo do (30) trinta dias corridos para efetuar o paga-
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mento da referida quantia total, sob pena de cobrança executiva,
podendo, entretanto, recorrer para o Exmo. Sr. Dr. major chefe
de Poliria dentro de 20 (vinte) dias tambem corridos, mediante o
depós ito prévio da importância total supra citada ou apresentação
do fiador facultado pela lei.

O processo encontra-se à disposição do interessado, ou de seu
representante devidamente habilitado na E,ecção - 2 Serviço de
Repressão aos Jogos Proibidos, desta Delegacia Auxiliar. - Liaça
Cotta, segundo\delegado

Policia Civil do Distrito Federal

	INSPETORIA DO TRÁFEGO	 .

pei.) presente edital ficam notificados a comparecer nesta Ins-
petoria, dentro do prazo de 48 horas, para responderem por infra-
ções do Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de
veículos abaixo discriminados

Dattleula indiatinta do art. 360
Onibuv •

Mário Bianchi, os. 242, 558 e 712 - Art. 248 L.
Soe , Loop • ChauL rim). Rio de Janeiro, D. 165 - Art. 248 E.
Domes-a Viação Vitória Ltda., n. 366 - Art. 248 L.
St, P. Salgado. a, 787 - Art. 218 L.

Autos de aarga:

• Menuel Afro de Oliveira, ii. 153 - Art. 79.
Guilheema Almeida, n. 7.999 - Art. 83.
José uomno Batista Filho, n. 8.538 - Art. 114.
pedra Nota eu iaeee•ição, o . 11.775 -- .Ar(a. 218 L e 244t.

\	 Autos- de passeio:

Luiz Gonzaga Batista Domingos, n. 2.449 - Art. 102.
Nilo Teixeira Raposo, n. 3.270 - Art. 82.
Vatter Toss, ri. 4.820 - Art. 102.
Alvaro Pereira C. Ferraa Junior, n. 5.317 - Art. 248 L.-
Jowvini Silva \alinde), n. 5.645 - Art. 248 L.
Antóni) lei:mandes Pires, ri. 6.555 - Art. 257.
Natham Bronstenn. n. 7.304 - Art. 248 Lr,
Doaieal	 D. 7.459 - Art. -218 E.
Alfredo K. Hum Guimarães, n. 9.713 - Art. 102.
Aaiónio "Vilela. n. 11.522 - Art. 86.
José da Fonseca Paradola, Il. 11.620 - Art. 86.
Armindo	 n. 11.847 - Art. 257.
Raimundo Ferreira Lobo, n. 11.882 - Art. 257.
Horácio Marques da Eira, n. 11.898 - Art. 86.
José da Cruz Matos, n. 11.970 - Art. 257.
Maximiniano do Santos, ri. 13.228 - Art. 100.
Percf Ireijó; n. 13.719 - Art. 79.
Domingos Afonsc, 	 11.564 - Art. 79.
Agenor dos Santoa, n. 15.370 - Art. 248 E.
Rafael Seta Sastre, n. 16.116 - Art. 86.
Joaquim Gomes Tomaz, n. 16.324 - Art. 92.
José Mendes de Freitas, n. 17.728 - Art. 102.
Benedito Penha da Costa Ultra, ri. 18.484 - Art. 248 E.
Moisés Gomes ib Silva Brandão, ia .19.096 - Art. 402.
Melquiades Batista de Melo, n. .19.506 - Art. 248 L.
Mário Gilberto Cani, n. 19.535 - Art. 248 L.
Renato Vila Verde Moreira, n. 20.508 - Art. 144.
taidore Pereira da Silva Barreto, o. 21.455 - Art. 248 L.
Luiz Pacheco. n. 22.850 -- Art. 248 L.
Milton Melo B. de Oliveira, 11. 23.051 - Art. 218 E.
João TOznaz Oe_Mini-ida, ri. 23.970 - Ari. 102.
Mário do Paço. n. 21.187 - Art. 248 E.
Armando Botelho de Freitas, n. 21.914 - Arte 248 L.
Luiz do Couto Ramos, e. 25.148 - Art. 248 L.
Manuel Alvea Caldeira Neto, a. 26.078 - Art. 218 L.
Geraldo de Resende Martiits, n. 26.219 - Art. 248 L.
Júlio Castro Bastos. n. 27.259 	 Art. 257.
António de Lenirdes Costa. n. 27.369 - Art. 248 L.
Rodolfo C'hamberlaud, n. 27.890 - Art. 248 L.
Floriano Pereira 11. Andrade, n. 27.953 - Art. 102.
Agostinho da S. Fernandes júnior, n. 28.493 - Art. 402.
Alvaro Pompéia F. Guimarães, n. 28.633 - Art. 4.44•
Júlio Enoingt, ri. 28.753 - Art. 257.
Rende hampel, n. 28.754 - Art. 144.
Abel Mendes Pinheiro, n. 28.783 - glrt. 102.
Carlos A. da Rocha Faria, ri. 29.220 - Art. 111.
elristiamo de Matos, n. • 30.108 - Art. 218 L,
Afonso Henrique Santos Correia, ri. 30.712 - Art. 102.
Juan Benito Mimo J. Suarez, n. 33.100 - Art. 114.
Nota -- A falta de pagamento rJas muttas, importa na apreeasão

dos documentos, do veiculo ou de seu condutor; de acordo com o
previsto no art. 382 do regulamento em vigor.

• Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de '041. - Edgard Pinto Es-
treita. inspetoi- do Tráfego.

Polícia Civil do Distrito .Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO

EXAME DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados no dia 8 do corrente:
Aprovados - Heleno dé Santa Marinha, João Augusto Netva

Neto, Sebastião Maria; Nibeio Tati Pereira da Silva, Ana Mindalla
Fraseia Carlos Ferreira da Silva, Inácio Leovigildo de Queiroz, Paulo
Rajaa..abaglia, Jairo Silva, Roberto Nelson Lanzalotti, Custodio da Ro-
cha Gonçalves., Luiz Rosa, Armindo Correia da Costa, Pedro Theberg,
Petty Brass. Maria Candida Ferreira rernandee, Josephina Pitassi
Savio:o, José Sarnento Barata, Antônio .Donasio dos Santos e Sebas-
tião Cardoso.

Reprovados - Quatro.
Inspetoria do Tráfego, em 8 de fevereiro de 1941. - O inspetor,

Dr. Edoard Pinto Estreita.

Polícia Militar do Distrito Federal •
INTENDÊNCIA GERAL

De ordem do Exmo. Senhor Coronel Comindante Geral da Cor-
poração e de acordo com a autorização do Exrao. Sr. Dr. Ministro
da Justiça e Negócios Interiores comunicada em oficio DM-SAM-
21.279-10-591, de 22 de dezembro de 1940, do Sr. Diretor da Di-
visão do Material do mesmo Ministério, faço público pelo presente
Edital -que esta Intendência, situada à rua Evaristo da Veiga nú-
mero 78, receberá requerimentos de inscrições até o dia 6 de fe-
vereiro próximo vindouro, para fornecimento durante o ano de
1941. dos artigos constantes dos grupos 4.0 (Madeiras e Material de
Construção) e 8.° (Material para curativos e Instrumentos cirúr-
gicos), constantes do Edital publicado no Diário Oficial de 31 de
dezembro citado, às folhas 24.001 e 24.092, devendo os interessa-
dos satisfazerem a todas as cláusulas estabelecidas no mencionado
Edital, para inscrição, para apresentação das propostas no dia da
concorrência às 14 horas de 11 de fevereiro aludido e para Cumpri-
mento das Obrigações assumidas nas propostas.

	

Capital Federal, em 24 de janeiro de 1941. 	 Entiliano Pereira
de Almeida, tenente coronel diretor.

Corpo de, Bombeiros do Distrito Federal

CONCURSO PARA BACTERIOLOGISTA NO POSTO DE CAPITÃO (EM ACUSO)

De ordem cio senhor éoronel comandante do , Corpo de Bombeiros
do Distrito Federal e-de acordo com regulamento para os concursos
do SerVço de Saúde desta Corparação, baixado com o decreto nú-
mero 6.790, de 31 de janeiro último e publicado no "Diário Oficial",
de 3 do corrente mês, faço público que se acha aberta, na Secretaria
deste Corpo, a partir da data da publicação do presente edital e pelo
prazo de sessenta (60) dias, a inscrição para concurso de bacteriolo-
gista, no posto de capitão (sem acesso).	 -

Os concorrentes deverão apresentar:
a) diploma de curso Médico feito no Brasil, em Faculdade de Me-

dicina Federal, equiparada ou reconhecida, registado na forma da
lei;

b) certidão original de registo civil de nascimento, provando ser
brasileiro nato e ter menos de trinta e cinco (35) anos de idade, até
a data da, publicação do presente edital;

c) carteira cie identidade;
d) folha corrida policial, passada pela Repartição competente

do lugar onde 'esidir;
e) caderneta ou certificado de reservista registado em Circuns-

crição de Recretamento Militar;
f) atestado de vacina anu-variólica passado pela Saúde Pú-

blica;
g) prva de estar em condições de saúde necessárias para o ser-

viço do Corpo de Bombeiros, mediante inspeção por Junta Médica da
Corporação.

Todos os documentos apresentados deverão ter as firmas reco-
nhecidas.

O programa para o presente concurso constará dos quarenta e
cinco (15) pontos abaixo.

Outras informações, na Secretaria do Corpo de Bombeiros, à
praça da República. nómero quarenta e cinco (45).

Socrearia do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, em . 6 4Ie

de fevereiro de 1941. - Manoel da Costa Guimarães, 1.0 tenente se-
cretario.

Programa para o concurso de médico-bacteriologista, de acordo
colo o art. 70 do decreto n. 6.790, de 31 de janeiro de 1941.

1 0 - Coagulação e sangramento.
2° - Hematopoié.se.
30 - Caraterisação hematológica das anemias.
40 - Caraterisação hematológica das leucoses.
50 - Hemoparasitos.



rico.
33° - Diagnóstico bacteriológico na disenteria bacilar.
34° - Diagnóstico bacteriiSlógico nas meningites agudas.
35c - Diagnóstico bacteriológico da difteria.
36° - Diagnóstico bacteriológico da tuberculose.
37° - Diagnóstico bacteriológico da lepra.
38° - Diagnóstico das doenças venéreas.
39° - Diagnóstico bacteriológico das bruceloses.

Diagnóstico bacteriológico das estreptococias.40° -
41° - Diagnóstico bacteriológico das esta-filomelas.
420 - Pesquizas bacteriológicas na urina.
43 0 - Pesquizas bacteriológicas nas fezes.
44° - Pesquizas bacteriológicas nor liquor.
450 - Pesquizas bacteriológicas no escarro.

• Secretaria do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal. eia G de
fevereiro de 1941. - Manoel da Costa GubnaMes, 10 Tenen i o Secre-
tário.
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- Estudo crítico dos processos de fixação e coloroçãO em Iie-\
matologia.

70	 Grupos sanguíneos.
8° - Ilemograma de Schilling.
90 - Reserva alcalina.

10° -
- Elementos nitrogenados não proteicos do sangue.

12 0 - Proteinas sanguíneas.
13° - Lipemias.
14 0 - Hemoglobina e seus derivados.
150 - Elementos minerais do sangue.
160 - Fosfatase sanguínea; amilase sangufnea e urinária.
170 - Alacalose.
180 - Acidose.
190 - pH sanguínea e urinário.
200 - Reações coloidais no liquor.
21° - Estudo químico e enológico do liquor.
22° - Suco gástrico. dp,
23° - Bile e suco duodemit.
240 - Estudo químico das fezes.
25° - Estudo químico da urina.
26° - Protozoários do tubo .digestivo.
270 - Nematocleos.
28° - Cestodeos.
29° - Treniatodeos.
3n0 ..._ Cogumelos parasitos da pele e dos
31° - Sorologia da sífilis.
320 - Diagnóstico bacteriológico do grupo

IIIINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO -E SMUDE

Faculdade Nacional de Odontologia da Universidade
do Brasil

MATRICULAS E EXAMES DE ÉPOCA ESPECIAL

De ordem do Sr. professor Abelardo de Brito, diretor desta Va-
cuidade, faço público pelo presente edital, que se acham abertas, até
o dia 25 do' corrente mês, as matrículas para o 2. 4:t e 3.° anos do
Curso Odontológico, bem assim para os candidatos que sejam apro-
vados no Concurso de Habilitação que ora se realiza. Outrossim, faço
público aos senhores alunos que foram reprovados em unia ou duas
matérias no ano . de 1910 que deverão requerer exame de época es-
pecial.

Os requerimentos só serão aceitos em papel já impresso e for-
necido pela Secretaria.

Os senhores alunos deverão trazer duas estampilhas federais,
sendo uma de 5$0 e, outra de 2$0 além de dois selos do Educação e
Sande e os que pretendam fazer exame de época especial deverão
pagar a importfincia de 10$0 por matéria, alem da correspondente
matrícula.

Secretaria da Faculdade Nacional de Odontologia, 8 de fevereiro
de t911.	 Woldernar de Paula Dorningues, secretário.

Ginásio Santa Cruz

Acha-se aberta, dentro do prazo de 30 dias, a partir desta data,
a inscrição para o concurso cie provas e de títulos para prenchi-
mento das vagas das cadeiras de História do Comércio, Indústria e
Agricultura, Prática do Processo Civil e Comercial e Mecanografia
no Ginásio Santa Cruz, sendo exigido dos candidatos, requerimento
de inscrição, instruido dos seguintes documentos:

a) diploma oficial expedido por estabelcimento de ensino s t i-
pelico' ou comercial;

b) prova de sanidade e idoneidade moral;
c) curriculara vité-e e documentação que se relacione com as ca-

deiras em concurso.
Os interesados poderão tomar quaisquer informações na secre-

taria do Ginásio supra citado à rua Uranos, 53 - Bonsucesso.
Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1941. - Edith Silva, ditetora.

(N. 1.429 - 8 7.2-41 - 28$6.)

Escola Ana Neri

De ordem da diretora, faço público estarem abertas até 14 de fe-
vereiro próximo as inscrições para a matricula nos °ursos de Enfer-
meira, AsSistente Social, Voluntária e Auxiliar de Enfermeira ela
Escola deLEnfermeiras Ana Neri.

As 'candidatas deverão dirigir-se à Secretaria da Escola: rua Be-
nedito Hipólito n. 275, atrás do Hospital São Francisco de Assis. -
Rutlk Itarcello, oficial administrativo I.

Serviço de Aguas e Esgotos do Dislrito Federal

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de intimação
sob n. 17.738-40: publicado no Diário Oficial de 30 do corrente, à .
página 11. 1 .832 .

Serviço de Aguas e Esgotos do Distirito Federal

Sli:CC.À0 DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

Chama-se a atenção dos interessa los para o edital gsobre irre-
gularidades no abastecimento de água, publicado no Diário
de 31 do mês findo à pag. 1.tt21.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras•

junho de 1940, às firmas abaixo rcwiacionadas:

tas mulas por intalimplemento de propostas de fornecimentos, de
acordo com o artigo 31, alínea a"", do decreto ii. 5.873, de 20 de

• Em idade de despacho do senhor dirot or geral, foram impos-

lierzog & Cia. - Requisição 120.020-A - Pedido 3-A.
B. Iterzog & Cia. - Requisição 114.002-12-14 - 2edido
B. Herzog & Cia. - Requisição 114.015-7 - Pedido 1.
It. Herzog & Cia. - Requisição 001.219-9 - Pedido 1.
Dias Garcia & Cia. Ltda. - Requisição 901.219 - Pedido 1.
Adolfo Botelho - Requisição 107.03s -- Pedido 1.
Adolfo Botelho	 Requisição 111.002-11-E - Pedido 6.
Ante:nio Saldanha de Vasconcelos - ltequisição 121.121-2 - . .Pe-

dido 1.
Aços Fenix Ltda. - Requisição 231.131 - Pedido 4.
Aços Fenix Ltda. - Requisição 231.12 - Pedido 1.
Aços Fenix Ltda. - Requisição 901.099-102 - Pedido 1.
Aços Fenix Lida. - Requisição 901.099-102-A - Pedido 1-A
Aços Fenix Ltda. - Requisição 901.197-99 - Pedido 1.
Aços Fenix Ltda. - Requisição 901.500-3 - Pedido 2.
Aços FelliX Ltda. -- Requisição 901.507-9 - Pedido 1.
Alexandre Ribeiro & Cia. - Requisição 901.038-9-D - Pedido

1-D.
Byington & Cia. - Requisição 503.015 - Pedido 1.
Cartonagcm Luso Americana Ltda. - Requisição 801.241	 Pe-

dido 1.
Cartonagem Luso Americana Ltda. - Requisição 801.203. -

Pedido 1.
Cartonagem Luso Americana Ltda. - Requisição 801.603 -

Pedido 1.
Carlos Conteville & Cia. - Requisição 903.316 - Pedido 1.
Carlos Conteville & Cia. - Requisição 121.147 - Pedido 1. „
Cristovão Fernandes & Cia. - Requisição 912. fl - Pedido f
Dias Garcia & Cia. Lida. - Requisição 904.093-5 - Pedido 11.
Dias Garcia & Cia. Ltda. - Requisição 904.166-8 - Pedido 2.
Fonseca, Almeida & Cia. Ltda. - Requisição 905.115 - Pedi-

do 1.	
- Requisição 901.311-12 - Pedido	 4..Al. E. Rezende & Cia.
Cia. Ltda. - Requisição 901.232-4-CMagalhães Sucupira

- Pedido 1-C.
- Requisição 801.183 - Pedido 1.Martins Júnior & Cia.
- Requisição 111.115 - Pedido 1.Moreno Borlid& & Cia.
- Requisição 411.013-7 - Pedido 2Moreno Berlido &
- Requisição 015.467 - Pedido 1.Moreno Bcrlido & Cia.
- Requisição 615.213 - Pedido 3.Moreno Borlido & Cia.

- Requisição 615.213 - Pedido 3.Moreno Borlido Ji Cia.
- Requisição 414.018-20 - Pedido 2,Moreno Borlido & Cia.

Requisição 414.021-3 - Pedido 1.Moreno Borlido & Cia. -
Moreno Borlido & Cia. - Requisição 444.024-0-A - Pedido

2-A.
Morello Borlido & Cia. - Requisição 414.027-9 - Pedido 2.

• Morcno Borlido & Cia. - Requisição 801.078 :A - Pedido 1-A.
MoiO es Cruz & Cia. Ltda . - Requisição 615.156 - Pedido 2..
Ti. Veiga & Cia. Ltda. -- Requisição 903.386 - Pedido 1.
It. Veiga & Cia Ltda. - Requisição 904.222-8 - Pedido 7.
Pobein Teixeira - Requisição 904.309-10-11 -Pedido 1-B.
Wilinuinn Xovier & Cia. Ltda. - Requisição 904.220-1 - Pe-

dido 5. •
José da Silva & Cia. - Requisição 616.023-A - Pedido 1-A.

• José da Silva & Cld. - Requisição 226.394 - Pedido 1. 	 .
Josil da Silva & Cia. - Requisição 226.415 - Pedido 1.

410

fáneros.

coli-tíficotdisenté-
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José da Silva & Ci. - Requisição 615.443 - Pedido 3.
José da Silva & Cia. - Requisição 109:022 - Pedido 3.
José da Silva & Cia. - Requisição 801.505-A - Pedido 3-A.
J. G. Pereira & Cia. - Requisição 801.622 - Pedido 1.
Beitc,r, Ribeiro & Cia. - Requisição 801.355 -- Pedido 1.
11. A. Moreira & Cia. - Requisição 615.380 - Pedido 61
Il. A. Moreira & Cia. - Requisição 234.131 - Pedido 1.
Soc. Wild Suisso B. Engenharia Ltda. - Requisição 109.023 -

Pedido 2.
soc. Wild Suisso B. Engenharia Ltda. - Requisição 128.059

- Pedido 3.
Ilorriero & Cia. Ltda. - Requisição 615.107 - Pedido 1.

- Requisição 801.714 - Pedido 1.
D. F. C., 7-2-11. - Adroaldo Junqueira Ayres, direlor.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
Srs. interessados que de acordo com o § 1.° art. 31 do decreto nu-
mero 5.873, de 26 de junho de 1910, solicita para o dia 17 de feve-
reiro de 1941, ofertas de cotações para as requisições constantes da
relação' abaixo cujas especificações se acham afixadas no local de-
vido na Sede do Departamento à Avenida Graça Aranha n. 62.

Requisições Materiais

132.006	 - Ferramentas.
132.008	 - Aluminio e cobre em cha p a, etc
132.009	 - Tintas.
132.011	 - Vasadores, etc.
148.026	 - Baterias.
235.017	 -- Roupa.
235.018	 - Uniforme.
421.030-A - Goma arábica,
503.005-A - Expediente.
501.016/17 - Para gabinete técnico
615.002	 - Impressos.
615.006	 - Ventiladores.
621.074	 - Cortiça. etc.
801.009/10 - Fichas e boletins
801.013	 - Expediente.
801.022	 --- livros.
903.001	 - Sulfato de cobre.
905.015-A - Drogas.
905.026-A - Goma arábica.
Rio, 8 de fevereiro de 1941. - 	 Junqueira A tires, diretor da

suivisão Comercial.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
Srs. interessados que de acordo com o § 1.0 art. 31 do decreto nú-
mero 5.873. de 26 de junho de 1940, solicita para o dia 10 de feve-
reiro de 1911, ofertas de cotações para as requ i sições constantes da
relação abaixo cujas especificações se acham afixadas no local de-
vido na Sede do Departamento à Avenida Graça Aranha a. 62.

Requisições Materiais

132.001 - Expediente.
132.002 - Expediente.
132.004 - Expediente.
132.005 - Expediente.
201.010 - Exped:ente.
205.007 - Expediente.
235.007 - Diversos.
421.005 - Pasta para restaurante Tela
624.066 - Refrigerador.
901.022 - Desengraxante.
Rio, 8 de fevereiro de i941. - A. Junqueira Ayres,

Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras

O Departamento FedePal de Compras leva ao conhecimento dos
Srs. interessados que, de acordo com o § 1.°, art. 31 do decreto nú-
mero 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita para o dia 14 de fevereiro.
de 1941 ofertas de cotações para as requisições constantes da relação
abaixo, rujas especificações se acham afixadas no local devido, na
sede do Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62.

Requisições - Materiais

301.057 - Drogas

Departamento Federal de Cumpras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
Srs. interessados que, de acordo com o § 1. 0, art. 31 do decreto nú-
mero 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita para o dia 10 de março
de 1941 ofertas de cotações para as requisições constantes da relação
abaixo, exijas especificações se adiam afixadas no leni .devido,
sede do Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62.

Requisições - Materiais

905.017 - Livros
905.020 - Livros

Rio, 8 de fevereiro de 1941. - A. Junqueira Mires, diretor da Di-
visão Comercial.

Departamento Federal dM Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
Srs. interessados que, de acordo com o § 1.0, art. 31 do decreto nú-
mero 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita para o dia 27 de fevereiro
de 1941 ofertas de cotações para as requisições constantes da relação
abaixo, cujas especificações se acham afixadas no local devido, na
sede do Departamento, .à avenida Graça Aranha n. 62.

Requisições - Materiais

413.006/7	 Papel selado
Rio, 8 de fevereiro de 1941. - A. Junqueira Ayrt-d„ direi:0r da Di-

visão Comercial.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL DO DISTRITO FEDEll.hL

EDITAL DE AFORAMENTO N. 9 (sumÁaio)

. De ordem do Sr. chefe do Serviço Regional, chame a atenção dos
confinantes e de quem se interessar pelos terrenos de marinha locali-
zados desde a antiga praia da Freguesia, hoje da Guanabara ate a do
Saco do Pinhão, com a extensão de 4.031m.0 na ilha do Governador.
para o edital de aforamento n. 9, publicado às fls. 23.675 do Diário
oficial de 24 do mês corrente, cujo aforamento foi requerido pela COIYI-

penhia Siderúrgica Brasileira S. A., conforme o processo n. 28.963
de 1940.

Secção de Cadastro e Registo do Serviço Regional do Domínio da
União do Distrito Federal, em 26 de dezembro de 1940. - Silvio Proes,
auxiliar esc. da classe 18 do Q. S. - Visto. - S. da Silvafaria, chefe

-de Secção.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL No DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONCORRÊNCIAS

Joncorrência pública para alienação do domínio pleno do próprio
nacional sito à ruo lluth Ferreira it. 5. em Bonsucesso, nesta
Capital.	 ‘'

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 20, de 8
de janeiro de 1941, publicado às páginas ns. 655 e 656, do Diário
Oficial, de 13 de janeiro corrente, relativo ao assunto acima mencio-
nado (Processo n. 31.453-40).

Serviço Regional no Distrito Federal, em 17-1-41. - [tomer°
Duarte, Chefe do Serviço.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL N. 158

.. O Almoxarife da Recebedoria do Distrito Federal, devidaniente
autorizado pelo Sr. diretor da mesma Recebedoria, de acordo com o
despacho exarado no processo n. 5.407-41, faz ciente a quem possa
interessar que será realizado no dia 5 de março vindouro, às 14 horas,
no edifício sito à rua Sacadura Cabral n. 29,3.° andar e leilão público
das mercadorias abaixo relacionadas:

1. 18 banquinhos de madeira, 3 passadores de paletó e 1 táboa de
engomar.

2. 41 cadeiras diversas e 4 puffs.
3. 9 mesinhas de cabeceira, 1 tripé de ferro' para mesa, 1 mesinha

de centro, 1 idem tipo banco e 2 divans forrados de pano
couro.

1 grupo com 3 'peças.
1 poltrona "Drago", 2 poltronas estofadas e 1 cabide de pé.
4 mesas de jantar com as respectivas táboas.

diretor da

(C. 62 -- 7-1-41 -- 6380 -- 29 vezes.)

4.
Rio, 8 de fevereiro de 1941. - A. Junqueira Mires, diretor da Di- / 5.

visão Comercial.	 r 6.
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•	
7. 6 armários para cozinha, sendo 4 telados.
8. 10 mesas de pinho para cozinha.
9. 1 armário, 1 mesa e 5 cadeiras laqueadas.

10. 2 guarda vestidos com espelho e 1 pequeno armário com tampo
de vidro.

11. 6 cristaleiras.
12. 6 camas, sendo 2 para solteiro com pertences.
13. 1 guarda roupa, 1 camiseiro e 2 mesinhas de cabeceira.
14. 1 guarda roupa e 1 penteadeira.
15. 1 guarda roupa e 1 camiseiro.
16. 1 guarda roupa, 1 banco envernizado e 1 movei tipo faqueiro.
17. 2 armários desmontados, 1 engradado com tacos, 1 geladeira,

armação de puff, 1 lata para lixo, 2 táboas, 1 armação
forrada de veludo e 1 escada com 12 degraus

18. 37 caixas com 200 pares de meias para senhora
19. 220 cintos diversos.
20. 120 gravatas.
21. 40 pares de sapatos diversos.
22. 90 peças de artefatos de tecidos.
23. 47 pastas de couro, inclusive carteiras para senhoras e carteiras

para homem. 3 capas de borracha para homem, 5 idem
de oleado e 1 capote de lã para senhora.

24. 22 chapéos diversos, 14 luvas e bijuterias diversas.
25. 1 plafonier com corrente. 2 máquinas de café eletricas, 1 lote

de forragens, 2 latas de azeite e 1 lata de sabão liquido.

Em, 5 de fevereiro de 1911. - luxado Antunes de. 	 almo-
xarife.

Caixa de Amortizaçao

O diretor da Caixa de Amortização, à vista do que consta do
processo n. 18-11-41, convida o servente interino, classe B, do 0,in-
dro Permanente do Ministério da Fazenda, Benedito Eduardo de
Campos, a reassumir o exercício do seu cargo, dentro do prazo de
trinta (30) dias, sob pena de incidir no art. 228. item I. do Estatule
dos Funcionários Públicos. - Gladstone Rodrigues Flores, diretor.

Inspetoria Geral do EILSill0

ESCOLA DAS ARMAS

COMPANHIA ESCOLA DE ENGENHADIA

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concor-
rência administrativa para instalação de barbearia, publicado no
Didrio Oficial de 5 do corrente, à página 2.366.

Estabelecimento Central de Material de lntendencia

De ordem do Sr. coronel chefe, solicito o comparecimento à Se-
eretai-ia deste Estabelecimento de todos os alfaiates e costureiras que
.eolicitaram renovação de suas matriculas para o ano do 1941, munidos
das respectivas carteiras. - Rontulo da Costa Nogueira, 2.0 tenente.
secretário.

Companhia Escola de Engenharia

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrên-
cia Administrativa publicado no "Diário Oficial" de 8 do corrente, ás
názinas 2.621 e 2.625.

MINISTÉRIO DA viiçÃo E OBRAS PÚBLICAS

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito
Federal

SECÇÃO ECONÔMICA

Não tendo, até a Presente data, o ex-praticante do tráfego refe-
rência VI, Francisco de Assis Cavalcanti, recolhido à Tesouraria
desta Diretoria Regional a impedi:Meia de 225/16 relativa à indeni-
zação efetuada pelo extravio do registado n. 523, procedente do
agência de Queimados no Estado do Rio de Janeiro, e -endereçado
a D. Cacilda Campos, em Palmas, Minas Gerais, conforme consta
da portaria n. 980. de 5 de novembro de 1940, que o responsabi-
lizou, de acorde ()ora o art. 41. alina 12, do regulamento aprovado
pelo decreto n. 20.859, de 26 de dezembro de 1931, latimo-o a que
o faça no prazo de oito dias, sob pena de ser levantada sua conta
do débito e feita a remessa à cobrança executiva, na forma da lei.

Rio de Janeiro, fevereiro de 1941. - A. Mourrío (-:os Santos, che-
fe dos Servicos Económicos,

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL st.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente
registo vitivinícola publicado no Dicirio Oficial de $ do corrente, à pá-
gina 19.085.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

=TAL N. 30

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente §
..egis.to de vinhos compostos publicad3 no Diria Wietal de 5 do core.rente, à página 19.085/813.

Centre Nacional de Ensino e Pesquisa; Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL GE 13NOLOG1A

EDITAL, a. 31
- Chama-se a atenção dos interessados para o edita! referente - àanálise de vinagre publicado no Diário Oficial Ca 5 do corrente. agina 19.086.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE EN01 OGIA
EDITAL N. 32

chama-se a atenção dos interessados para o edital reterente
produtos de uso enológico publicado no Didrio O'icial de 5 do cor-rente, à página 19.086.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

ESCOLA NACIONAL DE VETERINÁRIA

Pelo presente, faço público, para conhecimento dee interessados
que estará aberta de 1 a lt de fevereiro. próximo futuro. de 8 às
17 horas, a inscrição para os candidatos a exame vestibular, sendo
que no dia 15 será encerrada às 12 heras.

Ao requerimento, que será selado na forma de. recomendado no
n, 44 da tabela 13, do Decreto 1.137, ,de 7-10-35, e com a firma re-conhecida, serão anexados os documentes seguintes:

a) certidão de nascimeato;
b) certificado de exame, da 5.a sede ginasial;
d) atestado médico, com declaração de que o camuflai° não sofre

de moléstia contagiosa ou repugnante, nem tem defeito físico que o
impossibilite para a profissão de veterinário.

Todos os documentos com as firmas reconhecidas.
Idade mínima para ingresso na escola: t6 anos.
O dito requerimento pode ser assinado peto próprio, pai, tutor

ou procurador legal.
No ato da inscrição o candidato pagará 6080, de taxa.
Nos casos previstos .11as leis, os candidatos terão, Lambem, de

apresentar carteira de reservista.
Escota Nacional de Veterinária, Rio de Janeiro, 22 de janeiro de

1941. - Thonia: Rocha Lagdn, no impto. de diretor.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Regimento -Andrade Neves

CONCORRÈNCJA ADMINISTRATIVA PARA ExPLORAÇÃO DE BARREARIA

De ordem do Sr. Ten. Cel. Cint. e Agente Diretor faço público
que até o dia 19 de fevereiro corrente, serão recebidos os pedidos
de inscrição para exploração da Barbearia desta unidade, na forma do
disposto nos artigos 370 a 379 do R. 1. S. O. (D. O. de 24-8-19-10). -

As propostas deverão ser apresentadas até o dia 20 do referido-
mês, as 10 horas

'
 em duas vias, sendo a 1.a. clevidanirnto selada.

com indicação externa do nome do proponente. A abertura das
propostas será realizada no dia 21 do mesmo mês, às 10 horas, na
presença dos interessados

'
 correndo essa formalidade à revelia dos

que não comparecerem. Quaisquer esclarecimentos poderão ser ob-
tidos na Fiscalização Administrativa do Regimento, todos os dias uteis
das 9 às 11 horas.

Quartel na Vila Militar, 4 de fevereiro de 1941. - Arthur Danton
de Sd e Souza. Maio:: Fiscal Administrativo.
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Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

ESCOLA NACIONAL DE VETERINÁRIA

(2.a ÉP9CA)

Pelo presente, ciêntifieo aos inte-zessalos, que as inscrições para
prestação de exames em 2. a época, estarão abertas de 1 a 15 de fe-
vereiro. de 8 às 17 horas, exceto no dia do enceiramento, que eu-
cerar-se-ão às 12 horas.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1941. — Thonaz Rocha Lageia,
no imoto. do diretor.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDCSTRIA E COMERCIO

Departamento Nacional do Trabalho

Hospital dos Servidores do Estado

CONCORRÉNCIA PARA O SERVIÇO DE REVESTIMENTO EXTERNO

Chama-se a atenção dos interessados para a concorrência pú-
blica para . o revestimento externo do edifício do Hospital dos Ser-
vidores do Estado, constante do Diário Oficial de 3 do corrente, às
fls. 2.121 a 2.123.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1941. — Mario de Moraes Paira,
Preádenle do Conselho Administrativo.

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários

AUTOS DE INFRAÇÃO

ACORDÃOS

N. 28.322, em 3-2-41. Autuado: Francisco Soares da Costa, de
Fortaleza,Ceara. multa: loo$O, débito: 135$0, acrescidos dos juros
de mora de 1%, ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 28.309, em 3-2-41. Autuado: Empresa Comercial de Constru-
ções Limitada, de Salvador, Baía. Multa: 90784, devendo tal recolhi-
mento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança ju-
dicial.

N. 28.310, em 3-2-41. Autuado: Rafael Sousa, de Jequié, Bafa.
Multa: 10080, débito: 1:87084, acrescidos dos juros de mora de 1%
ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias,
sob pena de cobrança judicial.

N. 28.313, em3-2-41. Autuado: Mateus Constantino, de Santo
André, São Paulo.. Multa: 10080, débito: 31082, acrescido. dos juros
de mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado- no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 28.314, em 3-2-41. Autuado: Emílio Salatino, de Porto Alegre,
Rio Grande do Sul. Multa: 10080, débito: 36080, acrescido dos juros
de mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 28.321, em 3-2-41. Autuado: Roberto Berna, de Porto Ale-
gre, Rio Grande do Sul. Multa: 10289, débito: 51486, acrescido dos
juros de mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 28.318, em 3-2-41. Autuado: Fritz Hess, de Porto Alegre,
Rio Grande do Sul. Multa: 23181, débito: 1:83782, acrescido dos
juros de mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 28.280, em 31-141. Autuado: João dos Santos Conde Filho,
de Belém, Pará. Multa: 13281, débito 61088, acrescido dos juros
de mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no pra-
zo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 28.323, em 3-241. Autuado: M. Sequeira Sz Cia., de São
Luiz,Maranhão. Multa: 15781, débito: 81984, acrescidos dos juros
de mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimehto ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 28.330, em 3-2-41. Autuado: Irmãos Von Zeidler, de Santo
André, São Paulo. Multa: 10080, débito: 6080, acrescido dos juros
de mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

Autuado: José Lopes Rodrigues, de Santo André, São Paulo.
Decisão da Presidência em 4-2-41. Multa: 10080, grau mínimo do in-
ciso II do art. 172 do Regulamento do I.A.P.I.

Autuado: Marcelf Costa da Conceição, de Porto Alegre. Rio Grande
do Sul. Decisão da Presidência em 5-2-41. Multa: 30080,
grau médio do inciso II do art. 172, nos termos da alínea "b" do arti-
go 177, combinada com a alínea "c" do art. 178 do Regulamento do
I. A. P. J.

N. 28.328, em 3-2-41. Autuado: Severino Lins de Alcântara,
de Maceió, Alagoas. Multa: 10080, débito: 12488, acrescido dos ju-
ros de mora de 1% ao mês. devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 28.329. em 3-2-41. Autuado: José Jaime Gomes & Cia., •Je
Fortaleza, Ceará. Multa: 10080, débito: 35$4, acrescido dos juros de
mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 28.326, em 3-2-41. Autuado: João Joeckel, de Mafra, Santa
Catarina. Multa: 50181, débito: 2:07582, acrescido dos juros de
mora do 1% ao mês. devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

Autuado: V. M. Davi, de São Paulo, São Paulo, Decisão da
Presidência em 4-241. Multa: 10080, grau mínimo do inciso II do.
art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

N. 28.332, em 3-2-41. Autuado: Pedro Comerian, de São Pau-
lo, São Paulo. Multa: 75187, débito: 4:16386, acrescido dos juros
de mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 28.325, em-3-2-41. Autuado: Giordano Bolpato, de Juiz de
Fóra, Minas Gerais. Multa: 10080, débito: 15686, acrescido dos ju-
ros de mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

Autuado: Abílio Cesário, de Cataguazes, Minas Gerais. Dec i
-são da-Presidência em 4-241. Multa: 50080, grau mínimo do inci-

so II do art. 172, nos tarmo.s da alínea "c" do art. 177. combinada
com a alínea "a" do art. 178 do Regulamento do 1. A. P. I.

Autuado: Abílio Casario, de Cataguazes, Minas Gerais. Decisão
da Presidência em 4-2-41. Multa: 15080, grau médio do inciso I do
art. 172, nos termos do alínea "b" do art. 177. combinada com a
alínea "c" do art. 178 do Regulamento do I. A. P. I.

Autuado: Manuel Fernandes, de São Paulo, São Paulo. Decisão
Presidência em 4-2-41. Multa: 10080. grau mínimo do inciso II
art. 172 do Regulamento do 1. A. P. 1.

(N. 1.431 — 8-2-41 — 12384).

SOCIEDADES ANÔNIMAS

COMPANHIA DE ARMAZENS GERAIS SANTANA
RIO DE JANEIRO

BALANÇO GERAL PROCEDIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940, RELATIVO
PERÍODO DE 1 DE JANEIRO A 31 DE DEzEMDRO DE 1940

	 AO

Ativo
Açoes Caucionadas	 20:0008000
Transformador 	 	 2:0888900
S. A. do Gás C/Depósito 	 	 1088000
Selos e Estampilhas	 1808700
Seguro .- 	 	 ' 3:3108200
Caixa 	 	 2.:0008000
Maquinismos	 91 :4318600
Depósitos	 5008000
Contas Corrente (Devedores) 	 61:1518300
Moveis e Utensílios . 	 	 1:6738500	 .

182 :4448200

Devem apresentar suas defesas, ao Protocolo do Departamento
Nacional do Trabalho, 5.° andar do Palácio do Trabalho, sito à ave-
nida Aparício Borges, dentro do prazo de 2 (dois) dias uteis, após
esta publicação, conforme preceitua o art. 14 do decreto-lei n. 2.308,
de 13 de junho de 1940, as segui-Mas firmas:

A. Fonseca & Ferreira — Auto n. 35.
José da Rocha Freitas — Auto n. 36.
Companhia Hanseatica S. A. — Auto n. 29O.
O. Name & Comp. — Auto n. 403.
Cesar Araujo Gonçalves — Auto n. 551.
A. R. Ribeiro — Auto n. 552.
Ivan & Martins — Auto n. 553.
Domingos Ventura — Auto n. 554.
António Ferre:ra Real — Auto n. 553.
Ferreira & Fontes — Auto n. 556.
Toledo Veloso & Rezende Ltda. — Auto n. 581..
Antônio Alves — Auto n. 582.
J. C. Cancela — Auto n. 583.
A. Vasques & Irmão — Auto n. 584.
A. Coelho dos Santos — Auto n. 585.
Rio de Janr iro, 8 de fevereiro de 1941. — Edison .Cartdcanti,

inspetor chefe.

N. 28.311, 3-2-41. Autuado: José Quiliti,de Maceió, Alagoas.
Multa: 10883, débito: 50388, acrescidos dos juros de mora de 1%
ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, 	
sob pena de cobrança judicial.

da
do



DE 1940

Débito
Depreciação de materiais: -

A material flutuante 	 4:4501000
A autornoveis 	 33:53O000 37 :9831000

Descontos — saldo desta conta 	 40:6011800
Despesas gerais — saldo desta conta 	  	 111 :2641600
Gastos do negócio — saldo desta conta 	 306 :36112.30
Reserva especial — Reserva para prejuizos 84 :8861600
Lucro verificado 	 . 139 :4321480
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Passivo -
Capital 50:0001000
Fundo de Reserva 68:3491300
Caução da Diretoria .	 	 20:0001000
Contas Correntes (Credores) 	 	 20:0001000
Diversos a Pagar	 	 15:0871S00
Reserva Imposto de Renda 	  5048500
Acionistas c/Dividendo	 .	 	 7:903/200

182:4441200

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940. — Marcellinn , Martins dos
Santos Filho — Carlos Pinheiro da Silva, diretores. — elodorniro Pi-
nheiro da Silva, contador, registado sob o n. 32.387 no D. N. I. e C.

BALANÇO DE 1940 — DRAIONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS" EM 31
DE DEZEMBRO DE 1940

Débito

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS EM 31 De DEZEMBRO

720:5261710

Crédito
Saldo em diversas contas verificadas no exercido 	  720 :5261710

Maquinismos	 	 10:1591100
Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940. — lanes Gent, diretorMoveis e Utensílios . 	 1851900

Transformador	 	 2328100 presidente. — Arthur D. P. . Sharpus, vice-presidente, interino. —
I)espesas Gerais 102:7258600 Lloyd C. Biggs, diretor gerente. — Antonio B. Corrêa, contador. .
Honorários e Gratificações 43:0001000
Impostos .	 	 14:1921100 PARECER DO CONSELHO FISCAL
Contas Correntes 1:079.8900
Reserva Im posto de Renda
Acionistas C/Dividendo . 	 	

5041500
7:ç031200

O Conselho Fiscal da Sociedade Anónima Pacheco Moreira, abai-
xo assinado, tendo examinado as contas, inventários, balanço geral e
conta de lucros e perdas, referentes ao exercício social de 1910 e en-

180:5821400 contrado tudo na devida ordem e de acordo com a escrituração, são
de parecer que sejam os mesmos aprovados.

Crédito Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1941. — Castor Rodrigttez. —
Armazenagens	 	
Serviços Diversos 	

121 :7558500
56:3518800

José Mourinho de Abreu. — R. F. Brooker.
(N. 1.510. — 7,2-41 — 39117 3 vezes.)

Juros 9 :1588500

CASA BANCÁRIA COOPERADORA S. A.Comissões .	 	 MOMO

180:5828400

(N. 1.435 —8-2-41 — 10013)

SOCIEDADE ANÔNIMA PACHECO MOREIRA

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA A REALIZAR-SE EM 21 DE -FEVEREIRO DE
1941, Às 14 HORAS, NA SEDE SOCIAL À AVENIDA RIO DR.ANCIO N. 37, 2.0
ANDAR.

- Relatório da Diretoria

Senhores acionistas:

De conformidade com o disposto nos estatutos sociais, submete-
mos à vossa apreciação e aprovação as contas, balanço e atos prati-
cados durante o exercício findo em 31 de dezembro de 1940.

Os documentos, relatórios e detalhes postos à vossa disposição
no escritório da Companhia vos esclareceram acerca dos negócios da
Sociedade.

Ainda em cumprimento ao que determinam os nossos estatutos,
deveis proceder à eleição da Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes
para o ano social de 1941.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1941. — hirtes Gent, diretor pre-
sidente. — Arthur D. P. Sharpus, vice-presidente interino. — Lloyd
C. Biggs, diretor gerente.

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Ativo
Diversos materiais 	

	
92:620/000

Registo da marca'"Small Coal" 	
	

1001000
Diversos títulos e cauções 	 • 	

	
29:5531000

Ações caucionadas 	
	

15:0001000
Devedores diversos 	  1.508:1951700
Fazendas Gerais 	

	
21:7161800

Diversas contas 	
	

1:4471200
Caixa 	

	
7:0611800

1.075:094/500

Passivo
Capitai 	

	
f00:0001000

Caução da Diretoia 	
	

15:0001000
Fundos de reserva 	

	
277:7981600

Contas correntes • -
	

378:000100t
Diversas contas 	

	
9201000

Lucros suspensos 	
	

403:3751900

1.075:0941500

TILO de Janeiro, 31 de dezembro de 1940. — !mies Gént, diretor
presidente. — Arthur D. P. Sharptts, vice-presidente, interino. —
Lloyd C. Brigas, diretor gerente. — Antonio B. Corrêa, contador.

RELATÓRIO APRESENTADO PELO DIRETOR-PRESIDENTE LETELBA RODRIGUES
DE BRITO, AOS ACIONISTAS, RELATIVO ÀS ATIVIDADES CIO NI ERGIAIS
BANCÁRIAS DURANTE O ANO DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA.

Srs. acionistas:

Se é verdade ter a guerra européia .influido de maneira desfa-
foravel sobre certos ramos de . negaló durante o ano de mil nove-
centos e quarenta, Lambem é verdade que, em relação a outras ati-
vidades, esta inf:uência se deu de maneira favoravel. A proibi açrãi..o,
de fato, da importação de certos produtos, devido ao bloqueio m
timo, bem como a necessidade de desenvolvimento de outros, para o
consumo interno ou para a exportação, na conquista. de novos mer-
cados, trouxe em consequência a melhoria de outros negócios.

Para o estabelecimento bancário que dirigimos o resultado ve-
rificado através a leitura e exame das nossas contas evidencia, rela-
tivamente aos anos anteriores, um progresso constante nos nossos
negocios.

Se maior amplitude não -tiveram as nossas operações foi por-
que, dentro do critério que sempre mantivemos, de prudência, mo-
deração e economia, e agora, mais do que nunca de vigilância, a si-
tuação internacional não permitiu tal amplitude a custa de riscos.

Por antecipação, atendendo ao disposto na nova Lei das Socie-
dades por Ações, foram os nossos dividendos, relativamente ao 2.0
semestre de 1940, distribuidos na base de 6% a. a., reservando-se
para o aumento do fundo de reserva o máximo possivel. Assim, 6 o
nosso fundo de reserva, encerrando mil novecentos e quarenta e
iniciando mil novecentos e quarenta e um, de 62:6951600.

O valor das letras descontadas sofreu um aumento de quasi réis
200:00001000 atingindo o total de 1.064:1171400. Da mesma ma-
neira, os depósitos sofreram um aumento apreciavel.

Os serviços internos correram normalmente, tendo os nossos auxi-
liares trabalhado eficientemente.

Cumprindo o nosso dever, observando os preceitos estatutários
e legais, e satisfeita com o resultado obtido, a diretoria, em cujo
nome faço este relatório, submete-o à consideração e à apreciação
da assembléia geral dos acionistas.

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 1941. — Letelbct Rodrigues de
Britto.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

limos. Srs. acionistas:

Os membros do conselho fiscal da Casa Bancária Cooperadora
S. A., com sede à rua do Rosário n. 54, 7.° andar, nesta cidade, exa-
minando minuciosamente o inventário, contas e balanço referente
ao segundo semestre do ano de 1940 (mil novecentos e quarenta),
são de parecer que devem ser os mesmos ,aprovados.

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 1941. — Armando Z. Pereira
Braga. — Alberto Goulart de Macedo Soares. — Antonio Waldomir
de Oliveira Costa.
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CASA BANCARIA COOPERADORA SOCIEDADE ANÔNIMA

Rua do Rosário n. 54-7.0 andar

Carta Patente n. 1.548, de 9 de julho de 1937

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Ativo
Letras descontadas	 	 1.064:417$400
Empréstimos em conta corrente 	 43:407$200
Letras em cobrança de cjalheia 	 5,9 :850$000
Valores caucionados 	 	 275:795$000
Valores	 depositados	 	 399:000$000
Moveis	 e	 utensílios	 	 9:400$000

3
Caixa:

Em moeda corrente 	 58:465$600
Em bancos 	 752$700 59:218$300

Contratos de crédito 	 100:000$000
Diversas contas	 	 4:703000

Total do Ativo 	 2.015:790900

Passivo
Capital	 ................. 	 450:000$000
Fundo de reserva 	 62:695600

Depósitos com juros:

Em cide movimento 	 161:658$300
Em el limitada 	 80:086$200 241:744$500

Depósitos sem juros 	 1:269$900
Depósitos a prazo fixo	 	 • 146:763$700
Depósitos em ci cobr. no interior 59:850$000
Títulos em caução e em depósito 674:795;000
Bancos 	 . 27:887$200
Títulos redescontados 	 210:6003000
Títulos em garantia 	 100:000$000
Diversas contas 	 40:185$000

Total do Passivo 	
	

2.015:790$900

Diversas Contas
Ativo:

2:250$000
2:453$000

4:703$000

2:675$000
23:260$000
13:550$000

40:185$000

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1941. — Lctelba Rodrigues de
rritto, Diretor-Presidente. — Arthur Cegar Rios Junior, Diretor-Ge- .
rente. — Clovis F. de Castro Menezes, Contador.

CASA BANCÁRIA COOPERADORA SOCIEDADE ANÓNIMA

Carta Patente n. 1.548, de 9 de julho de 1937

DEMOSTRAÇÃO DE "Luenos E PERDAS" EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Débito
Despesas gerais:

Saldo desta conta 	
	

26:728$000
Impostos:

Idem 	
	

4:809$100
Juros:

Idem 	
	 13:761$600

Amortizações:
Em moveis 	

	 815$000
Fundo de reserva:

Creditado a esta conta 	
	

12:370$3b0
Líividendos:

7.0 divideneo de 6% a.a 	
	

13:500$000

Total
	 71:984$000

Crédito

Renda dos empréstimos por juros e descontos ..
Renda de comissões 	
Outras rendas 	

°Total 	

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1941. — Clovis F. de Castro Me-
nezes, Contador.	

(N. 1.441 — 8-2-11	 224$4).
MN,

SOCIEDADES Cillá
GRUPO ESPIRITA JOÃO BATISTA

EXTRATO DE ESTRATUTOS

Fundado nesta Capital; onde tem sua sede e foro jurídico, com
ilimitado número de sócios, não respondendo os mesmos subsidiaria-
mente pelas Obrigações sociais e tem por fim a seguinte" O estudo do
Espiritismo e a propaganda ilimitada de seus ensinamentos doutri-
nários, por todos os meios que oferece a palavra escrita e falada, a
prática da caridade moral e material, por todos os meios ao seu al-
cance, etc. Será administrado por uma Diretoria composta de: Pre-
sidente (. que é o representante legal em Juizo ou fora dele), Vice-
Presidente, 1.0 e 2.0 Secretários e Tesoureiro. O grupo só poderá ser
dissolvido por falta de sócios e por deliberação unânime dos existen-
tes ou por sentença Judiciária. Dissolvido o grupo, os seus bens oas-
sarãe a uma instituição de caridade que a Federação Espírita Brasi-
leira indicar. Os presenteá Estatutos só poderão ser reformados de-
pois de um ano e por deliberação de uni Assembléia Geral. A Dire-
Ioda atual consta dos Estatutos.

(N. 1.361 -- 8-2-41	 23$5)

FEDERAÇÃO BRASILEIRA DE TIRO

ATA DA ASSEmBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA FEDERAÇÃO BRASILEIRA DE TIRO,
REALIZADA AOS TRINTA E U31 DIAS Do mÉe DE JANEIRO DE MIL NO-
VEGENTO E QUARENTA E u31.

Aos trinta e um dias do mês de janeiro de mil novecentos e ima-
-senta e um, na sede da Federação Brasileira de Tiro, Edifício Nilo-
mex, sétimo andar, sala setecentos e três, da avenida Nilo Peçanba
número cento e cinquenta e cinco, nesta capital, às dezoito horas e
trinta minutos, realizou-se a Assembléia Geral Ordinária da Federa-
ção Brasileira de Tiro, previamente convocada, com o compareci-
mento dos seguintes representantes credenciados das sociedades fede-
radas, que assinaram a respectiva ata de presença: José Bartolo da
Silva, pelo Club de Regatas do Flamengo; Moacir de Ca— lho Lima,
pelo Club de Caçadores da Baia; Tenente Ernani Martins ves, repre-
sentante do Fluminense Foot-Ball Club; Constantino Magaldi, pelo Club
de Tiro, Caça e Pesca; Constantino Magaldi, pelo Club Mineiro de Ca-
çadores; Constantino Magaldi, pela Liga de Tiro Sul Riograndense;
Emílio Paciulo, pelo Club Sport Tiro Geco; Osvaldo Pereira de
Barros, presidente do Clube de Tiro Guanabara e António Flávio de
Oliveira, pelo Clube Paulistano de Tiro. Tomaram assento à mesa os
membros da Federação cujos mandatos expiraram em trinta e um
de dezembro de mil novecentos e quarenta: Capitão António Ferraz
da Silveira, presidente, e Paulo de Sousa, secretário geral. O senhor
presidente capitão Antônio Ferraz da Silveira declara instalada a
Assembléia Geral Ordinária da Federação Brasileira de Tiro, pre-
viamente convocada de acordo com o artigo sétimo dos Estatutos e
diz que a "Ordem de Dia" é a constante do artigo oitavo, doe ci-
tados Estatutos, que passa a. ler a) "eleger o seu presidente, que es-
colherá os demais membros da mesa s'. a Assembléia aclama seu pre-
sidente o capitão Ferraz da . Silveira, que agradece a aclamação e
convida o senhor Paulo de Sausa, para secretário. O senhor pre-
sidente declara que. de acordo com Q artigo oitavo dos Estatutos,
compete à Assenibléia Geral . tratar da eleição da nova Diretoria e
que antes disso vai fazer a leitura do seu relatório, pormenorizando
os trabalhos executados •durante o biênio que se findou em dezembro
de mil novecentos e quarenta. Feita a leitura do relatório, cujo ori-
ginal fica fazendo parte do arquivo da Federação, o senhor presi-
dente da Assembléia, capitão Ferraz da Silveira, convida o doutor
Osvaldo de Barros para substitui-lo na presidência da Assembléia,
afim de que, Por esse modo, se dê cumprimento aos dispositivos cons-
tantes das letras b e c do já citado artigo oitavo dos Estatutos. O
doutor Osvaldo de Barros assume a presidência e pede a Assembléia
que os senhores representantes das sociedades federadas elejam os
Conselhos Diretor, Técnico é Fiscal, designando ao funções de seus
membros e declara que dentro de cinco minutos serão arrecadas
as chapas ou cédulas da eleição. Decorrido esse prazo o senhor pre-
sidente diz 'ao secretário que, pela ata de presença, proceda à- cha-
mada dos representantes das sociedades federadas, que, ao mesmo
tempo, depositarão na urna improvisada as respectivas cha pas. O se-

Devedores diversos 	
Redescontos 	

Total 	

Passivo:

Juros a pagar 	
Descontos 	
Dividendos 	

Total ..

• 52:216$200
18:026$800
1:741$000

71:984$000
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nbor presidente pede à Assembléia que designe um dos presentes, pa-.
ra ler, ao seu lado, à medida que forem as mesmas retiradas da urna,
e diz que os nomes serão anotados pelo secretário, para a apuração. A
Assembléia escolhe o Sr. Constantino Magaldi, para fazer a leitura
dos nomes constantes das chapas. Feita a leitura das três chapas foi
aberta a quarta, não designando as funções de seus membros.
O senhor presidente submete o caso à deliberação da Assem-
bléia, que resolveu regeitar a chapa acima referida, por cinco votos
contra quatro. Terminada a leitura das chapas foi verificado o
seguinte resultado: Para Presidente, Tenente-Coronel Américo Braga,
com cinco votos; Capitão Antônio Ferraz da Silveira, com três votos.
Para Vice-Presidente, doutor Adalberto Quintela, como oito votos.
Para Secretário Geral, Paulo do Sousa, com oito votos. Para Se-
cretário auxiliar; doutor Cristiano.Frederico Buys com cinco votos
e Geraldo Cornazzani, com três votos. Conselho Técnico de Tiro de
Chumbo: Bernardo José de Castro com cinco votos o Marquez Adal-
berto Antici, com três votos. Suplentes do Tiro de Chumbo: Ar-
mando Pereira Braga, com cinco votos e Arther Repsold com três
votos. Conselho Técnico de Tiro de Bala: doutor Antônio Martins
Guimarães, com oito votos. Suplentes do Tiro de Bala: Emílio Pac-
ciullo com cinco votos e Osvaldo Impellizieri com três votos. Con-
selho Fiscal: José Bedel° da Silva, com oito votos; Artur Cesar
Rios Júnior com cinco votos; José de Castro Barbosa, com cinco
votos; Capitão Matos Vanique, com três votos; o Tenente Ernani
Neves, com / pê% votos. Tesoureiro: Artur Repsold com cinco votos
e Antônio Flávio de Oliveira com dois votos, O senhor Presidente dá
como eleita a Diretoria que passa a ler: Presidente — Tenente Co-
ronel Américo Braga, Vice Presidente — doutor Adalberto Quintela,
Secretário Geral — Paulo de Sousa, Secretário Auxiliar — doutor
Cristiano Frederico Buys; Conselho Técnico de Tiro de Chumbo —
Bernardo José de Castro e Suplente, Armando Pereira Braga; Con-
selho Técnico de Tiro de Bala — doutor Antônio Martins Guimarães
e suplente, Emílio Pacciullo; Conselho Fiscal — José Bartolo da
Silva, Artur Cesar Rios Júnior e José de Castro Barbosa; Tesoureiro
— Artur Repsold. A seguir o senhor Presidente pede o parecer do
Conselho Fiscal da Federação Brasileira de Tiro, conforme estabe-
lece o artigo vinte e oito dos Estatutos. O parecer lido foi o seguinte:
Senhores membros da Assembléia Geral, O Conselho Fiscal da Fe-
deração Brasileira de Tiro, por seus dois membros abaixo assinados,
dando cumprimento ao que dispõe o artigo vinte e oito dos Estatutos,
vem declarar à Assembléia que examinou cuidadosamente toda do-
cumentação que lhe foi apresentada, bem como a escrita, balanço e
contas referentes ao bienio compreendido entre primeiro de janeiro
do mil novecentos e trinta e nove, e trinta e um dezembro de mil
novecentos e quarenta, encontrando tudo em ordem. É pois, de pa-
recer que sejam aprovados todos os atos da Diretoria, bem como o
balanço, as contas e a respectiva escrita referentes ao aludido biênio.
Outrossim, propõe, tombem, o Conselho que a Assembléia aprove um
voto do louvor pelo muito que fez a Diretoria, nesse biênio, em
prol do desenvolvimento e engrandecimento da Federação Brasi-
leira de Tiro. Rio de Janeiro, trinta de Janeiro de mil novecentos e
quarenta e um. Assinados: José Bartolo da Silva e Gabriel° Caprio.
De acordo com a letra c do artigo oitavo, o senhor Presidente da
Assembléia põe em discussão e depois em votação o parecer do Con-
selho Fiscal e mais o relatório do Presidente, cujo mandato expirou
cru dezembro de mil novecentos e quarenta, tendo sido ambos una-
nimemente aprovados. O senhor residente pede à Assembléia mie,
como é de praxe em todas as eleições, um dos senhores presentes
seja escolhido para inutilizar as cédulas usadas na eleição. A es-
colha da Assembléia recai novamente no senhor Constantino Magaldi
que procede à Inutilização de todas as cédulas que se achavam sobre
a mesa. O senhor José Bartolo da Silva pede a palavra para fazer
constar na presente ata um voto de louvor ao senhor Presidente
pela sua brilhante atuação na Presidência da Assembléia. Nada mais
havendo a tratar, foi encerrada a sessão e eu, Paulo de Sousa, Secre-
tário da Assembléia Geral Ordinária, lavrei a presente ata, que
mando datilografar e assino. Sala das Sessões, trinta e um de ja-
neiro de mil novecentos e quarenta e um. (a) Paulo de Sousa.

(N. 1.443 — 8-2-41 — 132$6).

ANÚNCIOS
•

Companhia Suburbana Industrial

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

São convocados os senhores acionistas para uma assembléia
geral extraordinária a se realizar no dia vinte do corrente mês de
fnereiro de 1941, às quinze horas, na sede social, à rua 1. 0. de
Março n. 51-1.0 andar, para conhecer o deliberar sobre a reforma
dos estatutos de acordo com as disposições do decreto-lei ri. 2.627,
de 26 de setembro de 1910, e permitir a compra e venda de quais-
quer imóveis no território nacional.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1911. — Elysio Magalhães,
presidente. — Dr. Ar(hur C. Rios, difetor-teuoureiro. — Afronso
Soledade, diretor-gerente.

(N. 1.510 — 7-2-11 — 73$4 — 3 vezes)

Companhia de Paraquedas Switlik do Brasil, S. A.
Comunicamos que na sede social se acham à disposição dos

acionistas os seguintes documentos relativos ao exercício encerrado
em 31 de dezembro de 1940:

a) relatório da Diretoria;
b) balanço e Conta Lucros e Perdas;

c) parecer do Conselho Fiscal.
Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1911. — A dieetoria.

(N. 1.541 — 7-2-11 — 20$1 — 2 vezes)

Chrysbraz, S. A.
Comunicamos que na sede social se acham à disposicão dos

acionistas os seguintes documentos relativos ao exercício encerrado
1sM 31 de dezembro de 1940:

a) relatório da Diretoria;
b) balanço e conta Lucros e Perdas;
c) parecer do Conselho Fiscal.
Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1941. — A diretoria.

(N. 1.543 — 7-2-41 — 20$4 — 2 vezes;

Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres "Confiança"
São convidados os senhores acionistas a se reunirem em Assem-

bléia Geral Ordinária, na sede social, à rua da Quitanda n. 111-1.0
andar, nesta Capital, no dia 11 de março próximo vindouro, as 1,
horas, para aprovação do Balanço, Contas, Relatório da Diretoria e
Parecer do Conselho Fiscal, relativos ao exercício de 1940; eleição
de um diretor e do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, de acordo
com os Estatutos.

A partir do dia 8 do corrente, até a data da Assembléia Geral
Ordinária, ficam suspensas as transferências de ações.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1941. — A diretoria.
(N. 1.535 — 7-2-41 — ,32$6 — 2 vezes,

Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres "Confiança"
Ficam à disposição dos senhores acionistas na sede da ComE,a-

nhia'à rua da Quitanda n. III, 1.0 andar, afim de serem examira-
dos, todos os documentos relativos ao balanço encerrado em 31 do
dezembro próximo passado, e dados -os demais esclarecimentos re-
feridas no artigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro do
L940.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1941. — A Diretoria.
(N. 1.534 — 7-2-941 — 22$1 — 2 -vezes)

Declaração
Declaro que meu certificado da 5.% série (art. 100), do Colégio

Pedro II, se acha arquivado no Instituto Lafayette.
Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1941. — Adriano Brdndiio

de Aguiar.
(N. 1.416 — 6-2-41 — 18$4 — 3 vezes).

Companhia Finlandeza, S. A.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social,

à rua Visconde do Inhauma n. 109, os papeis e documentos 1Pgais
para a assembléia geral ordinária a realizar-se no- dia 11 de março
próximo.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1941. — Frederico Latr, di-
retor-gerente.

(N. 1.531 — 7-2-941 — 30$6 — 3 vezes)

Imobiliária São Francisco Xavier, Sociedade Anônima
Acham-se a disposição dos senhores acionistas

em sua sede, à Avenida Rio Branco n. 9, salas
capital, os documentos de que trata o art. 99 do
mero 2.627 de 26-9-40.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1941. —
(N. 1.410 — 6-2-41 — 24$5

Banco Comercial e Industrial do Brasil
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária no próximo dia 28 de fevereiro, às dezesseis
horas, à rua da Quitanda n. 137, afim de julgarem as contas anuais
dos administradores e elegerem os membros efetivos e suplentes do
Conselho Fiscal.

Outrossim, ficam os -senhores acionistas avisados de que, no
local acima referido, se encontram à disposição dos mesmos:

a) O relatório da diretoria sobre a marcha dos negócios sociais
no exercício findo em 31 de dezembro de 1940 e os principais fatos
administrativos.

b) cópia do balanço e cópia da conta de lucros e perdas, re-
lativos ao aludido exercício;

c) parecer do Conselho Fiscal;
d) cópia da relação nominal dos acionistas com o número do

ações respectivas.
Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1941. — A Diretoria.

(N. 1.528 — 7-2-941	 76$5 — 3 vezes)

desta sociedade,
101/10e, nesta

decreto-lei má-

Diretoria.
— 3 vezes.
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Companhia de Comércio e Indústria Freitas Soares
Rua da Alfándegt n. 133

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, no .escritório desta
Companhia, os documentos de que trata o artigo 99, do Decreto nú-
mero 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de IML — Jorge Amaro de
Freitas, Diretor-Presidente.

(k. 1.523 — 7-2-41 — 33$7 — 3 vezes)

Declaraão
Declaro que perdi os certificados dos exames de preparatórios

de português, geografia, aritmética, álgebra e história do Brasil,
preelados por mim no Externato do Colégio Pedro II.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1941. — Joselia Marques de
Olic'e ira.

(N. 1.520 -- 7-2-41 -- 21$4 -- 3 vezes).

Aviso •
A Companhia Nacional de Armazens Gerais, com sede à rua

da Alfàndega, a. 85, 40 andar, nesta cidade, faz público haver rece-
bido aviso de perda ou extravio dos Warrants e Conhecimentos de De-
pósito de mis. 141, 236, 261, 283. 335, 390, 400, 453 e 154, emitidos, por
ela, a favor dos senhores Sociedade Industrial Algodoeira Ltda., Meia,
Ripper & Comp., Ernesto Vicente Pizzotti, Jorge Elias Ceifai, J.
Birschberg & Comp.. Manuel Routman e dos Recibos de Depósito, de
números 6, 77, 78, 81, 90, 94, 99, 102. 103, 149, e 175, emitidos a
favor dos senhores Joaquim Metias. Benedito Janot Filho, S. A.
"A Noite", Banco Boavista, Benedito Janot Filho, Eugênio Rappapert,
e Comp. Usinàs Sergipe; tornando certo, outrossim, que as merca-
dorias representadas por esses títulos foram retiradas dos Armazens
Gerais por quem de direito — o que é reconhecido e confirmedo "os
depositante, endossani ee e emlossatários, conforme conrresponden-
eia existente na arquivo desta Sociedade que, está assim, isenta de
responsabilidade em relação ii mercadorias que formam objeto dos re-
feridos títulos.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1941. — Heitor de Miranda
Jorddo.

Reconheço a firma Heitor Miranda Jordão, Rio de, Janeiro, G de
fevereiro de 1941. — Em testemunho (estava o sinal público) da
verdade, Annibal Gomes.

(N. 1.349 — 6-2-41 — 79$6 — 3 vezes)

Declaração
Declaro para os 4 .1evidus fins, que o certificado dos exames fi-

nais da 5a serie de Externato Colégio Pedro II, de Emílio. Justina
Mendes de Freitas, encontra-se na Secretaria da Faculdade Nacional
cie Filosofia da Universidade do Brasil.

Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de 1941. — Marietta Gamarono.
Reconheço' a firma de Manieta Gamarano. Rio de Janeiro, 7

de fevereiro de 1911. - Fm testemunho (sinal público) da verdade.
— José Carlos de 3.tontreuil.

(N. 1 511-7-2- 11-39$8-3 vezes)

Companhia Imobiliária Astória, S. A.
Acham-'e à disposição dos Srs. acionistas, na sede da Compa-

nhia Imobiliária Astória 8 .A., à Avenida Presidente Wilson n. 164,
os documentos mencionados no artigo n. 99 do decreto-lei n. 2.627
de 26 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro (12 1940. —	 Diretoria.
(N. 1.300 — 6-2-41 — 24$5 -- 3 vezes).

Corção, Cardim, S. A. .
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

SãO convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral na sede à rua Miguel Couto as. 41143, ás 16 horas do dia 28 de
fevereiro. afim de tomarem conhecimento do relatório, balanço e con-
tas da Diretoria, referentes ao exercício de 1910, parecer do Conselho
Fiscal e elegerem o Conselho Fiscal de 1911.	 -

Os documentos de que trata o art. n. 99 do decreto n. 2.627,
acham-se à disposição dos senhores acionistas.

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 1911. — Carlos Moinhos — Di-
retor.

(N. 1.423 — 6-2-41 — 551 — 3 vezes)

Imobiliária Territorial Cari" S. A.
Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas, no escritório da Com-

panhia. à rua do México n. 164, 10 andar, os documentos de qde trata
o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1941. — A Diretoria.
(N. 1.422 — 6-2-41 — 25$5 ‘ — 3 vezes)

S. A. Predial Novo Mundo

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas, na sede da S. A.
Predial Novo Mundo, à rua do Carmo n. 65, 1 0, cs documentos men-
cionados no artigo n. 99 do decreto-lei n. 2.627 de 26 de setembro
de 1910.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1941. — A Diretoria.
(N. 1.299 — 6-2-41 — 24$5 — 3 vezes).

Casa Bancária Continental, Sociedade Anônima
CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Silo convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária no dia 27 do corrente, na sede da sociedade, à
rua São Pedro n. 57, nesta, afim de tomarem conhecimento do re-
latório da diretoria, balanço e contas relativas ao exercício de 15)40.
(Publicados em Didrio Oficial de 28 de janeiro próximo passado),
alem das outras obrigações estatutárias. — A Diretoria.

(N. 1.530 — 7-2-941 — 26$5 — 2 vezes)

Companhia Importadora de Relógios
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

(IP Convocação)
São convidada= os senhores acionistas a se reunirem em assem-

bléia geral ordinária no dia 27 do corrente, às 10 horas, na sede da
Companhia, à rua do Ouvidor, n. 157, 1.0, afim de tomarem conheci-
mento do relatório da diretoria, parecer do conselho fiscal, balanço e
contas referentes ao exercício de 1940, bem como procederem à elei-
ção da nova diretoria e membros do conselho fiscal.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1951. — Manoel Gomes Moreira,
diretor.

(N. 1.522 — 7-2-11 — 52$0 — 3 vezes)

Disieibuidora de Filmes Brasileiros, S. A_
ASSEMBLÉIA GERAL .ORDINÁRIA

Ficam convidados os senhores acionistas para a assembléia
geral ordinária a realizar-se às 11 horas do dia 10 de março do
corrente ano, na sede social à rua México n. 21, onde se encontram
à disposição dos senhores acionistas:

a) relatório da Diretoria;
b) cópia do balanço e cópia da conta de lucros e perdas;
c) parecer do Conselho Fiscal, tudo relativo ao exercício de

1940.
Rio de Janeiro, O de fevereiro de 1941. — Jayme de Andrade.

Pinheiro, vice-presidente em exercício.
(N. 1.356-6-2-41-52$0-3 vezes)

Declaração

A Praça
Declaro que nesta data , vendi ao Sr. Manuel Reis Lopes, o meu

estabelecimento denominado "Lacticínios Ada" à rua Assembléia nú-
mero 13, nesta cidade, assumindo o mesmo a responsabilidade de seu
'Ativo e passivo.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1941. — F. Lopes. — Con-
forme; Manoel Reis Lopes.

Reconheço a firma de Manoel Reis Lopes. Rio de Janeiro, 6 de
fevereiro de 1941. Em testemunho (sinal público) da • verdade. No
impedimento ocasional do tabelião, o substituto, (assinatura ilegivel).

(N. 1.354-6-2-41-45$9-3 vezes)

Soeiedade Anônima Monitor Mercantil
ASSEMBLÉIA GERAL ExTRAORDINÁRD n

Segunda convocação
Não tendo comparecido número legal na assembléia convocada

_para o dia 6 do corrente, são convidados os senhores acionistas a se
reunirem em assembléia geral extraordinária, no próximo dia 12 do

. corrente, em sua sede social. à rua Primeiro de • março n. 80, 20 an-
dar, às 15 horas, afim de deliberarem sobre a reforma dos estatutos,
para adaptá-los à nova lei de sociedades anónimas, decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26 de setembro de 1940.

• Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1941. — Pedro Leite Bastos,
diretor-presidente.

Declaro que a 1.a via de meus certificados de Latim da 4.a e 5.1,
• séries. acha-se arquivada no instituto lia-Fayette. 	 •

Rio de Janeiro, 7 de, fevereiro de 1911. — Fernando Antonio de
	  Athoyde Silva.

(N. 1.519 — 7-2-41 — 18$4 — 3 vezes).

(N. 1.353-6-2-41-58$1--3 wezes)

Estaleiros Cruzeiro do Sul, S. A.
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede soeiel, à

Avenida Rio Branco n. 26-A, 15.0 andar, os documentos de que trata
o art. 147 do Decreto-lei n. 434 de 4 de Julho de 1891.

Rio de Janeiro, 21 de Janeiro de 1941. — A. Diretoria.
(C. 920 — 22-1-41	 27$5 — 3 e aes.)

S. A. Transportes Rio e Minas
Acham-se à disposição dos senhoree acionistas, na sede social,

à avenida Rio Branco, n. 37, 2.° andar, todos os documentos a -que
se refere o art. 99 do decreto n. 2.627, de 26 de setembro de 1910.,

Rio de Janeiro, 6 de _fevereiro de 1911. — A Diretoria.
(N. 1.347 — 6-2-41 — 24$5 — 3 vezes),_
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Sociedade Anónbna Barranco Branco

Convocação extraordinária da assembléia geral

Convocam-se os Srs. Acionistas para uma reunião extraordi-
nária da Assembléia Geral, a se realizar no dia 17 de fevereiro cor-
rente, às 14 horas, na sede social, à rua Dr. Satamini n. 69-A, para
o fim de se deliberar sobre a reforma dos Estatutos, e modificações
a serem neles introduzidas, em virtude do novo decreto-lei sobre
Sociedades por Ações (decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1940).

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1941. — A diretoria.
(N. 1.199 — 4-2-41 — 49$0 — 3 vezes)

Sociedade Anónima Barranco Branco

C011VOCIIIIKSB os Srs. Acionistas para a reunião anual ordinária
da Assembléia Geral, a realizar-se no dia 15 do corrente mês de fe-
VereirO, na sede social, à rua Dr. Satamini n. 69-A, às 14 horas.

A .Assembleia cumprirá, nessa reunião, deliberar sobre o rela-
tório da diretoria, balanço, contas e mais documentos relat.ivos au
exercício de 1940, bem como proceder à eleição do Conselho Fiscal.

Rio , e Janeiro, 3 de- fevereiro de 1941. — A Diretoria. •
(N. 1.196 — 4-2-41 — 3687 — 3 vezes)

Sudeletro, S. A.

À disposição dos Senhores acionistas, na sede social à Avenida
Rio Branco ris. 66-74 — 2 0 andar, encontram-se os documentos ci-
tados no art. 99 do Decreto-lei n. 2.627, de 19-10.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1941. — A diretoria.
(N. 951 — 25-1-41 — 2485 — 3 vezes).

Aviso

A Companhia Furo Carril do Jardim Botânico, faz púldico que
se extraviou o talão de caução n. 154, de 3 de fevereiro de 1908.
pelo qual caucionou na Prefeitura do Distrito Federal dez (10)
apólices municipais do empréstimo de 1906, de mis. 119.671 a
119.680 (cento e dezenove mil seiscentos e setenta e mu a eelito e
dezenote mil seiscentos e oitenta), como garantia de obras na ruaIluniaitá n. 58.

Tal docurnento será considerado invididado para totlíi o . pfpi-
los, nos termos dos arts. 202 e 683 do Regfdaniento de C c ed:difli-
dade Pública, conforme requereu à repartição conmpetente.

Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de 1911. -- C A. Sulrrsu , fl , . pra_siden t e .
Reconheço a firma C. A. S ylvester. -- Rio de Janeiro. 8 defevereiro. de 1941. F.mn te.stentunho (sinal público) da vertia.!'. —

losé Carlos de Nontreuil-
(N. 1.136-8-2-11-- 21$4)

Companhia de Armazens Gerais Santana

Rua Conselheiro Saraiva n. 25. sobrado

Rio de Janeiro

Convidam-se os senhores acionistas a se reunirem, à run Con-
selheiro Saraiva n. 24, sobrado, no dia 1 de março, ts 15 horas,
afim de tornarem conhecimento das contas do exercício de 1910, do
parecer do conselho fiscal, elegerem a larva diretoria, novo conse-
lho fiscal e suplentes e outros assuntos de interesse geral.

Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de 1941. — Pela Companhia de
Armázens Gerais Santana: Mareellino Martins dos Sonos Filho —
Carlos Pinheiro da Silva, diretores.

(N. 1 .431-8-2-41-5982-3 vezes)

Babcock & Wilcox do Brasil, S. A.

Acham-se a disposição dos senhores acionistas, na sede social, à
Praça 15 de Novembro n. 10, 20 andar, Iodos os documentos de que
trata o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1911. — S. C. Goering —
Pritchurd — Diretores.

(N. 1.125 — 6-2-41 — 2986 — 3 vezes)

Companhia de Armazens Gerais Santana

Rua 'Conselheiro Saraiva mi. 24, sobrado

Rio de Janeiro

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, no escritório dct
sede social, os documentos de que trata o art. 117 do decreto nú-
mero 431, de 4 de julho de 1891. (Decreto n. 161, de 1890, art. 16).

Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de 1941. — Pela Companhia de
Armazens Gerais Santana: Mareellino Marlins dos Santos Filho — •
Carlos Pinheivo da Silva, diretores. •	 -

(N. 1.433-8-2-11-1389-3 vezes).

Companhia Imobiliária "Rim", S. A.

SUBSTITUICAO DE CAUTEI.1S

n3ão convocados ' os portadores de cautelas de ações da -LABO-
RATÚRIOS RAUL LEITE S/A" para, na sede social, à prac;ii 15 deNovembro n. 42, 1.0 andar, nos dias uteis, das 14 às /7 horas, subtj.Declaro que perdi os certificados de exame de admissão presta- tuirein-nas por outras emitidas na conformidade do decrelo-iei miú-

dos, por meus filhos Dirceu d'Albuquerque e Moacir Cleanto d'Al- mero 2.627, de 26 de setembro de 1910.
buquerque, no Colégio Pedro II, no ano de 1939. 	 •	 Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de 194E—Manoel Seixos, Di! . etor-Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de 1940. — Dr. Cleonlho	 Presidente.buquerque. Reconheço a firma do Dr. Cleantho d'Albuquerque.

Em testemunho (sinal público) da verdade. — Francisco da Cosia Moia, 	 (N. 1 .430L-8-2-11-1088-3 ezes.4
escrivão. -

(N. 1.417 — 8-2-11 — 9$2).

Administradora Nacional, S. A.
QUINTA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem cio assembléia
geral ordinária a realizar-se no dia I( de março de 1941 às 14 horas
na sede social, à rua do Ouvidor 76 loja afim de

o) tomarem conhecimento do relatório, contas e parecer do Con-
selho Fiscal, relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de
1910:

b) procedi real à eleição dos membros do Conselho Fiscal 	 seus
suplentes para o corrente exercício.

Os documentos a que se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627
de 26-9-40 acham-se à disposição dos Srs. acionistas. — A Diretoria.

(N. 1.446 — 8-2-11 — 55$1 — 3 vezes.)
1

Companhia -Fabril Paranaense

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convocam-se os senhores acionistas para se reunirem em as-
sembleia geral ordinária no dia 27 do corrente, às 15 horas, na sede
social, na rua da Quitanda n. 103, 4P andar sala 40), afim de discu-
tirem o relatório da diretoria, parecer do conselho fiscal, atos e
contas administração, tudo referente ao ano transato de 1910, e ele,
gerem, tarimbem, a diretoria e o conselho fiscal, aquela para o biênio
de 1941-1942 e este para o exercício corrente de 1941.

.	 Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de 1941. — A Diretoria.
(N. 1.449— 8-2-11 — 5180).

Companhia de Armazens Gerais Santana

Rua Conselheiro Saraiva ri. 21, sobrado

Rio de Janeiro

Estão suspensas as transferências de ações a que se refere oart.. 28, g 1° dos estatutos em vigor.
Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de 1911. — Pela Companhia de

Armazens Gerais Santana: Marcellino Martins dos Santos Filho —
Carlos Pinheiro da Silva, diretores.

	

Previne-se aos Srs. Acionistas de que se acham à sua disposição na 	 (N . I.132-8-2-11-3086, —3 vezes)scde	 (.:ompanhia, no Largo da Lapa n. 51, os livros e documentos 	

	

de que trata o artigo 99, do decreto-lei n. 2.627, .'de 26 de setembro 	 Laboratórios Raul Leite, S. A.de 19-10.
Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 1941. — A Diretoria.

(N. 1.448 — 8-2-41 — 2785 — 3 veZes.)

Declaração

Companhia •Brasileira de Fósforos
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas convocados para a assembléia ge-
ral ordinária, a realizar-se em 27 do corrente, às 13 horas, na sede
da Companhia, à rua Visconde de Inhauma n. 69, para o exame e
julgamento do relatório da diretoria, balanço de 1910 e contas daadministração nesse exercício, bem como do paree ,y r do conselho

A mesma assembléia deverá proceder à eleição cio conselho fiscal
para o corrente ano.

Os senhores acionistas precisarão depositar suas ações na sede
social até o dia 24 tambem do corrente, para poderem tomar parte
nessa assembléia.

Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de 1941. — Francis Walt.,rpresidente.-
(N. 1.450--8-2-41--61$2--3 vezes)
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Casa Bancária Cooperadora, S. A.

SSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

S5o convidados os Srs. Acionistas a re reunirem em-Assembléia
Ge..al Ordinária, no (lia dezessete. de fevereiro próximo, ás quatorze
heeas, na écic social, á rua do Rosário n. 54, 7.0 andar, nos termos
do disposto nos arts. 13 a 16 dos Estatutos, para conhecimento do
v.c .ceer dos fiscais, exame, discussão e deliberação sobre o inventário,
balanço o contas dos administradores e eleição dos membros do Con-
selho Fiscal.

Lelelbo liodrigues de llri(to, diretor-presidente.
N. 1.140 —	 — 49$0 — 3 vezes.)

Sociedade do-s Funcionários Federais

São convidados os sonos da Sociedade dos Funcionários Federais,
para a assemblia ordinária, que terá lugar em sua sede social, á rua
Te,,fi/o Otoni, 31, sobrado; às 14 horas do dia 12 do corrente, para os

(1,-,ern-inador; e., § 10 do art. 29 dos estatutos. Caso não ha...a
ru-iroern, fica desde logo convocada segunda reunião. para a mesma
hera do 'lia 15, sábado, deste mesmo mês de fevereiro. — A DIretork.

(N. 1.438 — 8-2-41 — 14$.3)

Sociedade Anônima Santa Izabel

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na séde da so-
ciedade, á rua da Quitanda n. 60, 2.° andar, ps documentos a que se
relere o art. 117, do decreto n. 434, de 4 de julho de 1891, referentes
ao ano social lindo em 31 de de/Á:rubro de 1910.

Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de 1911. — A Diretoria.
(N. 1.115 — 8-2-11 — 24$0 —3 vezes)

•1 Prata

Manoel Spangemberg Pires, declara ao comércio em geral que,
nesta lia! a, vendeu ao Sr. Oscar Vaques Queiroz, livro e desembara-
çado do quaisquer onus, o seu estabelecimento comercial denominado
Bar da Pires, á Avenida N. S. Copacabana n. 485. Alguem quo

credor c sendo legitimas as suas contas, poderá se apresentar
que será imediatamente pago.

Rio de Janiero, 3 de fevereiro de 1941. — Manoel Spangemberg
Pires.

Confirmo a declaraçA supra, ('sear Vasques Queiroz.
Reconheço as firmas de Manoel Spangemberg Pires e Oscar 'Sras-.

ques Queiroz.
Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de 1941. — Em testemunho (sinál

publico) da verdade. — Afozar Lago.
alL 1.442 -- 8-2-41 — 2084.).

Construtora Brandão, S. A. — Conbrasa

Aviso

Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas, na sede social, h.
rua huenos Aires n. 85, 2.0 andar, para o seu livre exame, os do-
cumentos constantes do art. 99 cio decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1911. — Victor de Magalhães
Junior, diretor-tesoureiro.

(N. 1.294 — 5-2-41 — 49$0 — 4 vezes)

Companhia Salinas Perynas

A Cia. Salinas Perynas avisa a quem interessar possa que os se,-
nhores Mesquita, Quartin Ltda., , estabelecidos á rua Buenos Aires
n. 104, 2.0 andar, comunicaram-nos ter extraviado o conhecimento
n. 6 de Antonina para o Rio de Janeiro, do -vapor "Perynas", :-ntrado
em 6 de janeiro de 1941 relativo a 170 atados de taboinhas para caixas
— Marca C. F.. S. — e 'consignado á ordem.

Se nenhuma reclamação for apresentada dentro do prazo do § 1.0
o art. DP do decreto n. 19.473, de 1930, com as modificações deter-

minadas pelo decreto n. 19.754, de 18 de março de 1931, será a carga
entregue ao notificante, independente do conhecimento. 	 .

Rio de Janeiro, 7 do fevereiro de 1941. — Pela Cia. Salinas Perynas
— Manoel Maria Ramalho, diretor.

(N. 1.444 — 8-2-11 — 52$0 —3 vezes)

Aviso

A Companhia Ferro Carril do Jardim Botânico, faz público que à*:5

extraviou o talão de caução n. 310,.di 6 de junho de 1905, peio qual
'caucionou na Prefeitura do Distrito Federal 5 (cinco) apólices muni-
cipais de £ 20.0.0, cada uma, de ns. 184.531 a 181.535 (cento e oiten-
ta e quatro mil, quinhentos e trinta e um a cento e oitenta e quatro
mil, quinhentos o trintr. e cinco), em garantia da exploração da pe-
dreira á praça Suzano.

Tal documento será considerado invalidado para todos os efeitos,
nos termos dos Arts. 202 o 683 do Regulamento Geral de Contabilidade
Pública, conformo requereu á repartiçõe competente.

Rio de Janeiro, 8 do fevereiro de 1941. — C. A. Sylvester, pre.
sidente.

Reconheço a firma C. A. Sylvester.
Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de 1911. — Em testemunho (sinál

público) da verdade. — Djalma da Fonseca Hermes.
(N. 1.437 — 8-2-41 — 2184)


